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Prefácio

A coleção Mundo Afora vem sendo publicada pelo 
Ministério das Relações Exteriores desde 2004, 
com o intuito de fomentar no Brasil o debate so-
bre temas relevantes para o desenvolvimento na-
cional, a partir das experiências bem-sucedidas 
de outros países. Edições anteriores trataram de 
temas como planejamento e gestão no futebol, po-
líticas de combate à violência e à discriminação 
contra pessoas LGBT, educação básica e ensino 
médio, políticas de incentivo à inovação, políticas 
públicas de internacionalização de universidades, 
entre outros.

A presente edição traz 32 artigos com relatos de 
práticas de sucesso no âmbito da educação pro-
fissional e tecnológica de 27 países, nos mais di-
versos contextos culturais, sociais e econômicos. 
O objetivo da publicação é estimular o intercâmbio 
de ideias que possam auxiliar no desenvolvimento 
da área no País, por meio da descrição e análise de 
soluções implementadas por governos locais, orga-
nizações não governamentais e empresas privadas. 

Entre as práticas mais importantes desenvolvidas 
na área, está o sistema de ensino dual alemão, que 
contempla a formação teórica, em salas de aula, 
e a prática, por meio de estágios em empresas. 
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Recorrente nos demais países de l íngua alemã, 
como a Áustria e a Suíça, o sistema também serve 
de inspiração e influência para outros países, como 
Espanha, México, Itália e Tailândia, conforme pode 
ser visto nos artigos sobre esses países.

Outra experiência de sucesso que demonstra o vín-
culo entre ensino e indústria está presente no arti-
go de Vancouver (Canadá), que retrata as iniciativas 
do British Columbia Institute of Technology (BCIT) 
e do Mathematics of Information Technology and 
Complex System (MITACS). O artigo sobre a França 
descreve a experiência do país com a Validation des 
Acquis de l'Experience (VAE), sistema pelo qual, 
desde 2002, qualquer cidadão que tenha exercido 
pelo menos três anos de determinada atividade, 
tem assegurada sua certificação profissional. 

O estímulo à competição promovido pela Finlân-
dia é descrito no artigo sobre o país, que retrata 
a atuação da instituição sem fins lucrativos Skills 
Finland. O artigo de Los Angeles (Estados Unidos) 
apresenta, ainda, a experiência local com a edu-
cação técnica prisional, que, por meio de parcerias 
com community colleges, vem reduzindo os índices 
de reincidência criminal.
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Educação Profissional na 
África do Sul como política 
pública para inclusão social

Pedro Luiz Carneiro de Mendonça
Marcela Pompeu de Sousa Campos Sogocio

INTRODUÇÃO

Desde o fim do apartheid, a África do Sul enfrenta 
importantes desafios em setores como educação 
e emprego. O regime segregacionista deixou como 
herança dificuldades para a formação educacional 
da população negra, que corresponde a três quar-
tos da população total do país. Sem qualificação, 
integrar-se ao mercado de trabalho tornou-se um 
desafio ainda maior. Em alguns aspectos, já houve 
melhorias importantes: a alfabetização na África 
do Sul encontra-se em níveis iguais ou ligeiramen-
te superiores aos do Brasil: 7,1% de analfabetismo 
em 20131, com diminuição gradual das desigualda-
des entre segmentos populacionais (em compara-
ção com taxa de 8,5% no Brasil, no mesmo ano2). 
Resta, porém, combater o analfabetismo funcional. 
Em outros aspectos, é difícil até mesmo compa-
rar dados, já que as estatísticas sobre acesso à 
educação naquele período são imprecisas. Não se 
sabe, por exemplo, quantos negros frequentavam 
universidades até 1994, em razão de estruturas e 
classificações de outra natureza3.

Nesse contexto, cabe notar que a educação profis-
sional e tecnológica e a educação de adultos pas-
saram a ser tratadas como prioridade apenas nos 
últimos anos. Em declaração à imprensa em 2012, o 
atual Ministro de Educação Superior e Treinamento 
e Secretário-Geral do Partido Comunista, Blade 
Nzimande, declarou que o sistema de educação 
profissional [mesmo de seu Governo e de sua co-
ligação] estava eivado de “duplicações, sobreposi-

1 STATISTICS SOUTH AFRICA. 

General household survey 

2013. Disponível em: 

<statssa.gov.za/publications/

P0318/P03182013.pdf>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.

2 INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. 

PNAD 2013 retrata mercado 

de trabalho e condições de 

vida no país. Disponível 

em: <censo2010.ibge.gov.

br/pt/noticias?view=noti

cia&id=1&idnoticia=2722

&busca=1&t=pnad-2013-

retrata-mercado-trabalho-

condicoes-vida-pais>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.

3 AFRICA Check: Has the ANC 

moved South Africa forward? 

We examine key claims. 

Daily Maverick. Disponível 

em: <dailymaverick.co.za/

article/2014-04-30-africa-

check-has-the-anc-moved-

south-africa-forward-we-

examine-key-claims/#.

VYqGAFLh37o>.  

Acesso em: 22 jun. 2015.
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ções e, às vezes, incoerência e inconsistência”4. Foi 
quando a administração pública optou por investir 
de modo mais claro na educação “vocacional” como 
forma de inclusão social. A falta de qualificação 
profissional é, por exemplo, causa importante do 
desemprego do país, que atinge um quarto da po-
pulação economicamente ativa, e está diretamente 
relacionado a taxas de violência muito acima da 
média mundial. O investimento em educação pela 
África do Sul é condição necessária para melhorar 
indicadores socioeconômicos do país ainda que o 
caminho seja longo, e os entraves, grandes. 

Como em outros países, as duas principais verten-
tes do investimento em educação são, por um lado, 
aumentar o acesso à educação em todos os níveis 
e, por outro, melhorar significativamente a qualida-
de do ensino oferecido. No entanto, os desafios da 
educação básica diferem em grande medida daque-
les da educação superior e profissional. Por esse 
motivo, a África do Sul optou por administrar o sis-
tema educacional separadamente em dois grandes 
Departamentos [Ministérios] nacionais: enquanto o 
Departamento de Educação Básica é responsável 
pelos níveis iniciais de educação até o 12º ano, o 
Departamento de Educação Superior e Treinamento 
está encarregado de universidades, educação profis-
sional e tecnológica [conhecida no país como “educa-
ção técnica e vocacional” ou, pelo nome anterior de 
“educação continuada e treinamento”]; órgãos e con-
selhos reguladores; além da educação de adultos. 

Cabe à educação a maior fatia do orçamento da 
África do Sul5. Apenas o Departamento de Educação 
Superior e Treinamento conta com o equivalente a 
3,2 bilhões de dólares por ano, com previsões apro-
vadas de aumento médio de 5,9% anuais nos próxi-
mos três anos, com vistas a alcançar o equivalente 
a 3,8 bilhões de dólares no período 2017/20186. O 
elevado investimento no setor educacional pelo 
Governo sul-africano chama atenção de parte da 
opinião pública, que não nota resultados claros, tan-
to em relação a indicadores educacionais, quanto 
em comparação com outros países do continente. 

4 GROOTES, Stephen. Blade 

draws his sword at the 

Gordian knot of higher 

education. Disponível em: 

<dailymaverick.co.za/

article/2012-01-13-blade-

draws-his-sword-at-the-

gordian-knot-of-higher-

education/#.VYqF_VLh37o>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.

ZUMA, Jacob. Address on 

the occasion of the National 

Youth Day Commemoration, 

Tshwane Events Centre, 

Pretoria. Disponível em: <gov.

za/speeches/president-

jacob-zuma-national-

youth-day-16-jun-2015>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.

5 ZUMA, Jacob. Address on 

the occasion of the National 

Youth Day Commemoration, 

Tshwane Events Centre, 

Pretoria. Disponível em: <gov.

za/speeches/president-

jacob-zuma-national-

youth-day-16-jun-2015>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.

6 NZIMANDE, Blade. 

Budget Speech, National 

Council of Provinces, 2015. 

Disponível em: <dhet.gov.

za/SiteAssets/Minister%20

Speeches2015/2015%20

NCOP%20Speech%20

090615%20distribution.pdf>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.
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Suspeitas de desvio de recursos em vários níveis da 
administração pública descentralizada são levan-
tadas pela imprensa ocasionalmente, e é um dos 
motivos que levaram o Governo nacional a chamar 
para si a responsabilidade da educação profissional. 

Até março deste ano, a administração tanto 
dos centros de Educação Técnica e Vocacional e 
Treinamento (TVET), quanto de educação de adul-
tos recaía sobre as províncias, quando passou ao 
Governo nacional. Em que pesem dúvidas sobre 
a eficiência da administração pública na área de 
educação como um todo, as políticas recentes de 
valorização da educação profissional constituem 
avanço significativo para a África do Sul. 

Neste artigo, pretende-se abordar os principais as-
pectos da educação profissional e tecnológica na 
África do Sul. Serão destacados dois projetos con-
siderados prioritários para o Governo: os centros 
de Educação Técnica e Vocacional e Treinamento; 
e as Faculdades Comunitárias. Em seguida, serão 
apresentados os principais desafios e soluções que 
se têm apresentado para a educação profissional 
no país: capacitação de professores; reestrutura-
ção de certificados educacionais; e integração entre 
educação e mercado de trabalho.

CENTROS DE EDUCAÇÃO TÉCNICA E 
VOCACIONAL E TREINAMENTO

O eixo da política para educação profissional na 
África do Sul são os centros de Educação Técnica 
e Vocacional e Treinamento. Os 50 centros públicos 
de TVET, dispostos em 264 campi, têm como alvos 
jovens a partir de 16 anos de idade e adultos que 
tenham estudado pelo menos até o 9º ano. Doze 
novos centros estão em construção desde 2015, 
juntamente com três novas universidades7. Os pro-
gramas oferecidos possuem interesse econômico e 
visam à pronta integração dos egressos ao mercado 
de trabalho. Entre as possíveis áreas de formação 
estão agricultura; arte e cultura; administração; 

7 ZUMA, Jacob. Address on 

the occasion of the National 

Youth Day Commemoration, 

Tshwane Events Centre, 

Pretoria. Disponível em: <gov.

za/speeches/president-

jacob-zuma-national-

youth-day-16-jun-2015>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.
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comércio; educação e treinamento; engenharia, 
manufatura e tecnologia; serviços; construção civil; 
e segurança. Os cursos, com duração de três horas 
a três anos, têm custos variados, dos quais 80% são 
cobertos pelo Governo e 20% devem ser pagos pelos 
alunos. Um sistema de oferta de bolsas integrais 
facilita o copagamento do aluno e, diferentemente 
dos empréstimos que o país oferece a estudantes 
universitários, prescinde de reembolso. 

A educação vocacional e, mais ainda, a educa-
ção de adultos, não eram tidas como prioritárias 
no país. Para o Ministro Nzimande, “os centros 
de TVET tinham péssima imagem para a opinião 
pública, pois se haviam tornado instituições que 
a maioria das pessoas frequentavam tão somen-
te por não ter acesso à universidade”8. Foi nesse 
contexto e em meio a suspeitas de desvio de ver-
bas, que o Governo nacional preferiu responder 
pelos centros de TVET e de educação de adultos, 
que cabiam às províncias. Em abril de 2015, foram 
criados escritórios regionais do Departamento de 
Educação Superior e Treinamento, a fim de melhor 
distribuir recursos entre as diferentes províncias; 
compreender realidades regionais para direcionar 
os cursos; além de garantir acesso universal aos 
serviços oferecidos. Conselhos locais auxiliarão o 
Governo a administrar os escritórios descentra-
lizados, e uma equipe de especialistas conhecida 
como “Time de Resposta Rápida” (Rapid Response 
Team) está destacada para facilitar a transição e 
o deslocamento de pessoal, por meio também de 
intervenção técnica. Algumas unidades regionais 
serão identificadas para atuar como “centros de es-
pecialização”. As províncias têm cooperado com o 
Governo nacional nesse processo, por exemplo, ao 
prover a sede dos escritórios regionais9.

Em outra medida, foi instituído programa governa-
mental de aconselhamento para jovens e adultos, 
em especial egressos do ensino médio, com dúvi-
das sobre carreira profissional. O sistema opera 
não apenas presencialmente, por telefone e por 
SMS, mas também por página nas redes sociais 

8 NZIMANDE, Blade. The 

DHET is taking over full 

responsibility for TVET and 

AET. TVET College Times, 

v. 41, 2015. Disponível em: 

<fetcolleges.co.za/Site_

FET_College_Times.aspx>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.

9 NZIMANDE, Blade. 

Budget Speech, National 

Council of Provinces, 2015. 

Disponível em: <dhet.gov.

za/SiteAssets/Minister%20

Speeches2015/2015%20

NCOP%20Speech%20

090615%20distribution.pdf>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.
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Facebook10 e Twitter11 12. Além disso, autoridades do 
Departamento de Educação Superior e Treinamento 
percorrem escolas do país em campanha intitulada 
“Inscreva-se Agora – Aconselhamento de Carreira” 
(“Apply Now – Carrer Guidance”), pela qual são 
transmitidas informações sobre os cursos e bol-
sas disponíveis no setor público de Pós-Escola e 
Treinamento. A campanha, realizada de março a 
setembro, também pretende antecipar matrícu-
las para evitar longas filas no início do ano letivo 
(janeiro). Já em agosto, anualmente, tem lugar a 
“Semana TVET”, quando os centros convidam alu-
nos de ensino médio a conhecer suas instalações13. 

Em caso de dificuldades para custear os estudos, 
um programa nacional conhecido como “National 
Student Financial Aid Scheme” (NSFAS) oferece bol-
sas para determinados alunos dos centros públicos 
de TVET14. O NSFAS, que também custeia emprés-
timos a estudantes universitários, conta com orça-
mento anual de cerca de 500 milhões de dólares15 
ou 14 vezes o total que administrava em 1999, tendo 
atendido a cerca de 400 mil alunos em 201316. O ca-
dastramento para empréstimos e bolsas pelo NSFAS 
está em processo de migração para sistema de ins-
crições virtuais desde 2013, e deverá estar completo 
em 2017. Em 2014, as inscrições pela internet com-
preenderam seis universidades e cinco centros de 
TVET. O sistema digital busca facilitar o acesso dos 
alunos em contexto de franco crescimento dos cen-
tros (as matrículas mais que dobraram nos últimos 
cinco anos). Esperam-se 725 mil inscritos em 2015. 
Diante disso, o Governo pretende reduzir a velocida-
de do crescimento e aprimorar a educação “técnica 
e vocacional” por meio de revisão da política de cer-
tificação; qualificação de professores; investimento 
em infraestrutura e incentivo a conselhos discentes17. 

A reforma também visa a incluir novos tópicos nos 
curricula dos centros de educação profissional a fim 
de integrar a formação à implementação de inte-
resses governamentais, como, por exemplo, ma-
téria eletiva sobre energias renováveis nos cursos 
de engenharia, com ênfase em tecnologia, que tem 

10 <facebook.com/careerhelp>

11 <twitter.com/rsacareerhelp>

12 TVET Colleges South 

Africa. Home. Disponível 

em: <fetcolleges.co.za/

default.aspx>. Acesso 

em: 22 jun. 2015.

13 ALL AFRICA. South Africa: 

Learners Encouraged to 

Consider TVET Colleges. 

Disponível em: <allafrica.

com/stories/201504291316.

html>. Acesso em: 

22 jun. 2015.

14 NATIONAL STUDENT 

FINANCIAL AID SCHEME. 

Welcome to NSFAS. 

Disponível em: <nsfas.org.

za>. Acesso em: 22 jun. 2015

15 ZUMA, Jacob. Address on 

the occasion of the National 

Youth Day Commemoration, 

Tshwane Events Centre, 

Pretoria. Disponível em: <gov.

za/speeches/president-

jacob-zuma-national-

youth-day-16-jun-2015>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.

16 NATIONAL STUDENT 

FINANCIAL AID SCHEME. 

Funders. Disponível em: 

<nsfas.org.za/NSFAS/

ABOUT_US/FUNDERS>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.

17 NZIMANDE, Blade. 

Budget Speech, National 

Council of Provinces, 2015. 

Disponível em: <dhet.gov.

za/SiteAssets/Minister%20

Speeches2015/2015%20

NCOP%20Speech%20

090615%20distribution.pdf>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.
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despertado grande interesse no sul do país, em par-
ticular nas províncias de Northern Cape e Eastern 
Cape. Em outra iniciativa, centros de províncias li-
torâneas, como Eastern Cape, KwaZulu-Natal and 
Western Cape têm sido incentivados a capacitar 
alunos nas áreas de atuação da “Operação Phakisa”, 
um programa governamental de investimento na 
economia dos oceanos. Estabeleceu-se, ainda, pro-
grama de intercâmbio entre a África do Sul o Reino 
Unido, com vistas a aprimorar a administração e a 
capacitação nos centros de TVET locais18. 

FACULDADES COMUNITÁRIAS 

As Faculdades Comunitárias (Community Education 
and Training College Administrative Centres), por 
sua vez, constituem projeto de integração dos 
atuais centros de educação para adultos, por meio 
do fortalecimento da atual infraestrutura e do em-
prego de funcionários qualificados permanentes. A 
ideia é preparar os alunos para o mercado de traba-
lho, seja com a criação de microempresas, seja com 
a oferta de diplomas que também lhes permitam 
continuar os estudos, visando a atender aqueles 
que ainda não se qualificam para frequentar os 
centros de TVET ou universidades. A intenção do 
Governo é iniciar o projeto com faculdades-piloto no 
início de 2016 e estendê-las a todas as províncias19. 
Para tanto, ainda em 2015, nove estabelecimentos 
foram criados com base na fusão de centros para 
educação de adultos preexistentes em todo o país20.

Além disso, o Governo trabalha na legislação de 
apoio às políticas públicas, como a recém-aprovada 
“Política Nacional sobre Faculdades Comunitárias”, 
elaborada no contexto da transição das responsa-
bilidades das províncias para o Departamento de 
Educação Superior e Treinamento. A prioridade 
para a educação de adultos baseia-se também na 
divulgação de estimativa, segundo o Censo 2011, 
de que 18 milhões de sul-africanos, ou mais de um 
terço da população total, seriam diretamente bene-
ficiados pelas políticas para o setor21.

18 Idem.

19 Idem.

20 ZUMA, Jacob. Address on 

the occasion of the National 

Youth Day Commemoration, 

Tshwane Events Centre, 

Pretoria. Disponível em: <gov.

za/speeches/president-

jacob-zuma-national-

youth-day-16-jun-2015>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.

21 NZIMANDE, Blade. 

Budget Speech, National 

Council of Provinces, 2015. 

Disponível em: <dhet.gov.

za/SiteAssets/Minister%20

Speeches2015/2015%20

NCOP%20Speech%20

090615%20distribution.pdf>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.
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DESAFIOS

Para cumprir com as propostas e o cronograma 
apresentados pelo Governo e obter resultados sig-
nificativos em termos de qualificação da educação 
profissional, a África do Sul identificou desafios prio-
ritários que têm merecido maior aporte de recur-
sos, tanto financeiros, quanto humanos, do Governo 
nacional, quais sejam: capacitação de professores; 
reestruturação de certificados educacionais; e inte-
gração entre educação e mercado de trabalho.

Capacitação de professores

A capacitação de professores é tratada com priori-
dade para os dois departamentos encarregados de 
educação na África do Sul. Uma estratégia recente 
é a formação à distância, alternativa mais eficiente 
e menos onerosa do que os cursos presenciais. A 
formação e o treinamento de professores visam a 
diminuir carências localizadas, além de melhorar 
a qualidade do ensino. Em 2013, o Departamento 
de Educação Superior e Treinamento investiu na 
formação de 16 mil professores em todos os níveis 
educacionais, número que pretende que seja au-
mentado para 20 mil profissionais em 2019. Outra 
tarefa que se faz necessária é adequar a formação 
de professores às necessidades locais. Para tanto, 
reforçou-se cooperação do Governo nacional com 
as províncias por meio de Comitês Provinciais para 
Desenvolvimento e Educação de Professores22.

Além disso, foram criados, programas de coope-
ração com universidades com foco no público aca-
dêmico de mulheres e negros visando à redução 
de desigualdades históricas. Ainda no sentido de 
valorizar a população negra e suas origens e cul-
turas, investe-se em centros para ensino de línguas 
africanas23. Cabe mencionar, a esse respeito, que 
a África do Sul reconhece 11 idiomas oficiais, dos 
quais o inglês é o mais corrente na “vida pública”, 
inclusive no sistema educacional, mas é apenas o 
quinto idioma mais falado nos domicílios24.

22 Idem.

23 Idem.

24 SOUTH AFRICA INFO. The 

languages of South Africa. 

Disponível em: <southafrica.

info/about/people/language.

htm#.VYpu-VLh2eJ>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.
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Reestruturação de certificados educacionais

Na África do Sul, certificados educacionais obtidos 
após término de etapas de ensino ou por aprovação 
em concurso são amplamente aceitos tanto para 
acesso a emprego, quanto para ingresso em univer-
sidades, em conjunto ou não com outras exigências 
ou avaliações próprias. O diploma mais relevante é 
o National Senior Certificate, estabelecido como tal 
desde 2008, e mais conhecido como “matriculation 
certificate”, ou “matric”, concedido aos estudantes 
egressos do 12º ano que cumpriram currículo de-
terminado e foram aprovados nos exames, de na-
tureza eliminatória e classificatória. 

Já aos egressos da educação de adultos é facultado 
o acesso ao Senior Certificate for Adults, que, a partir 
do exame nacional de 2015 terá escopo ampliado, de 
modo a incluir novas disciplinas e permitir a aproxi-
mação gradual de ambos os certificados25. Pretende-
se, com a medida, que cada vez mais universidades 
passem a aceitar também o Senior Certificate, em 
meio a processo de integração entre escolas; centros 
de TVET; universidades; e empregadores. Para tanto, 
novos diplomas devem ser criados em parceria com 
universidades e centros de TVET26.

Ainda no que se refere aos certif icados, restri-
ções logísticas estão por ser superadas, da qual 
é exemplo o significativo atraso no fornecimento 
de certificados vocacionais (National Certificate 
Vocational). Desde 2012, cerca de 500 mil certifica-
dos foram processados, no entanto, cerca de 100 
mil aguardam processamento. Enquanto isso, o 
Departamento de Educação Superior e Treinamento 
tem fornecido atestados para suprir a carência do 
documento original27.

Integração entre educação e mercado de trabalho

Uma realidade que a África do Sul não pode ig-
norar é o alto índice de desemprego, que atinge 
um quarto da população economicamente ativa28. 

25 DEPARTMENT OF BASIC 

EDUCATION. Amended 

Senior Certificate. 

Disponível em: <education.

gov.za/Curriculum/

AmendedSeniorCertificate/

tabid/627/Default.aspx>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.

26 ZUMA, Jacob. Address on 

the occasion of the National 

Youth Day Commemoration, 

Tshwane Events Centre, 

Pretoria. Disponível em: <gov.

za/speeches/president-

jacob-zuma-national-

youth-day-16-jun-2015>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.

27 NZIMANDE, Blade. 

Budget Speech, National 

Council of Provinces, 2015. 

Disponível em: <dhet.gov.

za/SiteAssets/Minister%20

Speeches2015/2015%20

NCOP%20Speech%20

090615%20distribution.pdf>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.

28 STATISTICS SOUTH AFRICA. 

Quarterly Labour Force 

Survey, Quarter 4, 2014. 

Disponível em: <statssa.

gov.za/publications/P0211/

P02114thQuarter2014.pdf>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.
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Nesse contexto, a integração entre a educação e o 
mercado de trabalho constitui diretriz necessária, 
que motivou a criação de escritórios com este fim 
em todos os centros de educação técnica e voca-
cional em 2015. As unidades em questão visam ao 
treinamento prático dos estudantes, bem como a 
parcerias entre instituições de ensino e locais de 
trabalho, com vistas a facilitar o pronto emprego 
dos egressos dos cursos e também satisfazer às 
necessidades dos empregadores desde as etapas 
de formação dos trabalhadores. 

Para auxiliar o processo de integração entre edu-
cação profissional e o mercado de trabalho, desen-
volveu-se sistema de registros virtuais, tanto para 
estudantes que buscam estágios ou outras oportuni-
dades de aprendizagem prática, quanto para empre-
gadores que tenham interesse em oferecer vagas. 
Além disso, destaque-se a campanha governamental 
“Adote um Centro de Educação Técnica e Vocacional”, 
para incentivar cooperação e parceria entre indús-
trias e centros de TVET, bem como investir no trei-
namento de habilidades necessárias no mercado de 
trabalho, principalmente nas áreas rurais29.

O assunto também é tratado no âmbito das políti-
cas integradas para a juventude, como no Grupo de 
Trabalho Presidencial sobre Juventude integrado 
por cerca de 20 organizações de jovens. Os traba-
lhos, que fazem parte da Política Nacional para a 
Juventude 2020, visam a ampliar o acesso dos jo-
vens à formulação de políticas públicas. Na primeira 
reunião do grupo, em junho deste ano, foram defi-
nidas as seguintes áreas consideradas estratégicas: 
geração de empregos e participação na economia; 
capacitação; fortalecimento de instituições para a 
juventude; acesso à saúde com combate às drogas; 
e coesão social30. A maioria dos assuntos diz respeito 
diretamente à educação profissional e à integração 
com o mercado de trabalho, com vistas à redução do 
desemprego e à inclusão social dos jovens. 

29 NZIMANDE, Blade. 

Budget Speech, National 

Council of Provinces, 2015. 

Disponível em: <dhet.gov.

za/SiteAssets/Minister%20

Speeches2015/2015%20

NCOP%20Speech%20

090615%20distribution.pdf>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.

30 ZUMA, Jacob. Address on 

the occasion of the National 

Youth Day Commemoration, 

Tshwane Events Centre, 

Pretoria. Disponível em: <gov.

za/speeches/president-

jacob-zuma-national-

youth-day-16-jun-2015>. 

Acesso em: 22 jun. 2015.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo, buscou-se detalhar e analisar como a 
educação profissional na África do Sul tem sido cres-
centemente valorizada, em movimento que culminou, 
em 2015, com a transferência da responsabilidade 
sobre centros de Educação Técnica e Vocacional e 
Treinamento assim como sobre estabelecimentos de 
educação de adultos das províncias para o Governo 
nacional. A aproximação dos centros de formação 
com empregadores por canais institucionais também 
representa inovação promissora. 

O Presidente Zuma costuma afirmar que a educa-
ção é a “arma mais eficiente na luta contínua contra 
a pobreza, a desigualdade e o desemprego”31. Ainda 
que o discurso de educação como prioridade seja 
reiterado na África do Sul e no mundo, muitas vezes 
sem contrapartida eficaz nas políticas públicas e 
na distribuição orçamentária, é de se notar que o 
ensino profissional está, de fato, na ordem do dia 
da África do Sul. O país reconheceu a necessidade 
de investir em ensino continuado que não envolva 
necessariamente universidades propriamente di-
tas. A formação de profissionais desde artesãos 
e padeiros até técnicos de energias renováveis e 
especialistas em transporte marítimo tem utilidade 
prática e imediata para a sociedade. 

Caso as medidas sugeridas sejam tomadas de 
modo consistente, os resultados em termos de in-
clusão social poderão ser notados no médio prazo. 
Um projeto sustentável de investimento em educa-
ção profissional na África do Sul representará pas-
so importante para a construção de um futuro mais 
igualitário para o país. A qualificação de jovens e 
adultos ensejará inclusão social, crescimento do 
emprego e desenvolvimento socioeconômico.

31 Idem.
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A educação profissional e tecnológica da Alemanha, 
com destaque para o sistema dual de ensino, tem 
atraído considerável interesse internacional nos úl-
timos anos, por ser considerada um dos principais 
fatores que explicam a baixa taxa de desemprego 
entre os jovens do país (7,7% em 2014, a menor na 
Europa1), os altos índices de formação de mão de 
obra técnica qualificada2, a competitividade inter-
nacional e a capacidade de inovação da indústria 
alemã, que faz do país a quarta maior economia e 
o terceiro maior exportador do mundo. 

Embora existam instituições de ensino alemãs de 
todos os níveis, desde o fundamental até o supe-
rior, que oferecem cursos de educação vocacional3 
como parte do currículo normal4, o pilar da for-
mação profissional no país é o chamado “sistema 
dual de ensino”. O sistema dual combina o “princí-
pio dual” na forma de ensinar, que contempla tanto 
abordagens mais teóricas quanto treinamento com 
aplicações práticas e em situações concretas de 
trabalho, com a dualidade no local de ensino, com 
aulas em escolas vocacionais (Berufsschule) e es-
tágios em empresas. 

Em resposta ao interesse que o sistema dual de 
ensino tem despertado no mundo, o governo ale-
mão promove a internacionalização do seu modelo 
de educação vocacional por meio de dois canais: 
(i) cooperação internacional para intercâmbio de 
experiências, formação de professores e pesquisa 
conjunta; e (ii) promoção comercial no exterior de 

1 <https://www.destatis.de/

DE/PresseService/Presse/

Pressemitteilungen/2015/08/

PD15_288_133.html>

2 Dos trabalhadores entre 

25 e 40 anos, 53% são 

formados no sistema dual 

de ensino, 10% em escolas 

vocacionais e 24% no 

ensino superior (Federal 

Statistics Office 2013: 

Mikrozensus. Bevölkerung 

und Erwerbstätigkeit. 

Beruf, Ausbildung und 

Arbeitsbedingungen 

der Erwerbstätigen 

in Deutschland)

3 O termo alemão para 

educação profissional e 

tecnológica é “Berufliche 

Bildung”, sendo que Beruf 

é comumente traduzido 

para outros idiomas como 

“vocação” e Bildung como 

“educação”, daí o termo 

“educação vocacional”

4 Cedefop, Spotlight on VET 

Germany 2013/2014, pag.1.
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empresas, sobretudo pequenas e médias, do setor 
educacional, mercado considerado de grande po-
tencial de expansão.

Para compreender melhor o funcionamento do sis-
tema dual de ensino alemão e avaliar a possibilidade 
de implementá-lo em outros países, é necessário 
ressaltar que sua configuração atual é resultado de 
um processo histórico e cultural próprio, que em-
basa e direciona as decisões de políticas públicas 
na área de educação nas últimas décadas. Assim, 
embora os objetivos e benefícios econômicos do 
sistema dual de ensino alemão – formação de mão 
de obra qualificada de acordo com as demandas da 
indústria e aumento da produtividade da economia 
– recebam mais atenção dos analistas, suas dimen-
sões social e pedagógica são igualmente valorizadas 
na sociedade alemã, que vê a educação profissional 
e tecnológica como um meio de desenvolver a au-
tonomia do indivíduo e de integrá-lo no ambiente de 
trabalho e na sociedade como um todo. 

Entretanto, apesar da celebração dos benefícios eco-
nômicos e sociais do sistema dual de ensino alemão, 
mudanças recentes no perfil demográfico do país 
(como envelhecimento da população e aumento do 
número de imigrantes), da economia (com diminui-
ção da participação do setor industrial e aumento do 
de serviços) e nas preferências das novas gerações 
de estudantes (que optam cada vez mais pelo ensino 
acadêmico em detrimento do vocacional) apresen-
tam-se como desafios que têm mobilizado o gover-
no, empresas e sindicatos em busca de reformas e 
melhorias no sistema alemão de educação profissio-
nal e tecnológica para que ele mantenha o prestígio 
que goza hoje na Alemanha e no mundo.

HISTÓRICO E ARCABOUÇO REGULATÓRIO

No século XIX, no contexto do processo de in-
dustrialização alemã, destacam-se como impor-
tantes marcos legais do desenvolvimento do sis-
tema de educação profissional e tecnológica a 
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adoção, em 1869, da Lei de Regulação Comercial 
(“Gewerbeordnung”), que tornou compulsório o 
ensino profissional para trabalhadores meno-
res de idade, e em 1897, da emenda à referida Lei 
(“ Handwerkerschutzgesetz”) que estabeleceu a 
supervisão, por parte das câmaras de ofício, do 
treinamento dos aprendizes. Em meados da déca-
da de 1920, a indústria alemã adotou o modelo de 
educação profissional, antes restrito ao artesana-
to, para treinamento dos seus empregados. Após 
a Segunda Guerra Mundial, foi aprovada em 1953 
a Lei para Regulação do Artesanato (“Gesetz zur 
Ordnung des Handwerks”), que estabeleceu nacio-
nalmente o sistema dual de ensino como forma de 
educação profissional dos artesãos, e que foi mo-
dernizada em 2006.

O arcabouço regulatório do sistema dual de ensino 
moderno tem como seu pilar a Lei de Formação 
Profissional (“Berufsbildungsgesetz – BBiG”), ado-
tada em 1969 e emendada em 2005. A BBiG deter-
minou o protagonismo do Estado na regulação e na 
administração do sistema de educação profissio-
nal e tecnológico, papel historicamente assumido 
pelo setor privado, e atribuiu responsabilidades no 
âmbito da formação profissional para os diversos 
atores do sistema. A Lei de Formação Profissional 
unificou ainda as diferentes regulamentações de 
profissões de todos os setores da economia ale-
mã – indústria, comércio, artesanato e economia 
doméstica (Hauswirtschaft). Dentre as inovações 
introduzidas na BBiG de 2005 estão a regulamen-
tação de novas ocupações e o reconhecimento dos 
créditos adquiridos em períodos de treinamento 
realizados fora da Alemanha.

Outros impor tantes elementos do arcabou-
ço regulatório alemão no setor são a Regulação 
sobre A pt idã o d os In s t r utores ( “Ausb i ld er-
Eignungsverordnung – AEVO”), adotada em 1999 
e emendada em 2009, que estabelece padrões 
para as competências dos instrutores de educa-
ção profissional e tecnológica; o Ato de Proteção a 
Jovens Empregados (“Jugendarbeitsschutzgesetz – 



5 World TVET Database – 

Country Profiles Germany. 

Disponível em: <http://www.

unevoc.unesco.org/go.ph

p?q=World+TVET+Databa

se&lang=en&ct=DEU>.

6 A competência do Governo 

Federal alemão de legislar 

sobre o treinamento 

vocacional nas empresas 

está determinada na 

Constituição alemã 

(Grunndgesetz), de 1949, 

nos artigos 72 e 74.

7 Inicialmente Instituto Federal 

de Pesquisa sobre Formação 

Profissional (Bundesinstitut 

für Berufsbildungsforschung 

– BBF), com sede em 

Berlim. A partir de 1976 o 

instituto tem sua estrutura 

administrativa ampliada, 

recebendo novas atribuições 

e a nomenclatura atual 

(Bundesinstitut für 

Berufsbildung – BIBB) 

e em 1999 sua sede é 

transferida para Bonn.
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JArbSchG”), estabelecido em 1960 e emendado em 
2006, com objetivo de regulamentar a situação de 
jovens empregados e aprendizes; e a Constituição 
Trabalhista (Betriebsverfassungsgesetz – BetrVG), 
estabelecida em 1952 e emendada em 2006, que 
prescreve os direitos de participação dos conselhos 
de trabalhadores na promoção e implementação do 
treinamento vocacional5. 

Em linhas gerais, as responsabilidades no sistema 
dual de ensino são atribuídas de acordo com os 
locais de ensino – as empresas e as escolas voca-
cionais. No caso das escolas, a regulamentação, 
financiamento e elaboração das diretrizes gerais 
do currículo são de responsabilidade dos governos 
estaduais (Länder). A Conferência Permanente de 
Ministros de Educação e Temas Culturais (KMK), 
que reúne as autoridades estaduais da área de edu-
cação, busca, nesse contexto, harmonizar as dife-
rentes legislações de ensino vocacional adotadas 
pelos governos estaduais alemães. 

Já no caso do treinamento nas empresas, o 
Governo Federal, em particular o Ministério Federal 
da Educação e Pesquisa (BMBF), é o responsável 
pela regulamentação do ensino profissional6, o que 
inclui os objetivos e conteúdos dos cursos de for-
mação profissional e os critérios mínimos de con-
teúdo curricular cobrados em provas e exames, e o 
reconhecimento oficial das ocupações profissionais 
(Ausbildungsberufe). As empresas arcam com os 
custos de treinamento, nos quais está incluída a 
remuneração do aluno, e as câmaras de comércio 
e indústria são responsáveis pela supervisão do 
treinamento dado aos alunos nos locais de trabalho, 
pela formação dos professores e pela organização 
dos exames finais dos aprendizes. 

Com base na BBiG, o Instituto Federal de Formação 
Profissional (Bundesinstitut für Berufsbildung – 
BIBB)7 foi fundado em 1970 para subsidiar o plane-
jamento e gestão do sistema nacional de educação 
profissional e tecnológica alemão, para promover 
pesquisas para subsidiar decisões de políticas pú-

http://www.unevoc.unesco.org/go.php?q=World+TVET+Database&lang=en&ct=DEU
http://www.unevoc.unesco.org/go.php?q=World+TVET+Database&lang=en&ct=DEU
http://www.unevoc.unesco.org/go.php?q=World+TVET+Database&lang=en&ct=DEU
http://www.unevoc.unesco.org/go.php?q=World+TVET+Database&lang=en&ct=DEU


8 Em função do sistema 

federativo, os governos 

estaduais gozam 

tradicionalmente de 

“soberania cultural” 

perante o Governo Federal, 

tendo autonomia para 

administrar e legislar sobre 

o sistema educacional. 

As nomenclaturas dos 

níveis e modalidades, 

assim como a organização 

e estrutura do sistema 

de ensino refletem esse 

arranjo e podem, portanto, 

variar regionalmente.
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blicas no setor (como futuras tendências no ensi-
no vocacional e inovação em práticas nacionais e 
internacionais de formação profissional) e para 
prestar consultoria a empresas e associações do 
setor educacional. O BIBB é gerido por um Comitê 
Executivo integrado por representantes de quatro 
grupos, cada um com o mesmo número de votos: 
Governo Federal, governos estaduais (Länder), sin-
dicatos e associações patronais. O Comitê Executivo 
tem como principais atribuições estabelecer o orça-
mento e programas de pesquisa anuais do instituto e 
apresentar recomendações para o desenvolvimento 
da formação profissional e tecnológica na Alemanha.

O BIBB, financiado e supervisionado pelo Ministério 
Federal da Educação e Pesquisa (BMBF), cumpre, 
desde sua fundação, um papel proeminente no mo-
nitoramento e constante modernização do sistema 
de formação profissional alemão e na coordenação 
e implementação de iniciativas de cooperação inter-
nacional na área de educação vocacional.

FUNCIONAMENTO

Em linhas gerais, o sistema educacional alemão 
é estruturado em quatro etapas: ensino básico 
(Grundschule, para alunos de seis a 10 anos), pri-
meira fase do ensino secundário (Sekundarbereich 
I, dez a 16 anos), segunda fase do ensino secundário 
(Sekundarbereich II, 16 a 19 anos) e ensino universi-
tário (Tertiärbereich, a partir de 19 anos). 

Após a conclusão das quatro primeiras séries do 
ensino básico, o aluno alemão pode se matricular, 
com base na avaliação do seu desempenho anterior, 
em três diferentes tipos de escolas da primeira fase 
do ensino secundário: Gymnasium, Realschule e 
“Hauptschule” (há a ainda a Gesamtschule, que tenta 
integrar os três primeiros tipos)8. No Gymnasium, 
que recebe os estudantes de melhor desempenho 
acadêmico e oferece educação mais aprofundada 
e tempo maior de estudos (nove anos), inicia-se a 
preparação, que continua na segunda fase do en-



9 Baden-Württemberg, 

Baviera, Saxônia, 

Turíngia e Berlim.
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sino secundário no gymnasiale Oberstufe, para o 
Abitur, certificado utilizado para avaliação de entra-
da nas instituições de ensino superior alemãs, que 
integram o Tertiärbereich. Já os alunos com notas 
medianas são direcionados para a Realschule, e os 
alunos com desempenho considerado baixo são 
encaminhados para a Hauptschule. 

Na Realschule, além das disciplinas comuns, que 
têm, porém, conteúdos mais aprofundados do que na 
Hauptschule, os alunos recebem aulas de uma se-
gunda língua estrangeira e de informática. Após seis 
anos de estudos, o estudante deve realizar teste para 
receber um certificado chamado “Mittlere Reife”, que 
lhe permitirá entrar em instituições de ensino profis-
sionalizante superior, as chamadas “Fachoberschulen”, 
para profissões nas áreas, por exemplo, de negócios, 
saúde, design, nutrição e economia.

As Hauptschulen oferecem, durante cinco anos, 
uma educação secundária mais generalista. As ma-
térias ministradas são geralmente as mesmas dos 
outros tipos de escolas secundárias, mas o con-
teúdo programático é menor e mais elementar. Os 
alunos estudam o idioma inglês a partir do primeiro 
ano e têm aulas sobre o mercado de trabalho, o 
que lhes ajuda a escolher uma profissão. As pro-
fissões almejadas pelos alunos que saem de uma 
Hauptschule requerem, portanto, mais habilidades 
práticas do que formação teórica.

A educação profissional e tecnológica, no entanto, 
está presente em todas as etapas da formação do 
aluno, desde a primeira fase do ensino secundá-
rio, na Hauptschule e na Realschule, por meio de 
aulas com orientação mais prática e treinamentos 
para habilidades vocacionais, até o ensino supe-
rior, em instituições vocacionais de ensino superior 
(Fachakademie ou Berufsakademie), universidades 
de ciências aplicadas (Fachhochschulen) e mes-
mo, em alguns estados alemães9, de universida-
des que seguem o princípio dual de ensino (Duale 
Hochschulen). Contudo, a maior ênfase à educação 
vocacional e ao sistema dual de ensino é dada pro-



10 BIBB 2015.

11 Apresentação sobre sistema 

dual do site do GOVET, 

jul. 2014. Disponível em: 

<http://www.bibb.de/

en/govet_2362.php>.
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priamente na segunda fase do ensino secundário, 
na qual o aluno frequentará instituições de ensino 
vocacional em tempo parcial (Berufsschulen) en-
quanto recebe orientação e treinamento nas em-
presas. No caso de escolas vocacionais em tempo 
integral (Berufsfachschulen), o aprendiz poderá 
aproveitar, sob certas condições, os créditos obti-
dos nas aulas como o primeiro ano de treinamento 
do sistema dual de ensino.

O acesso ao sistema dual de ensino não está for-
malmente condicionado ao cumprimento de um 
pré-requisito específico. Na prática, contudo, as 
empresas podem estipular critérios mínimos para 
concessão de uma vaga, como a apresentação de 
diploma escolar ou comprovação de notas acima 
da média em determinadas disciplinas. 

Para tanto, o aprendiz deve se candidatar dire-
tamente junto à empresa na qual pretende obter 
a formação profissional. Caso seja selecionado, 
a empresa oferece ao aluno um contrato de for-
mação profissional, que dispõe sobre o conteúdo, 
carga horária, duração total das atividades e re-
muneração do aprendiz. O valor médio do salário 
do aprendiz na Alemanha é de 795 euros, podendo 
variar de acordo com região ou ramo profissional, 
de 269 euros para um cabelereiro até 964 euros 
para um técnico em mecatrônica10. Por intermédio 
da empresa, o aprendiz é então matriculado em 
uma instituição de ensino vocacional. A empresa 
arca com o salário do aprendiz, enquanto o governo 
assume os custos da escola profissionalizante, que 
é gratuita para os aprendizes.

No sistema dual de ensino grande ênfase é dada 
à formação prática no ambiente de trabalho, com 
aproximadamente 70% da grade curricular cumpri-
da em treinamento na empresa. Do mesmo modo, 
a maior parte do currículo escolar, cerca de dois 
terços, é dedicada a disciplinas na área técnica 
escolhida, e o restante a matérias escolares tra-
dicionais (como línguas, matemática, estudos so-
ciais, religião e ética)11. Na empresa, o aprendiz é 

http://www.bibb.de/en/govet_2362.php
http://www.bibb.de/en/govet_2362.php


12 HENSEN, Kristina Alice; 

HIPPACH-SCHNEIDER, 

Ute. Refernet: VET in 

Europe – Country Report 

Germany 2013. p. 31.
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gradualmente integrado à rotina de trabalho sob 
supervisão de um mestre de ofício ou de funcio-
nários mais experientes, por meio da qual recebe 
instruções sobre os fundamentos da profissão e 
assume diferentes tarefas práticas.

A formação dual pode durar de dois a três anos e 
meio. Para a conclusão do curso, o aprendiz deve 
prestar um exame organizado pela câmara de in-
dústria e comércio ou de artífices competentes, 
cuja banca será composta por representantes dos 
empregadores, dos empregados e de professores 
da área de educação vocacional. Caso aprovado, o 
aluno recebe um diploma final de habilitação profis-
sional da respectiva câmara, de validade nacional. O 
exame de conclusão é regulamentado por diretrizes 
federais, o que garante aos empregadores um pa-
drão reconhecido de qualidade da formação de seus 
futuros empregados e amplia as opções de vagas 
de emprego aos formandos, já que os exames são 
reconhecidos em todo o país. 

Existem atualmente habilitações para o exercício 
de mais de 330 diferentes profissões reconhecidas 
pelo Estado em todos os setores da economia ale-
mã: indústria e comércio; ofícios manuais; profis-
sões liberais; serviços administrativos; agricultura; 
ou economia doméstica (Hauswirtschaft). O sistema 
dual de ensino apresenta grande flexibilidade para 
incorporar nos cursos e currículos da educação 
profissional as mudanças tecnológicas que ocor-
rem no mercado de trabalho. Em um processo com 
duração máxima de um ano, conduzido sob orien-
tação do BIBB, pedidos encaminhados para criação 
de novas ocupações profissionais, que podem ser 
apresentados pelas empresas, sindicatos ou pelo 
próprio BIBB, são analisados conjuntamente pelo 
governo e pelos “parceiros sociais” (empregado-
res e empregados), e, caso aprovados por todas 
as partes envolvidas, reconhecidos como novas 
profissões a serem ensinadas nas instituições de 
ensino vocacional12.



13 Apresentação GOVET 

jul. 2014, GTAI etc.

14 BIBB 2015.

15 A idade média de ingresso 

na formação profissional 

é de 20 anos.

16 A entrada no mercado de 

trabalho pode levar, em 

média, de três até seis 

anos para estudantes 

universitários, e de 

dois a 3,5 anos para 

aprendizes de formação 

dual (BIBB Report 2014).

17 BEICHT et al. (2004).

18 BIBB 2015.
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VANTAGENS DO SISTEMA DUAL DE ENSINO

Segundo avaliação recorrente em publicações e 
análises do Governo alemão13, o sistema dual de 
ensino apresenta diversas vantagens para todos os 
atores envolvidos na formação vocacional: alunos, 
empresas, governo e a sociedade como um todo. 

Para os estudantes, o sistema dual oferece expe-
riência prática no ambiente de trabalho, remunera-
ção durante sua formação e melhora das chances 
de ser empregado. Em 2014, por volta de 66% dos 
aprendizes que concluíram com sucesso a forma-
ção dual foram efetivados diretamente pelas em-
presas nas quais foram treinados14. Em vista da 
possibilidade de iniciar relativamente cedo a qua-
lificação profissional15, aos 16 anos, assim como da 
curta duração da formação dual quando comparada 
à universitária, o acesso ao primeiro emprego para 
o aprendiz acontece, em média, mais cedo que o 
dos jovens graduados em instituições do ensino 
superior16. Há por volta de 1,4 milhão de aprendi-
zes que recebem treinamento em 330 profissões 
reconhecidas pelo Governo, que representam 66,4% 
dos estudantes com idade entre 15 e 24 anos e 5,6% 
da força de trabalho alemã.

As empresas, por sua vez, podem contar com gru-
pos de trabalhadores jovens altamente qualificados 
e treinados exatamente para as suas necessidades 
de trabalho, já que elas acompanham e administram 
o treinamento dos alunos. Teriam ainda menos cus-
tos na contratação de mão de obra, uma vez que os 
gastos para efetivar os aprendizes seriam menores 
do que os para selecionar e contratar trabalhadores 
com qualificações semelhantes no mercado17. Das 2,11 
milhões de empresas registradas em toda Alemanha, 
20,7% oferecem vagas de formação por meio do sis-
tema dual, a maioria delas pequenas e médias18. 
Estima-se que por volta de dois terços dos custos que 
as empresas têm com o treinamento dos alunos no 
sistema dual são recuperados com a contribuição que 
os próprios aprendizes dão para as atividades produ-
tivas da empresa durante seu período de formação.



19 BIBB 2015.
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Quanto ao governo, a divisão dos custos com a ini-
ciativa privada torna o financiamento do sistema 
dual de ensino relativamente menos oneroso, ten-
do em vista que também financia, de forma quase 
integral, outros tipos de escolas e universidades. Em 
2014, o Governo Federal alemão destinou 5,7 bilhões 
de euros para financiar o sistema dual, dos quais 
2,6 bilhões de euros para gestão, monitoramento e 
apoio ao sistema e 3,1 bilhões de euros para o fun-
cionamento de 1.600 escolas vocacionais. Já para a 
iniciativa privada, os custos totais de treinamento 
para o setor privado no sistema dual teriam sido 
da ordem de 23,82 bilhões de euros, sendo que por 
volta de 45% dos custos totais seriam direcionados 
para o pagamento dos salários dos aprendizes19 e os 
custos líquidos de 7,7 bilhões de euros, descontado 
o retorno que as empresas têm com a contribuição 
dos alunos durante o período de formação. 

Para a sociedade alemã como um todo, o bom fun-
cionamento do sistema dual de ensino reforçaria o 
compromisso social entre empregadores, emprega-
dos e Governo na gestão compartilhada da econo-
mia, ajudaria na integração econômica e social dos 
jovens por meio da inserção no mercado de trabalho, 
contribuiria para a manutenção dos altos índices de 
formação de mão de obra qualificada e fortaleceria a 
competitividade e a produtividade da economia alemã.

TENDÊNCIAS ATUAIS E DESAFIOS

Em um contexto de transição demográfica com 
envelhecimento populacional , a Alemanha en-
frenta não só o desafio de l idar com a redução 
do total da mão de obra nas próximas décadas, 
como também com o de manter a (alta) proporção 
atual de jovens estudantes que optam pelo siste-
ma dual de ensino como formação para o mercado 
de trabalho. Segundo projeção do BIBB, haverá 
uma redução de cerca de 1 milhão de trabalha-
dores no total da força de trabalho em 2030, com 
agravamento da tendência declinante de formação 
de mão de obra proveniente do ensino profissional 



20 Helmrich (2012).

21 A taxa de jovens 

provenientes de famílias de 

imigrantes ou com “histórico 

de imigração” (32%) é 

consideravelmente inferior à 

taxa de jovens alemães (57%) 

em formação pelo sistema 

dual de ensino (BMBF 2015).

22 BMBF 2015.

23 Destatis – Fachserie 11 

Reihe 4.1, Bildung und Kultur 

– Studierende an Hochs-

chulen – 2012/2013 em: 

<https://www.destatis.de/

DE/ZahlenFakten/Gesells-

chaftStaat/BildungFors-

chungKultur/Hochschulen/

Tabellen/StudierendeInsge-

samtBundeslaender.html>; 

e Destatis – Fachserie 11 

Reihe 3, Bildung und Kultur 

– Berufliche Bildung – 2013 

em: <https://www.desta-

tis.de/DE/ZahlenFakten/

GesellschaftStaat/Bildun-

gForschungKultur/Berufli-

cheBildung/Tabellen/Azu-

biAusbildungsbereich.html>.
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e simultânea aceleração da tendência de aumen-
to de profissionais com formação acadêmica20. 
O sistema dual de ensino tem enfrentado ainda 
desafios relativos à inclusão de imigrantes e des-
cendentes de imigrantes, estudantes pertencentes 
às camadas mais desfavorecidas da população e 
alunos com deficiência21.

Nos últimos 15 anos, observa-se tendência ininter-
rupta de diminuição do número de contratos fecha-
dos para formação dual. Segundo o relatório anual 
do BIBB, em 2014, 522.200 jovens receberam um 
contrato de formação, um declínio de 1,4 % em re-
lação a 2013, e o menor número de formandos pelo 
sistema dual de ensino desde a reunificação alemã, 
em 1990. Além disso, o número de empresas que 
oferecem vagas de formação dual tem diminuído 
nos últimos anos, com o percentual caindo de 24% 
em 2009 para 21,3% em 2013. 

Apesar da queda contínua no número total de ofer-
tas de vagas para aprendizes, tem-se registrado 
crescente vacância das vagas ofertadas. Em 2014, 
foram registradas 37.100 vagas de formação não 
ocupadas, o nível mais alto já registrado na sé-
rie histórica. Uma vez que, no mesmo ano, 20.900 
candidaturas apresentadas por estudantes foram 
recusadas22, pode-se afirmar que a qualificação 
deficiente dos candidatos foi uma das principais 
causas da vacância observada em 2014. 

Dentre as principais causas atribuídas para o des-
compasso entre oferta e procura de vagas para 
aprendizes no sistema dual, destacam-se (i) a pre-
ferência de parcela cada vez maior de estudantes 
por uma formação universitária, com aumento de 
33% do número de estudantes matriculados no en-
sino superior entre os anos letivos de 2008/2009 e 
2014/2015, e, paralelamente, o crescente desinteres-
se pelo sistema dual, com queda de 14% do número 
de aprendizes entre 2008 e 201423; (ii) o aumento da 
exigência quanto aos requisitos considerados bá-
sicos por parte dos empregadores na seleção dos 
candidatos a aprendizes, como conhecimento de 

https://www.destatis.de/DE/ZahlenFakten/GesellschaftStaat/BildungForschungKultur/Hochschulen/Tabellen/StudierendeInsgesamtBundeslaender.html
https://www.destatis.de/DE/ZahlenFakten/GesellschaftStaat/BildungForschungKultur/Hochschulen/Tabellen/StudierendeInsgesamtBundeslaender.html
https://www.destatis.de/DE/ZahlenFakten/GesellschaftStaat/BildungForschungKultur/Hochschulen/Tabellen/StudierendeInsgesamtBundeslaender.html
https://www.destatis.de/DE/ZahlenFakten/GesellschaftStaat/BildungForschungKultur/Hochschulen/Tabellen/StudierendeInsgesamtBundeslaender.html
https://www.destatis.de/DE/ZahlenFakten/GesellschaftStaat/BildungForschungKultur/Hochschulen/Tabellen/StudierendeInsgesamtBundeslaender.html
https://www.destatis.de/DE/ZahlenFakten/GesellschaftStaat/BildungForschungKultur/Hochschulen/Tabellen/StudierendeInsgesamtBundeslaender.html
https://www.destatis.de/DE/ZahlenFakten/GesellschaftStaat/BildungForschungKultur/BeruflicheBildung/Tabellen/AzubiAusbildungsbereich.html
https://www.destatis.de/DE/ZahlenFakten/GesellschaftStaat/BildungForschungKultur/BeruflicheBildung/Tabellen/AzubiAusbildungsbereich.html
https://www.destatis.de/DE/ZahlenFakten/GesellschaftStaat/BildungForschungKultur/BeruflicheBildung/Tabellen/AzubiAusbildungsbereich.html
https://www.destatis.de/DE/ZahlenFakten/GesellschaftStaat/BildungForschungKultur/BeruflicheBildung/Tabellen/AzubiAusbildungsbereich.html
https://www.destatis.de/DE/ZahlenFakten/GesellschaftStaat/BildungForschungKultur/BeruflicheBildung/Tabellen/AzubiAusbildungsbereich.html
https://www.destatis.de/DE/ZahlenFakten/GesellschaftStaat/BildungForschungKultur/BeruflicheBildung/Tabellen/AzubiAusbildungsbereich.html


24 IAB-Kurzbericht 18/2012.
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línguas estrangeiras e de nível avançado em mate-
mática, por exemplo, com 75% das empresas tendo 
manifestado preferência por formação educacional 
mais avançada dos candidatos24; e (iii) disparidades 
regionais e ocupacionais na demanda e oferta de va-
gas, com as empresas nos grandes centros urbanos 
e nos estados que integravam a antiga Alemanha 
Oriental encontrando mais dificuldades para encon-
trar aprendizes suficientemente qualificados.

Com objetivo de aumentar a qualidade e atratividade 
da educação vocacional, e em particular do sistema 
dual de ensino, e garantir amplo acesso à forma-
ção profissional e tecnológica, o Governo Federal, 
conjuntamente com governos estaduais, câmaras 
de comércio e indústria, associações patronais e 
sindicatos, anunciou, em dezembro de 2014, o lan-
çamento da “Aliança para a Formação Profissional 
e Formação Continuada” (“Allianz für Aus- und 
Weiterbildung”) para o período de 2015 a 2018. 

Dentre as principais medidas propostas pela Aliança 
destacam-se: (i) reforço de atividades de orientação 
vocacional e divulgação das oportunidades do sis-
tema dual na primeira fase do ensino secundário, 
principalmente no Gymnasium; (ii) oferta anual de 
500 mil vagas de estágios em empresas, como for-
ma de aproximar os alunos da experiência prática 
do ambiente de trabalho; (iii) compromisso das em-
presas de oferecer 20 mil vagas adicionais em 2015 
para treinamento no modelo dual, em relação aos 
números de 2014; (iv) possibilidade dos governos 
estaduais arcarem com custos de transporte para 
alunos que são treinados em regiões distantes dos 
seus domicí lios; (v) oferta de 10 mil vagas entre 
2015 e 2016 para “treinamento assistido” (assisted 
training) em pequenas e médias empresas, direcio-
nadas a estudantes com baixo desempenho esco-
lar e financiadas pela Agência Federal de Emprego 
(Bundesagentur für Arbeit); (vi) oferta de 20 mil 
vagas de “treinamento introdutório”, com foco em 
alunos de camadas desfavorecidas e com proble-
mas relacionados à migração, para ocupar o tempo 
entre a conclusão dos estudos e o início da educa-



25  <http://www.bibb.de/

en/govet_2353.php>
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ção vocacional; (vii) promessa de reduzir em 2018 
o número de trabalhadores entre 25 e 34 anos sem 
qualificação de 13% para 8%.

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL E EDUCAÇÃO 
VOCACIONAL MADE IN GERMANY

A difusão internacional do sistema alemão de 
educação profissional e tecnológica é coordenada 
e implementada no âmbito do Governo por duas 
iniciativas do Ministério de Educação e Pesquisa 
(BMBF ) que integram a estrutura do BIBB: o 
Escritório Alemão para Cooperação Internacional 
e Educação e Treinamento Vocacional (German 
Office for International Cooperation in Vocational 
Education and Training – GOVET), estabelecido em 
2013 como principal ponto de contato na Alemanha 
para divulgação internacional do sistema de edu-
cação vocacional e de atividades de cooperação in-
ternacional, e a plataforma Marketing Internacional 
para Educação Vocacional (International Marketing 
for Vocational Education – iMOVE), criada em 2001, 
com o objetivo de aumentar a competitividade inter-
nacional e promover as exportações das empresas 
alemãs do setor de educação vocacional. 

Além de funcionar como principal ponto de contato 
do Governo alemão para interlocutores alemães 
e internacionais sobre temas relacionados à edu-
cação profissional e tecnológica no país, o GOVET 
tem como principais atribuições apoiar o BMBF na 
implementação de acordos bilaterais de cooperação 
no setor e funcionar como entidade administrativa 
da Mesa Redonda sobre Cooperação Internacional 
em Educação e Treinamento Vocacional25, que reú-
ne representantes do Governo, indústria, sindicatos 
e sociedade civil, para discutir e coordenar ações 
de cooperação na referida área. 

No momento, o GOVET atua na implementação 
de acordos bilaterais entre a Alemanha e Grécia, 
Eslováquia, Itália, Letônia e Portugal, no conti-
nente europeu, e África do Sul, China, EUA, Índia, 

http://www.bibb.de/en/govet_2353.php
http://www.bibb.de/en/govet_2353.php


26 <https://www.imove-

germany.de/cps/rde/xbcr/

imove_projekt_de/p_iMOVE-

Marktstudie_Brasilien_2010.

pdf> (em alemão).

27 São menciondas as atuações 

do Instituto de Formação 

Profissional Administrativa 

(IFPA), de São Paulo, na 

área de formação dual 

no setor comercial e do 

Instituto SENAI Theobaldo 

De Nigris de São Paulo 

no campo de treinamento 

vocacional em artes gráficas, 

papel e celulose (edições, 

respectivamente, de 2009 e 

2011 do Developing Skills for 

Employability with German 

Partners, encontradas 

no site do iMOVE).
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Rússia e Turquia, fora dele. Além de funcionários 
do BIBB, o escritório conta com representantes da 
Agência Alemã de Cooperação Internacional (GIZ) 
e do Ministério das Relações Exteriores (AA), para 
cooperação internacional no apoio à formulação 
de políticas públicas, no estabelecimento de mo-
delos de financiamento, no intercâmbio de melho-
res práticas, no desenvolvimento de mecanismos 
de planejamento, no monitoramento e avaliação de 
projetos, na implementação de projetos-piloto, en-
tre outros objetivos. 

Com objetivo de apoiar a atuação internacional das 
empresas alemãs do setor de educação vocacio-
nal e estabelecer redes de contatos com potenciais 
clientes em outros países, a plataforma iMOVE atua 
em três principais vertentes: (i) realização de ativi-
dades de promoção comercial, como organização 
de missões de empresários alemães ao exterior, 
par ticipação em feiras comerciais e realização 
de conferências internacionais sobre o tema; (ii) 
elaboração e publicação, em diversos idiomas, de 
folhetos sobre o iMOVE, de estudos de mercado 
sobre diversos países (entre eles o Brasil26) e de 
iniciativas bem-sucedidas de parcerias bilaterais, 
incluindo dois casos brasileiros27; e (iii) formação 
de redes de contato com governos, empresas e 
instituições educacionais estrangeiras, com apoio 
das Embaixadas da Alemanha e das câmaras de 
comércio e indústria do país no exterior.

Paralelamente, o BMBF estabeleceu ainda, em ou-
tubro de 2013, o projeto VETnet (“German Chambers 
worldwide network (AHK) for cooperative, work-
-based Vocational Education & Training” ) de pro-
moção internacional do sistema de ensino dual, a 
ser implementado pela rede mundial de câmaras de 
comércio e indústria alemãs. Atualmente, 11 países 
fazem parte do projeto: Brasil, China, Eslováquia, 
Espanha, Grécia, Índia, Itália, Letônia, Portugal, 
Rússia e Tailândia. No Brasil, o foco do VETNet são 
as áreas de mecânica industrial e mecatrônica, 
e um dos principais objetivos é estabelecer uma 
banca de exame para os aprendizes brasileiros de 

https://www.imove-germany.de/cps/rde/xbcr/imove_projekt_de/p_iMOVE-Marktstudie_Brasilien_2010.pdf
https://www.imove-germany.de/cps/rde/xbcr/imove_projekt_de/p_iMOVE-Marktstudie_Brasilien_2010.pdf
https://www.imove-germany.de/cps/rde/xbcr/imove_projekt_de/p_iMOVE-Marktstudie_Brasilien_2010.pdf
https://www.imove-germany.de/cps/rde/xbcr/imove_projekt_de/p_iMOVE-Marktstudie_Brasilien_2010.pdf
https://www.imove-germany.de/cps/rde/xbcr/imove_projekt_de/p_iMOVE-Marktstudie_Brasilien_2010.pdf


28 <http://www.

brasilalemanhanews.com.

br/Noticia.aspx?id=4291>. 

Acesso em: 25 maio 2015.

29 <http://www.bmz.

de/en/what_we_do/

issues/Education/

beruflicheBildung/>. 

Acesso em: 25 maio 2015.

30 <https://www.giz.de/en/

worldwide/12565.html>

31 <http://www.bibb.

de/dokumente/pdf/

partnerinstitute_bibb_

stand_2015_02_06.pdf>
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cursos de educação profissional. Além do VETnet, 
a Câmara de Comércio e Indústria de São Paulo 
(AHK-SP) apoia ainda a implementação de cursos 
do ensino dual no Brasil em áreas como comércio, 
finanças e gestão de energia28. 

Outra importante ver tente de atuação interna-
cional do Governo alemão na área de educação 
vocacional é a cooperação técnica, para a qual o 
país, segundo dados do Ministério da Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (BMZ), destinou, 
em 2014, 154,3 milhões de euros, o que faria da 
Alemanha o maior doador bilateral do mundo para 
iniciativas no setor29. O BMZ estabelece como um de 
seus principais objetivos estratégicos na vertente 
de educação intensificar sua atuação na área de 
formação profissional e tecnológica, vinculando os 
projetos de cooperação técnica no setor às áreas 
prioritárias de desenvolvimento econômico susten-
tável, proteção ao meio ambiente e conservação de 
recursos e desenvolvimento rural. No Brasil, o BMZ, 
por meio da Agência para Cooperação Internacional 
(GIZ) e em parceria com a Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE), desenvolve o projeto “Energias 
Renováveis e Eficiência Energética (ProFREE)”, que 
conta com a participação do SENAI em módulo de-
dicado à educação e treinamento vocacional30.

O SENAI é considerado pelo BIBB seu principal par-
ceiro institucional no Brasil, com base em acordo de 
cooperação na área de educação e treinamento voca-
cional, assinado em 1º de julho de 1998, com o objetivo 
de promover intercâmbio de informações, especial-
mente para desenvolvimento conjunto de currículos 
para formação profissional. O BIBB possui, ao todo, 
acordos de cooperação com instituições de 26 países, 
bem como com o Centro Internacional para Educação 
e Treinamento Vocacional (UNEVOC), da UNESCO, e 
com o Centro Europeu para o Desenvolvimento do 
Treinamento Vocacional (CEDEFOP), agência descen-
tralizada da UE31.

No âmbito da cooperação entre os governos do 
Brasil e da Alemanha, cabe destacar como marco 

http://www.brasilalemanhanews.com.br/Noticia.aspx?id=4291
http://www.brasilalemanhanews.com.br/Noticia.aspx?id=4291
http://www.brasilalemanhanews.com.br/Noticia.aspx?id=4291
http://www.bmz.de/en/what_we_do/issues/Education/beruflicheBildung/
http://www.bmz.de/en/what_we_do/issues/Education/beruflicheBildung/
http://www.bmz.de/en/what_we_do/issues/Education/beruflicheBildung/
http://www.bmz.de/en/what_we_do/issues/Education/beruflicheBildung/
https://www.giz.de/en/worldwide/12565.html
https://www.giz.de/en/worldwide/12565.html
http://www.bibb.de/dokumente/pdf/partnerinstitute_bibb_stand_2015_02_06.pdf
http://www.bibb.de/dokumente/pdf/partnerinstitute_bibb_stand_2015_02_06.pdf
http://www.bibb.de/dokumente/pdf/partnerinstitute_bibb_stand_2015_02_06.pdf
http://www.bibb.de/dokumente/pdf/partnerinstitute_bibb_stand_2015_02_06.pdf


32 Euler (2013), p. 6.
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legal recente o “Memorando de Entendimento entre 
o Ministério da Educação (MEC) e o BMBF sobre 
Cooperação no Contexto da Formação Profissional”, 
assinado em 5 de outubro de 2012, durante visita 
ao Brasil da então Ministra de Educação e Pesquisa 
da Alemanha, Annette Schavan. Ao lado brasilei-
ro, interessa estabelecer no âmbito da cooperação 
bilateral possibilidades de intercâmbio de profis-
sionais por meio de visitas técnicas, estágios e 
treinamentos na Alemanha e no Brasil, bem como 
a realização de projetos conjuntos de educação pro-
fissional, baseados especialmente em elementos do 
sistema dual alemão e dos sistemas de certificação 
profissional e aprendizagem profissional do Brasil. 

Com o objetivo de iniciar a implementação do me-
morando, missão do MEC à Alemanha apresentou, 
em encontro com representantes do BMBF, do 
BIBB e do DAAD, realizado no dia 4 de setembro de 
2014, plano de ação que contempla envolvimento do 
Governo alemão no monitoramento e avaliação da 
implementação de cursos no Brasil no formato do 
sistema dual de ensino. Até o momento, contudo, 
não foram implementados projetos conjuntos no 
âmbito do referido memorando.

CONCLUSÃO – POSSIBILIDADE DE “IMPORTAÇÃO” 
DO SISTEMA DUAL DE ENSINO

Em estudo sobre a possibilidade de o sistema dual 
de ensino alemão servir de modelo para reformas 
de outros países na área de educação profissional 
e tecnológica, Euler (2013) ressalta que a tentativa 
de replicar ou transferir integralmente o modelo 
alemão do sistema dual estaria fadada ao fracas-
so, pois ignoraria o entendimento de que a con-
figuração atual do sistema “é resultado de forças 
históricas e culturais”, tendo sido estruturado “pe-
las normas legais prevalecentes, tradições, princí-
pios pedagógicos e estruturas institucionais”32 da 
Alemanha. Desse modo, os países que desejassem 
aproveitar o modelo alemão para estruturar cursos 
de educação profissional e tecnológica baseados no 



33 Euler (2013), p. 66.

34 <http://www.bmz.de/en/

publications/type_of_

publication/strategies/

Strategiepapier326_08_2012.

pdf>, p. 4.
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príncipio dual deveriam, segundo o autor, identificar 
elementos específicos que se coadunem com suas 
necessidades e objetivos educacionais, sociais e 
econômicos, características do mercado de traba-
lho, arcabouço institucional e normas culturais33. 

O BMZ, em position paper sobre a estratégia de coo-
peração internacional do Governo alemão na área 
de educação e treinamento vocacional, corrobora 
tal observação, ao concluir que muitos projetos no 
setor não têm os impactos positivos esperados por 
não levarem em conta o papel do setor informal na 
economia, aceitação social das qualificações ob-
tidas na formação profissional e demandas locais 
do mercado de trabalho e da sociedade em geral34.

Euler identifica 11 elementos centrais do modelo 
alemão de sistema dual de ensino que poderiam 
balizar tentativas de outros países de “importá-lo”: 
(1) busca de objetivos amplos por meio da imple-
mentação do sistema dual como integração social e 
desenvolvimento pessoal do aluno, além das metas 
econômicas de formar mão de obra qualificada e 
aumentar a produtividade da economia; (2) prepa-
ração de trabalhadores qualificados com flexibili-
dade, mobilidade e capacidade na profissão em que 
foram treinados; (3) alternância de locais (empresas 
e escolas) e conteúdos (téorico e prático) de apren-
dizado de acordo com o princípio dual de ensino; (4) 
forte cooperação entre governo e setor privado e 
entre empregados e empregadores na governança 
do ensino vocacional; (5) financiamento conjunto, 
por parte do governo e do setor privado, do ensino 
vocacional; (6) programas complementares de trei-
namento implementados por escolas e instituições 
da sociedade civil; (7) codificação dos padrões de 
qualidade; (8) estabelecimento de padrões mínimos 
de qualificação para professores e instrutores; (9) 
equilíbrio entre padronização e flexibilidade na ela-
boração de diretrizes de treinamento; (10) criação 
de uma base sólida de pesquisa e planejamento ad-
ministrativo para o processo decisório; e (11) ampla 
aceitação social do ensino vocacional.

http://www.bmz.de/en/publications/type_of_publication/strategies/Strategiepapier326_08_2012.pdf
http://www.bmz.de/en/publications/type_of_publication/strategies/Strategiepapier326_08_2012.pdf
http://www.bmz.de/en/publications/type_of_publication/strategies/Strategiepapier326_08_2012.pdf
http://www.bmz.de/en/publications/type_of_publication/strategies/Strategiepapier326_08_2012.pdf
http://www.bmz.de/en/publications/type_of_publication/strategies/Strategiepapier326_08_2012.pdf


35 Euler (2013), pp. 15-16.

36 Idem, p. 6.
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Com base em estudos de caso de outros autores, 
Euler menciona importantes diferenças entre as 
normas culturais e características do mercado de 
trabalho da Alemanha e de outros países35, que po-
dem indicar alguns desafios que seriam enfrenta-
dos no Brasil para implementar cursos baseados no 
princípio dual de ensino, em que pese a existência 
de casos isolados de sucesso no País. Na Coreia do 
Sul, por exemplo, o ensino e treinamento vocacional 
seriam vistos como alternativa somente para aque-
les que não conseguiram entrar em instituições de 
ensino superior, contexto cultural que se assemelha 
ao brasileiro. Já no caso da Inglaterra, como tam-
bém no do Brasil e de outros países, as relações 
industriais não seriam pautadas pelos conceitos 
alemães de “parceria social ” e “codeterminação”, 
os quais estabelecem mecanismos de cooperação 
entre empregadores, empregados e governo para 
tomada de decisões conjuntas sobre questões re-
lativas ao mercado de trabalho, tais como a gover-
nança do sistema de formação profissional. 

No entanto, tendo em vista que o critério pelo qual 
se deveria avaliar o êxito de um sistema nacional 
de ensino vocacional não seria a capacidade de se 
aproximar do modelo alemão, mas sim de cumprir 
os objetivos determinados pela sociedade e pelos 
governantes do país em questão36, a identificação 
de tais desafios não se apresenta propriamente 
como um obstáculo ao desenvolvimento do sistema 
dual no Brasil, mas sim como um ponto de partida 
para a busca de adaptações locais dos elementos 
centrais enumerados por Euler. 

Tal busca de adaptações locais para incorporar os 
principais elementos dos sistema dual de ensino 
alemão à estrutura do sistema brasileiro de educa-
ção profissional e tecnológica certamente poderá 
beneficiar-se dos seguintes fatores: o bom histórico 
das relações de cooperação entre Brasil e Alemanha 
em educação, ciência, tecnologia e inovação; a par-
ceria já estabelecida entre instituições de excelência 
dos dois países no setor de formação profissional, 
como o BIBB e o SENAI; e a atuação e o interesse do 
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Governo e das empresas da Alemanha de difundir o 
seu modelo de educação vocacional no País.

SIGLAS

AA: Auswärtiges Amt [Ministério Federal 
do Exterior da Alemanha];

BIBB: Bundesinstitut für Berufsbildung [Instituto 
Federal de Ensino e Treinamento Vocacional];

BMBF: Bundesministerium für Bildung und Forschung 
[Ministério Federal de Educação e Pesquisa da Alemanha];

BMZ: Bundesministerium für wirtschaftliche 
Zusammenarbeit und Entwicklung [Ministério Federal 
de Cooperação e Desenvolvimento Econômico];

GIZ: Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit 
[Agência Alemã de Cooperação Internacional];

KMK: Ständige Konferenz der Kultusminister der 
Länder [Conferência Permanente de Ministros 
Estaduais de Educação e Temas Culturais].
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SÍNTESE

O sistema australiano de ensino profissional e 
tecnológico é atraente para a cooperação com o 
Brasil. Seu dinamismo e importância econômica 
podem ser atribuídos ao êxito de sua estrutura de 
avaliação e aos mecanismos de monitoramento 
do sistema, que buscam ajustar a oferta de ensino 
profissionalizante na Austrália às constantes mu-
danças na economia e, assim, diminuir a falta de 
mão de obra qualificada para atender à demanda 
por trabalho especializado. 

Outro ponto forte da Austrália é a flexibilidade do 
sistema em sua relação com o ensino superior, que 
contribui para a valorização da educação profissio-
nalizante. O sistema educacional do país incentiva a 
mobilidade entre escolas técnicas e universidades, 
por meio de reconhecimento de créditos. É prática 
comum que profissionais cursem ambos, utilizando o 
ensino profissionalizante para desenvolver novas ha-
bilidades dentro de sua área ou como preparação para 
mudança de carreira. Assim, o curso técnico não é 
visto como inferior à universidade, mas como comple-
mentar e, em muitas carreiras, como imprescindível. 

Tais caracter ísticas valem ser estudadas pelo 
Brasil, em seu processo de contínuo aperfeiçoa-
mento da educação profissional e tecnológica. 
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1 <http://www.industry.gov.

au/skills/Publications/

Documents/Investment-

in-VET-2010.pdf. Acesso 

em maio de 2015>

HISTÓRICO

O sistema de educação profissional e tecnológica 
na Austrália foi estruturado em 1974, com o estabe-
lecimento das escolas técnicas públicas (Technical 
And Further Education – TAFE). Entretanto, no sé-
culo XIX, na época em que o país ainda era colônia 
britânica, já existiam escolas técnicas para atender 
às necessidades de uma economia em rápida ex-
pansão. Estas faziam parte do sistema primário de 
educação extra-escolar importado do Reino Unido. 
O ensino técnico australiano estagnou durante a pri-
meira e segunda guerras mundiais. Nos anos 1950, 
discutiram-se a formação profissional e a educação 
tradicional como alternativas excludentes. Com a 
formalização do sistema de educação profissional e 
tecnológica na década de 1970, a Austrália percebeu 
que poderia investir tanto na educação tradicional 
como no ensino técnico. Desde então, o governo tem 
tentado estabelecer uma filosofia mais clara para o 
ensino técnico e como este também pode beneficiar 
o ensino universitário e o mercado de trabalho1.

Uma série de reformas vem ocorrendo no sentido 
de desenvolver um sistema de ensino superior inte-
grado, onde os setores universitário e de formação 
profissional estejam mais estreitamente ligados. 
Outra reforma importante visa a melhor garantir 
a qualidade dos cursos de formação, por meio de 
avaliações dos provedores de treinamento, a fim de 
melhorar a confiança dos empregadores.

CARACTERÍSTICAS 

Os cursos técnicos na Austrália, conhecidos como 
VET (Vocational Education and Training) proporcio-
nam certificados e diplomas de qualificação para os 
estudantes que visam ingressar no mercado de tra-
balho em carreiras que não exijam nível universitário. 

O sistema inclui cursos técnicos e teóricos, mas 
também aprendizado in loco, por meio de estágios 
remunerados (aprendiz) na indústria, no comércio 
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e no mercado de serviços. Em 2013, cerca de 20% 
dos estudantes de cursos técnicos eram aprendizes 
ou estagiários (NCVER, 2014).

Os programas de educação profissional e tecnoló-
gica são oferecidos por escolas técnicas públicas 
(TAFE) e intituições particulares de ensino (conhe-
cidas como schools ou colleges).

Os cursos nas TAFEs, semelhantes aos do SENAC e 
SENAI no Brasil, são monitorados pelos governos 
estaduais. Ainda que possa haver diferenças es-
taduais entre as TAFEs, o sistema de qualificação, 
contudo, é nacionalmente unificado. Nesse sistema, 
os diplomas, certificados e qualificações de qualquer 
instituto de formação registrado devem ser reconhe-
cidos por todos os demais institutos australianos. 
Outra característica do sistema é que o conteúdo das 
qualificações profissionais é definido pela indústria 
(Industry Skills Councils) e não pelo governo. 

Existem hoje 59 instituições públicas de TAFE e 
4.620 instituições particulares habilitadas a emitir 
certificados nacionais. Estas instituições oferecem 
grande variedade de treinamento, desde cursos 
preparatórios e básicos até cursos específicos para 
operadores, técnicos e níveis profissionais.

Os cursos profissionalizantes também podem ser 
oferecidos por escolas do ensino médio ou até por 
universidades, tais como o RMIT (Royal Melbourne 
Institute of Technology), chamada “universidade dual”.

REGULAÇÃO E SISTEMAS DE GESTÃO DA 
QUALIDADE E DE AVALIAÇÃO DOS CURSOS DE 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

O dinamismo e a importância econômica do se-
tor educacional, em todas as suas vertentes, na 
Austrália, podem ser atribuídos ao êxito do siste-
ma de avaliação em vigor desde 1995, o Australian 
Qualification Framework (AQF). O AQF é um con-
junto de diretrizes para a avaliação dos cursos ofe-
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recidos por todos os provedores de serviços edu-
cacionais australianos, sejam do ensino tradicional 
como do ensino profissionalizante, com o objetivo 
de facilitar a mobilidade estudantil e fomentar a 
concorrência entre os prestadores desses serviços. 

A experiência profissional é levada em considera-
ção nas diretrizes do AQF, de modo a incentivar a 
continuidade dos estudos por parte dos indivíduos 
ao longo de toda sua vida profissional e diminuir a 
redundância e o tempo de sua formação (o interes-
sado pode, por exemplo, “pular” matérias básicas de 
cursos técnicos ou mesmo de cursos acadêmicos 
se demonstrar já ter adquirido os conhecimentos 
pertinentes no exercício prático da profissão).

A participação de representantes industriais no 
sistema de avaliação e credenciamento dos cursos 
dá-se por meio dos Industry Skill Councils. Esses 
conselhos buscam ajustar a oferta de ensino pro-
fissionalizante na Austrália às constantes mudan-
ças na economia e, assim, diminuir a falta de mão 
de obra qualificada para atender à demanda por 
trabalho especializado (skill shortages). A principal 
ferramenta desenvolvida pelos conselhos são os 
chamados “pacotes de treinamento” (training packa-
ges), conjunto de normas e qualificações, aprova-
das em nível nacional, para avaliar as habilidades 
e conhecimentos necessários para ter desempenho 
eficaz no local de trabalho2.

O governo australiano (nos níveis federal e esta-
dual), por meio da Australian Skills Quality Authority 
(ASQA), oferece subsídios, estabelece parâmetros 
de avaliação e garante o controle de qualidade do 
setor, enquanto os representantes industriais se 
responsabilizam por manter atualizado o fluxo de 
informações sobre as necessidades de seus setores 
econômicos e sobre novas técnicas de treinamento.

A perspectiva de ensino profissionalizante de boa 
qualidade e, em muitos casos, a possibilidade de 
iniciar uma carreira em território australiano por 
meio do Skilled Worker Visa tornam os cursos pro-

2 UNESCO-UNEVOC. 

Database : Australia, 2014.
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fissionalizantes muito procurados por estrangeiros. 
Em 2014, a Austrália tinha 2 milhões de estudantes 
matriculados em cursos profissionalizantes, sendo 
aproximadamente 150 mil estrangeiros e 5.700 bra-
sileiros3. A cada ano mais de 1,3 milhão de estudan-
tes formam-se nos cursos vocacionais e técnicos 
na Austrália.

NÍVEIS DE OFERTA E PECULIARIDADES 
CURRICULARES 

Os cursos oferecem teoria e experiência profissio-
nal através de cursos e programas de estágios, com 
objetivo de que o estudante adquira as habilidades 
necessárias para o mercado de trabalho.

Os requisitos para o ingresso na TAFE variam de 
acordo com o curso escolhido. Alguns exigem a 
conclusão do ensino médio, outros apenas o 2º ano 
do ensino médio. Alguns cursos exigem a apresen-
tação de relatório de trabalho ou comprovação de 
experiência profissional. 

A duração de um curso técnico na Austrália pode 
variar de quatro meses a três anos. Os cursos têm 
carga horária mínima de 20 horas semanais.

As áreas mais populares dos cursos profissionali-
zantes em 2013 foram: administração e comércio 
(18,7%); engenharia e cursos técnicos relacionados 
(16,9%); sociedade e cultura (13,7%); alimentação, 
hotelaria e cuidados pessoais (9,2%); outros (12,3%).

Já as áreas de treinamento (trainee and apprentice) 
preferidas no mesmo ano foram: comércio (22%); 
automotora (19%); contrução (18%); telecomunica-
ções e electrotecnologia (17%); alimentação e hote-
laria (11%); engenharia, informática e ciência (8%); 
horticultura e animais (5%)4. 

As qualif icações do ensino técnico e profissio-
nalizante incluem quatro tipos de cer tif icados 
(Certificados I, II, III e IV), diploma técnico e diplo-

3 DEPARTMENT OF 

EDUCATION. Research 

snapshot: Transnational 

education in the public 

VET sector, Mar. 2014. 

4 NCVER. Student outcomes 

survey, 2014.
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ma avançado. A maior parte dos estudantes que 
escolhem fazer cursos nos níveis de certificado são 
aqueles que completaram o ensino médio. Já os 
que escolhem diplomas possuem, em geral, os dois 
primeiros anos do nível superior. O ensino profis-
sionalizante pode ser obtido em paralelo ou como 
complemento ao ensino superior:

 - Certificado I – quatro a seis meses (operador 
competente);

 - Cer tif icado II – seis a oito meses (operador 
avançado);

 - Certificado III – 12 meses (operador qualificado 
ou técnico);

 - Certificado IV – 12 a 18 meses (supervisor);

 - D i p l o m a  Té c n i c o  –  18  a  2 4  m e s e s 
(paraprofissional);

 - Diploma Avançado – dois a três nos (gerente 
júnior).

No final de 2005, o AQF autorizou as TAFEs a ofe-
recer cursos em nível de Pós-graduação Técnica: 

 - Certificado de Graduação Profissional;

 - Diploma de Graduação Profissional.

Estes novos cursos permitem ao estudante ingres-
sar diretamente em cursos acadêmicos nas univer-
sidades australianas no nível de mestrado. 

É prática comum, na Austrália, cursar o ensino téc-
nico após o término de um curso universitário, para 
aprofundar o conhecimento em área específica e 
aumentar a competitvidade do profissional.

Para ser professor de cursos técnicos e profissionali-
zantes na Austrália, é preciso ter o Certificado IV em 
Treinamento e Avaliação ou ter experiência anterior 
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como professor. A maioria dos instrutores das TAFEs 
também tem experiência de trabalho na indústria. 

UTILIZAÇÃO DE CRÉDITOS PARA UNIVERSIDADE

Como já mencionado, o AQF reconhece formações 
anteriores e/ou competências atuais, o que facilita 
a transferência de créditos e oferece aos estudantes 
caminhos flexíveis de aprendizado. Um dos pontos 
fortes do sistema australiano é a flexibilidade ofe-
recida pelos cursos técnicos que permite ao estu-
dante continuar seus estudos na universidade.

O sistema educacional australiano incentiva a mo-
bilidade entre escolas técnicas e universidades. É 
prática comum que profissionais cursem ambos, 
utilizando o ensino profissionalizante para desen-
volver novas habilidades dentro de sua área ou 
como preparação para mudança de carreira (up-
skills e reskills). 

A transferência pode ser feita após análise do cur-
rículo pela universidade, sendo que há ainda a pos-
sibilidade de aproveitar créditos do curso técnico. 
Para isso, os cursos devem ser em áreas seme-
lhantes, e a escola técnica precisa ter parceria com 
a universidade onde será feita a graduação5.

FINANCIAMENTO

O financiamento do sistema de ensino profissio-
nalizante na Austrália combina recursos federais, 
estaduais, contribuições do empregador e taxas de 
mensalidade pagas pelo aluno. A contribuição do em-
pregador não é mandatória, como no Sistema S bra-
sileiro, mas funciona por meio de incentivos fiscais.

Os Estados da Federação definem o preço das men-
salidades. Estas cobrem geralmente entre 20 e 10% 
dos custos do curso. Alguns cursos também podem 
exigir dos estudantes taxas adicionais quando os 
custos são muito elevadas (por exemplo, materiais 

5 <http://www.

australiancentre.com.

br/intercambio/site/

australia/tecnica.php>. 

Acesso em: maio 2015.
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para moda e design, uniformes e equipamentos 
pessoais para a hotelaria). Atualmente, os custos de 
um curso profissionalizante variam entre AU$ 3 mil 
(US$ 2,2 mil) e AU$ 22 mil (US$ 16,8 mil), enquanto 
os cursos universitários variam de AU$ 15 mil (US$ 
11,4 mil) a AU$ 33 mil (US$ 25,2 mil) ao ano. 

Estudantes do ensino profissionalizante que tencio-
nam obter qualificação acima de Diploma Avançado 
(Diploma ou Certificado de Graduação Profissional, 
ou Certificado de Pós-Graduação) podem inscrever-
-se para obtenção de empréstimo governamental 
(VET FEE HELP), em sistema semelhante ao do FIES 
no Brasil. O governo paga os custos da matrícula 
diretamente ao provedor de ensino, e os estudantes 
reembolsam mediante pagamento de imposto, uma 
vez que obtenham rendimentos superiores a AU$ 43 
mil (US$ 32,8 mil) por ano. Além disso, o estudante 
tem a possibilidade de cobrir parte dos custos do 
seu ensino por meio do estágio remunerado através 
dos programas de aprendiz.

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Por ter um sistema de educação profissionalizante 
eficiente e competitvo, a Austrália é constantemente 
referência e parceira de países que desejam aper-
feiçoar seus sistemas de ensino. O país tem forne-
cido cooperação internacional, especialmente na 
região Ásia-Pacífico, por meio das seguintes entida-
des: Fórum de Cooperação Econômica Ásia-Pacífico 
(APEC), Associação das Nações do Sudeste Asiático 
(ASEAN), Cúpula do Leste Asiático (EAS), Indian 
Ocean Rim Association (IORA) e Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)6. 
Em parceria com a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), por exemplo, a Austrália lançou pro-
grama de AU$ 12 milhões (US$ 9,17 milhões) para 
o desenvolvimento profissional em Timor-Leste, de 
2013 a 20157. 

A Austrália assinou uma série de memorandos de 
entendimento para cooperação no ensino profissio-

6 <https://education.gov.

au/international-skills-

engagement>. Acesso 

em: maio 2015.

7 <http://www.ilo.org/

jakarta/info/public/pr/

WCMS_217803/lang--

en/index.htm>. Acesso 

em: maio 2015.
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nalizante com países da Ásia-Pacífico, entre eles 
Índia e Coreia do Sul. As atividades incluem avaliação 
do padrão e das qualificações do ensino profissio-
nalizante nesses países, treinamento de professo-
res e troca de experiências e lições aprendidas pela 
Austrália. O país também exporta seus cursos de 
ensino profissionalizante. Em 2012, 37 instituições 
australianas ofereceram cursos profissionalizantes 
presenciais offshore, em inglês, para aproximada-
mente 57 mil estudantes. Os principais mercados 
foram China, Kuwait, Fiji, Vietnã e Coreia do Sul8.

De acordo com o governo australiano, tal coopera-
ção tem por objetivo apoiar a indústria global por 
meio da criação de força de trabalho mais qualifi-
cada para uma economia mais produtiva. Procura, 
igualmente, influenciar o desenvolvimento de nor-
mas internacionais para que estejam em sintonia 
com as normas australianas. Isso também contribui 
para que a mão de obra estrangeira com potencial 
para imigrar para a Austrália seja mais qualificada. 
Ao promover o modelo de ensino profissionalizante 
australiano, o país também tece relações bilaterais 
baseadas no desenvolvimento de habilidades.

COOPERAÇÃO COM O BRASIL

Os governos brasileiro e australiano procuram in-
tensificar o intercâmbio na área de ensino profis-
sionalizante. Representantes do SENAI e do SENAC 
realizaram missão exploratória à Austrália em 
2013, e especialistas australianos foram ao Brasil 
em 2014 para elaboração de estudo sobre possível 
cooperação. Em 2015, delegação do MEC e Institutos 
Federais de Ensino Técnico do Brasil esteve na 
Austrália para conhecer o sistema de ensino téc-
nico e profissionalizante e explorar possibilidades 
de aplicação, no Brasil, do modelo australiano que 
busca aproximar inovação e indústria, por meio de 
pesquisa aplicada. Trabalha-se para a implemen-
tação de projeto-piloto no qual professores dos IFs 
fariam treinamento de três meses na Austrália. As 
perspectivas de tal cooperação são promissoras.

8 DEPARTMENT OF 

EDUCATION. Research 

snapshot: Transnational 

education in the public 

VET sector, Mar. 2014.
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Sob um aspecto geral, a formação escolar na Áustria 
é caracterizada por um número expressivo de regu-
lamentações, sendo que as mais importantes são a 
Lei sobre o Ensino Escolar (“Schulunterrichtsgesetz 
1986”) e a Lei sobre a Obrigatoriedade do Ensino 
(“Schulpflichtgesetz 1985”), que, além de estabele-
cerem as diretrizes básicas sobre os mais variados 
aspectos relacionados com a matéria, também re-
gulamentam a formação profissional no país1.

De acordo com a legislação austríaca, as crianças 
devem ingressar no Ensino Fundamental aos seis 
anos de idade, cumprindo a primeira fase da es-
colaridade obrigatória, com duração total de nove 
anos. A escolaridade obrigatória na Áustria tem 
como objetivo principal fornecer ao aluno uma for-
mação básica e abrangente, com o intuito de lançar 
os alicerces para a formação profissional, que se 
segue em estágio posterior. Após a etapa funda-
mental atingida com a conclusão da escola primária 
(Volksschule), aos dez anos de idade, o educando 
pode escolher entre a) o primeiro ciclo da instituição 
de ensino acadêmico em nível pré-universitário, de-
nominado “AHS (Allgemeinbildende Höhere Schule)” 
e b) a Hauptschule, de nível intelectual inferior e 
já praticamente extinta (como se verá adiante). Os 
dois percursos, além de fornecerem conceitos da 
formação teórica e bagagem cultural básica, têm 
como finalidade preparar o estudante para ingres-
sar em um dos estabelecimentos médios de forma-
ção profissional. Na prática, no entanto, a escolha 
entre esses dois tipos de formação depende em 
larga medida das capacidades intelectuais e, em 
boa medida, da proveniência social do educando.

1 Sugere-se que a leitura deste 

texto seja acompanhada 

do fluxograma intitulado 

“Estrutura escolar na 

Áustria – etapas”, disponível 

no final do texto.
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O jovem que, aos 15 anos, decide se dirigir ao cami-
nho da formação profissional em nível inframédio, 
ingressa numa instituição denominada “politécnica”, 
com duração de um ano, que pretende proporcionar, 
por meio de disciplinas teóricas, excursões e está-
gios em empresas, uma preparação preliminar com 
vistas à escolha de uma profissão após o término 
do curso. Para tanto, os estudantes podem escolher 
entre várias áreas de atuação como mecatrônica, 
metal, madeira/construção, TI, turismo e comércio. 
Subsequentemente, o educando geralmente inicia 
uma formação de aprendizagem, que é realizada 
de forma dual, ou seja, simultaneamente numa 
empresa (Lehrbetrieb) e numa escola profissiona-
lizante (Berufsschule). A formação prática na em-
presa compreende a maior parte da aprendizagem, 
sendo que a escola profissional visa a aprofundar e 
complementar os conhecimentos adquiridos na em-
presa. Terminado o tempo de aprendizagem, geral-
mente após três anos, o aprendiz pode se submeter 
a prova de conclusão de aprendizagem.

Desde que o jovem esteja em dia com as exigências 
previstas para seguir no caminho da formação de 
nível superior pré-universitário, ele pode dar segui-
mento aos estudos superiores pré-universitários 
de cunho acadêmico (2º ciclo da AHS) ou ingressar 
em escolas profissionalizantes (BHS) desse nível, 
oferecidas principalmente nas seguintes áreas: 
administração de empresas, tecnologia, constru-
ção de máquinas, turismo, comunicação, mídia, 
design e inovação de produtos, gerenciamento de 
saúde, gerenciamento de congressos, tecnologia 
de informação, entre outras. Além de providenciar 
uma formação profissional completa, a conclusão 
de uma dessas escolas do tipo BHS confere tam-
bém o direito de ingressar num curso universitário, 
com a possibilidade de adquirir maior aprofunda-
mento na especialização escolhida. Além disso, o 
aluno de uma modalidade do BHS passa a adquirir 
as necessárias autorizações legais previstas pelo 
governo austríaco para o exercício autônomo de 
determinadas profissões (Gewerbeberechtigung). 
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Ressalte-se que o Governo austríaco confere aten-
ção especial ao ensino especializado (técnico) em 
nível pré-universitário, com o intuito de garantir 
que as empresas contem com mão de obra qua-
lif icada e especializada, com candidatos que já 
cumularam experiência prática bem cedo na vida. 
Evidenciou-se que o educando muitas vezes deve 
tomar decisões sobre sua futura carreira numa 
idade em que ele ainda não possui a capacidade 
intelectual e o horizonte mental para decisões de 
tanta envergadura. Para remediar essa situação, 
cada educando pode, após cada fase de formação 
escolar/profissional optar por curso que o capacite 
a frequentar instituição de ensino em nível mais 
elevado. Nessa esteira, constitui desenvolvimento 
relativamente recente o estabelecimento das cha-
madas “Neue Mittelschulen”, que, originariamente 
lançadas em fase experimental, devem substituir 
as Hauptschulen, oferecendo destarte uma forma-
ção uniforme de cultura geral para o aluno até os 
15 anos de idade.

No último ano das escolas superiores pré-universi-
tárias de cunho tanto acadêmico como profissional, 
o aluno deve passar por um ciclo de exames escri-
tos e provas orais (Matura, Reifeprüfung) que devem 
aferir a “maturidade” do candidato e o habilitam, 
mas não obrigam, a iniciar um curso universitário. 
As provas orais são realizadas perante uma co-
missão examinadora composta dos professores do 
estudante nas matérias escolhidas e representante 
das autoridades de ensino de nível estadual.

De acordo com a legislação austr íaca, os cur-
sos universitár ios devem proporcionar ao es-
tudante uma formação profissional preliminar 
(Berufsvorbildung) – em contraposição à formação 
profissional definitiva (Berufsausbildung).

O ensino superior universitário na Áustria, com du-
ração de quatro anos, engloba as universidades e 
as Fachhochschulen, oferecendo mais de 200 cursos 
diferentes. Existe cobrança de uma taxa de € 363,63, 
com isenções no caso do preenchimento de de-
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terminados pré-requisitos. Ambos os tipos visam 
a proporcionar uma formação acadêmica, sendo 
que as Fachhochschulen colocam ênfase em tur-
mas menores, palestras com empresários e está-
gios profissionalizantes em empresas, de modo a 
garantir que as empresas tenham à disposição um 
número expressivo de candidatos não só qualifi-
cados do ponto de vista acadêmico, mas também 
com experiência suficiente para assumir de ime-
diato suas funções na empresa, sem necessidade 
de mais treinamentos.

Existe na Áustria, ademais, formação para futu-
ros professores nas várias instituições de ensino. 
Estudantes que pretendem ensinar em escolas de 
nível superior pré-universitário, ou seja, tanto AHS 
como BHS, devem cursar os estudos correspon-
dentes no ensino superior universitário. Em vários 
casos, a mesma matéria (idiomas, geografia, histó-
ria, por exemplo) pode ser cursada ou como matéria 
regular (Diplomstudium) ou na forma de curso uni-
versitário que capacita o estudante para a atuação 
como professor (Lehramtsstudium). No caso das 
outras instituições de ensino, o interessado deve 
realizar cursos nas chamadas “universidades pe-
dagógicas” (Pädagogische Hochschulen), fundadas 
a partir de 2007 para substituir as academias peda-
gógicas, na esteira das reformas de Bolonha. 

Antes de iniciar seus estudos numa universidade 
pedagógica, o candidato deve se submeter a acon-
selhamento, com a finalidade de averiguar sua 
aptidão para a profissão escolhida, assim como 
orientá-lo sobre o futuro profissional e a estrutura 
do curso. Esse aconselhamento tem o objetivo de 
evitar que candidatos com pouca inclinação para a 
profissão ingressem no curso.

Caberia, ainda, observar o desempenho da Áustria 
no contexto do Programa de Educação e Formação 
Técnica e Vocacional (TVET) da UNESCO, que visa a 
desenvolver e avaliar projetos de educação profis-
sional e tecnológica. Enquanto muitos países têm 
dificuldade para elevar o status das formações téc-
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nicas e vocacionais e colocá-las em igualdade com 
a formação superior, a Áustria está entre os países 
que mais conferem importância à educação técnica 
e vocacional. As iniciativas abaixo contribuem para 
o status do TVET no país:

 - a educação e formação técnica e vocacional é fa-
cilitada pelo sofisticado sistema de aprendizagem 
e treinamento profissionalizante;

 - pouco mais da metade dos alunos escolhe o sis-
tema baseado em escolas, o restante se insere 
no sistema do TVET;

 - os padrões vocacionais e os currículos do TVET 
são constantemente atualizados;

 - novos programas são introduzidos para lidar com 
mudanças no mercado de trabalho.

Mesmo que a taxa de desemprego na Áustria seja 
tradicionalmente a mais baixa ou uma das mais bai-
xas de todos os países da UE, o Governo austríaco 
tem envidado esforços no sentido de aumentar o 
número de pessoas com vínculos empregatícios 
formais. Para dar continuidade à diminuição da taxa 
de desemprego, antes na competência do Ministério 
do Trabalho, foi fundado em 1994 o Serviço para o 
Mercado de Trabalho – AMS (Arbeitsmarktservice), 
empresa de direito público cujas atribuições mais 
importantes são: (i) promover o equilíbrio da oferta 
e demanda por empregos; (ii) realizar reciclagem 
profissional dos desempregados por meio de cur-
sos; e (iii) administrar recursos financeiros desti-
nados aos desempregados (seguro-desemprego e 
recursos para pessoas na fase anterior à aposenta-
doria que tiverem optado por reduzir gradualmente 
a carga horária).

Os cursos do AMS têm como finalidade aumentar 
as chances dos desempregados no mercado de tra-
balho. Cerca de 50 mil pessoas são beneficiadas 
pelo programa mensalmente. Os cursos ofereci-
dos visam a atender a um público com históricos 
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de trabalho muito diferenciados, que abrange não 
somente profissionais relativamente bem quali-
ficados, mas também pessoas pouco preparadas 
profissionalmente, com baixa escolaridade e com 
baixa fluência no idioma alemão. Para tanto, são 
englobados cursos que têm o objetivo de formar e 
reciclar operários especializados na área técnica/
tecnológica, cursos para jovens (principalmente na 
modalidade de aprendizagem), cursos de alemão, 
cursos destinados a oferecer ao desempregado 
uma orientação profissional, técnicas com ampla 
aplicabilidade no mercado de trabalho, como geren-
ciamento de tempo/conflitos e trabalho em equipe, 
assim como programas plurianuais com o objetivo 
de amparar o desempregado em cada fase do pro-
cesso de busca de emprego, realização de estágios 
e treinamentos com potencial empregador.

O sistema escolar da Áustria cresceu e se desenvol-
veu ao longo do tempo. Desde o ensino sob a res-
ponsabilidade de mosteiros, com enfoque quase ex-
clusivo nos idiomas antigos e estudos bíblicos, até a 
diferenciação da sociedade no contexto da história 
mais recente, com o surgimento das mais variadas 
especializações e necessidades profissionais, os 
órgãos responsáveis procuraram, com êxito varia-
do, espelhar no quadro legal e nas instituições de 
ensino a realidade do país.

Volksschule

mercado de
trabalho

mercado de
trabalho

universidade

AHS 1º Ciclo

AHS 2º Ciclo
estudo superior
pré-universitário

Politécnica
- Lehrbetrieb
- Berufschule

mercado de
trabalho

mercado de
trabalho

Matura/
Reifeprüfung

mercado de
trabalho/ensino

BHS
profissionalizante

Pädagogische
Hochschule

Hauptschule

Neue
Mittelschule

Fachhochschule
profissionalizante

Estrutura escolar na Áustria – etapas
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A educação profissional e tecnológica não é ma-
téria federal na Bélgica, pois compete privativa-
mente às comunidades linguísticas do país, ou 
seja, à Federação Valônia-Bruxelas, à Comunidade 
Flamenga e à Comunidade Germânica. Não se deve 
confundir as Comunidades linguísticas belgas com 
as Regiões, pois estas são entes territoriais, ao 
passo que aquelas possuem caráter cultural e de-
mográfico, para além dos limites territoriais das 
Regiões. Embora seja regulada por entes distin-
tos, a educação profissional recebe praticamente 
a mesma disciplina na Bélgica, como de resto em 
toda a Europa, por força da Carta de Bolonha, que 
definiu critérios uniformes para o sistema edu-
cacional europeu. Há três tipos de instituição que 
respondem pela educação superior na Bélgica: as 
universidades, as escolas técnicas e as escolas de 
artes. A educação profissional propriamente dita 
fica a cargo das escolas técnicas.

As escolas técnicas belgas, como de resto as eu-
ropeias, são herdeiras das corporações de ofício 
medievais, que ofereciam treinamento profissio-
nal aos aprendizes nas diversas artes cultivadas 
na época, muitas das quais desapareceram. O prin-
cipal monumento da Bélgica, a chamada “Grande 
Place”, sede da Prefeitura ou “Hôtel de Ville”, está 
flanqueada por edifícios das guildas mais impor-
tantes, como a dos cervejeiros ou brasseurs, a dos 
carpinteiros, a dos ebenistas e a dos construtores 
de barcos (bateliers). Se a formação profissional fei-
ta sob a égide das corporações de ofício tendia a ser 
hereditária, ou seja, os pais adestravam os filhos 
nas artes e ofícios, o advento das escolas técnicas 
tornou a oferta de adestramento técnico universal, 
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em consonância com os valores republicanos. As 
corporações de ofício eram instituições tradicionais 
com insígnias características, santos protetores e 
festas próprias, tradições que foram se perdendo 
com o passar do tempo.   

Antes de tratar da educação profissional na Bélgica, 
convém examinar brevemente o marco regulatório 
europeu. O chamado Processo de Bolonha decor-
re da Declaração de Bolonha, documento assina-
do em 1999 por 30 países, incluindo a Bélgica, que 
lançaram os fundamentos do que haveria de ser o 
Espaço Europeu de Educação Superior, onde fos-
sem asseguradas a mobilidade tanto de estudantes 
como de professores, bem como a qualidade uni-
forme do ensino com vistas à pronta inserção no 
mercado de trabalho. A intenção dos idealizadores 
do Processo de Bolonha era reforçar a competiti-
vidade e atração do espaço europeu de educação 
superior. Além da Declaração de Bolonha, outros 
documentos foram sendo emitidos ao longo das 
Conferências Ministeriais bienais, que juntos defi-
nem as diretrizes da educação superior na Europa.

A Declaração de Berlim, de 2003, merece atenção 
por fixar como meta a coordenação entre o Espaço 
Europeu de Educação Superior e o Espaço Europeu 
de Pesquisa, ou seja, por almejar a coordenação 
entre ensino e pesquisa, as duas faces do desen-
volvimento das modernas sociedades tecnológicas. 
A Declaração de Louvain, de 2009, é especialmente 
importante para o Brasil, pois uma de suas metas, 
a abertura internacional, estimulou a aceitação 
de largos contingentes de estudantes brasileiros 
inscritos no programa Ciência sem Fronteiras. E a 
Conferência de Bucareste, de 2012, definiu a reforma 
da educação superior como condição para a Europa 
retomar seu crescimento e passar a gerar mais em-
pregos. A implementação das metas do Processo de 
Bolonha é acompanhada pelo Grupo de Seguimento 
(Follow-Up Group), que criou Grupos de Trabalho 
para tratar de mobilidade, dimensão social, meca-
nismos de transparência, abertura internacional e 
reconhecimento de títulos, entre outras metas.  
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Na Federação Valônia-Bruxelas, as escolas técni-
cas são chamadas “hautes écoles”, e dividem-se, 
segundo o Decreto de 7 de novembro de 2013, em 
oito categorias temáticas, a saber, agronômica, 
artes aplicadas, econômica, paramédica, pedagó-
gica, social, técnica e de tradução e interpretação. 
As hautes écoles organizam duas modalidades de 
formação, as chamadas “curta” e “longa”. A modali-
dade de tipo curto enseja a outorga de um título de 
bacharel, ao passo que a de tipo longo divide-se em 
dois ciclos, dos quais o primeiro atribui o mesmo 
título de bacharel que a modalidade anterior, e o 
segundo ciclo conduz ao título de mestre.

A estrutura do ensino superior na Comunidade 
Flamenga foi reformada em 2003 para adaptar-se 
aos Princípios de Bolonha. O novo sistema reflete 
uma concepção binária que consiste em programas 
de orientação profissional e programas de orien-
tação acadêmica, dos quais os primeiros conferem 
o título de bacharel, e os últimos os títulos de ba-
charel e mestre. Assim como a Federação Valônia-
Bruxelas, a Comunidade Flamenga possui suas es-
colas técnicas, chamadas “hogescholen”, ou escolas 
superiores. O requisito geral para aceder a uma for-
mação superior, profissional ou acadêmica, é a pos-
se de um diploma de educação secundária. Tanto as 
universidades como as escolas superiores podem, 
no entanto, dispensar esse requisito por razões hu-
manitárias, médicas ou psicológicas, ou ainda no 
caso em que o nível geral de competência do candi-
dato o habilite à formação desejada. O bacharelado 
profissional é oferecido apenas e tão somente pelas 
escolas superiores, enquanto a formação acadê-
mica pode ser oferecida tanto pelas universidades 
como pelas escolas superiores em associação 
com as universidades. Há cinco associações en-
tre universidade e escola superior na Comunidade 
Flamenga: as Associações da Universidade Católica 
de Leuven, da Universidade de Antuérpia, da 
Universidade de Bruxelas, da Universidade de Ghent 
e da Universidade de Limburg. Há 22 escolas supe-
riores de língua flamenga. 
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Segundo os últimos dados disponíveis, de respon-
sabilidade do sítio institucional da Comunidade 
Flamenga, cerca de 60% dos estudantes em ins-
tituições de idioma flamengo estão inscritos nas 
escolas superiores. As escolas superiores tam-
bém oferecem o que se denomina “educação vo-
cacional ” em estreita cooperação com as áreas 
profissionais. A referida modalidade de formação 
tem como prioridade a inserção no mercado de tra-
balho, mas também pode levar à obtenção de um 
título de bacharel.

A posse do título de bacharel assegura ao jovem 
belga, nas circunstâncias atuais, maiores perspec-
tivas de conseguir um emprego do que o título de 
mestre, ou seja, a formação exclusivamente técnica 
é atualmente mais demandada pelo mercado de tra-
balho do que a formação acadêmica. Segundo pes-
quisas recentes publicadas na Revista belga Le Vif, 
os egressos de escolas técnicas têm uma taxa de 
inserção profissional de 93%, ao passo que para os 
formados em universidades a referida taxa situa-se 
em 87%. Em outras palavras, a taxa de desemprego 
dos formados em escolas técnicas é de apenas 7%, 
e a dos universitários de 13%. Muito contribui para 
esta situação a existência de cursos universitários 
nas áreas de Filosofia e História da Arte, que enfren-
tam maiores dificuldades de trabalho. Mesmo o cur-
so de Jornalismo, que dispõe de inegável prestígio, 
forma atualmente na Bélgica um contingente muito 
superior à demanda das empresas de comunica-
ção. Segundo dados do Serviço Público Federal da 
Economia, atualmente 13% dos desempregados na 
Bélgica, que não passavam de 7% dez anos atrás, 
são detentores de um diploma superior.

Dentre os cursos técnicos, os mais prezados pelo 
mercado de trabalho são os de informática e ciên-
cias paramédicas, com uma taxa de inserção de 
quase 90%. A dificuldade dos detentores de diplo-
ma universitário em encontrar inserção profissional 
compatível com seu nível de formação leva-os a 
aceitar postos de trabalho para os quais são su-
perqualificados. Na Bélgica, a taxa de incidência 
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da superqualificação no mercado de trabalho sobe 
a 14%. Trata-se de um fenômeno que não é es-
tranho ao mercado de trabalho brasileiro. Alguns 
pesquisadores, como Etienne Callatay, professor na 
Universidade de Namur, chegam a propor a intro-
dução de quotas em algumas disciplinas despres-
tigiadas pelo mercado de trabalho.

Para conhecer experiências bem-sucedidas de co-
locação profissional dos jovens engajados em for-
mação técnica, o rei Philippe fez recente visita de 
trabalho à Alemanha, acompanhado dos Ministros 
das áreas pertinentes. A missão do rei acabou ins-
pirando outros dignitários belgas a buscar inspira-
ção no modelo alemão, como a Ministra do Trabalho 
da Valônia, Eliane Tillieux, que visitou a cidade de 
Eupen a fim de se familiarizar com as experiên-
cias da comunidade germanófona. Recordo que a 
Constituição belga reconhece três línguas oficiais 
no país, o francês, o flamengo e o alemão, língua 
francamente minoritária. Em Eupen a Ministra 
pôde conhecer a chamada “formação em alternân-
cia”, que combina o percurso escolar com a pre-
sença em uma empresa. Na Valônia, apenas 5% 
dos jovens beneficiam-se de uma formação em 
alternância, ao passo que na Comunidade germa-
nófona o contingente é dez vezes maior. A taxa de 
inserção profissional da formação em alternância 
é de 86% na Valônia, e de 94% na Comunidade ger-
manófona. Pouco mais de 10 mil jovens entre 15 
e 25 anos de idade estão inscritos em um ciclo de 
formação em alternância na Valônia. Isso repre-
senta 5% do público potencialmente interessado. 
Os jovens podem contar com mais de 9.000 em-
presas dispostas a acolhê-los para um programa 
de aprendizagem. Além de implantar o modelo 
alemão, a Ministra valona quer evitar a duplicida-
de entre a Federação Valônia-Bruxelas e a Região 
da Valônia, ambas as quais possuem seus pro-
gramas de formação em alternância. Atualmente, 
esses programas diferem em estrutura, contrato 
de aprendizagem, financiamento e incentivos. O ór-
gão que deverá uniformizar a formação em alter-
nância é o Escritório Francófono de Formação em 
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Alternância (OFFA), cuja missão é unir as forças das 
duas Regiões (Valônia e Bruxelas) e da Federação 
Valônia-Bruxelas.

O modelo belga de formação profissional parece 
precisar de uma reforma importante para respon-
der às demandas do mercado de trabalho. Segundo 
dados da agência de recursos humanos Manpower, 
publicados no periódico belga Le Soir, haveria uma 
crescente penúria de talentos na Bélgica, com im-
pacto em 24% dos empregadores. Segundo a pes-
quisa, as duas Regiões mais afetadas são Bruxelas 
e Flandres, ao passo que a Valônia sofreria com 
menos intensidade. Isso significa que as escolas 
técnicas não estariam formando profissionais em 
quantidade suficiente para atender às necessida-
des da economia belga. Os operários qualificados 
que mais estariam em falta são os soldadores, os 
eletricistas e os mestres pedreiros, profissões que, 
cumpre ressaltar, exigem um curso de formação 
específica e não podem ser exercidas a esmo. Entre 
as profissões de alta qualificação, os engenheiros 
são os mais procurados. Trata-se de uma situação 
aparentemente paradoxal, pois o desemprego na 
Bélgica permanece elevado: 7,7% em Flandres, 
18,9% em Bruxelas e 12,3% na Valônia, segundo as 
últimas medições. O paradoxo se explica pela inade-
quação entre a demanda dos empregadores e a qua-
lificação dos candidatos ao emprego. Consultados 
a respeito, os empregadores queixam-se das com-
petências técnicas insuficientes dos candidatos ao 
emprego, que não estariam preparados para se de-
sincumbir das funções oferecidas. Poucas empresas 
se preocupam, porém, em remediar esta situação 
com programas especialmente voltados à formação 
dos profissionais de que mais necessitam. Estaria 
em curso um processo de polarização entre candi-
datos de alta qualificação e candidatos de formação 
medíocre, que não podem ser absorvidos pelo mer-
cado de trabalho. O envelhecimento da população e 
o surgimento incessante de novas técnicas tendem 
a agravar a referida tendência.
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Além da cooperação entre as universidades brasilei-
ras e belgas, que se insere sobretudo no quadro do 
programa Ciência sem Fronteiras, há crescente in-
teresse em firmar colaboração entre as escolas téc-
nicas brasileiras e as congêneres belgas. Exemplo 
desse interesse foi a assinatura de memorando de 
cooperação entre a Haute École Charlemagne e a 
FATEC de São Paulo, em maio de 2015.

André Amado foi Embaixador do Brasil em 
Bruxelas entre 2011 e 2016.

Hilton Catanzaro Guimarães é diplomata lotado 
na Embaixada do Brasil em Bruxelas.
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A Educação Profissional 
e Técnica na Província 
do Québec, Canadá

Maria Elisa Teófilo de Luna
Fábio Ramos Ariston

INTRODUÇÃO

A necessidade de garantir mão de obra qualificada 
em quantidade suficiente para responder às neces-
sidades do mundo do trabalho constitui um grande 
desafio nas sociedades modernas. As mudanças 
constantes do mercado laboral implicam que a 
mão de obra deva não somente possuir um alto 
nível de competência, como também facilidade de 
adaptação e inovação. Nesse contexto, a formação 
profissional e técnica desempenha papel decisivo, 
ao desenvolver as competências profissionais de-
mandadas no mercado de trabalho assim como as 
habilidades e atitudes necessárias à adaptação às 
mudanças e à aquisição de novas competências.

Em 1986, o Ministério de Educação do Québec em-
preendeu uma vasta reforma da formação profis-
sionalizante1. Na ocasião, buscou-se desenvolver 
programas de estudos baseados na melhor ade-
quação entre as competências oferecidas pela rede 
de ensino e as competências buscadas no mercado 
de trabalho, levando-se em consideração as neces-
sidades de cada uma das regiões do Québec. 

QUADRO GERAL DO SISTEMA 
EDUCACIONAL NO QUÉBEC

De acordo com a Consituição canadense de 1867, o 
governo do Québec, assim como os de outras pro-
víncias e territórios do Canadá, possui competência 
integral em matéria de educação2. O sistema escolar 
do Québec, regido principalmente pela Lei sobre o 

1 Os objetivos principais 

dessa reforma foram: a) 

definir novas modalidades 

de formação; b) rever os 

programas de estudos de 

acordo com uma abordagem 

por competências; c) 

estabelecer uma nova 

repartição geográfica dos 

programas oferecidos, em 

função das características 

socioeconômicas de 

cada região; d) realizar 

maiores investimentos em 

ativos e equipamentos.

2 Artigo 93: “Dans chaque 

province, la législature 

pourra exclusivement 

décréter des lois relatives 

à l’ éducation (...)”.
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3 Collège d’Enseignement 

Général et Professionnel 

oferece dois tipos de 

programas de estudos: 

com duração de dois anos 

(qualificação colegial) ou 

de três anos (qualificação 

técnica). No primeiro caso, 

após a conclusão do curso, 

o aluno estará apto a seguir 

formação universitária e, 

no segundo caso, receberá 

certificado de conclusão de 

ensino profissionalizante. O 

Diplôme d’études collégiales 

(DEC) é concedido aos 

estudantes que concluírem 

satisfatoriamente o 

curso colegial.
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Ensino Público, compreende a educação pré-escolar, 
os ensinos primário e secundário, assim como o en-
sino colegial e universitário. Desde a idade de cinco 
anos, as crianças frequentam a educação pré-es-
colar, ou seja, o maternal, durante um ano. O ensino 
primário dura normalmente seis anos e o ensino se-
cundário, cinco anos. Os estudos colegiais, como se 
verá, poderão ter uma duração de dois a três anos. 
Por fim, a formação universitária é dividida em três 
ciclos. O primeiro, de duração de três ou quatro anos, 
é destinado à obtenção de uma graduação. O se-
gundo ciclo conduz à obtenção de um mestrado e o 
terceiro ciclo, à obtenção de um doutorado.

No Québec, a frequência escolar é obrigatória para 
todas as crianças e adolescentes entre seis e 16 anos. 
O ensino primário é oferecido em francês, em inglês 
ou nas línguas autóctones e o ensino secundário, em 
francês ou inglês. Tanto no colegial como na universi-
dade o/a estudante pode escolher o inglês ou francês, 
de acordo com o estabelecimento que ele/ela frequen-
te. Com exceção do ensino universitário, os serviços 
educativos são gratuitos para os residentes no Québec, 
o que não impede o Governo de oferecer aos estudan-
tes uma ajuda financeira, na forma de empréstimos ou 
bolsas, para que frequentem escolas privadas.

SISTEMA DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL E TÉCNICA

Os estabelecimentos de ensino secundário públicos 
ou privados garantem, entre outros, a oferta de pro-
gramas de formação profissionalizante. Os CEGEPs3, 
os colégios privados e algumas escolas governa-
mentais oferecem a formação técnica. Diferentes 
elementos permitem determinar se um programa 
de estudos deve ser ofertado no secundário ou no 
colegial, como por exemplo, o nível de complexidade 
da profissão pretendida ou ainda os requisitos esco-
lares que regem o acesso ao programa. 

No estudo secundário, abrem-se duas possibilida-
des ao estudante: permanecer na formação geral, 
o que leva à obtenção de um diploma de estudos 



4 A Comissão Escolar é uma 

pessoa jurídica de direito 

público com jurisdição sobre 

territórios nos quais se 

divide a Província do Québec. 

Ela é administrada por um 

conselho de comissários, 

e sua missão é organizar 

os serviços educacionais 

conforme previsto na Lei 

do Ensino Público. Nesse 

sentido, as comissões 

escolares devem promover 

e valorizar a educação 

pública, velar pela qualidade 

dos serviços educativos e 

pelo bom desempenho dos 

alunos na obtenção do mais 

alto nível de escolarização 

e qualificação, e contribuir 

para o desenvolvimento 

social, cultural e econômico 

da região, na forma da lei.

5 Em 27 de fevereiro de 

2015, no âmbito da reforma 

do Gabinete Ministerial 

do Governo do Québec, o 

Ministério da Educação, 

do Lazer e do Esporte e 

o Ministério da Educação 

Superior, da Pesquisa e da 

Ciência foram fundidos, 

resultando no Ministério 

da Educação, do Ensino 

Superior e da Pesquisa.
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secundários (DES); ou iniciar a formação profissio-
nalizante, a partir do 3º, do 4º ou do 5º ano do secun-
dário, dependendo do programa escolhido. Nesse 
caso, ao fim do programa profissionalizante, o es-
tudante obterá um diploma de estudos profissionais 
(DEP) ou um atestado de especialização profissional 
(ASP). Além disso, as Comissões Escolares4 ofere-
cem programas de formação profissional, que con-
ferem um atestado de estudos profissionais (AEP). 
Esses programas visam a responder a necessidades 
pontuais de mão de obra. 

No caso dos estudantes que obtiveram um DES, 
existem, por sua vez, duas alternativas: realizar 
estudos colegiais para a formação pré-univer-
sitária (duração de dois anos) e para a formação 
técnica (duração de três anos). No primeiro caso, 
ao completar a formação pré-universitária, o es-
tudante estará apto a ingressar na universidade, 
para realizar sua graduação, que levará de três a 
quatro anos. Caso opte pela formação técnica, o 
estudante obterá, ao fim do curso, um diploma de 
estudos colegiais (DEC) ou um atestado de estudos 
colegiais (AEC), que possibilitam ao estudante ob-
ter empregos de técnicos ou tecnólogos. Sob cer-
tas condições, alguns ramos da educação técnica 
também tornam os alunos elegíveis para estudos 
universitários. Existem 48 CEGEPs, quatro escolas 
sob jurisdição do Governo e mais de 70 instituições 
privadas que oferecem ensino técnico em Québec.

GESTÃO DOS PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL E TÉCNICA

O Ministério da Educação, Ensino Superior e Pesquisa 
do Québec5 orienta e apoia o desenvolvimento da for-
mação profissional e técnica, buscando assegurar 
uma gestão integrada dos diferentes programas de 
estudo, a organização da oferta do serviço e a aces-
sibilidade à formação. Sua ação se traduz pela orga-
nização física e material do ensino, o estabelecimento 
de programas de estudos, a concessão de diplomas e 
o financiamento das atividades de formação.



6 A abordagem com base na 

competência é o processo 

de desenvolvimento de 

programas baseado na 

análise de tarefas realizadas 

na prática de um ofício 

ou profissão e na sua 

tradução em competências 

formuladas como objetivos 

de aprendizagem.

7 Administração, comércio 

e informática; agricultura 

e pesca; alimentação 

e turimo; artes; obras 

públicas; madeira e 

materiais conexos; química 

e biologia; comunicação e 

documentação; costura, 

têxteis e vestuário; 

eletrotécnica; manutenção 

de equipamentos 

motorizados; meio 

ambiente e planejamento 

territorial; fabricação 

mecânica; silvicultura 

e papel; manutenção 

mecânica; metalurgia; 

minas e trabalhos em 

canteiros; saúde; serviços 

sociais, educativos e 

jurídicos; tratamentos de 

beleza; e transportes.
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Além de entes públicos e privados, diferentes parceiros 
associam-se ao Ministério no planejamento e organi-
zação da oferta de formação profissional e técnica no 
Québec. A organização Emploi Québec, por exemplo, é 
responsável pela estimativa de necessidade de mão de 
obra, assim como pela gestão e aplicação do regime de 
aprendizagem. A Comissão da Construção do Québec 
desempenha importante papel, ao buscar, especifica-
mente no setor de construção, coordenar a formação 
de profissionais e a demanda por mão de obra. Por 
sua vez, as empresas ocupam um lugar de destaque 
na organização da formação profissional e tecnológi-
ca no Québec. Elas participam de enquetes e estudos 
necessários à revisão e à elaboração de programas de 
estudos. Além disso, as empresas acolhem alunos em 
cursos de formação no marco de estágios tradicionais, 
de estágios que seguem a fórmula de alternância entre 
trabalho e estudos ou ainda de aprendizagem.

Por fim, o Comitê Nacional de Programas de Estudos 
Profissionais e Técnicos (CNPEPT), composto por re-
presentantes de empregadores, centrais sindicais, 
comissões escolares, CEGEPs, estabelecimentos de 
ensino privado e a Emploi Québec, exerce o papel de 
conselho para o Ministro da Educação, no que se re-
fere às grandes questões da formação profissional e 
técnica, como orientações relativas à oferta de serviço. 

A OFERTA DE PROGRAMAS DE FORMAÇÃO

Aproximadamente 300 programas de formação pro-
fissional ou técnica permitem responder às neces-
sidades das empresas e dos estudantes. Esses pro-
gramas são elaborados segundo uma abordagem 
por competências6. Os programas são repartidos 
entre 21 setores de formação7 e cobrem o conjunto 
de profissões que necessitam uma formação pro-
fissional ou técnica. Mais especificamente, exis-
tem 140 programas que levam a um diploma de 
estudos profissionalizantes (DEP), 110 programas 
permitem obter um diploma de estudos colegiais 
(DEC) e 25 programas conduzem a um atestado de 
especialização profissional (ASP). Paralelamente, 
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as Comissões Escolares oferecem 31 atestados de 
estudos profissionais diferentes (AEP).

Repartição dos programas de estudos de acor-
do com o programa e o setor de formação 
(2009-2010)

DEP ASP DEC Total

Administração, comércio e 
informática 5 5 5 15

Agricultura e pesca 12 1 9 22

Alimentação e turismo 7 3 5 15

Artes 5 1 10 16

Obras Públicas 24 2 6 32

Madeira e materiais 
conexos 6 1 1 8

Química e biologia 1 - 5 6

Comunicação e 
documentação 4 - 11 15

Costura, têxteis e vestuário 8 - 3 11

Eletrotécnica 8 1 5 14

Manutenção de 
equipamentos motorizados 9 2 2 13

Meio ambiente e 
planejamento territorial 1 - 4 5

Fabricação mecânica 9 4 7 20

Silvicultura e papel 8 - 3 11

Manutenção mecânica 6 3 1 10

Metalurgia 8 1 1 10

Minas e trabalhos em 
canteiros 8 - 1 9

Saúde 5 - 20 25

Serviços sociais, 
educativos e jurídicos 2 - 8 10

Tratamentos de beleza 2 1 - 3

Transportes 2 - 3 5

Total 140 25 110 275

Fonte: Ministère de l ’Éducation, du Loisir et du Sport (MELS), Direction générale de la formation 

profissionnelle et technique (DGFPT), Direction de la gestion stratégique de l ’offre de formation 

(DGSOF), 2010.



8 Um vírgula sete bilhão 

de dólares canadenses 

correspondem a 

aproximadamente 4,29 

bilhões de reais, na cotação 

registrada em 21 de junho 

de 2015, segundo a qual 

CAD 1,00 = R$ 2,53.
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Os programas que levam a um DEP tem uma dura-
ção de 600 a 1.800 horas, distribuídas em um pe-
ríodo de um a dois anos, enquanto os programas 
que levam a um ASP ou AEP duram menos de um 
ano. Por fim, os programas que levam a um DEC 
duram três anos, enquanto aqueles que visam um 
AEC têm uma duração variável.

No ano de 2008-2009, o Governo do Québec investiu 
CAD 1,7 bilhão8 no sistema de formação profissio-
nal e técnica. Quase 60% desse valor (CAD 942,2 
milhões) foram destinados unicamente à rede de 
formação técnica. O Governo quebequense assu-
me praticamente a totalidade do financiamento do 
sistema de formação, situação que contrasta com 
a de outras províncias do Canadá, como Ontário, 
que financia menos da metade do seu sistema, em 
razão da participação mais elevada dos estudantes 
e das empresas.

De acordo com estimativas do Ministério, em 2001, 
o Governo quebequense gastava anualmente CAD 
7.519 para a formação de um estudante do secun-
dário; CAD 10.711 para um estudante da forma-
ção colegial pré-universitária; CAD 14.556 para 
um estudante da formação técnica; e CAD 17.491 
para um estudante universitário. No que se refere 
à formação profissional no secundário, avalia-se 
em mais de CAD 10 mil os gastos anuais médios 
de um estudante.

O Ministério da Educação vem adotando algumas 
medidas como forma de estimular o interesse pelo 
ensino profissionalizante e facilitar o acesso do es-
tudante a ele. Atividades de exploração profissional 
permitem aos alunos da formação geral do secun-
dário experimentar um ou vários programas de for-
mação profissional, a fim de verificar seus gostos 
e interesses por essa vertente de formação. Além 
disso, a chamada via de concomitância permite aos 
estudantes inscreverem-se em um programa de for-
mação profissional mesmo sem terem ainda alcan-
çado o 4º e o 5º anos secundários requeridos. Nesse 
caso, exige-se apenas aprovação nas matérias bási-
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cas do 3º ano, devendo ser aprovados nas matérias 
faltantes durante sua formação profissionalizante.

Outra frente à qual o Ministério da Educação vem 
dedicando atenção é a do reconhecimento da apren-
dizagem prévia. A competência profissional de al-
guém pode ter sido adquirida em meio escolar tanto 
no Québec quanto no exterior, no trabalho ou na 
vida em geral. Com vistas a aprimorar os instru-
mentos de avaliação confiáveis, ágeis e rigorosos, o 
Ministério realizou alocação de recursos financeiros 
e humanos e buscou a integração da rede de serviço 
no Québec, a fim de garantir à população adulta o 
acesso aos serviços de reconhecimento oficial para 
que ela pudesse ser integrada ao mercado de tra-
balho e seguir seus estudos. Em 2008-2009, 6.039 
adultos usufruiram do serviço de reconhecimento de 
aprendizagem prévia pelos programas de formação 
profissionalizante e técnica, o que representa uma 
alta de mais de 24% em relação ao ano precedente.

Um programa de empréstimos e bolsas permite aos 
estudantes da formação profissional e técnica de 
beneficiarem-se de apoio financeiro para os seus 
estudos. Em 2008-2009, a formação profissionali-
zante recebeu 16% do total de empréstimos concedi-
dos em toda a rede de ensino, e a formação técnica, 
19%. Quanto às bolsas, a formação profissionalizan-
te recebeu 17% do total e a formação técnica, 19%.

FREQUÊNCIA ESCOLAR

O número de alunos inscritos todos os anos nos 
diferentes programas de formação profissional e 
técnica no Québec é de aproximadamente 200 mil. 
Mais de 40 mil diplomas são concedidos a cada 
ano em formação profissional (DEP, ASP e AEP) e 
quase 30 mil em formação técnica (DEC, AEC). Em 
comparação, o Ministério remete anualmente em 
torno de 75 mil diplomas em formação geral no se-
cundário e aproximadamente 23 mil em formação 
pré-universitária no colegial.



9 Dado do Ministério da 

Educação, do Ensino 

Superior e da Pesquisa 

(MEESR), obtido em 

entrevista com funcionária.
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Os efetivos em formação profissionalizante se-
guem uma tendência de alta desde o início do sé-
culo, chegando a 129.348 alunos frequentando as 
diversas modalidades, no ano escolar de 2013-20149 
(no ano de 2008-2009, esse montante estava abaixo 
dos 100 mil). Em formação técnica, depois de uma 
queda registrada desde o início do século, os efe-
tivos voltaram a aumentar a partir de 2007-2008. 
Os setores de formação de obras públicas, saúde, 
administração, comércio e informática explicam em 
grande parte a alta das inscrições em formação 
profissional. Em formação técnica, as melhores 
performances são nos setores de saúde, serviços 
sociais, educativos e jurídicos e obras públicas.

Em formação profissionalizante, os homens são 
mais numerosos (56%) que as mulheres. A situação 
é diferente em formação técnica, onde a proporção 
de mulheres (60%) é mais elevada. Em geral, os 
estudantes são mais jovens em formação técnica 
do que em formação profissionalizante.

Há anos, as Comissões Escolares, os CEGEPs, o 
Ministério da Educação e vários de seus parceiros 
estão engajados em uma vasta operação visando 
a aumentar o desempenho educacional. Nos pro-
gramas que levam à obtenção de um DEP, a taxa 
de diplomação ultrapassa os 70%. Já a taxa de di-
plomação do DEC de formação técnica é de 60%.

A fim de assegurar a melhor relação possível en-
tre as necessidades do mercado de trabalho e o 
perfil de pessoas diplomadas na formação profis-
sionalizante e técnica, o Ministério elaborou, em 
colaboração com o Emploi-Québec, um modelo de 
adequação entre a formação e o emprego. Ele visa 
a determinar, a partir de previsões relativas às ne-
cessidades de mão de obra, o número de pessoas 
a formar por cada programa.

Esse modelo indica que 80% dos programas de 
formação profissional e técnica encontram-se em 
situação de equilíbrio, ou seja, o número de estu-
dantes que os frequenta deverá permitir responder 
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satisfatoriamente às necessidades de mão de obra. 
No entanto, para 10% dos programas, um importan-
te aumento dos efetivos se impõe e, para menos de 
5%, o número de estudantes excede as necessida-
des do mercado de trabalho.

Diversas campanhas de promoção são dirigidas 
para programas que apresentam as melhores pers-
pectivas de emprego e os melhores resultados no 
plano de obtenção de emprego para os diplomados. 
Essas campanhas têm por objetivo dar conheci-
mento ao público em geral e aos jovens em parti-
cular sobre os melhores programas e aumentar as 
inscrições naqueles cujos efetivos são insuficientes.

DESAFIOS E DESENVOLVIMENTOS

O sistema quebequense de formação profissional 
e técnica contribui diretamente para o desenvolvi-
mento socioeconômico da província, uma vez que 
objetiva, por um lado, permitir ao estudante ad-
quirir as competências que contribuirão para as-
segurar a sua autonomia pessoal e profisional e, 
por outro lado, responder às necessidades de uma 
mão de obra qualificada nas empresas. Os desafios 
são numerosos e precisam de uma revisão regular 
a fim de que se possa responder adequadamente 
às mudanças do mercado de trabalho assim como 
à evolução demográfica.

Como estratégia para assegurar a correspondência 
entre o sistema de formação profissional e técnica 
e as orientações e o desenvolvimento da economia 
quebequense, o Governo informa que busca manter 
e consolidar a articulação com os diferentes atores 
e parceiros do mercado de trabalho. Esse aspecto é 
fundamental nos casos de setores em emergência 
e dos nichos de excelência. As competências liga-
das às indústrias de multimídia, jogos eletrônicos, 
extração mineral, material de transporte, produção 
manufatureira de alto valor agragado, por exemplo, 
terão assim cada vez mais ênfase na elaboração de 
políticas públicas voltadas para o ensino profissio-
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nal e técnico, uma vez que são considerados como 
setores ascendentes e cada vez mais importantes 
na economia do Québec.

O Governo do Québec identificou três situações 
como principais desafios. Inicialmente, há o fato 
de que um terço dos estudantes deixa o sistema 
educacional a cada ano sem qualificação profis-
sional particular. Além disso, foi identificado que 
alguns programas de estudos, sobretudo em for-
mação técnica, apresentam taxas de diplomação 
muito baixas. Por fim, constatou-se que diversos 
programas de estudos não atraem suficientemen-
te alunos, apesar das excelentes perspectivas de 
emprego que eles oferecem.

Assim, um dos desafios declarados pelo Ministério 
da Educação do Québec consiste em assegurar um 
melhor equilíbrio entre a frequência escolar e as 
necessidades do mercado de trabalho, estimulando 
mais jovens a seguir seus estudos em formação 
profissionalizante ou a perserverar para obter um 
diploma em formação técnica. Por outro lado, a 
rápida evolução tecnológica impõe ao Governo a 
necessidade constante de investimentos para man-
ter o nível de qualificação de futuros trabalhadores 
e trabalhadoras e sustentar a competitividade das 
empresas. O acesso a essas tecnologias está cada 
vez mais ligado a uma sintonia fina entre escolas e 
empresas, tanto no domínio da formação profissio-
nal e técnica inicial quanto da formação continuada.  
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Ensino tecnológico e 
profissional e inovação: 
programas do governo 
federal canadense

Pedro Fernando Brêtas Bastos
Ricardo Edgard Rolf Lima Bernhard

INTRODUÇÃO

A tese de que o federalismo canadense distingue-se, 
no mundo ocidental, por sua extrema descentralização 
constitui posição majoritária na literatura jurídica e de 
ciências políticas do país. Tal característica teria ori-
gem no processo de colonização, por duas potências 
europeias rivais, de um território de dimensão conti-
nental, e se teria consolidado na distribuição de com-
petências estabelecida, em 1867, pela Constituição. 
Ao longo da história do país, a descentralização teria 
sido reforçada pela evolução natural das instituições 
federativas, ditada por forças sociais e econômicas1.

A gestão pública da educação no Canadá reflete a 
especificidade dessa organização do Estado: ine-
xiste órgão federal que regulamente, administre ou 
avalie os três níveis de ensino. Por força do art. 93 
da Constituição, temas relativos à educação inte-
gram o amplo rol de competências exclusivas das 
províncias2 – unidades que correspondem, com 
pronunciadas distinções, aos estados brasileiros. 
O corolário dessa divisão de responsabilidades é 
a ausência de um sistema nacional, homogêneo 
e integrado de educação. Glen Jones, especialista 
em educação da Universidade de Toronto, chegou 
a afirmar que “descrever o ensino superior cana-
dense é uma tarefa quase tão difícil quanto definir a 
própria nação”3. Trata-se de situação caracterizada, 
na literatura, como “excepcional”, no quadro com-
parativo dos países ocidentais4.

1 Cf. SIMEON, Richard; 

PAPILLON, Martin. Canada. 

In: MAJEED, Akhtar; WATTS, 

Ronald L.; BROWN, Douglas 

(orgs.). Distribution of 

powers and responsibilities 

in federal countries. 

McGill-Queen’s University 

Press, 2005. pp. 92-122.

2 Vale registrar: e dos 

territórios federais.

3 No original: “Describing 

Canadian higher education 

is almost as difficult a task 

as defining the nation itself ”. 

Cf. JONES, Glen. Canada. 

In: FOREST, J.; ALTBACH, G. 

(eds.). International Handbook 

of Higher Education. 

Springer, pp. 627-45; apud 

HUG, Sebastien. Towards 

a Canada post-secondary 

education act?. University 

of Ottawa, 2011. p. 1.

4 Cf. HUG, op.cit. loc.cit.
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5 O panorama do ensino 

básico e médio no Canadá 

foi descrito em artigo 

publicado na 11ª edição de 

Mundo Afora, pp. 110-122.

6 Cf. CHEUNG, Calista; 

GUILLEMETTE, Yvan; 

MOBASHER-FARD, Shahrzad. 

Tertiary education: Developing 

skills for innovation and 

long-term growth in 

Canada. OECD Economics 

Department Working Papers, 

n. 991, OECD Publishing. 

Disponível em: <http://dx.doi.

org/10.1787/5k92pghq4247-en>.

7 No exercício financeiro 2015-

16, prevê-se desembolso de 

CAN$ 12,96 bilhões. O valor 

aumentou significativamente 

na última década (53%): em 

2005-06, foram transferidos 

CAN$ 8,42 bilhões.

8 Segue breve descrição 

dos programas federais 

oferecidos atualmente: (a) 

Registered Education Savings 

Plan (RESP): lançado no 

início dos anos 1970, permite 

depósitos em poupança 

para custear cursos de nível 

superior de dependentes, 

sem incidência de 

impostos; (b) Canada 

Education Savings Grant: 

criado em 1998, prevê 

empréstimos de até 

CAN$ 7.200, pelo governo 

federal, para depósito 

em uma conta RESP; (c) 

Apprenticeship Grants: 

instituído em 2007, 

proveem empréstimo de 

CAN$ 1.000 por ano para 

estudantes que tenham 

completado o primeiro e/

ou segundo ano de um 

curso de aprendiz; (d) 

Canada Learning Bond: 

implementado em 2005, 

confere empréstimos 

de até CAN$ 2.000, 

para famílias de baixa 

renda, sob a forma de 

depósitos em conta RESP; 

(e) deduções fiscais, 

concedidas a alunos 

de cursos superiores, 

para compensar gastos 

com mensalidades e 

material didático.

9 Cf. documento elaborado 

pelo ERA-CAN+ 

CONSORTIUM. Guide 

to Canadian science, 

technology and innovation 

programs, atualizado 

até dezembro de 2014.
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O governo federal não se mantém, entretanto, à mar-
gem de questões educacionais. Sua participação, no 
tocante ao ensino pós-secundário – incluindo, nes-
sa definição, o ensino tecnológico e profissional5 –, 
dá-se em três frentes6: (i) transferência direta de re-
cursos para províncias e territórios, sobretudo por 
meio do programa Transferência Social do Canadá 
(Canada Social Transfer)7; (ii) apoio financeiro direto 
a estudantes8; e (iii) financiamento de pesquisa e de-
senvolvimento em universidades e colleges.

O incentivo à pesquisa e à inovação traduz-se no 
principal recurso de política pública empregado pelo 
Governo Federal para fomentar o ensino pós-secun-
dário. A competência constitucional sobre temas afe-
tos a ciência e tecnologia é compartilhada pelos entes 
federal e provinciais do Canadá. O Governo Federal 
é a segunda principal fonte de recursos investidos 
em P&D no país (20% do total, em 2013), atrás do 
setor privado (47%) e à frente de universidades e col-
leges (17%) e de entidades estrangeiras, governos 
provinciais e instituições sem fins lucrativos, que 
respondem pela porção remanescente (16%)9. O to-
tal investido em 2013 montou a CAN$ 30,4 bilhões, 
que equivalem a pouco menos de 2% do PIB. Em 



10 A tendência recente, no 

entanto, é negativa. Cf. 

matéria do jornal canadense 

The Globe and Mail, “Canada 

is falling behind global 

leaders in R&D”, publicada 

em 16 de novembro de 2014. 

Disponível em: <http://

www.theglobeandmail.

com/report-on-business/

economy/canada-falling-

behind-in-research-

and-development/

article21605656/>.

11 Cf. NATIONAL RESEARCH 

COUNCIL CANADA. Annual 

Report 2013-2014. p. 3.
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2012, de acordo com classificação da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 
o Canadá ocupava a 12ª posição entre os principais 
investidores nacionais em P&D, considerando-se o 
peso dos gastos no PIB10. O aporte do governo fe-
deral é efetuado sobretudo pelo Conselho Nacional 
de Pesquisa do Canadá (National Research Council 
Canada – NRC), criado em 1916 e designado, em 
2013, “a organização nacional de pesquisa e tec-
nologia” (“the nation’s research and technology or-
ganization”). Sob o novo mandato, o NRC passou a 
dedicar-se, com prioridade, ao fomento da inovação 
em empresas e em órgãos governamentais11.

No contexto das iniciativas federais de amparo à 
pesquisa e desenvolvimento no ensino pós-secun-
dário, as escolas técnicas, vocacionais, tecnológi-
cas, profissionalizantes e de especialização não são 
relegadas a posição inferior à das universidades. 
Aquelas instituições de ensino superior serão re-
unidas, no presente artigo, sob o termo da língua 
inglesa colleges. A equiparação pode ser explicada, 
em alguma medida, pelo processo de dissolução 
da dualidade do sistema de educação pós-secun-
dária no Canadá. A exemplo do que tem ocorrido 
nos Estados Unidos da América e na Austrália (paí-
ses com sistemas educacionais semelhantes ao do 
Canadá), as diferenças qualitativas entre universi-
dades e colleges têm-se reduzido apreciavelmente 
desde meados dos anos de 1990.

Neste país, a tendência é alimentada por um va-
riado conjunto de fatores, entre os quais devem 
ser mencionados (i) a crescente instituição, por 
associações de classe, da necessidade de obter-
-se diploma de graduação para o exercício legal 
da profissão; (ii) a incapacidade das universidades 
de ampliar a oferta de vagas de modo a fazer fren-
te ao incremento da demanda; (iii) a aprovação de 
leis provinciais permitindo a abertura de estabele-
cimentos de ensino pós-secundário privados, com 
fins lucrativos; (iv) a autorização concedida a colle-
ges, por governos provinciais, para oferecimento de 
cursos de graduação. Como resultado, a separação 



12 Cf. CHEUNG et al. Op.cit. p. 8.

13 GOVERNO DO CANADÁ. 

Seizing Canada’s Moment: 

Moving Forward in 

Science, Technology and 

Innovation 2014. p. iii. No 

original: “Innovation Pillar: 

We will encourage greater 

partnerships among Canadian 

businesses, universities and 

colleges to drive innovation 

and encourage the adoption 

of new processes and 

technologies that help 

Canadian businesses prepare 

to compete and win in the 

global marketplace.”
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estanque entre a universidade tradicional, a abran-
ger cursos de graduação e de pós-graduação em 
diversificadas áreas do conhecimento, articulando 
pesquisa e ensino, e os colleges comunitários ou 
técnicos, que proveem certificados e dedicam-se 
integralmente ao ensino, tem caducado no país.

Entretanto, a equiparação entre universidades e col-
leges, nas políticas federais de incentivo à inovação, 
origina-se também de opção estratégica do governo. 
Ao contrário das universidades, que se localizam prin-
cipalmente próximas dos grandes centros urbanos, 
os colleges distribuem-se pelo território canadense 
com notável capilaridade12. Desse modo, iniciativas 
voltadas para as escolas tecnológicas e profissionais 
vêm ao encontro das metas de democratização da 
educação pós-secundária e de redução de disparida-
des entre meios urbanos e rurais. Em segundo lugar, 
por sua intrínseca orientação para o treinamento de 
profissionais especializados, que ocuparão postos de 
trabalho no setor privado, os colleges mostram-se 
terrenos fecundos para incentivar-se o estreitamento 
de laços entre instituições de ensino e o mercado.

Lançada em dezembro de 2014, a estratégia federal 
para ciência, tecnologia e inovação, “Seizing Canada’s 
Moment: Moving Forward in Science, Technology and 
Innovation 2014”, dá a medida do destaque atribuído 
pelo governo aos colleges. Ao instituir a inovação 
como um terceiro pilar (innovation pillar) das ações 
federais para o setor – o qual se soma aos pilares 
“das pessoas” (people pillar) e “do conhecimento” 
(knowledge pillar), que constavam da estratégia an-
terior, de 2007, e foram mantidos –, o governo refe-
re-se expressamente aos colleges:

Pilar da Inovação: serão incentivadas parcerias 
mais profundas entre empresas canadenses, 
universidades e colleges, com o objetivo de 
impulsionar a inovação e de estimular a adoção 
de novos processos e tecnologias que auxiliem 
as empresas canadenses a preparar-se para 
competir e vencer no mercado global.13



14 Id., p. 37.

15 Id., ibid.

16 Id., p. 47.

17 Criada em 1985 como grupo 

intergovernamental europeu, 

a rede EUREKA apoia 

projetos de inovação e de 

pesquisa e desenvolvimento 

voltados para o atendimento 

de demandas do mercado. 

A rede inclui hoje, como 

membros associados, 

Canadá e Coreia do Sul, e, 

como membro pleno, Israel. 

Em 30 anos de operação, o 

grupo investiu 10 bilhões de 

euros provenientes do setor 

público e 19 bilhões de euros 

aportados pela iniciativa 

privada, financiando, ao todo, 

4.000 projetos. Cf. <http://

www.nrc-cnrc.gc.ca/eng/

about/global/eureka.html>. 

Acesso em: 29 jun. 2015.

18 Ibid., p. 34.
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Em consequência dessa diretriz, os programas de 
apoio à inovação delineados na estratégia federal apli-
cam-se, em sua maioria, tanto a universidades quanto 
a colleges, sem distinção. Entre eles, sobressaem:

 - Fundo para Excelência em Pesquisa Canadá à 
Frente (Canada First Research Excellence Fund): 
desembolsará CAN$ 1,5 bilhão, nos próximos dez 
anos, para custear pesquisas em áreas do conhe-
cimento que produzam benefícios de longo prazo 
para o país. Será gerido pelo Conselho de Pesquisa 
em Ciências Sociais e Humanidades (Social 
Sciences and Humanities Research Council)14;

 - Fundo de Amparo à Pesquisa (Research Support 
Fund): criado em 2003, despende CAN$ 342 milhões 
por ano em projetos de modernização de laborató-
rios e equipamentos; gestão de pesquisa e apoio 
administrativo; garantia de cumprimento de requisi-
tos técnicos ou éticos; transferência de tecnologia15.

 - Programa de Acesso à Inovação para Empresas 
(Business Innovation Access Program): lançado 
em março de 2014, prevê concessão de créditos 
tributários para pequenas e médias empresas 
que contratem instituições de ensino superior16 

(escolhidas livremente) para realizar pesquisas 
em tecnologias de seu interesse;

 - Apoio à par t ic ipação na rede internacional 
EUREKA17;

 - Programa de Infraestrutura do Conhecimento 
(Knowledge Infrastructure Program): investiu, 
ao todo, entre 2009 e 2012, CAN$ 5 bilhões ($2 bi 
provenientes do governo federal; $3 bi dos go-
vernos provinciais e do setor privado) em 520 
projetos de construção e de aprimoramento de 
instalações de pesquisa e desenvolvimento, be-
neficiando 241 instituições18.

Há programas, todavia, que se consagram especifi-
camente aos colleges. Sobre eles versará a segunda 
parte do presente artigo. Por oferecerem modelo de 

http://www.nrc-cnrc.gc.ca/eng/about/global/eureka.html
http://www.nrc-cnrc.gc.ca/eng/about/global/eureka.html
http://www.nrc-cnrc.gc.ca/eng/about/global/eureka.html


19 A página web do programa, 

hospedada no sítio do 

NSERC, consistiu na principal 

fonte de informação para 

a redação dessa seção. 

Cf.: <http://www.nserc-

crsng.gc.ca/Professors-

Professeurs/RPP-PP/

Info-Info_eng.asp>.

20 No Canadá, refere-se 

comumente aos conselhos 

como “Tri-Council ”.

21 Cf. GOVERNO DO 

CANADÁ, op.cit., p. 42.

22 Cálculo efetuado com base 

em dados de nota à imprensa 

intitulada “Government of 

Canada invests in high-

quality jobs and growth”, 

de 13 de novembro de 2012, 

e de documento elaborado 

pelo órgão Colleges and 

Institutes Canada: College 

and Institute Applied Research 

– Accelerating business and 

community innovation – 

Environmental scan 2013-14 

(p. 25). A nota à imprensa 

está disponível em: <http://

www.nserc-crsng.gc.ca/

Media-Media/NewsRelease-

CommuniqueDePresse_eng.

asp?ID=373#a1>.
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atuação do governo na aliança entre os interesses 
de desenvolvimento tecnológico e de avanço da efi-
ciência empresarial, os programas federais cana-
denses de incentivo à inovação nos colleges podem 
servir de inspiração para iniciativas semelhantes no 
Brasil. Cumpre observar que o montante investido 
nos programas não é volumoso, mas enseja a pro-
dução de benefícios palpáveis para a comunidade 
imediata e, no limite, para o país – como os casos 
concretos sumariados na terceira e última parte do 
artigo poderão sugerir.

PROGRAMAS DO GOVERNO FEDERAL

A principal iniciativa, que merecerá descrição mais 
minuciosa na primeira seção, é o “Programa de 
Inovação para Colleges e a Comunidade” (College 
and Community Innovation Program). Na segunda 
seção, serão esboçados os programas de menor 
envergadura.

Programa de Inovação para Colleges 
e a Comunidade (Programa ICC)19

Criado, em 2003, como experiência piloto, e con-
vertido, em 2008, em ação permanente, o pro-
grama é gerido pelo Conselho de Pesquisa em 
Ciências Naturais e Engenharia (Natural Sciences 
and Engineering Research Council), em parceria 
com o Conselho de Pesquisa em Ciências Sociais 
e Humanidades e com os Institutos Canadenses de 
Pesquisa em Saúde (Canadian Institutes of Health 
Research)20. Trata-se de programa guarda-chuva, 
a abranger seis tipos específicos de bolsa. Desde 
sua institucionalização definitiva, em 2008, mais de 
500 parcerias entre empresas e colleges materiali-
zaram-se21, com investimento total de, aproxima-
damente, CAN$ 270 milhões22.

Seu objetivo é aprofundar a inovação nos âmbitos 
comunitário e regional, por meio da ampliação da 
capacidade dos colleges de trabalhar em conjunto 



23 Cf. ERA-CAN+, op.cit., pp. 4-5.
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com empresas locais, sobretudo as de pequeno e 
médio porte. Confere-se atenção prioritária à pes-
quisa aplicada e à colaboração orientada para a co-
mercialização, bem como à transferência de tecno-
logia e à adoção e adaptação de novos processos.

Espera-se que o impacto positivo da P&D conduzida 
pelos colleges sobre as atividades empresariais se 
traduza, em longo prazo, em impulso ao desenvolvi-
mento econômico regional e em criação de empregos 
de alto nível no setor terciário. O êxito do Programa 
ICC é medido por meio de alguns fatores: (i) envolvi-
mento dos colleges com principais empresas e atores 
da comunidade; (ii) engajamento dos professores em 
pesquisa aplicada; (iii) melhoria de instalações dedi-
cadas à pesquisa; (iv) nível de investimento em P&D 
pelas empresas locais; (v) elevação da competitivida-
de e da produtividade das empresas da comunidade; 
e (vi) realce da reputação dos colleges como parceiros 
para desenvolvimento de tecnologia.

O programa apoia pesquisa e transferência de tec-
nologia sobretudo nas cinco áreas do conhecimento 
elencadas como prioritárias na estratégia de ciên-
cia, tecnologia e inovação do governo federal23:

(i) ciências ambientais: água; métodos limpos de 
extração, processamento e utilização de combus-
tíveis fósseis; agricultura;

(ii) recursos naturais e energia: produção das areias 
betuminosas – oil sands; Ártico, incluindo adaptação 
às mudanças do clima e monitoramento; biocom-
bustíveis; células de combustível; energia nuclear;

( i i i )  ciências da saúde: medicina regenerativa; 
neurociência; saúde da terceira idade; engenharia 
biomédica;

(iv) tecnologias da informação e das comunicações: 
novas mídias, animação e jogos eletrônicos; redes 
sem fio; redes de banda larga; equipamentos de 
telecomunicações;



24 “Applied Research and 

Development Grants (ARD)” é 

seu nome oficial em inglês.
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(v) indústria de ponta (advanced manufacturing): au-
tomação, incluindo robótica; tecnologia e materiais 
ultraleves; materiais quânticos; nanotecnologia; 
tecnologias aeroespaciais e automotivas.

O pedido de apoio financeiro é submetido pelo col-
lege, ao qual compete (i) prover condições físicas 
para os pesquisadores; (ii) dirigir as atividades de 
transferência de tecnologia; (iii) prestar contas aos 
conselhos federais de pesquisa; e (iv) apresentar 
relatórios sobre o andamento do projeto.

Os recursos recebidos pelo programa devem ser 
utilizados para financiar diretamente atividades de 
pesquisa. Permite-se, contudo, que até 20% do total 
seja empregado para cobrir custos administrativos, 
incorridos, por exemplo, para aquisição de acervo 
bibliográfico, realização de melhorias nas instala-
ções laboratoriais, serviços financeiros e treina-
mento de funcionários (nas áreas de cuidados com 
animais, procedimentos éticos e manejo de riscos 
biológicos e de radiação).

No tocante ao regime de propriedade intelectual, 
resguarda-se aos colleges o direito de utilizar novos 
conhecimentos e tecnologias em futuras atividades 
de pesquisa ou de ensino.

Como afirmado acima, o Programa ICC compreende 
seis tipos específicos de bolsa, cujas características 
são expostas a seguir.

Bolsa para Pesquisa e Desenvolvimento Aplicados24

Essa modalidade de bolsa, de um lado, franqueia 
acesso ao conhecimento e à especialização disponí-
veis nos colleges às empresas baseadas no país; de 
outro, provê aos estudantes oportunidade de treina-
mento em habilidades técnicas exigidas pelo mercado.

Os projetos de pesquisa aplicada podem ter duração 
de seis meses a três anos. Seus custos são com-
partilhados pelo Governo Federal e pela empresa, 
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de acordo com o montante indicado na proposta: 
para bolsas no valor limite de CAN$ 75 mil por ano, 
a empresa deve contribuir com pelo menos metade 
do valor despendido pelo governo; para bolsas en-
tre CAN$ 75 mil e CAN$ 150 mil, o investimento é 
repartido igualmente entre o Governo e a empresa.

Os critérios para seleção dos projetos são:

(i) mérito técnico: o projeto tem de ser cientifica-
mente sólido, tecnicamente viável e prenunciar ou 
aplicação de conhecimento de forma inovadora ou 
descoberta de conhecimento novo;

(ii) competência para pesquisa aplicada: a equipe 
deve possuir o conhecimento necessário para rea-
lização dos objetivos apresentados;

(iii) potencial de impacto da inovação: a proposta deve 
explicitar como o projeto resultará em produtos, pro-
cessos, políticas ou procedimentos que beneficiem a 
empresa, assim como demonstrar como e em que 
prazo a economia canadense será favorecida;

(iv) apoio do setor privado: a empresa deve com-
provar capacidade de honrar sua responsabilidade 
financeira para execução do projeto;

(v) contribuição para treinamento de pessoal al-
tamente qualificado: a proposta deve incorporar 
componente de treinamento de estudantes e indicar 
como o conhecimento será transmitido aos corpos 
docente e discente;

(vi) benefício para o país: deve-se discriminar 
potencia is benef íc ios econômicos,  soc ia is e 
ambientais a serem colhidos pelo país, de maneira 
suplementar àqueles assinalados sob a rubrica de 
“potencial de impacto de inovação”.

Para projetos de até um ano de duração, o college 
deve submeter ao conselho federal relatório final 
de apreciação dos resultados; a agência do gover-
no solicitará diretamente à empresa comentários 



25 Innovation Enhancement 

Grants (IE).
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sobre o trabalho desenvolvido. Para projetos com 
prazo superior a um ano, o college e a empresa 
obrigam-se a apresentar relatórios anuais.

Bolsa para Aprimoramento de Inovação25

Criada para custear pesquisas aplicadas, conduzidas 
por colleges em colaboração com e em proveito de em-
presas privadas, em áreas do conhecimento em que a 
instituição de ensino apresente notória especialização, 
essa espécie de bolsa divide-se em duas modalidades.

A primeira, denominada “Nível de Entrada” (Entry-
Level), tem duração de dois anos, com outorga no 
valor limite de CAN$ 100 mil por ano.

A segunda é concedida por cinco anos. Nos primei-
ros três anos, o desembolso máximo é de CAN$ 
500 mil a cada 12 meses. No quarto e no quinto 
ano, o governo investirá até 80% do valor estabe-
lecido para os três primeiros anos. Espera-se que, 
no período final, os atores envolvidos encontrem 
fontes de financiamento alternativas, que confiram 
sustentabilidade ao projeto.

Em ambos os subtipos, a proposta submetida pelo 
college deve abranger conjunto consistente de pro-
jetos de pesquisa aplicada e de transferência de 
conhecimento e de tecnologia, bem como descrever 
planos de engajamento de estudantes e de profes-
sores e de parceria com as empresas participantes.

Para postular a bolsa, o college deve comprovar o 
preenchimento das seguintes condições: (i) a insti-
tuição deve oferecer curso na área do conhecimento 
objeto da proposta; (ii) professores têm de estar 
conduzindo pesquisas na área em pauta; (iii) deve 
haver estrutura física e equipamentos para reali-
zação das atividades do projeto.

O governo guarda expectativa de que a empresa par-
ticipante desembolse recursos para a realização do 
projeto, embora não haja valor mínimo fixado. À me-
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dida que o projeto avance, a participação financeira 
da empresa deverá aumentar. O Tri-Council monitora 
o nível de engajamento da empresa ao longo do pro-
jeto: no caso da modalidade de Nível de Entrada, a 
companhia deve submeter relatório na transição para 
o segundo ano; na modalidade de cinco anos, relató-
rios formais devem ser apresentados ao Governo nos 
marcos temporais de 18, 36 e 60 meses.

Os critérios de seleção das propostas são:

(i) potencial de contribuição para a inovação nos 
âmbitos local ou regional

 - medida em que o projeto atende às necessidades 
da comunidade local ou regional;

 - efetividade do plano de transferência de conhe-
cimento e de tecnologia para empresas locais ou 
regionais;

 - envolvimento de parceiros na comunidade, sobre-
tudo pequenas e médias empresas, e perspectiva 
de aprofundamento da parceria durante o projeto;

 - histórico de contribuição do college para a inova-
ção nos âmbitos local e regional;

 - qualidade e nível de incremento das atividades 
de treinamento.

(ii) excelência da proposta

 - foco e clareza dos seus objetivos específicos;

 - qualidade e viabilidade do plano de trabalho;

 - valor das atividades de pesquisa aplicada;

 - qualidade da equipe;

 - enquadramento do projeto no plano estratégico 
do college.



26 Applied Research Tools and 

Instruments Grants (ARTI).

27 Technology Access 

Centre (TAC).
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(iii) necessidade e utilização de recursos

 - necessidade comprovada de ampliação da ca-
pacidade de pesquisa na área do conhecimento 
objeto da proposta;

 - total de recursos disponíveis para a iniciativa;

 - orçamento total e justificativa dos itens constan-
tes da proposta;

 - probabilidade de o projeto redundar na ampliação 
da capacidade do college de selar parcerias com 
o setor privado.

BOLSA PARA INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 
PARA PESQUISA APLICADA26

Com valores entre CAN$ 7.000 e CAN$ 150 mil, 
repassados a colleges no curso de um ano, estas 
bolsas destinam-se à aquisição ou ao aluguel de 
equipamentos, de modo a viabilizar realização de 
pesquisas em parceria com empresas. A compra 
de software ou de hardware para aprimorar equi-
pamentos existentes é admitida. O custo dos bens 
constantes da proposta pode chegar a CAN$ 250 
mil, desde que o college encontre fonte privada que 
custeie o montante que exceda o desembolso má-
ximo do governo.

BOLSA PARA CENTROS DE ACESSO 
À TECNOLOGIA (CAT)27

Por meio dessa bolsa, os colleges obtêm recursos 
para criar ou aprimorar centros dedicados a satis-
fazer necessidades de pesquisa e desenvolvimen-
to da comunidade empresarial local. As atividades 
desses centros podem incluir aconselhamento so-
bre desafios específicos enfrentados por empre-
sas, prestação de assistência técnica, condução de 
pesquisa aplicada ou desenvolvimento de projetos.



28 Industrial Research Chairs 

for Colleges Grants (IRCC).
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As bolsas são concedidas por prazo de cinco anos, 
com desembolso de até CAN$ 350 mil a cada ano. 
O benefício é renovável. Não há necessidade de as 
empresas contribuírem financeiramente para a ope-
ração dos CATs. Relatórios financeiros e de avaliação 
devem ser anualmente submetidos pelos colleges.

São esses os critérios de seleção:

(i) valor acrescentado: impacto previsto do centro sobre 
a capacidade de geração de inovação local; potencial do 
centro de desempenhar papel significativo na região;

(ii) estrutura organizacional: estrutura do centro; 
grau de envolvimento do college e da sociedade lo-
cal; enquadramento do centro no plano estratégico 
da instituição de ensino;

(iii) oportunidade de mercado (market opportunity): 
capacidade do centro de atrair investimento e cum-
prir metas apresentadas;

(iv) regime de prestação de contas;

(v) plano de resultados: precisão, coerência e via-
bilidade do plano de resultados;

(vi) competência na área de pesquisa aplicada: qua-
dro presente da especialização do college nos cam-
pos do conhecimento em que o centro atuará.

BOLSA PARA CADEIRAS EM PESQUISA 
INDUSTRIAL EM COLLEGES28

Por essa modalidade, os conselhos de pesquisa do 
Governo Federal conferem aos colleges, por pra-
zos renováveis de cinco anos, entre CAN$ 100 mil e 
CAN$ 200 mil anuais, para criação e manutenção de 
cadeiras consagradas à realização de pesquisas em 
parceria com e em benefício de empresas privadas.

O ocupante da cadeira pode ser ou um professor do 
college ou indivíduo alheio ao seu corpo de pesqui-
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sadores, como um especialista do mercado que a 
instituição deseje integrar à sua equipe. Em ambos 
os casos, o pesquisador deve ter bom trânsito na 
comunidade empresarial local e dedicar a maior 
parte do seu tempo à pesquisa, e não ao ensino. A 
bolsa deverá cobrir os custos do salário do pesqui-
sador, das atividades de transferência de tecnologia 
e de disseminação do conhecimento, da compra de 
equipamentos, de treinamento e de outros serviços 
vinculados ao exercício da função.

Os custos são compartilhados pelo Governo e pelo 
setor privado. Nos primeiros cinco anos de dura-
ção da bolsa, as empresas participantes deverão 
custear valor equivalente ao desembolsado pelos 
conselhos federais, em dinheiro ou em bens; no 
segundo período, ao menos 50% do total despen-
dido pelo Governo deverá provir da empresa, em 
dinheiro; nos períodos subsequentes, contribuições 
em dinheiro da empresa devem ser iguais àquelas 
do Governo.

A renovação da bolsa exigirá demonstração de 
que (i) o setor privado compromete-se a contribuir 
financeiramente para a cadeira; (ii) a atuação do 
pesquisador tem tido impacto positivo na sociedade 
local; (iii) a qualidade e a relevância dos contatos 
entre o college e o mercado têm-se ampliado.

Os relatórios financeiros anuais devem ser sub-
metidos pelo pesquisador ao conselho federal. As 
avaliações de resultados devem ser apresentadas 
nos marcos de 18, 36 e 60 meses.

Os critérios de seleção são os seguintes:

(i) adequação do candidato: experiência e compe-
tência em pesquisa aplicada; potencial de criação 
de programa relevante para o mercado; potencial 
de criação de vínculos com parceiros empresariais;

(ii) benefícios para o college : potencial de colocar 
estudantes e pesquisadores em contato com a co-
munidade empresarial;



29  College-University Idea to 

Innovation Grants (CU-I2I).

101

mundo afora
CANADÁ | Ottawa

(iii) apoio institucional: comprometimento da insti-
tuição com as atividades da cadeira;

(iv) qualidade da proposta: viabilidade técnica, re-
levância local e valor das metas;

(v) apoio do setor privado: comprovação do nível de 
participação das empresas parceiras;

(vi) contribuição para a educação e o desenvolvi-
mento: comprovação de que a cadeira ensejará 
oportunidade de desenvolvimento educacional e 
profissional para estudantes e pesquisadores do 
college e para funcionários da empresa.

BOLSA “IDEIAS PARA INOVAÇÃO 
COLLEGE-UNIVERSIDADE”29

Concebida para fortalecer vínculos de pesquisa en-
tre colleges, universidades e o setor privado, essa 
bolsa financia projetos voltados, sobretudo, ao de-
senvolvimento ou ao aprimoramento de tecnolo-
gias, produtos, serviços e processos comerciais, 
por período máximo de três anos. As propostas 
devem estar calcadas em parcerias firmes com 
empresas, colaboração próxima entre instituições 
acadêmicas, planejamento detalhado, justificativa 
orçamentária e objetivos claros e factíveis.

O governo desembolsa até CAN$ 250 mil por ano 
para a universidade e o college, em conjunto — 
cada um pode receber até CAN$ 125 mil anuais. A 
contribuição financeira das empresas participantes 
não pode exceder àquela que o Governo presta a 
cada uma das instituições de ensino, isoladamente 
(razão 1:1). Tanto o college quanto a universidade 
podem exercer a função de líder do projeto, a quem 
compete gerir e distribuir os recursos.

Para projetos com duração de até 12 meses, os 
recipiendários devem apresentar relatório final ao 
conselho federal. Para projetos com duração supe-
rior a um ano, a prestação de contas deve ser anual.
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São os seguintes os critérios de seleção:

(i) mérito técnico: o projeto deve ser cientificamente 
consistente e tecnicamente viável; para propostas 
complexas, apoio apropriado das instituições de 
ensino deve ser comprovado;

(ii) sinergia da colaboração entre college e univer-
sidade: os benefícios da concertação entre as ins-
tituições no projeto específico devem ser expres-
samente indicados;

(iii) especialização da equipe: o conhecimento insti-
tucional pode ser complementado com o know-how 
das empresas participantes;

(iv) potencial para inovação, transferência de tec-
nologia e benefícios comerciais e de outra natureza 
para o país: nível de impacto do projeto sobre ativi-
dades de comercialização da empresa; criação de 
empregos; aumento da competividade; prazo para 
produção de benefícios para o país;

(v) apoio do setor privado: as empresas parceiras 
devem contribuir diretamente para o projeto;

(vi) contribuição para o treinamento de pessoal alta-
mente qualificado: proposta deve incorporar compo-
nente de treinamento de estudantes; número de alu-
nos deve ser proporcional à magnitude do projeto.

Outros programas do Governo Federal

O Programa de Inovação para Col leges e a 
Comunidade é o carro-chefe das políticas federais 
de incentivo à pesquisa e desenvolvimento naque-
las instituições de ensino, mas há outras iniciativas, 
de menor envergadura, que fazem jus a menção.

A Fundação para Inovação do Canadá (Canada 
Foundation for Innovation), criada pelo Governo 
Federal em 1997, com mandato para robustecer a 
capacidade de pesquisa de instituições canadenses, 



30 Cf. página web a respeito 

do programa. CANADA 

FOUNDATION FOR INNOVATION. 

College-Industry Innovation 

Fund. Disponível em: <http://

www.innovation.ca/en/

OurFunds/CFIFunds/

CollegeIndustryInnovationFund>.

31 Cf. FISHER, Roger. The 

College advantage: Private 

sector innovation & highly 

qualified personnel. Fanshawa 

College, 2008. p. 58.

32 Entre 2001 e 2008, investiu 

mais de CAN$ 13 milhões 

em mais de 70 projetos. Cf. 

FISHER, op. cit., loc. Cit.

33 Sob a “Applied Research and 

Commercialization Initiative”, 

lançada em 2010, já investiu 

CAN$ 15 milhões em pesquisa 

aplicada conduzida por colleges 

em parceria com empresas 

privadas. Cf. ASSOCIATON 

OF CANADIAN COMMUNITY 

COLLEGES. Productivity 

through Innovation. 2011.
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administra o Fundo de Inovação College-Indústria 
(College-Industry Innovation Fund). Instituído em 
2010, o programa desembolsa recursos para aper-
feiçoamento de infraestrutura de pesquisa, de modo 
a permitir a realização de atividades de cooperação 
entre colleges e empresas. Há duas modalidades de 
bolsa: a primeira é de livre concorrência; a segunda 
é exclusiva para colleges que tenham obtido bolsas 
de cinco anos sob o programa Aprimoramento de 
Inovação, no âmbito do Programa de Inovação para 
Colleges e a Comunidade. Não há valor máximo 
para a bolsa, e espera-se que a empresa parceira 
arque com parte dos cursos30.

As agências federais de desenvolvimento regio-
nal também possuem programas de incentivo 
à inovação em colleges .  A Agência Canadense 
de Oportunidades no Atlântico (Atlantic Canada 
Opportunities Agency – ACOA), por meio do Fundo 
de Inovação do Atlântico (Atlantic Innovation Fund), 
investe em projetos de pesquisa, conduzidos por 
colleges, de que possam redundar benefícios para 
o desenvolvimento econômico e social regional. 
Pesquisas em revitalização da indústria de árvo-
res frutíferas (Nova Scotia Agricultural College) e 
em preparação para desastres naturais em zonas 
costeiras (Nova Scotia Community College), por 
exemplo, já foram financiadas31.

O departamento FedNor, que apoia o desenvolvi-
mento sustentável das comunidades rurais do nor-
deste da província de Ontário32, a Agência Canadense 
para o Desenvolvimento Econômico do Nordeste 
(C anadian Nor ther n Economic Development 
Agency), a Agência para Diversificação Econômica 
do Oeste (Western Economic Diversification Canada 
– WEDC), e o departamento FedDev Ontário, que se 
ocupa do sul dessa província33, também possuem 
programas de concessão de recursos para colleges.

Na estratégia do Governo Federal para ciência, 
tecnologia e inovação, anunciada em dezembro de 
2014, os programas abarcados pelas agências de 
desenvolvimento regional são abordados em ca-



34 Cf. GOVERNMENT OF 

CANADA. op. cit. p. 51.

35 Id. p. 47.

36 Cf. COLLEGES AND 

INSTITUTES CANADA. The 

College and Community 

Innovation Program: 

Partnerships for Industry 

Innovation. Colleges and 

Institutes Canada, abr. 2015.
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pítulo devotado ao amparo a empresas inovado-
ras. Nele, sublinham-se iniciativas recentes, para 
o sucesso das quais o concurso dos colleges não 
pode ser minimizado, a exemplo da reorientação 
do programa da ACOA para a comercialização de 
ideias e tecnologias inovadoras, da criação das 
Iniciativas para a Prosperidade do Sul de Ontário 
(Southern Ontario Prosperity Initiatives), no âm-
bito da FedDev, e da fundação da Iniciativa para 
Inovação (Innovation Initiative), a cargo da WEDC34.

A estratégia “Seizing Canada’s Moment” contem-
pla, ainda, o lançamento de iniciativa piloto, com 
duração prevista de dois anos e investimento to-
tal de CAN$ 10 milhões, para apoiar projetos de 
pesquisa em inovação em colleges. Seu objetivo 
último é atender às necessidades de pesquisa de 
instituições de ensino superior comunitárias, prio-
ritariamente nos campos de educação, integração 
de populações vulneráveis e desenvolvimento co-
munitário. A entidade responsável pelo programa 
será o Conselho de Pesquisa em Ciências Sociais 
e Humanidades35.

CONCLUSÃO

Documento recente, publicado em abril de 2015 pela 
entidade Colleges and Institutes Canada, que con-
grega 134 escolas tecnológicas e profissionais do 
país, celebra 111 parcerias exitosas entre colleges e 
empresas privadas, seladas por obra do Programa 
de Inovação para Colleges e a Comunidade36.

Chama a atenção o alto nível tecnológico dos pro-
jetos empreendidos, que se distribuem por va-
riadas áreas do conhecimento. Na seção relativa 
“ciências ambientais e tecnologia” (environmental 
science and technology), lê-se, por exemplo, sobre 
os seguintes resultados:
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1. Utilização de veículos aéreos não tripulados 
(drones) para mapeamento espacial

College : Confederation College, da Província de 
Ontário;

Empresa: KBM Resources Group;

Bolsa: Pesquisa e Desenvolvimento Aplicados.

2. Revegetação de áreas de mineração contaminadas

College :  Cégep de l ’Abit i-Témiscamingue, da 
Província do Québec;

Parceiros: Régénération, Hécla Québec, Iamgold 
Corporation, Mine Canadian Malartic, Technosub, 
Organisme du bassin versant du Témiscamingue;

Bolsa: Aprimoramento de Inovação.

3. Limpeza de águas contaminadas 
por vazamento de petróleo

College : Fleming College, da Província de Ontário;

Empresa: Murrenhill Corporation;

Bolsa: Aprimoramento de Inovação.

4. Recuperação de águas residuais

College : Lambton College, da Província de Ontário;

Empresa: KMX Membrane Technologies Corp.;

Bolsa: Pesquisa e Desenvolvimento Aplicados.
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5. Cultura de microalgas para biocombustíveis

College :  Nova Scot ia Communit y Col lege, da 
Província de Nova Escócia;

Empresa: SabrTech Inc.;

Bolsa: Pesquisa e Desenvolvimento Aplicados.

6. Limpeza ecológica de postos de 
combustível desativados

College : Saskatchewan Polytechnic, da Província de 
Saskatchewan;

Parceiro: Federated Co-operatives Limited;

Bolsa: Ideias para Inovação College-Universidade.

7. Geocompostos inteligentes para tratamento 
de resíduos minerais das areias betuminosas

College : Cégep de St-Hyacinthe, da Província do 
Québec;

Empresa: AFITEX-TEXEL;

Bolsa: Pesquisa e Desenvolvimento Aplicados.

8. Detecção de partículas de petróleo na água 
por meio de laser escuro (dark laser)

College : Northern Alberta Institute of Technology, 
da Província de Alberta;

E m pre s a :  B e n c h ma r k In s t r ume nt at io n  a n d 
Analytical Services Inc.;

Bolsa: Centros de Acesso à Tecnologia.



37 Por restrição de espaço, 

não são apresentados em 

detalhes os resultados mais 

significativos do Programa 

de Inovação para Colleges 
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90 páginas e que está 

disponível em: <http://

www.collegesinstitutes.

ca/the-issues/applied-

research/vignettes/>. 

Acesso em: 23 jun. 2015.

38 Cf. STATISTICS CANADA. 

Federal government 

spending on science 

and technology, 2015/16 

(intentions). Disponível em: 

<http://www.statcan.gc.ca/

daily-quotidien/150528/

dq150528d-eng.htm>.

39 Cf., por exemplo, 

CAMERON, David M. 

Collaborative Federalism and 

Postsecondary Education: Be 

Careful what you wish for. 

John Deutsch Institute for 

the Study of Economic Policy, 

Queen’s University, 2004.
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No entanto, por notáveis e transformadores que se-
jam os resultados concretos produzidos pelas inicia-
tivas do Governo Federal37, os principais frutos são 
colhidos pelo país apenas em médio e longo prazos. 
A um custo, é forçoso reconhecer, singularmente 
baixo – desde 2008, despendeu-se, em média, CAN$ 
40 milhões por ano nos projetos em pauta neste 
artigo, num orçamento federal de CT&I da ordem 
de CAN$ 11 bilhões anuais38 –, o Governo fortalece 
cultura de colaboração objetiva entre os setores de 
educação e empresarial. E inculca, assim, nos agen-
tes econômicos, a opção por caminho privilegiado 
para, a um só tempo, elevar-se o nível de qualifi-
cação da população economicamente ativa e gal-
garem-se novos patamares de eficiência produtiva.

As iniciativas estruturadas do Governo Federal do 
Canadá para estreitar laços de cooperação entre 
colleges e empresas datam da primeira metade 
dos anos 2000, inscrevendo-se em processo que 
se convencionou chamar de “ federalismo colabo-
rativo”39. Vedada sua participação formal e direta na 
gestão e na regulamentação do ensino no país, o 
Governo Federal posiciona-se como ator dinâmico 
trilhando rota algo transversa, que passa por polí-
ticas de ciência, tecnologia e inovação.
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BCIT e MITACS: duas 
experiências canadenses 
de educação profissional 
e tecnológica revestidas 
de sucesso1

Ernesto Rubarth
Alessandra Vinhas
Gustavo Baptista Barbosa

Este artigo descreve duas experiências de sucesso 
na área de educação profissional e tecnológica no 
Canadá em níveis diferentes: as do BCIT e MITACS. 
A primeira seção descreve a trajetória do British 
Columbia Institute of Technology (BCIT) que, em 
seus mais de 50 anos de existência, colocou no 
mercado, prontos para atuar, mais de 160 mil gra-
duados de seus cursos técnicos. Com a finalidade 
de construir pontes entre as universidades e a in-
dústria, o Mathematics of Information Technology 
and Complex Systems (MITACS), por sua vez, apre-
senta uma história de crescimento exponencial em 
seus 16 anos de vida, como veremos na segunda 
seção deste texto. Em ambos os casos, a chave 
para o sucesso foi o diálogo constante com a indús-
tria, cujas necessidades e desafios as autoridades 
acadêmicas dos dois institutos tiveram sempre em 
mente, na hora de elaborar, implementar e avaliar 
seus programas e cursos. 

BCIT: RUMO AOS CÉUS

O barulho dos aviões que sobrevoavam nossas ca-
beças naquela manhã nublada de outubro nem de 
perto era ensurdecedor. Apesar da localização, bem 
ao lado do Aeroporto Internacional de Vancouver, 
o prédio da Escola de Transportes do BCIT utiliza 
tecnologia de ponta, reduzindo o som constante das 
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pelo Setor Educacional do 

Consulado-Geral do Brasil 
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Externas, Lawrence Gu, e o 
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Transporte, Gordon Turner. 

No MITACS, foram contatados 

e ouvidos: o CEO, Doutor 

Alejandro Adem, e a Diretora 
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nas homepages dos dois 
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em: 25 jun. 2015). Registrem-

se, ainda, os agradecimentos 

a Silvia Costa, Coordenadora 
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de Negócios do BCIT; 
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Comunicações do MITACS; 
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dos Santos, aluno do BCIT 

e bolsista do Globalink 

respectivamente.

http://www.bcit.ca
http://www.mitacs.ca
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aeronaves decolando ou aterrissando ao mínimo. 
A construção impressiona os visitantes e capta a 
imaginação dos cineastas: erguida em terreno de 
28 mil metros quadrados, ao custo de 77 milhões 
de dólares canadenses, e assumindo a forma de 
figuras geométricas interconectadas – ajudando o 
fluxo natural dos estudantes entre salas de aula, 
workshops, laboratórios e o grandioso hangar –, a 
escola já serviu de palco para algumas produções 
hollywoodianas, que gravaram cenas em seu sa-
guão central, adaptado para simular os aeropor-
tos das películas. O hangar prescinde de qualquer 
adaptação: ele abriga 20 aeronaves de verdade, 
incluindo um Boeing 737, todas para treinamento 
dos alunos do instituto.

O fluxo natural dos estudantes entre salas de aula, 
workshops, laboratórios e o hangar, facilitado pelo 
próprio formato da Escola de Transportes, traduz 
bem o espírito do BCIT. Fundado em 1964 por man-
dato do Governo da Província Britânica para ofere-
cer treinamento pós-ensino secundário diferente 
do disponível em universidades, o BCIT sempre se 
manteve fiel a seus princípios fundadores, e a ca-
racterística distintiva de todos os cursos oferecidos 
– que resultam em certificados e diplomas, alguns 
de nível superior – é o ensino focalizado na prática. 
“Temos uma ‘hands-on approach’”, explicou-nos, 
naquela manhã nublada, o Decano do Escritório 
de Relações Externas do Instituto, Lawrence Gu. 
“Não somos Harvard. Não queremos ser Harvard. 
Harvard atende a uma elite, com aspirações aca-
dêmicas e acesso a recursos adequados. Mas não 
é necessário ter um título de PhD para atuar como 
programador de computadores. Há estudantes que 
não pertencem à elite, não dispõem dos fundos 
adequados e não têm inclinações acadêmicas. E 
querem ser programadores de computador, ativida-
de que vai garantir-lhes uma carreira e salário ade-
quado. Este é o nicho do BCIT. Quando atendemos a 
este nicho, estamos permitindo que esse estudante 
avance social e economicamente e contribua para o 
próprio crescimento econômico da Província”. 
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Quando da fundação do BCIT, havia um descompas-
so na Colúmbia Britânica: os recém-egressos das 
universidades não conseguiam arrumar empregos 
e a indústria não conseguia encontrar os emprega-
dos adequados. O BCIT foi criado com a intenção de 
alinhar a preparação dos estudantes e as deman-
das da indústria. “Estes são os nossos dois clientes: 
nossos alunos e a indústria”, Gu esclareceu. “Se não 
levamos em conta simultaneamente as aspirações 
dos alunos e as necessidades da indústria, falhamos 
em nosso mandato”. Representantes da indústria são 
ouvidos em exercícios periódicos de consulta e aju-
dam a moldar os currículos e a avaliar os cursos 
oferecidos no BCIT, invariavelmente ministrados por 
instrutores com vários anos de experiência prática e 
networks ativos em seus setores específicos de atua-
ção. Algumas dessas indústrias contribuem para fi-
nanciar o instituto, quando buscam, por exemplo, 
capacitar seu próprio pessoal, e o BCIT conta ainda 
com recursos do governo provincial, o que contribui 
para manter as anuidades escolares em níveis mais 
palatáveis para alunos de menor renda. Além disto, 
vários dos programas do instituto são oferecidos em 
regime de tempo parcial, o que permite que alguns 
dos alunos mantenham seus empregos de forma a 
poderem financiar seus estudos.

“Como acontece com as universidades, nós tam-
bém somos uma instituição que investe e promove 
Pesquisa & Desenvolvimento. O que é diferente e 
único a nosso respeito é que, enquanto as universi-
dades buscam muito mais promover o ‘P’ do binô-
mio, nós estamos mais interessados no ‘D’ dessa 
equação”, elucidou o decano. “Nós não temos uma 
Faculdade de Engenharia. Ao invés, temos nossa 
Escola de Construção e Meio Ambiente ou a de 
Energia. O ensino que proporcionamos é orientado 
para setores específicos”, adicionou. Alguns nú-
meros atestam o sucesso da fórmula: atualmente, 
o BCIT tem cerca de 48 mil alunos, nos 300 pro-
gramas que oferece em seus cinco campi e seis 
escolas: Construção e Meio Ambiente, Energia, 
Business, Computação, Saúde e Transporte. Visitas 
a quatro destas escolas – as de Construção e Meio 
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Ambiente, Energia, Saúde e Transporte – serviram 
para que os autores deste artigo testemunhassem 
o que essa ênfase na prática significa. Vimos os 
alunos sempre ocupados – os mecânicos em for-
mação com os rostos imersos no motor de um he-
licóptero com inscrições em português, herança de 
seus anos de operação em Angola; ajudantes de 
enfermagem apressados em “salvar” um paciente, 
na verdade, um manequim que reproduz as reações 
dos doentes e cujas luzes arroxeadas dos dedos 
indicavam quadro acentuado de anoxia; carpinteiros 
já em fase final de formação montando a estrutura 
do teto de uma casa. Todos pareciam satisfeitos, 
e os autores imaginaram uma das razões. Os ní-
veis de empregabilidade dos formados pelo BCIT 
são elevadíssimos, conforme evidenciados pelas 
pesquisas de acompanhamento de suas carrei-
ras enviadas aos ex-alunos. No caso da Escola de 
Transporte, entre 80 e 85% dos estudantes encon-
tram empregos na indústria logo após a formatura.

O Decano-Adjunto da Escola de Transporte, Gordon 
Turner, mal escondeu seu orgulho: “Sim, temos 
um campo muito bem suprido e que proporciona 
aos estudantes ensino que reflete a variedade da 
indústria, entre manutenção de helicópteros, trei-
namento de voo, mecânica de aviões e decisões 
corporativas”. Ele brincou com uma das “faltas” da 
escola: “Ainda não temos nenhum Embraer e há 
vários voando no Canadá. Se vocês puderem doar-
-nos um...”. A escola que Turner dirige surgiu para 
atender às demandas específicas do setor, essen-
cial num país da dimensão do Canadá e com regiões 
que, com clima inóspito em grande parte do ano, 
somente são acessíveis por via aérea. A história da 
Escola reflete de perto a expansão do Aeroporto 
Internacional de Vancouver e o crescimento do 
mercado de aviões e helicópteros no Canadá. Hoje, 
ela funciona como o maior provedor de recursos 
humanos para a indústria da aviação no oeste do 
país, preparando desde engenheiros especializados 
na manutenção de aeronaves até técnicos de turbi-
nas, especialistas em administração aeroportuária, 
operadores de voo e pilotos comerciais.
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“Fornecemos instrução sólida, com instrutores que 
conhecem a indústria a fundo porque têm muitos 
anos de experiência prática”, afirmou Turner. O 
diploma ou certificado da Escola funciona como 
verdadeiro ticket para emprego na indústria, a tal 
ponto que alguns dos estudantes buscam o curso 
técnico mesmo após possuírem título universitá-
rio; Lawrence Gu já havia indicado tal tendência, 
dizendo que, por vezes, o BCIT parece mais uma 
escola de pós-graduação. Um terço dos alunos 
nos cursos de Transporte, entretanto, é formado 
por profissionais que se encontravam em situação 
de subemprego, que identificaram nos programas 
em horário parcial e de duração mais curta do BCIT, 
aliados à vantagem de quase garantia de emprego 
ao final, chance de melhorar de vida. Os estudantes 
internacionais respondem por outro terço do corpo 
discente da escola.

Um deles é o alagoano Felipe Barbosa Ferreira, de 
28 anos, que deixou a ensolarada Maceió para trás 
e enfrenta, de bom grado, os intermináveis meses 
de chuva e frio do outono e inverno de Vancouver. 
Quando o entrevistamos, Felipe estava a menos de 
duas semanas de sua cerimônia de formatura em 
mecânica e manutenção de aeronaves. A paixão por 
mecânica de motores surgiu quando Felipe, ainda 
criança, observava na agora distante Alagoas um 
primo que consertava carros de corrida. A migração 
da paixão para as aeronaves foi recente, quando o 
estudante já estava no Canadá. Ele havia cursado 
inglês em Vancouver e resolveu procurar um curso 
que pudesse traduzir-se em oportunidade de em-
prego quando de seu retorno ao Brasil. Apontaram-
lhe a mecânica de aeronaves como uma boa opção. 
O formato do curso no BCIT permitiu-lhe manter 
o emprego num bar em Vancouver, fundamental 
para ajudar na sua manutenção na cidade. A ênfase 
dos programas oferecidos pela escola na prática 
profissional também pesou na decisão de Felipe de 
ingressar no BCIT. Ele agora terá de combinar os 
ensinamentos nos bancos escolares, laboratório e 
hangar do instituto com emprego na indústria para 
fazer o exame exigido pela autoridade regulatória 
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canadense e poder realizar seu sonho, de imensa 
responsabilidade: autorizar a liberação de aerona-
ves nos aeroportos para voos. Ele já garantiu em-
prego no Aeroporto Internacional de Vancouver e 
trabalha agora com o degelo de aeronaves, antes 
que elas alcem voo.

Há outros brasileiros entre os 2.900 latino-ameri-
canos que estudam no BCIT. Junto com China, Índia 
e Indonésia, o instituto identificou no Brasil par-
ceiro-chave e recebe alunos da Escola Superior de 
Propaganda e Marketing para cursos de verão e da 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná para di-
ploma duplo – de ambas as instituições – em mídia 
digital. Existirá aí, na colaboração com institutos no 
Brasil, especialmente aqueles voltados para a edu-
cação profissionalizante e técnica, oportunidade a 
ser explorada. O Vice-Reitor Acadêmico do BCIT, Bill 
Dow, descreveu tal potencial nos seguintes termos:

O BCIT tem muito orgulho das parcerias 
que estamos construindo com nossos 
parceiros brasileiros. Estudantes que optam 
por continuar com sua educação no BCIT 
têm acesso a uma experiência de ensino 
de qualidade internacional, com ênfase na 
prática e no ensino aplicado, proporcionando-
lhes habilitação excelente nas carreiras que 
escolhem. Ao olharmos para o futuro, BCIT 
explorará uma base ampliada de parceiros na 
indústria para criar soluções e habilitações 
diretamente ligadas às necessidades do 
desenvolvimento econômico.

MITACS: UMA HISTÓRIA DE 
SUCESSO EXPONENCIAL

A página da internet do MITACS comemora a histó-
ria de sucesso do instituto ao responder à pergunta: 
“O que acontece quando vários matemáticos com 
determinação lançam-se na iniciativa de mudar 
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o cenário de pesquisa no Canadá?”. “Resultados 
exponenciais”, celebra. De fato, a trajetória de 16 
anos do MITACS corrobora esta percepção. Lançado 
em 1999 como uma rede de centros acadêmicos 
de excelência, o MITACS, cuja sigla quer dizer 
“The Mathematics of Information Technology and 
Complex Systems”, nasceu em função da percep-
ção dos fundadores de que era necessário construir 
pontes entre a academia e a indústria, até então 
domínios largamente impermeáveis à influência um 
do outro. Rapidamente, a instituição ficou maior do 
que a sigla, e a iniciativa, que de início dizia respeito 
apenas aos matemáticos, alcançou outros domínios 
do conhecimento, incluindo as ciências da vida e so-
ciais, sempre cuidando para manter-se sintonizada 
com os inputs e demandas da indústria.

Foi modesto o começo dessa organização sem fins 
lucrativos, estabelecida para encorajar o diálogo 
entre as universidades e a indústria, viabilizando 
pesquisa aplicada e programas de treinamento 
profissional-científico em todo o Canadá. Como 
acontece com frequência com iniciativas que dão 
certo, o MITACS começou pequeno e, apenas uma 
vez confirmada a viabilidade de sua proposta, seu 
alcance e projetos tornaram-se mais ambiciosos. 
Até sua criação, universidade e indústria olhavam-
-se com desconfiança: a primeira temia que o po-
derio econômico da segunda comprometesse a pu-
reza de seus objetivos e prejudicasse a qualidade e 
neutralidade de seus experimentos; a indústria, por 
sua vez, ressentia-se com o que identificava como 
falta de pragmatismo das pesquisas universitárias. 
Era pronunciado o declínio de matrículas em cursos 
de pós-graduação no Canadá, e os talentos cientí-
ficos locais buscavam destinos mais acolhedores, 
no exterior. Imbuídos do propósito de promover a 
matemática como instrumento para o desenvolvi-
mento industrial e proporcionar oportunidades de 
emprego no Canadá para os egressos das universi-
dades, os fundadores do instituto asseguraram 3,21 
milhões de dólares canadenses de financiamento 
inicial, buscaram parcerias na indústria e, já em 
2003, 18 pesquisadores contavam com recursos do 
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2 O tópico seguinte deste 

artigo explicitará a estrutura 

do MITACS, que hoje 

congrega cinco programas 

diferenciados: Accelerate, 

Elevate, Step, Converge 

e, de especial significado 

para o Brasil, Globalink.

MITACS para darem continuidade às suas pesqui-
sas, todas com aplicação industrial e repercussões 
tecnológicas evidentes. 

Desde os primórdios da trajetória do MITACS, os 
recursos do instituto foram direcionados para pro-
jetos que buscavam soluções para problemas bem 
concretos. Por exemplo, entre os pioneiros, dois 
projetos utilizavam matemática em aplicações de 
saúde: o primeiro integrava modelos matemáticos e 
análise estatística para minimizar os riscos de uma 
pandemia de SARS; o segundo viabilizou tecnologia 
– logo licenciada para utilização comercial – para 
identificação de arritmias cardíacas.

A fórmula logo começou a dar resultados positivos. 
Às contribuições financeiras da indústria, soma-
ram-se, em breve, fundos dos governos provinciais, 
viabilizando 30 projetos de pesquisa em 2004, 85 
em 2005 e 170, já em 2006. Com tal alcance, o ins-
tituto foi obrigado a refinar sua estrutura de fun-
cionamento, lançando, a partir de 2007, programas 
específicos e com características e objetivos distin-
tos, de acordo com o perfil dos cientistas e finali-
dades das pesquisas beneficiadas2. Uma vez mais, 
um projeto financiado pelo MITACS para utilização 
de modelos matemáticos para contenção de epide-
mias – neste caso específico, HIV/AIDS e tuberculo-
se em Uganda, para onde viajou um pesquisador da 
Universidade de Manitoba – revestiu-se de sucesso. 
O Governo Federal resolveu apostar no instituto, e a 
proposta orçamentária de 2007 alocaria 4,5 milhões 
de dólares canadenses para o MITACS. A esses 
milhões, adicionar-se-iam outros 7,4 milhões dos 
governos provinciais, e 240 cientistas contariam 
com recursos para implementar suas pesquisas, 
cobrindo, já a esta altura e em consonância com 
as necessidades da indústria, campos tão diver-
sos como: a multiplicação de geração de energia 
a partir de ondas; o aumento da produtividade das 
colheitas de maçãs com base na utilização de mine-
rais no plantio; a elaboração de software específico 
para facilitar as estimativas de custos de telhados 
utilizados na construção civil; o desenvolvimento 
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de ferramentas para segurança cibernética, e a 
aplicação de modelos matemáticos no combate ao 
câncer e outras doenças. A ampliação dos domínios 
agraciados pelo MITACS constituiu aposta acertada 
e, em 2008, entre apoios de governos provinciais e 
entidades representativas da indústria, o MITACS 
asseguraria recursos da ordem de 26,3 milhões de 
dólares canadenses, que custeariam as pesquisas 
de 675 cientistas.

Ao comemorar dez anos de existência em 2009, o 
MITACS alçaria voo de vez e alcançaria latitudes 
sempre mais ampliadas, com alcance potencial-
mente mundial. Por um lado, a Boeing assinou um 
acordo com o instituto para financiar 100 pesquisa-
dores ao longo de cinco anos na área de analítica vi-
sual, que combina informática, design, matemática, 
engenharia e psicologia cognitiva. Por outro lado, e 
de especial relevância para o Brasil, o MITACS lan-
çou o programa Globalink, por meio do qual 17 pes-
quisadores indianos viajaram à Colúmbia Britânica 
para estágios científicos de três meses. Logo, os 
seus colegas brasileiros também fariam parte de 
iniciativas da mesma natureza. Muito em breve, 
também, a jornada do MITACS se materializaria no 
primeiro centro de pesquisa nascido sob o instituto: 
o Centre for Applied Mathematics in Bioscience and 
Medicine (CAMBAM) viria à luz, com o objetivo de 
abordar questões dos campos da biologia e medi-
cina e de conectar os profissionais dessas áreas 
com a indústria biomédica e da saúde. Os recursos 
continuaram afluindo para o MITACS, habilitando-o 
a financiar 1.060 projetos de pesquisa.

O ano de 2010 constitui um marco na relação do 
MITACS com o Brasil. Foi nesse ano que o instituto 
firmou acordo com a CAPES para fomentar o in-
tercâmbio de ideias e conhecimento entre os dois 
países, por intermédio de projetos e workshops em 
comum e intercâmbio de estudantes. Ainda naquele 
ano, o MITACS lançaria um dos cinco programas 
por meio dos quais se estrutura hoje: o Elevate, 
dirigido especificamente a pesquisadores já com 
doutorado, de forma a mantê-los no Canadá, e ana-
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lisado em pormenor no item seguinte deste artigo. 
As áreas favorecidas pelo instituto continuaram 
multiplicando-se – destacando-se, por exemplo, 
a telemetria e sistemas de rastreamento –, assim 
como os fundos, util izados para amparar 1.544 
pesquisadores. Além disso, o então CEO do MITACS, 
Arvind Gupta, foi convidado a participar da formu-
lação de políticas de Pesquisa e Desenvolvimento 
no âmbito federal e, já no seguinte, seria um dos 
coautores do relatório Innovation Canada: A Call to 
Action, que passa em revista o apoio federal para a 
inovação industrial e lista uma série de recomen-
dações, como compensações tributárias simplifi-
cadas para dispêndios em pesquisas e colaboração 
ampliada entre o mundo dos negócios, o Governo e 
as instituições de ensino pós-secundário.

Em 2011, o acordo do MITACS com a CAPES tra-
duziu-se na efetiva expansão do Globalink para 
o Brasil, favorecendo estudantes brasileiros que 
queiram vir para o Canadá. Também em 2011, o 
MITACS promoveu, pela primeira vez, a premiação 
de alguns de seus pesquisadores, com os agracia-
dos dedicando-se a campos tão diversos quanto 
análise de espectadores de televisão por internet, 
retardamento de partos mediante utilização de uma 
molécula específica, conversão de células da pele 
humana em células sanguíneas e eficiência energé-
tica de processadores multinucleares. Os pesquisa-
dores do MITACS, a essa altura, já somavam 1.576.

Esse número saltaria para 2.109 pesquisadores em 
2012. Na segunda edição de premiação para seus 
bolsistas, o MITACS elegeu cientistas trabalhando 
com diminuição de exposição à radiação em tomo-
grafias computadorizadas, conversão de açúcar em 
biocombustível, tratamentos personalizados em ca-
sos de tumores cerebrais pediátricos e instrumen-
tos para autoavaliação e avaliação do desempenho 
escolar por pares entre estudantes secundários. No 
ano seguinte, a mobilidade internacional dos estu-
dantes no âmbito do Globalink passaria a proces-
sar-se nas duas direções: do país-parceiro – entre 
os quais o Brasil – para o Canadá e vice-versa. A 
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edição 2013 da premiação do MITACS refletiria, ain-
da uma vez mais, a variedade das pesquisas condu-
zidas sob a égide do instituto: kit (rapidamente co-
mercializado) para teste de níveis de ácidos graxos 
em comida, novos modelos para administração a 
baixo custo de tratamentos de saúde para pessoas 
com desordens genéticas e sonda ultrassônica de 
alta resolução. No mesmo ano, o MITACS firmou 
acordo com o Conselho para Pesquisa em Ciências 
Sociais e Humanidades, trazendo para seu escopo 
também esta área do conhecimento. Uma bolsista 
de Mestrado do MITACS, Xiaohui Wang, mestranda 
em matemática computacional, desenvolveu, em 
parceria com uma empresa de diagnóstico, um ins-
trumento para mensuração da eficiência de quimio-
terapia em casos de câncer de mama, por meio do 
qual os médicos podem decidir-se por tratamentos 
alternativos para pacientes que não respondem à 
quimioterapia. Contando com 48 milhões de dóla-
res canadenses de fundos complementares para 
aplicação em um de seus programas – o Accelerate 
–, o MITACS vinha mantendo projetos de Pesquisa 
e Desenvolvimento em 1.200 empresas, envolven-
do 4.800 bolsistas. O Governo Federal, novamente 
rendido à evidência do sucesso do instituto, com-
prometeu 13 milhões de dólares canadenses para 
trazer estudantes com potencial promissor para o 
Canadá e para permitir que estudantes canadenses 
viajem para o exterior. Os bolsistas favorecidos pelo 
MITACS naquele momento já eram 2.619.

Em 2014, o MITACS comemorou 15 anos de con-
quistas. O Governo Federal proveu 8 milhões de 
dólares canadenses para o programa Elevate. Além 
das empresas, também as ONGs agora podem be-
neficiar-se da presença de bolsistas do MITACS em 
suas empreitadas. Nesses 15 anos, o MITACS fi-
nanciou mais de 10 mil bolsistas, treinou mais de 
19 mil estudantes e pós-doutorandos e participou 
de mais de 1.300 iniciativas de cooperação cien-
tífica internacional, em áreas tão diversas como 
sistemas aeroespaciais e níveis de alfabetização 
de crianças. A estrutura por meio da qual o MITACS 
é organizado – em torno de cinco programas di-
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ferenciados, ajustados às necessidades distintas 
de pesquisadores em momentos variados de suas 
carreiras e de indústrias de domínios diversos – 
desempenha papel fundamental nessa história de 
sucesso exponencial.

A estrutura do MITACS

O MITACS é organizado em torno de cinco pro-
gramas: Accelerate, Elevate, Step, Converge e 
Globalink. Cada programa é concebido em função 
das necessidades variadas de seu “público” prefe-
rencial: cientistas com perfis diferenciados em fun-
ção do momento específico em que se encontram 
em suas carreiras profissionais.

ACCELERATE

Programa-máter do MITACS, o Accelerate oferece a 
estudantes em níveis de pós-graduação, mestrado 
e doutorado um mínimo de quatro meses de finan-
ciamento para pesquisas em colaboração com a 
indústria. O Accelerate conecta mais de 50 univer-
sidades voltadas para a pesquisa, cujos estudantes 
utilizam a expertise que estão desenvolvendo para 
enfrentar desafios e pontos de estrangulamento em 
processos industriais e do mundo dos negócios. Por 
meio do programa, os bolsistas têm a oportunidade 
de transferir seus conhecimentos teóricos para o 
mundo da prática, ao passo que as empresas ga-
nham competitividade precisamente pelo acesso, 
parcialmente subsidiado, a mão de obra altamente 
especializada. Até o momento, o Accelerate já fi-
nanciou mais de 8.000 projetos, num total de mais 
de 80 milhões de dólares canadenses.

Um dos beneficiados foi Michael Gray, estudante 
de pós-Doutorado no Departamento de Engenharia 
Civil da Universidade de Toronto. Em parceria com 
uma empresa de engenharia, a Cast Conmex 
Corporation, Michael Gray idealizou um instrumen-
to – batizado de “escorpião’ – cujas garras, seme-
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lhantes às pinças do animal, absorvem choques 
tectônicos e sustentam prédios, permitindo que 
sobrevivam praticamente intactos a terremotos. O 
estudante terminou contratado pela empresa com 
a qual desenvolveu o “escorpião”.

ELEVATE

Dirigido a pós-doutorandos, o Elevate proporciona 
financiamento por dois anos para desenvolvimento 
de projetos em conjunto com a indústria. Durante os 
dois anos, os bolsistas recebem, ainda, treinamento 
em técnicas de administração, que potencialmente 
os ajudarão a firmarem suas carreiras na indústria 
no futuro. Mais de 280 pós-doutorandos já foram 
agraciados pelo Elevate, com financiamentos de or-
dem superior a 32 milhões de dólares canadenses.

STEP

Através de workshops, o Step procura fornecer a 
estudantes de pós-graduação ou pesquisadores 
em início de carreira treinamento específico em 
técnicas de administração, facultando-lhes uma 
transição mais suave da academia para a vida 
profissional fora da universidade. A cada ano, 
são oferecidos mais de 300 workshops em todo 
o território canadense. Mais de 19 mil estudantes 
já participaram dos workshops do Step. Um de-
les foi Samuel Antoine, doutorando na Escola de 
População e Saúde Pública da Universidade da 
Colúmbia Britânica. Ainda que sua pesquisa seja 
focada em osteoartrite e qualidade de vida, Samuel 
tem consciência de que pesquisadores têm de pos-
suir mais do que apenas a excelência acadêmica 
para terem sucesso em suas vidas profissionais. 
Ele inscreveu-se inicialmente num workshop do 
Step sobre administração de projetos. Gostou tanto 
que se inscreveu em outros quatro. Em sua avalia-
ção, os workshops apresentam ainda a vantagem de 
permitir que os pesquisadores saiam do universo 
definido pela sua pesquisa para encontrar colegas 
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de outras áreas, fomentando networks importantes 
em suas carreiras no futuro.

CONVERGE

Ainda em fase piloto, o Converge busca promover 
pequenas empresas canadenses à condição de mé-
dias empresas, conectando-as com grandes com-
panhias multinacionais patrocinadoras do progra-
ma e pesquisadores de universidades canadenses, 
congregando-os em torno de desafios comuns da 
indústria. Os custos são parcialmente cobertos pelo 
MITACS, que ainda responde pela administração 
dos projetos, reduzindo, portanto, as despesas a 
cargo das empresas envolvidas.

GLOBALINK

Financiando viagens de estudos entre o Canadá 
e os oito parceiros internacionais do MITACS, 
entre os quais o Brasil, o Globalink já viabilizou 
mais de 2.200 parcerias científicas internacionais. 
Dedicaremos o tópico seguinte e final deste artigo 
precisamente aos exemplos da experiência de mo-
bilidade de estudantes entre o Brasil e o Canadá, 
alguns dos quais ao abrigo de acordo firmado pelo 
MITACS com a CAPES.

O MITACS e o Brasil

Foi através do Globalink que a estudante de físi-
ca da Universidade da Colúmbia Britânica Emily 
Altieri deixou Vancouver e partiu para um estágio 
de quatro meses na Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ). Na ocasião, Emily estava para 
iniciar seu doutorado e já havia desenvolvido um 
equipamento de laser experimental. Remontá-lo e 
fazê-lo funcionar nos laboratórios da UFRJ consti-
tuiu seu novo desafio. O equipamento de Emily está 
agora sendo usado para realização de espectrosco-
pia de precisão, permitindo medições mais cuidado-
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sas para uma fonte de hidrogênio criogênico nova 
que sua equipe na UFRJ está criando. “Sinto-me 
gratificada pela oportunidade de trabalhar e viver 
num país tão diferente do Canadá e de ser exposta 
a novas ideias e métodos de pesquisa”, agradece a 
estudante canadense.

Também por intermédio do Globalink, Kelson de 
Almeida, estudante da Universidade Federal da 
Paraíba em Rio Tinto, foi parar na Faculdade de 
Ciências da Computação da Universidade de New 
Brunswick. Sua pesquisa procura rastrear e mo-
delar ataques a networks cibernéticos que atingi-
ram grandes websites como o Facebook, o eBay e a 
Amazon, de modo a prevenir e evitar as invasões. Já 
familiarizado com as oportunidades oferecidas pelo 
MITACS, Kelson aproveitou sua estada canadense 
para também participar de alguns dos workshops 
do Step. De olho no futuro, pensa em retornar ao 
Canadá para seu Mestrado e Doutorado.

Foi ainda o Globalink que levou a estudante de 
Engenharia de Produção da Universidade Federal 
Fluminense Anna Carla Beltrão a Manitoba. Sob a 
orientação do Professor Nariman Sepehri, Ana está 
desenvolvendo na universidade daquela Província 
modelos computacionais de sistemas hidráulicos 
de motores de aviões e outros maquinários pesa-
dos. O objetivo é auxiliar os fabricantes de aero-
naves e equipamentos de porte com designs no-
vos que garantam maior confiabilidade, eficiência, 
performance e durabilidade para seus produtos. 
Impressionada com a natureza pragmática dos 
programas beneficiados pelo f inanciamento do 
MITACS, Anna faz planos para continuar seus es-
tudos em nível de mestrado no Canadá.

O foco da pesquisa do estudante de Engenharia 
Mecânica e Industrial da Universidade Federal da 
Paraíba Rodrigo de Medeiros é importante tanto 
para o Brasil quanto para o Canadá. Rodrigo dedi-
ca-se ao desenvolvimento de métodos para avalia-
ção de riscos em oleodutos, de maneira a permitir 
previsão das respectivas seções que necessitarão 
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de reparo ou manutenção e, por tanto, garantir 
maior segurança. Com a integridade dos oleodu-
tos preservada no longo prazo, diminuem os riscos 
de vazamentos, com suas drásticas repercussões 
ambientais. Pelo Globalink, Rodrigo está dando con-
tinuidade a seu projeto na Universidade de Ryerson. 
Além de beneficiar-se de sua estada no Canadá em 
sua pesquisa, Rodrigo está aprendendo também 
com a experiência em outros campos de sua vida. 
“O choque cultural ajuda-nos a amadurecer”, opina 
o estudante paraibano.

Entrevistado para este ar tigo, o estudante de 
Fonoaudiologia Johnny dos Santos, da Universidade 
Federal do Espír ito Santo e or iginalmente de 
Cariacica, na Grande Vitória, relatou os ganhos 
profissionais através da experiência que, pelo 
Globalink e com recursos da CAPES, está tendo na 
Escola de Ciências Reabilitadoras da Universidade 
de Ottawa e no Hospital de Crianças do Leste de 
Ontário. Foi a história de um primo, que, apesar 
do diagnóstico precoce, acabou abandonando o 
aparelho e sofrendo atrofia auditiva profunda, que 
sensibilizou o jovem Johnny e levou-o a optar pela 
Fonoaudiologia. Em sua avaliação, seu campo no 
Brasil ainda pode beneficiar-se muito com o co-
nhecimento de experiências de sucesso em outros 
lugares. Na Universidade de Ottawa, Johnny está 
tendo a oportunidade de desenvolver sua pesquisa 
sob a orientação de uma das referências em seu 
campo, a Doutora Elizabeth Fitzpatrick. Ele está 
aprendendo muito ainda no Hospital de Crianças 
do Leste de Ontário, cuja equipe multidisciplinar 
garante não apenas diagnósticos precoces de perda 
auditiva mas também intervenções no nível ade-
quado. “No Brasil, a triagem neonatal funciona no 
papel, mas há ainda muito o que fazer na prática”, 
estima Johnny. E é no Brasil que Johnny quer apli-
car o que está aprendendo no Canadá: “Ao retornar, 
minha intenção é continuar dedicando-me a esta 
área do diagnóstico precoce num mestrado e douto-
rado e também em minha prática clínica”. O período 
no Canadá está sendo bem aproveitado pelo estu-
dante capixaba também num outro plano: “Trabalho 
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com gente do México, da Índia e da Coreia. Esta 
experiência multicultural é muito enriquecedora. É 
muito importante aprender com outras opiniões e 
outras visões de mundo.”

São precisamente experiências como a de Johnny, 
Rodrigo, Anna, Kelson e Emily que o CEO do MITACS, 
Doutor Alejandro Adem, tem em mente ao avaliar o 
relacionamento de seu instituto com o Brasil:

A parceria do MITACS com o Brasil estimula 
o intercâmbio de conhecimento gerado por 
pesquisa e inovação entre os dois países, 
proporcionando novas oportunidades para 
estudantes, professores e universidades. 
Juntos, promoveremos o desenvolvimento de 
recursos humanos altamente qualificados, 
vitais para a inovação e o crescimento 
econômico no Canadá e ao redor do mundo.

FONTES

BCIT: <http://www.bcit.ca/>.

MITACS: <www.mitacs.ca>. 
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A terra nova no Golfo – 
o caso do College of the 
North Atlantic Qatar1

Fábio Meneghetti Chaves

País de pequena população (cerca de 2,3 milhões 
de habitantes) e de vastos recursos naturais (13,7% 
das reservas mundiais de gás natural), o Catar tem 
como pilar econômico a exportação de petróleo e de 
gás natural liquefeito, ambos extraídos de jazidas 
offshore. Nesse contexto, é de importância central 
para a economia local dispor de mão de obra al-
tamente treinada, capaz de abastecer as necessi-
dades de uma indústria de tecnologia avançada e 
em constante processo de inovação. Contando com 
um Estado riquíssimo e a maior renda per capita 
do mundo, o Catar não poupou recursos para criar 
e manter um sistema de ensino técnico de ponta e 
rigorosamente orientado às demandas específicas 
de cada setor de sua economia.

O modelo escolhido é peculiar, possivelmente único 
no mundo: o ensino técnico no tórrido país do Golfo 
Pérsico é centralizado em uma única instituição, 
trazida do norte do Canadá. Com 2.500 alunos ma-
triculados, e já tendo formado 4.000 profissionais, 
o College of the North Atlantic Qatar (CNAQ) é res-
ponsável por suprir a demanda por mão de obra de 
nível técnico do país.

Embora o país já contasse com uma instituição 
de ensino superior desde os anos 1970, a Qatar 
University, até os primeiros anos da década de 2000 
a oferta de ensino técnico e profissionalizante era 
mínima: apenas uma pequena escola, o QP Training 
Center, mantido pela estatal Qatar Petroleum (a es-
cola foi mais tarde absorvida pela CNAQ). À época, 
a economia do país era baseada quase que exclu-
sivamente no petróleo, mas o governo já vinha in-

1 Este artigo não teria sido 

possível sem a inestimável 

colaboração da Vice-

Presidente Associada de 

Assuntos Acadêmicos da 

CNAQ, Shirley A. Carroll, 

que respondeu a extensas 

consultas do autor deste 

artigo, tanto pessoalmente 

quanto por e-mail, além 

de gentilmente haver 

agendado entrevistas 

com Norris Eaton, Vice-

Presidente de Assuntos 

Acadêmicos, e Mike Walsh, 

Decano de Engenharia.
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vestindo pesadamente na criação de uma indústria 
de gás natural liquefeito, hoje o principal produto 
de exportação do país. Era evidente a necessidade 
de formação de grande número de técnicos, nota-
damente na área de engenharia, tendo em conta o 
nível tecnológico da indústria de liquefação de gás. 
Tal carência não seria suprida pela hoje renomada 
“Education City”, então em construção, complexo 
que agregaria apenas campi de instituições de en-
sino superior dos EUA e da Europa. 

A opção do Governo catariano foi centralizar o ensi-
no técnico em apenas uma instituição, a ser trazida 
do exterior e inteiramente financiada pelo Tesouro. 
Em 2000, a então Primeira-Dama, Xeica Moza Bint 
Nasser Al-Missned, idealizadora da Education City 
e personalidade de alto per fil internacional na 
área da educação, incumbiu os professores Fathy 
Saoud (Conselheiro de Ensino Superior do Supreme 
Education Council) e Latifa Al-Houty (Professora de 
Física da Qatar University) de procurar, nos países 
mais desenvolvidos, uma escola de nível técnico 
que pudesse preencher essa lacuna no sistema de 
ensino do Catar. 

Em uma primeira etapa, o Supreme Education 
C ounc i l  (equiva lente loc a l  do Min is tér io da 
Educação) lançou convites para que organizações 
estrangeiras servissem como consultoras no de-
senvolvimento de um modelo nacional de ensino 
técnico. Dezenas de instituições responderam, 
incluindo o Canadian Bureau for International 
Education (CBIE), associação de instituições de 
ensino dedicada a promover as relações interna-
cionais do Canadá por meio da educação2.

Al-Houty e Al-Saoud estudaram o sistema de ensi-
no profissionalizante de diversos países da Europa, 
além de Austrália, EUA e Canadá, com vistas a en-
contrar aquele mais adequado às necessidades 
locais. Inicialmente, o modelo alemão foi conside-
rado o mais promissor, mas a equipe terminou por 
determinar que seria preferível estabelecer coope-
ração com um país anglófono, tendo em conta que 

2  <http://www.cbie.ca/who-

we-are/introduction/>
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seria adotada apenas a língua inglesa em todos os 
cursos. O sistema canadense se sobressaiu pelo 
rigor de seu sistema de acreditação e monitora-
mento, que garantiam que todos os alunos obteriam 
as skills determinadas. 

Por intermédio do CBIE, dezenas de instituições 
canadenses se apresentaram, até que a missão 
identificou quatro escolas como qualificadas para 
atender às necessidades do Catar: além da CNA, 
duas na província de Alberta, e uma na Colúmbia 
Britânica. Todas ofereciam treinamento de profis-
sionais destinados a atuar na indústria de petróleo e 
gás. Em maio de 2001, seguiram-se duas semanas 
de intensas reuniões e visitas às instituições. A par-
tir dos relatos elaborados pela missão, o então Emir 
Hamad Bin Khalifa Al Thani optou por trazer para o 
Catar a College of the North Atlantic, mantida pela 
província de Terra Nova e Labrador (Newfoundland 
and Labrador).

A escolha pela CNA entre as quatro escolas não foi 
eminentemente técnica, mas baseada na percebida 
afinidade cultural e demográfica com a bucólica e 
pouco povoada província. Agradou ao Catar, país 
apegado à tradição e de pequena população, o ethos 
conservador da gente da Terra Nova e Labrador, 
que muito enfatizava a hospitalidade e os valores 
familiares3. 

O ensino vocacional em Terra Nova e Labrador 
teve início em 1963, quando foram abertas District 
Vocational Schools em 17 distritos. Ao longo dos 
anos, seguiu-se uma série de fusões que culminou, 
em 1997, na consolidação de todas as escolas téc-
nicas em apenas uma instituição: o College of the 
North Atlantic, que conta hoje com 18 sedes, sendo 
que apenas uma – a de Doha – se encontra fora da 
província canadense. 

Em 2000, a Terra Nova encontrava-se em dificulda-
des financeiras, que atingiam suas escolas. Embora 
o petróleo off-shore já houvesse sido descoberto 
nos anos 1980, a produção ainda era incipiente. 

3 Entrevista com Norris Eaton, 

Vice-Presidente de Assuntos 

Acadêmicos da CNAQ.
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Naquele quadro, tanto o governo nacional quanto 
o provincial estimulavam as instituições de ensino 
a buscarem recursos exportando a expertise ca-
nadense, por meio de articulação com a CBIE. Foi 
nesse contexto que um colégio de alcance apenas 
local partiu para a “aventura” no Golfo Pérsico. 

Determinada a escola, o processo seguiu com ce-
leridade. O Memorando de Entendimento para a 
criação do College of the North Atlantic Qatar foi 
assinado em 3 de junho de 2001, tendo como partes 
o Estado do Catar, o CNA, e CBIE. O contrato definiti-
vo foi firmado em 30 de setembro daquele ano. Em 
2002 foram abertas as inscrições, 300 candidatos 
sendo matriculados em questão de dias. As aulas 
tiveram início em setembro de 2003, sendo que a 
primeira formatura se deu em 2005, com uma tur-
ma de 71 formandos. Hoje, a escola forma mais de 
450 profissionais por ano. 

Como sede temporária, o colégio utilizou parte do 
campus da Universidade de Calgary-Qatar na muni-
cipalidade de Al-Rayyan, área industrial na periferia 
de Doha. O local definitivo da CNAQ começou a ser 
construído em 2003, em área então deserta, de 80 
mil metros quadrados, perto da área nobre de West 
Bay, na capital. Em 2004, a escola de engenharia 
foi transferida para o novo local, e no ano seguinte 
o campus foi inaugurado. Este tem 20 prédios, e 
inclui, além dos laboratórios e salas de aula, biblio-
teca, quadras de tênis, piscina e refeitórios.

Com 400 funcionários canadenses (cerca de 350 
deles professores), a CNAQ é hoje o maior empre-
gador de nacionais do Canadá no exterior. Segundo 
estimativas do Vice-Presidente Acadêmico, a CNAQ 
não é apenas o maior projeto de educação canaden-
se fora do país, mas é possivelmente maior do que 
todos os outros somados. Alojados pelo Governo do 
Catar e acompanhados de suas famílias, os profes-
sores canadenses constituem mais de 95% do corpo 
docente. O salário médio dos instrutores sediados 
em Doha é cerca de USD 25 mil por ano acima do 
percebido por seus colegas no Canadá.
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O colégio está sob a jur isdição do Supreme 
Education Council e é integralmente financiado 
pelo Estado catari – a mensalidade dos alunos é 
repassada pela escola aos cofres públicos. Embora 
as finanças do campus em Doha sejam separadas, 
a CNAQ é importante contribuinte para a saúde 
financeira de sua matriz canadense, por conta de 
uma elevada management fee paga anualmente 
pelo governo do Catar, calculada com base no total 
dos salários dos professores sediados em Doha. 
O orçamento da escola não é divulgado, devido à 
cláusula de confidencialidade contida no acordo 
entre Catar e CNA.

O CNAQ é composto de quatro escolas vocacionais: 
administração de empresas, ciências da saúde, en-
genharia e tecnologia da informação, além de uma 
pequena escola de inglês e matemática, destinada 
aos alunos recém-saídos do ensino médio ainda 
não suficientemente proficientes nessas matérias. 
Ao todo, as quatro escolas oferecem 37 especializa-
ções. A escola mais procurada é a de administração, 
com 800 alunos, seguida da de engenharia, com 500 
estudantes. Entre os principais cursos oferecidos 
em engenharia estão os de técnico em laboratório, 
técnico em processamento químico e técnico em 
petróleo. Na escola de administração, destacam-
-se os cursos finanças, marketing e contabilidade. 
Nas ciências de saúde, paramedicina, radiografia, 
farmácia e terapia respiratória. Os quatro cursos 
em Tecnologia da Informação são: hardware, sof-
tware, web development e administração de redes 
e sistemas. Apenas três dos programas são de um 
ano, os demais tendo dois a três anos de duração.

Existe ainda um projeto especial , o Technical 
Preparatory Program, TPP, que atende a 300 alunos. 
Com duração de um ano, destina-se a formar tech-
nician helpers, e é aberto apenas a catarianos em-
pregados na Qatar Petroleum e suas subsidiárias. 

Com exceção do TPP, os créditos obtidos nos cur-
sos da CNAQ podem ser utilizados posteriormen-
te para que os alunos obtenham diploma de gra-
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duação, graças a convênios mantidos com mais 
de 60 Universidades no Canadá, Estados Unidos 
e Austrália. Segundo estimativas da CNAQ, em 
torno de 90% dos formandos terminam por obter 
diploma de graduação.

Com relação ao perfil demográfico, cerca de 70% 
dos alunos são catarianos. Os outros 30% vem 
principalmente dos países da região do MENA, 
com destaque para os do Golfo. Contudo, o corpo 
discente como um todo reflete o perfil da força de 
trabalho local, com boa quantidade de alunos da 
Índia, Paquistão e Filipinas. Dentre os não nacionais 
catarianos, a maioria reside no país desde a infân-
cia, ou é nascido no Catar, filho de pais imigrantes. 
Ao todo, estão representadas 36 nacionalidades.

Uma particularidade da CNAQ é o fato de a maior 
parte dos alunos já estar empregada, especialmen-
te em empresas estatais. Estas concedem licença 
a seus funcionários mais jovens e recém-contra-
tados, pelo tempo de duração do curso, e custeiam 
integralmente suas mensalidades, além de salá-
rios e benefícios. Nas aulas, os funcionários-alu-
nos adquirem experiência hands-on, sempre com 
equipamentos de última geração, e em cursos fei-
tos sob medida para o mercado de trabalho local 
– qualificações que não teriam caso tivessem cur-
sado apenas bacharelado. Os egressos da CNAQ 
que decidem prosseguir com estudos superiores 
nas universidades conveniadas costumam passar 
um ou dois anos trabalhando em suas respectivas 
empresas, que posteriormente custeiam a obten-
ção do diploma de bacharelado. Note-se que os 
alunos catarianos que não estão empregados têm 
sua educação custeada por programa de bolsas do 
Higher Education Institute, órgão ligado ao Supreme 
Education Council, de forma que a educação no 
CNAQ é gratuita para todos os cidadãos do país.

Para além do petróleo e gás, é crescente o número 
de alunos empregados nas companhias de serviços 
públicos de água e luz, bem como na siderúrgica 
Qatar Steel. Os alunos oriundos dos programas de 
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administração têm como principal destino o siste-
ma financeiro local. Já o maior contratador dos for-
mandos em saúde é o Hamad Medical Corporation 
(HMC), rede de hospitais públicos do Catar.

O campus da CNAQ é integrado, os alunos dos sexos 
masculino e feminino frequentam as mesmas aulas 
e participam conjuntamente de grupos de estudo e 
do Centro Acadêmico. Apenas atividades esporti-
vas, piscina e salas de oração são separadas. Com 
relação à alimentação, há três instalações e os alu-
nos podem optar pelos refeitórios segregados por 
sexo ou pelo integrado.    

O controle de qualidade segue o mesmo rigor do 
ensino canadense. Os 37 programas oferecidos 
pela CNAQ existem no curriculum canadense e são 
acreditados pelas seguintes instituições: Canadian 
Medical Association, National Examination Board 
in Occupational Safet y and Health (NEBOSH), 
Canadian Technology Accreditation Board (CTAB) 
e Council for Business Schools and Programs 
(ACBSP). Contudo, tanto as aulas teóricas quanto 
as de laboratório não são idênticas àquelas que 
seriam cursadas no Canadá, mas adaptadas às 
necessidades da indústria local. 

Essa adaptação exige uma relação estreita entre 
empresa e CNAQ. No conselho consultivo de escola 
existe um “consultor de programa”, representante 
da iniciativa privada. Em regime trienal, a didáti-
ca das quatro escolas passa por uma revisão em 
que é examinada a adequação entre, por um lado, 
o currículo, o equipamento e os materiais da escola 
e, por outro, práticas e equipamentos utilizados na 
indústria. Um dos pontos cruciais é que os instru-
mentos de laboratório disponíveis sejam equiva-
lentes àqueles utilizados no trabalho4. Segundo as 
recomendações emitidas durante esses processos 
revisórios, o colégio atualiza seus materiais e con-
teúdo didático de forma a acompanhar a evolução 
tecnológica. A título de exemplo, em 2015, o labo-
ratório de petróleo e gás passou por uma refor-
mulação que custou USD 2 milhões, com vistas a 

4 Entrevista com Mike Walsh, 

decano de Engenharia.
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adequar suas instalações com o que há de mais 
moderno. Todos os programas em administração 
e tecnologia da informação têm também uma exi-
gência de estágio na iniciativa privada. Segundo 
decanos entrevistados, é motivo de orgulho para o 
CNAQ ouvir dos empregadores que os alunos for-
mados estão prontos para assumir suas funções no 
primeiro dia de trabalho, praticamente dispensando 
treinamento adicional.

O desejo de constante aprimoramento levou a esco-
la a lançar uma iniciativa pioneira, sua primeira na 
área de pesquisa. Durante a escrita deste artigo, a 
CNAQ estava em processo de contratação do titular 
de uma cadeira de pesquisa em TVET (Technical 
Vocational Education and Training). Segundo o Vice-
Presidente Acadêmico Norris Eaton, existem pou-
cas cadeiras desse tipo no mundo. O pesquisador 
contratado se dedicará a conhecer modelos de en-
sino técnico e vocacional ao redor do globo. Dessa 
pesquisa, deverão se originar artigos acadêmicos e 
relatórios que terão como objetivo trazer experiên-
cias que poderão ser aplicadas no Catar.

O ensino técnico-vocacional catariano é um fasci-
nante estudo de caso. Destacam-se a peculiarida-
de da centralização em uma só escola e o formato 
da parceria, em que o Estado contribui com 100% 
do financiamento e uma instituição estrangeira 
contribui com a totalidade do know-how. O currí-
culo acadêmico exige constante ajuste, de forma a 
manter as exigências de acreditação canadenses 
e ao mesmo tempo garantir que os programas se-
jam customizados para os setores de indústria e 
serviços locais. Deve-se ter em vista, contudo, as 
particularidades do país: pequena população, al-
tíssima renda per capita derivada da exportação de 
combustíveis fósseis e economia centralizada em 
poucos setores.
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Educação profissional e tecnológica no Chile



Educação profissional e 
tecnológica no Chile

Georges Lamazière

E studo recente real izado pela Sociedade de 
Fomento Fabril do Chile (SOFOFA) indica que o 
país possui déficit de 600 mil técnicos profissio-
nais. Nesse contexto, ademais de opção vocacional 
promissora e oportunidade profissional individual, 
a temática do ensino técnico e tecnológico constitui 
hoje, no Chile, tema relevante para o desenvolvi-
mento produtivo dos principais setores da econo-
mia do país. Não por acaso, a discussão recente em 
torno de uma proposta nacional de reforma educa-
cional traz, como um de seus aspectos principais, o 
fomento à criação de novos cursos tecnológicos e 
ampliação do acesso àqueles já existentes.

Como veremos a seguir, a avaliação do escopo e 
impacto do ensino tecnológico e do novo debate 
sobre educação na sociedade chilena demanda a 
compreensão da estrutura de ensino superior do 
Chile. Por conseguinte, iniciaremos esta análise 
pela breve apresentação de aspectos legais e his-
tóricos relativos à formação dos cursos técnicos e 
tecnológicos no país. 

ARCABOUÇO LEGAL

A definição e o escopo do ensino profissional e tec-
nológico, no Chile, são estabelecidos pela chamada 
Lei Orgânica Constitucional de Educação (LOCE), de 
10 de março de 19901. Segundo esse documento, o 
título de técnico superior (equivalente ao título de 
tecnólogo, no Brasil) se outorga exclusivamente a 
pessoas formadas em programas de estudo mi-
nistrados por universidades, Centros de Formação 
Técnica (CFTs) ou Institutos Profissionais (IPs).
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consultado em: <http://

www.uchile.cl/portal/

presentacion/normativa-

y-reglamentos/8386/

ley-organica-constitucional-

de-ensenanza>.
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Assim, os títulos de técnicos de nível superior, no 
Chile, são emitidos apenas por estabelecimen-
tos educacionais reconhecidos oficialmente pelo 
Estado chileno e cumprem requisitos básicos que 
incluem o cumprimento de programa mínimo de 
quatro semestres (1.600 horas-aula). Os cursos 
dessa modalidade de ensino são definidos como 
aqueles destinados ao desenvolvimento de ativida-
des de nível técnico, que apoiam aquelas atividades 
de nível “profissional” (ou bacharelado, no Brasil).

Conforme estabelecido pela Comissão Nacional de 
Educação do Chile (CNED), o reconhecimento oficial 
de uma instituição de ensino implica a autorização 
para funcionar e para outorgar títulos acadêmicos, 
sendo tal reconhecimento concedido por meio de 
lei ou decreto do Ministério da Educação (MINEDUC) 
após o cumprimento dos requisitos básicos esta-
belecidos pela Lei Geral da Educação (LGE2 e pela 
Lei Orgânica Constitucional de Educação (LOCE). 

HISTÓRICO

As primeiras iniciativas de educação técnica e 
tecnológica surgiram no Chile na década de 1940, 
como forma de oferecer educação gratuita aos 
trabalhadores e estudantes de origem socioeco-
nômica mais baixa. 

Foram pioneiras nessa modalidade de ensino a 
Universidade Técnica do Estado (antiga UTE, atual-
mente renomeada Universidade de Santiago) e a 
Universidade do Chile. Criada em 1947, a UTE corres-
pondeu à fusão do que eram, à época, as principais es-
colas politécnicas do país: Escola de Artes e Ofícios de 
Santiago; Escola de Minas de Copiapó, de Antofagasta 
e de La Serena; Escola Industrial de Concepción e de 
Valdivia; e Escola de Engenheiros Industriais.

Em meio às reformas sociais que movimentaram o 
Chile nos anos 1960, ambas as instituições abriram 
suas portas para dar acesso à educação tecnoló-
gica a trabalhadores e alunos de parcos recursos.

2 O texto da LGE pode 

ser consultado em: 

<http://www.leychile.cl/

Navegar?idNorma=1006043>.
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Entre os projetos pioneiros de ensino técnico, des-
taca-se também o Departamento Universitário 
Operário da Universidade Católica (DUOC). Criado 
pelo primeiro reitor laico da Pontifícia Universidade 
Católica do Chile (PUC), Fernando Castillo Velasco, 
o DUOC nasceu em 1968 como um Centro de 
Formação Técnica e vivenciou vertiginoso cresci-
mento – em menos de cinco anos de sua fundação, 
já havia registrado mais de 30 mil alunos inscritos 
em diferentes cursos e programas.

A despeito de sua criação no âmbito da Universidade 
Católica, o DUOC era inicialmente um centro de en-
sino em separado, dissociado da PUC e com regi-
mento próprio. 

Com o advento da Ditadura Militar no Chile, o DUOC 
e outros Centros de Ensino Técnico passaram por 
reformulações e revisões, muitas vezes deixando 
sua orientação tecnológica original em prol de cur-
sos mais tradicionais de bacharelado. 

A UTE sofreu inter venção da Junta Mil itar de 
Governo em 1973, tendo seu estatuto orgânico 
suspendido. A partir de 1981, quando convertida na 
atual Universidade de Santiago (Usach), deixou o 
ensino técnico e tecnológico para dedicar-se ex-
clusivamente à “educação profissional ” (cursos 
tradicionais de nível superior – bacharelado e li-
cenciatura). A Universidade do Chile, por sua vez, 
também abandonou o projeto inicial de formação 
de trabalhadores e de capacitação técnica voltada 
para os setores mais pobres da população, tendo 
adquirido perfil acadêmico mais tradicional. 

Dos exemplos iniciais, somente o DUOC seguiu com 
sua vocação original. A despeito de sua privatização 
em 1974, quando se converteu em Fundação DUOC, 
esse centro de ensino continuou a ser um importan-
te patrocinador do ensino técnico e tecnológico no 
Chile. A Fundação DUOC é hoje o principal instituto 
de educação tecnológica do país, contando com 71 
mil alunos e mais de 3.000 docentes em suas 15 
sedes nacionais.
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O SISTEMA DE ENSINO TECNOLÓGICO CHILENO

No Chile, mais da metade dos estudantes que in-
gressam no ensino superior optam pela educação 
técnico-profissional (análoga ao ensino tecnológico 
no Brasil). Existem três tipos de instituições que 
são autorizadas pela legislação chilena a ofere-
cer cursos de formação técnica ou tecnológica: as 
universidades (públicas3 e privadas), os Institutos 
Prof issionais ( IPs) e os Centros de Formação 
Técnica (CFTs)4.

Ainda que a Educação Técnico-Profissional (ETP) 
seja destinada a formar estudantes para o desem-
penho de uma especialidade de apoio a carreiras 
tradicionais de nível superior (conforme defini-
ção da Lei Orgânica Constitucional de Educação – 
LOCE), a evolução natural do sistema educacional 
levou à criação de carreiras que também oferecem 
aos educandos as bases para o exercício autônomo 
e independente de suas profissões. 

No Chile, a maioria dos cursos tecnológicos dura 
entre quatro e seis semestres (dois a três anos). 
Ademais, a maior parte dos estabelecimentos de 
ensino oferece a opção de continuidade dos estu-
dos para que seja obtido o título de bacharel. Os 
principais cursos e carreiras tecnológicas ofere-
cidos pelos centros de estudos supracitados são: 
Administração e Negócios, Comunicação, Design, 
Constr ução,  Infor mát ica ,  Telecomunicações, 
Engenharia e Saúde.

Em razão dos elevados custos da educação superior 
no Chile – sejam eles para formação tecnológica ou 
bacharelado e licenciatura –, os estudantes também 
necessitam calcular o retorno eventual para seus 
investimentos em formação profissional. Também 
nesse sentido, a formação superior tecnológica 
oferece vantagem quando comparada à conclusão 
do aprendizado no ensino médio. De acordo com a 
última Enquete de Caracterização Socioeconômica 
Nacional (CASEN), a mais abrangente estatística de-
senvolvida pelo Ministério de Desenvolvimento Social 

3 No Chile, as universidades 

dividem-se entre aquelas 

tidas como tradicionais, 

que integram o Conselho de 

Reitores (em sua maioria 

públicas), e aquelas que 

são denominadas privadas. 

Há que se considerar que 

o termo “universidade 

pública”, no Chile, se refere 

às instituições de ensino 

superior que dependem 

de aporte governamental 

e que não possuem fins 

lucrativos, entre outros 

requisitos. Não há, contudo, 

universidade pública gratuita 

no país, ao contrário do 

modelo brasileiro atual.

4 Os Institutos Profesionales 

e os Centros de 

Formación Técnica são 

estabelecimentos privados 

e autofinanciados, com 

ou sem fins lucrativos.
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do Chile, a média de retorno financeiro para formados 
em um Instituto Profissional é de 13%, enquanto que 
para aqueles egressos de um Centro de Formação 
Técnica tais ganhos giram em torno de 10%5.

O PAPEL DO ESTADO

O crescente número de graduados em nível supe-
rior e, particularmente, de estudantes formados 
em ofícios e carreiras tecnológicas (50% do total) 
tem atraído a atenção da academia, do mercado e 
também do Estado chileno. Nesse contexto, o dis-
curso de Contas Públicas proferido no dia 21 de 
maio de 2015 pela Presidenta Michelle Bachelet6 

incluiu anúncio sobre a aprovação de projeto de lei 
que contempla a criação de 15 Centros de Formação 
Técnica (CFTs).

A iniciativa busca atender à crescente demanda por 
cursos tecnológicos e, simultaneamente, respon-
der aos pleitos por equidade no acesso à educação, 
em particular no caso dos setores mais vulneráveis 
da população jovem e de minorias sociais. Desse 
modo, a implementação de um CFT estatal em cada 
uma das regiões do país almeja descentralizar a 
oferta de ensino superior e aportar educação de 
qualidade a todo o Chile.

A nova lei incrementará a oferta de vagas de ensino 
tecnológico em 2,2% e requererá investimentos da 
ordem de 100 bilhões de pesos chilenos (aproxi-
madamente 157 milhões de dólares) apenas para a 
construção dos centros previstos (sem considerar 
custos de operação e funcionamento)7. A medida, 
aprovada em maio de 2015, estabelece que os novos 
centros sejam “instituições de educação superior 
estatais, de caráter regional, que terão por finali-
dade a formação de técnicos de nível superior, com 
ênfase em melhorar sua empregabilidade para que 
participem do mundo do trabalho com trajetórias 
laborais de alta qualificação, melhorando assim sua 
formação e inserção no âmbito social”8.

5 A média de retorno é 

calculada descontando-se 

o investimento inicial feito 

na formação profissional. 

In: MELLER, Patricio. 

Reduciendo la imperfección 

de la información en 

la educación superior. 

Universidad de Chile, 2007. 

Disponível em: <http://www.

cned.cl/public/secciones/

seccionGeneral/noticias/

ppts/CSESeminario04.pdf>.

6 Texto completo do 

pronunciamento oficial 

disponível em: <http://

www.24horas.cl/incoming/

article1669466.ece/BINARY/

Revisa%20aqu%C3%AD%20

el%20Mensaje%20

Presidencial%2021%20

de%20mayo%202015>.

7 RUBIO, Ramón. CFTs 

regionais: real aporte à 

formação? Austral. 11 abr. 

2015. Disponível em: <http://

www.australosorno.cl/

impresa/2015/04/11/full/ 

cuerpo-principal/10/>.

8 Boletim 9766-04 da Câmara 

dos Deputados do Chile. 

Disponível em: <http://www.

camara.cl/pley/pley_ detalle.

aspx?prmID=10170&prmBL=976 

6-04>.
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O SISTEMA DE BOLSAS DE ESTUDO

Outro elemento relevante para a promoção da edu-
cação tecnológica, no Chile, é o oferecimento de 
bolsas parciais ou integrais, tanto pelos centros 
de estudos quanto pelo Estado, a fim de facilitar o 
acesso de todas as camadas socioeconômicas da 
população ao ensino de nível superior.

No âmbito estatal ,  o Ministér io da Educação 
(MINEDUC) e a Junta Nacional de Auxílio Escolar 
e Bolsas (JUNAEB) oferecem linhas de crédito es-
colar e bolsas para custeio de mensalidades ou de 
matrículas a alunos do primeiro ano do ensino su-
perior, seja ele tecnológico ou não.

Ademais, desde 2006, quando entrou em funcio-
namento o novo sistema de concessão de crédi-
to para estudos – por meio do Sistema de Crédito 
com Garantia (ou aval) do Estado – ampliou-se de 
maneira significativa a possibilidade de estudo de 
carreira técnica ou tecnológica com o suporte de 
sistemas de financiamento.

Cumpre notar que o sistema de crédito supraci-
tado somente pode ser utilizado para financiar 
estudos em instituições acreditadas pelo Estado, 
constituindo-se aspecto fundamental para o aces-
so aos Institutos Profissionais (IPs) e aos Centros 
de Formação Técnica (CFTs). O surgimento desse 
novo benefício influenciou diretamente o número de 
matriculados nos IPs e CFTs, havendo considerável 
aumento no índice de novos ingressos desde 2006.

Em janeiro de 20159, metade dos IPs e CFTs estavam 
acreditados. Assim, dos 33 IPs em funcionamento, 
19 possuem a certificação adequada e somente um 
deles tem o máximo de sete anos de acreditação, 
enquanto outros 12 têm apenas dois ou três anos de 
acreditação. Paralelamente, dos 14 IPs sem o cre-
denciamento, seis tiveram seu pedido de acredita-
ção rechaçado, enquanto os outros oito nunca pos-
tularam tal solicitação. Esses índices demonstram, 
assim, que as novas formas de crédito estudantil 

9 Publicados pela 

Comissão Nacional de 

Acreditação (CNA) em: 

<http://www.cna.cl>.
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também influenciaram o interesse dos centros for-
madores em obter a certificação estatal adequada.

Aspecto interessante do sistema de bolsas chileno – 
porque diverso das práticas brasileiras – é a oferta, 
pelas próprias instituições de ensino, de bolsas para 
estudantes de alto rendimento e baixa renda, para 
desportistas de alto nível e para minorias como jo-
vens de povos originários e pessoas com deficiência.

Bolsas para educação tecnológica

O Ministério da Educação (MINEDUC) concede três 
tipos de bolsas para estudantes interessados em 
cursos tecnológicos10: 

 - “Bolsa Novo Milênio”: financia parte ou a totali-
dade de mensalidades anuais, até o valor má-
ximo de 600 mil pesos chilenos (cerca de 1.000 
dólares); é destinada a estudantes pertencentes 
aos 60% da população com mais baixa renda no 
Chile, egressos do ensino médio e que estejam 
matriculados no primeiro ano de um curso tec-
nológico acreditado.

 - “Bolsa Excelência Técnica”: busca premiar os 
4.000 candidatos a uma vaga de formação tec-
nológica mais bem classificados11. É oferecida 
uma bolsa de 700 a 800 mil pesos anuais (cerca 
de 1.300 dólares).

 - “Bolsa de Articulação”: programa mais recente, 
destinado a alunos formados em cursos técnicos 
que pertençam aos três quintos da população de 
menor renda familiar12 e que tenham interesse 
em seguir seus estudos para obtenção de diplo-
ma de nível superior. São oferecidas 2.000 bolsas 
para custeio de parte ou da totalidade de mensa-
lidades, até um máximo de 750 mil pesos (1.190 
dólares) anuais. 

10 Fonte: <http://www.

mifuturo.cl/index.php/

como-financiar-2/becas-

carreras-tecnicas>.

11  Ranking definido a partir 

da classificação de cada 

estabelecimento de ensino 

médio somada à pontuação 

do aluno no sistema de Notas 

de Ensino Médio (NEM).

12 A classificação de renda 

familiar, no Chile, é dividida 

em cinco categorias, sendo 

de 1 a 3 aquelas mais 

baixas, de até 184.909 pesos, 

ou cerca de 290 dólares 

mensais por pessoa.



145

mundo afora
CHILE

Bolsas para desportistas destacados

Ao contrário das bolsas oferecidas pelo MINEDUC, 
os apoios a desportistas de alto nível são usual-
mente oferecidos pelas próprias instituições. 

A Pontifícia Universidade Católica do Chile (PUC) 
conta com mais de 500 desportistas destacados, 
sendo que mais de 30 foram selecionados em suas 
respectivas áreas pelo programa “Bolsa Desportista 
de Elite”13. A bolsa da PUC oferece cobertura mínima 
de 25% dos custos anuais de cada curso e a ela 
podem se candidatar estudantes que integrem a 
categoria adulta, juvenil ou paraolímpica de cada 
uma das áreas reconhecidas pelo Comitê Olímpico 
Internacional. Nos casos em que o candidato per-
tença a um dos quatro quintos socioeconômicos 
mais baixos, o benefício pode se estender a até 50% 
dos custos anuais da graduação.

Já no caso da Universidade do Chile, o sistema de 
bolsas de excelência esportiva oferece apoio econô-
mico (de 25% a até 100% do custo de mensalidades) 
a estudantes de alto rendimento que integrem uma 
das equipes desportivas da própria universidade14.

Bolsa Indígena

A bolsa concedida pela JUNAEB para povos origi-
nários é um benefício destinado a pessoas de ori-
gem indígena (certificada pela Corporação Nacional 
de Desenvolvimento Indígena – CONADI) e requer a 
comprovação de situação econômica deficiente e 
a apresentação de nota mínima em instituição de 
ensino superior.

Trata-se de aporte monetário de livre disposição 
(podendo ser aplicado no custeio de mensalidades 
ou para aquisição de material escolar, por exem-
plo) que compreende o pagamento anual de 638 
mil pesos (cerca de 1.000 dólares) divididos em dez 
parcelas anuais. Essa bolsa é concedida tanto a alu-
nos de universidades quanto a estudantes de CFTs e 

13  <http://deportes.uc.cl/

Contenidos-del-Sitio/beca-

deportista-elite>aspx?prmI

D=10170&prmBL=976 6-04>

14 <http://www.uchile.cl/portal/

pregrado/deportes/apoyo-

a-deportistas/4995/beca-

de-excelencia-deportiva>
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IPs, sendo que nos dois últimos casos exige-se que 
os cursos sejam em instituições reconhecidas pelo 
Estado e tenham no mínimo dois anos de duração.

Bolsa para pessoas com deficiência

Estabelecida por meio da JUNAEB, a bolsa para 
pessoas com deficiência estabelece que estudantes 
com rendimento acadêmico meritório e com defi-
ciência poderão receber financiamento total ou par-
cial dos custos anuais de mensalidade. Na verdade, 
essas bolsas são quotas estabelecidas dentro de 
cada um dos sistemas já existentes de bolsas de 
estudos. Assim, no caso do ensino tecnológico, há 
150 vagas destinadas exclusivamente a pessoas 
com deficiência entre as bolsas “Novo Milênio”15.

REFORMA EDUCACIONAL E O CAMINHO PARA A 
GRATUIDADE DO ENSINO TÉCNICO E TECNOLÓGICO

Atualmente, o Chile vive processo amplamente dis-
cutido de reforma educacional. Uma das platafor-
mas de campanha da Presidenta Michelle Bachelet, 
o projeto tem como objetivo a reforma compreensi-
va do sistema educacional chileno com a finalidade 
de promover e ampliar o acesso ao estudo para 
todas as camadas socioeconômicas. Os princípios 
básicos que norteiam a proposta de reforma es-
tão estabelecidos na recentemente aprovada Lei 
de Inclusão16. 

O projeto de reforma educacional também abarca 
as escolas de nível básico e médio e define as dire-
trizes para o estabelecimento de um novo modelo 
de gratuidade e qualidade de ensino que, caso im-
plementado, alterará transversalmente o sistema 
de ensino público chileno em todos os seus níveis.

A Lei de Inclusão, que deverá começar a vigorar em 
1º de março de 2016, estabelece dez pontos princi-
pais, a saber:

15 <http://portal.

becasycreditos.cl/index2.

php?id_contenido=29639&id_

portal=74&id_seccion=4188>

16 <http://educacion2020.cl/

noticia/como-cambia-el-

sistema-educativo-con-

la-ley-de-inclusion>
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 - Gratuidade, até 2018, para 93% dos estudantes 
que frequentem estabelecimentos de ensino que 
recebam aportes estatais;

 - Maior injeção de recursos estatais para cada es-
tudante matriculado nessas instituições;

 - Maior compromisso e envolvimento do entorno 
familiar no processo educacional;

 - Conversão, até 2018, dos estabelecimentos com 
apoio financeiro estatal em instituições sem fins 
lucrativos, sendo os recursos injetados destina-
dos exclusivamente à educação;

 - Fim do processo de seleção até 2016;

 - Sistema de educação inclusivo, sem processos 
arbitrários de seleção;

 - Fortalecimento da educação pública, com injeção 
de 250 bilhões de pesos (cerca de 400 milhões de 
dólares) anuais para uso exclusivo em educação, 
por meio de um programa a ser iniciado em 2016 
e concluído em 2019;

 - Desenvolvimento de projetos educativos volta-
dos para temas artísticos, desportivos e de alto 
desempenho;

 - Defesa do direito de não expulsão de estudantes;

 - Transição gradual para o novo sistema.

No que tange ao tema da gratuidade da educação su-
perior – aí incluído o ensino tecnológico –, espera-se 
que, a partir de 2016, o benefício passe a ser recebido 
pelos 60% mais vulneráveis economicamente entre 
os estudantes dos IPs e CFTs acreditados e das uni-
versidades que compõem o Conselho de Reitores17.

17 Conjunto de universidades 

sem fins lucrativos e que 

recebem apoio estatal, 

sejam ou não públicas. “El 

Consejo de Rectores de las 

Universidades Chilenas es una 

persona jurídica de derecho 

público, de administración 

autónoma, creado por ley el 

14 de agosto de 1954, como 

un organismo de coordinación 

de la labor universitaria de 

la nación. Está integrado por 

los Rectores de las veinticinco 

universidades públicas y 

tradicionales del país. El rol 

del Consejo de Rectores se ha 

concretado en importantes 

contribuciones al ámbito 

universitario, tales como el 

establecimiento de un sistema 

de selección y admisión de 

alumnos a las universidades 

que lo conforman, mediante 

la creación de una Prueba 

de Selección Universitaria, 

única en América Latina, y 

aplicada desde el año 1967 

a la fecha. Adicionalmente, 

el Consejo de Rectores ha 

hecho importantes aportes 

en la gestación de leyes 

relacionadas con la educación 

superior, como la dictación de 

la ‘Ley sobre Aseguramiento 

de la Calidad de la Educación 

Superior’ (Ley Nº 20.129) y la 

generación del ‘Sistema de 

Fondos Solidarios de Crédito 

Universitario’ (Ley Nº 19.287). 

Las universidades que lo 

conforman son líderes en 

investigación y postgrado, 

además de contar todas con 

acreditación institucional, 

otorgada por la Comisión 

Nacional de Acreditación”. 

Disponível em: <http://www.

consejoderectores.cl/web/

consejo_ aporte.php>.
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Segundo anunciado pelo Ministério da Educação, 
o processo de implementação da gratuidade será 
gradual e estender-se-á até 2018, quando deverá 
incluir os 70% mais vulneráveis de todos os es-
tudantes de universidades que tenham aderido ao 
convênio de gratuidade (por meio do qual o Estado 
seguirá investindo nesses estabelecimentos públi-
cos e privados mediante comprovação de atividade 
sem fins lucrativos).

O debate em torno da pretendida reforma educa-
cional tem, assim, envolvido os mais diversos ato-
res do cenário político chileno e deverá promover 
significativas mudanças também no sistema de 
ensino técnico e tecnológico, merecendo portan-
to continuada atenção a seu desenvolvimento nos 
próximos anos.
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INTRODUÇÃO

No âmbito do sistema educacional chinês, o maior 
do mundo, o ensino técnico e profissional constitui 
ferramenta essencial, do ponto de vista do Governo 
chinês, para promover o desenvolvimento do país 
e prover sua indústria de mão de obra capacita-
da. Entre os estudantes chineses, ainda é comum 
a imagem de que o ensino técnico constituiria ca-
tegoria menor em relação ao ensino geral, o que 
não tem impedido o amplo espraiamento de escolas 
técnicas em nível intermediário e superior, com o 
correspondente aumento do número de alunos. A 
integração entre escolas e indústria, em modelos 
variados, também é percebida como ferramenta 
de auxílio a mudanças que deverão ser feitas na 
economia chinesa. 

O nível de cooperação entre escola e indústria ainda 
é visto por muitos analistas como frágil, de modo 
que os estudantes de escolas técnicas chinesas não 
encontram oportunidades suficientes para a prática 
do conhecimento teórico nas linhas de produção e 
no setor de serviços. Outro problema ainda a ser 
enfrentado é a enorme disparidade regional entre 
o nível das escolas técnicas nos grandes centros e 
nas áreas rurais do país – nestas, ainda prevalece 
um quadro geral caracterizado por equipamento 
inadequado, baixo financiamento e professores com 
menor qualificação.

Apesar das fragilidades do sistema, houve rápi-
do desenvolvimento do ensino técnico chinês nos 
últimos 15 anos, impulsionado pelo elevado cres-
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cimento econômico e pelo processo de abertura 
iniciado no fim da década de 1970. Marco impor-
tante nas políticas de incentivo ao setor foi a Lei de 
Educação Técnica de 1996, seguida de políticas em 
nível nacional e provincial. 

Na reunião de trabalho do Conselho de Estado em 
2014, definiram-se as seguintes metas: estabele-
cer educação técnica “com características chine-
sas e nível mundial”, a ser expandida até o nível de 
mestrado e doutorado; elevar a cooperação entre 
escolas e indústria, de modo a incorporar o capital 
privado ao sistema de ensino; e promover a coope-
ração internacional, com atração de alunos estran-
geiros e envio de professores para treinamento no 
exterior. Entre os países com os quais a China rea-
liza cooperação internacional na área de educação 
técnica destacam-se a Alemanha, mediante o envio 
de professores chineses para treinamento, e países 
africanos, como Angola e Etiópia, nos quais a China 
chegou a implantar escolas de ensino técnico. 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
TÉCNICO NA CHINA

O Sistema Educacional chinês prevê ensino compul-
sório de nove anos. Assim como no ensino geral, o 
ensino técnico também pode ocorrer nos níveis fun-
damental, médio e superior. No nível fundamental, 
a educação técnica integra os nove anos de educa-
ção compulsória e dura aproximadamente de três a 
quatro anos. No nível intermediário – ensino médio 
técnico –, os dados oficiais indicam haver 12 mil 
escolas com 20 milhões de alunos e taxa de entra-
da de 7 milhões de novos alunos por ano. O nível 
intermediário distribui-se da seguinte maneira: do 
universo total das escolas, 55% são de caráter ge-
ral e 45%, escolas técnicas. O nível superior conta 
com 1.200 escolas com 10 milhões de alunos, com 
entrada de 3 milhões de novos alunos por ano. 

O ensino técnico e profissional desenvolveu-se, de 
forma incipiente, logo após a fundação da República 
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Popular da China, nos anos 1950 e 19601. Em 1965, 
havia 871 escolas secundárias técnicas, com ma-
trícula de 392 mil alunos; 61.626 escolas técnicas 
agrícolas, com matrícula de 4,43 milhões de es-
tudantes; e 334 escolas voltadas especificamente 
para o treinamento de trabalhadores, com 123.400 
alunos matriculados. 

Na segunda metade dos anos 1960, já com o início 
da Revolução Cultural, a educação técnica passou 
a ser criticada e considerada fenômeno simbólico 
de oportunidades desiguais na educação. A maioria 
das escolas técnicas foram fechadas nesse período, 
e nos anos 1970 apenas 2% do ensino intermediário 
correspondia à educação técnica e profissional. 

A abertura econômica promovida na China na déca-
da de 1980 levou a profundas mudanças em diversos 
aspectos da sociedade chinesa. Reformas no geren-
ciamento do sistema educacional foram introduzidas 
desde 1985, com o lançamento da “Decisão sobre a 
Reforma do Sistema Educacional”, que elegeu como 
uma das prioridades a autonomia das universidades 
e redução do controle rígido do Governo sobre as 
instituições de ensino. Essa maior autonomia per-
mitiria às universidades estabelecer vínculos mais 
estreitos com a indústria e outros setores, além de 
impulsionar suas iniciativas e capacidade de atender 
às demandas econômicas e sociais. 

O sistema educacional chinês não contava, na 
década de 1980, com flexibilidade suficiente para 
conferir aos estudantes oportunidades de transitar, 
após matriculados, entre os sistemas geral e técni-
co. Dessa forma, foram estabelecidas as chamadas 
“escolas abrangentes”, que mesclavam matérias 
dos currículos geral e técnico. As escolas técnicas 
chinesas enfrentaram dificuldades para a manu-
tenção de nível adequado de matrícula de alunos, 
uma vez que a maioria optava pelo ensino geral, 
fato que levou várias províncias a adotarem o sis-
tema de escolas abrangentes como alternativa para 
atrair os alunos mais reticentes à educação técnica. 
Os governos provinciais de Xangai e Jiangsu, por 

1 Zuguang, Yu; ZIDA, Zeng. 

Case studies on technical 

and vocational education. 

Asia-Pacific Centre of 

Education Innovation for 

Development (ACEID), 1996.
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exemplo, promoveram ajustes por meio de geren-
ciamento unificado das escolas e fortalecimento 
das orientações pedagógicas. 

Atualmente, não apenas as escolas intermediárias 
técnicas, como também o ensino médio geral, ofe-
recem disciplinas do currículo geral. As escolas 
abrangentes geralmente oferecem cursos de três 
a quatro anos, com as seguintes disciplinas: cursos 
simultâneos técnicos e de cultura geral; ou cur-
sos de cultura geral no primeiro e segundo anos, e 
cultura geral e cursos técnicos no terceiro ano2. Já 
nas escolas exclusivamente técnicas, o currículo 
é dividido em dois terços de cursos profissionali-
zantes e um terço de cursos gerais com disciplinas 
obrigatórias (moral, língua chinesa, matemática, 
línguas estrangeiras, computação e artes) e sele-
tivas (cursos de ciências e humanidades).

Em 1993, o Plano para Reforma e Desenvolvimento 
da Educação aprofundou o processo iniciado nos 
anos 1980, no sentido de conceder maior autonomia 
às instituições de ensino chinesas, especialmente 
às universidades. A Lei para Educação Superior de 
1998 consolidou a descentralização e a autonomia 
universitária. A experiência chinesa representa, 
portanto, a transição de um modelo de controle 
pelo Estado para um modelo de supervisão, sendo 
que o nível de independência varia de acordo com 
a área do ensino3.

O GERENCIAMENTO DA EDUCAÇÃO 
TÉCNICA NA CHINA

A educação técnica na China é gerenciada, em nível 
nacional, por um comitê ministerial coordenado pelo 
Ministério da Educação, e integrado pela Comissão 
Nacional de Desenvolvimento e Reforma (NDRC), 
pelo Ministério das Finanças, pelo Ministério de 
Recursos Humanos e Previdência, Ministério da 
Agricultura, e pelo escritório do Grupo de Liderança 
do Conselho de Estado para Mitigação da Pobreza 
e Desenvolvimento. Nos níveis provincial e local, 

2 UNESCO. Asia-Pacific 

Education System Review 

Series. Expanding 

TVET at the Secondary 

Educational Level, 2013.

3 LI, Mei; YANG, Rui. 

Governance Reforms in 

Higher Education: a study 

of institutional autonomy 

in China. UNESCO, 2015.



158

mundo afora
CHINA

foram estabelecidos comitês para educação técnica 
e profissional. Os governos locais têm responsabi-
lidade primordial pela administração e desenvol-
vimento do ensino técnico em seus distritos. Cabe 
a eles determinar a localização das escolas, pro-
gramas educacionais, admissão dos estudantes e 
planejamento de médio e longo prazos. 

Desde 2010, o Ministério da Educação estabeleceu 59 
conselhos da indústria para educação técnica, com 
vistas a promover reformas nos currículos e desen-
volver materiais de ensino. Segundo dados oficiais, 
700 grupos de educação técnica foram formados em 
mais de 100 setores profissionais, com a participa-
ção de mais de 10 mil empresas, 600 institutos de 
pesquisa científica, 70% das escolas técnicas de nível 
médio e 90% de ensino superior técnico4.

Os dados publicados pelo Governo chinês em 2013 
ainda indicavam a existência de 13.600 escolas téc-
nicas no país, com total de 1.302.100 professores 
e 28.976.600 alunos. Em 2013, foram matriculados 
em escolas técnicas 9.935.100 alunos. A taxa de 
empregabilidade, nos seis meses após a formatu-
ra nas escolas secundárias, superaria 95%, e 90% 
nos cursos superiores. 

Atualmente, as políticas de governo seguem de-
terminando a oferta de ensino técnico na China. 
O Ministério da Educação chinês estabeleceu dez 
zonas pilotos para a reforma do sistema nacional 
de ensino técnico e profissional, a saber: Tianjin, 
Sichuan, Henan, Guangxi, área do reservatório de 
Três Gargantas, Heilongjiang, Shenyang, Wangjiang 
e Ningbo. Desde 2011, foram gastos em torno de 
US$ 2,41 bilhões por ano para a melhoria da in-
fraestrutura das escolas técnicas. 

A partir de 2009, foi concedida isenção de taxas de 
matrícula e de mensalidades a parte dos estudantes 
de escolas técnicas de nível médio. Estudantes de 
áreas rurais, de famílias de baixa renda e aqueles 
que se graduarão em cursos na área agrícola – que 
somam 90% dos estudantes em nível médio – re-

4 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

DA CHINA. Departamento 

de Educação Técnica 

e Adulta. Vocational 

Education in China, 2015.
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cebem educação técnica gratuita. Bolsas de estudo 
nacionais são concedidas a 25% dos alunos de ensi-
no médio que venham de famílias de baixa renda ou 
de cursos agrícolas. No ensino superior técnico, 20% 
dos alunos recebem bolsas de estudo nacionais. 

Há preocupação de que o sistema educacional 
atenda às necessidades do mercado de trabalho, 
de modo a preparar os estudantes para empregos 
e ocupações futuras, e combinar a prática no local 
de trabalho com o estudo5. Em 1994, Jiang Zemin, 
em discurso por ocasião da Conferência Nacional 
da Educação, concluiu que conciliar produção in-
dustrial com estudo era um princípio fundamen-
tal da educação socialista. Políticas subsequentes 
continuaram a salientar a importância de combi-
nar treinamento prático com educação, ensino com 
pesquisas científicas, e vínculos próximos entre es-
colas e empresas, bem como a aplicação de novas 
tecnologias para uso da comunidade. 

O Conselho de Estado emitiu, desde 2002, três 
documentos principais para promover e acelerar 
a reforma e o desenvolvimento da educação. Em 
2010, foi lançado o Plano Nacional para a Reforma 
e Desenvolvimento da Educação (2010-2020). 
Em maio de 2014, publicou-se a “Decisão sobre 
a Aceleração do Desenvolvimento de Educação 
Técnica Moderna”, em que são propostas 28 tare-
fas em seis áreas. Logo no início de seu mandato, 
o premier Li Keqiang também enfatizou a necessi-
dade de reforma da educação técnica e profissional. 
Nesse sentido, o Ministério da Educação lançou o 
Plano de Desenvolvimento da Educação Técnica 
Moderna (2014-2020). 

Algumas das principais ações contidas no plano são:

 - destacar a importância estratégica da educação 
técnica para a sociedade e a economia (a educa-
ção técnica é considerada, por exemplo, na ela-
boração do índice de avaliação de desempenho 
dos governos locais);

5 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

DA CHINA. Suggestions 

for Carrying Out Qualities 

Education and Deepening 

VE Teaching Reform, 2000.
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 - desenvolver arcabouço moderno de educação 
técnica: quatro universidades foram transforma-
das em universidades de ciências aplicadas para 
concessão de títulos de graduação e pós-gradua-
ção de educação técnica. Houve também reforma 
no sistema de admissão, de modo a facilitar o 
acesso de estudantes de escolas técnicas de nível 
médio às instituições de ensino superior;

 - aprofundar o envolvimento e a cooperação com a 
indústria: empresas podem gerenciar institutos 
de ensino técnico, oferecer posições de estágio, 
e construir bases de treinamento e apoio a entre-
gas. Ações nesse sentido podem servir de base 
para dedução fiscal; 

 - promover inovações no aprendizado: as reformas 
devem ser feitas para atender as necessidades 
da indústria, com ofertas de cursos baseados em 
padrões profissionais, melhoria do treinamento 
de professores e da estrutura das instalações, 
tecnologia da informação e internacionalização 
do ensino; e

 - abrir o setor para o mercado e encorajar a parti-
cipação da sociedade.

INTERAÇÃO ENTRE ENSINO E INDÚSTRIA

O Governo chinês estima que, nas indústrias emer-
gentes, como comércio eletrônico e setor ferroviá-
rio, 70% dos profissionais venham de escolas téc-
nicas. A combinação de produção industrial com 
ensino é percebida como essencial para que a edu-
cação técnica e profissional se adapte às mudanças 
na estrutura da economia chinesa. Trata-se de criar 
estratégias para que o ensino técnico correspon-
da às necessidades da industrialização e forneça a 
mão de obra necessária nesse sentido. 

Segundo Wu Quanquan6, podem ser identificados 
atualmente na China cinco modelos de interação 
entre escolas técnicas e empresas que têm demons-

6 QUANQUAN, Wu. Linkages 

Between Vocational Education 

and Industry in China: The 

Current Environment.
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trado gerar benefício tanto para a melhoria da es-
trutura das instituições de ensino como para atender 
a demandas de mão de obra da indústria, a saber:

i. modelo de cooperação mútua entre empresa e 
escola: a empresa toma a iniciativa de buscar uma 
escola que seja um parceiro adequado, com vistas 
a melhorar o processo de produção;

ii. modelo de treinamento por encomenda: a escola 
elege a empresa com a qual estabelecerá parceria 
e é assinado acordo para treinamento de recur-
sos humanos. A empresa passa a envolver-se na 
administração da instituição de ensino e fornece 
assistência em termos de financiamento, equipa-
mentos e professores. A escola participa no desen-
volvimento de novas tecnologias e produtos, além 
de oferecer serviços de consultoria;

iii. modelo de “zero período de adaptação”: a esco-
la técnica identifica as demandas específicas em 
termos de conhecimento e necessidades técnicas 
de determinada empresa, e usa os recursos da em-
presa para formar profissionais que possam ser 
contratados imediatamente; 

iv. modelo de escola-fábrica combinadas: trata-se 
da criação de empresa que funcione também como 
espaço de treinamento. Os professores contribuem 
para o aumento da renda, enquanto a experiência 
adquirida lhes ajudará a desenvolver a grade cur-
ricular da instituição de ensino; e

v. modelo de cooperação internacional: escola téc-
nica chinesa passa a usar a experiência de institui-
ção de ensino estrangeira.

Os elevados investimentos do Governo no setor não 
eximem o sistema de ensino técnico da China de 
certas fragilidades. Analistas têm apontado o ainda 
baixo nível de cooperação com a indústria, de modo 
que os estudantes de escolas técnicas chinesas não 
encontram oportunidades suficientes de prática do 
conhecimento teórico na linha de produção e no 
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setor de serviços7. Critica-se também o fato de que 
os materiais de ensino nas escolas técnicas esta-
riam ainda muito limitados a aspectos teóricos e 
não corresponderiam aos requisitos do mercado 
de trabalho e da indústria. 

Outro ponto fraco seria a enorme disparidade de de-
senvolvimento social e econômico e de qualidade das 
escolas técnicas no país. Um dos maiores obstáculos 
à maior integração entre ensino e as necessidades 
da indústria é a ausência de um currículo unificado 
nacional para as escolas técnicas. A discrepância 
entre o conteúdo dos exames nessas instituições e 
os requisitos do mercado de trabalho cria dificulda-
des para que se afira a qualificação dos alunos que 
buscam ingressar no mercado de trabalho. 

CONCLUSÃO

O sistema de ensino técnico e profissional, tanto 
no nível das escolas intermediárias (ensino médio) 
quanto superior (“universidades técnicas”), está en-
tre as prioridades do Governo chinês na área educa-
cional, conforme reiterado nas metas estabelecidas 
pelo Conselho de Estado em 2014. O ensino técnico 
é visto na China como ferramenta para promover 
o desenvolvimento do país e fornecer mão de obra 
para a crescente produção industrial.

Apesar dos vultosos investimentos, parece haver 
ainda grande disparidade do estado de desenvolvi-
mento do ensino técnico entre os meios rural e ur-
bano, bem como fragilidades no nível de integração 
entre indústria e escola. Outro aspecto apontado 
por estudiosos do ensino chinês tem sido a falta de 
unificação nacional do currículo.

Pode-se antever grande potencial de cooperação 
com o Brasil no âmbito da educação técnica, tan-
to no que tange a intercâmbio de alunos e profes-
sores, quanto na troca de experiências em nível 
governamental. 

7 SCHNAR, Alexander; 

YANG, Sun; GLEIBNER, Kai. 

Vocacional Education and 

Training and the Labour 

Market: a comparative 

analysis of China and 

Germany. UNEVOC-UNESCO.
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INTRODUÇÃO: HISTÓRIA E REGULAÇÃO 

O impulso à educação profissional e tecnológica na 
Colômbia remonta ao pós-Segunda Guerra, quando 
a América Latina estava sob forte influência dos 
Estados Unidos, país então em busca da expan-
são do seu poder político, econômico e tecnológico, 
além de novos mercados para seus produtos. Nesse 
contexto, a Colômbia passou a adotar “estratégias 
de desenvolvimento”, pensadas por organismos in-
ternacionais e missões estrangeiras, cujas metas 
eram o crescimento econômico e a aceleração do 
processo de industrialização, ao amparo da assis-
tência técnica e financeira norte-americana. 

A cooperação técnica era entendida como uma das 
modalidades da “ajuda internacional” recebida, que 
compreendia a acolhida de missões de especialis-
tas para a elaboração de estudos e diagnósticos 
que viabilizassem a formulação de planos de de-
senvolvimento e a transferência de avanços cientí-
ficos e tecnológicos. 

Os diagnósticos de duas missões de técnicos estran-
geiros – as Missões Currie (1949) e Lebret (1956) – 
e as recomendações do Projeto de Educação para 
América Latina e Caribe, da UNESCO, estabelece-
ram as bases para o Primeiro Plano Quinquenal 
de Educação da Colômbia (1957), elaborado pelo 
Escritório de Planejamento do Ministério da Educação 
Nacional, criado em 1956. O Plano lançou ofensiva em 
favor do aumento das vagas para educação primária 
– ademais de declará-la obrigatória e gratuita – e 
introduziu o conceito de currículo escolar. 
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Com o Plano, a educação adquiriu status de pro-
jeto de ordem nacional, de bem de consumo e de 
condição essencial para o crescimento econômico 
e a mobilidade social. Passou, ademais, a ser con-
siderada instrumento do Estado para a qualificação 
do capital humano necessário ao processo de in-
dustrialização e ao aproveitamento da tecnologia 
estrangeira. 

Em 1957,  fo i  c r ia do o S er v iço Na c ional  de 
Aprendizado (SENA), com o objetivo de oferecer 
formação profissional a trabalhadores, jovens e 
adultos da indústria, comércio, campo, minera-
ção e pecuária. No entanto, a instituição formal da 
educação tecnológica no país ocorreu somente em 
1974, com a criação do Instituto Colombiano para el 
Fomento de la Educación Superior y de la División 
de Educación Tecnológica y Ocupacional, encarre-
gado de produzir e difundir as políticas oficiais de 
promoção da modalidade educativa. 

Naquele momento, a educação tecnológica foi defi-
nida como a modalidade de educação superior que 
prepara “(...) al personal técnico de nível pos-secunda-
rio en carreras prácticas con fines ocupacionales para 
satisfacer los requerimentos de personal calificado 
planteados por las exigencias del desarrollo (...)”1. 

O currículo foi estruturado em programa de treina-
mento ocupacional e plano de estudos com 40% a 
50% de instrução prática. O corpo docente, segun-
do as diretrizes, deveria contar com experiência na 
tecnologia específica e com conhecimento da filo-
sofia da educação tecnológica, e as instituições, por 
sua vez, com os equipamentos necessários para a 
prática e a capacitação2. 

Também em 1974, foi promulgado o Decreto 1.358, 
que elevou os institutos de educação tecnológica 
à condição de estabelecimentos de educação su-
perior e determinou que as universidades também 
pudessem oferecer programas daquela modalida-
de, de curta duração. O decreto classificou as ins-
tituições de ensino superior de acordo com os tipos 

1 Ministerio de Educación 

Nacional e Instituto 

Colombiano para el 

Fomento de la Educación 

Superior y de la División 

de Educación Tecnológica 

y Ocupacional, 1974. 

2 O programa foi também 

formulado com assistência 

técnica estrangeira, 

com missões inglesas 

e estadunidenses no 

período de 1970-1974.
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de cursos oferecidos, e estabeleceu o fomento pelo 
Estado da educação profissional e tecnológica. 

Em 1976, pelo Decreto 2.267, foram regulamentadas 
as “carreiras tecnológicas”, modalidade técnica de 
duração de seis semestres acadêmicos, com plano 
de estudos com carga horária de instrução prática 
de ao menos 50% e bases humanísticas e científicas 
próprias de curso de nível superior. O decreto deu 
duplo enfoque à educação tecnológica: preparar o 
estudante para o exercício de profissão técnica e 
ser a primeira fase do currículo de carreiras uni-
versitárias de caráter técnico.

O Decreto 80, de 1980, criou o Sistema de Educação 
Superior e estabeleceu as normas de regulação de 
suas instituições. Ao incorporar a formação profis-
sional, outorgou maior status à educação tecnoló-
gica, que capacitaria para o exercício das ativida-
des tecnológicas de mais alto nível, com ênfase na 
pesquisa e na criação e adaptação de tecnologias3.

Posteriormente, a Lei 30, de 1992, definiu três pa-
tamares para a educação superior na Colômbia, 
segundo as capacidades adquiridas durante os es-
tudos: i) técnico profissional, capacitado para de-
sempenhar atividades de caráter operativo e instru-
mental; ii) tecnólogo, que desenvolve competências 
relacionadas à aplicação e à prática de conhecimen-
tos em atividades de trabalho mais complexas e não 
rotineiras (se distingue do técnico por sua formação 
científica); e iii) profissional, de formação acadêmi-
ca, capacitado para realizar atividades relativas à 
pesquisa científica ou tecnológica e ao desenvolvi-
mento e à transferência de conhecimento.

Por fim, a Lei 749, de 2002, outorgou às institui-
ções técnicas profissionalizantes e tecnológicas a 
capacidade de concederem títulos universitários, 
com o pré-requisito de que estejam estruturadas 
em “ciclos propedêuticos”, ou seja, que seus cursos 
incluam em sua estrutura curricular o componente 
“cíclico”, que permita ao estudante dar continuidade 
a sua formação4.

3 Nessa modalidade educativa, 

a pesquisa está orientada 

a facilitar a compreensão 

dos processos e a melhorar 

sua qualidade e eficiência. 

4 De acordo com os requisitos 

de qualidade posteriormente 

estabelecidos pelo 

Decreto 1.295 de 2010. 
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Os ciclos propedêuticos estão organizados da se-
guinte forma:

i) primeiro ciclo (título de “Técnico Profissional”): 
deve fornecer os conhecimentos técnicos neces-
sários para o desempenho laboral de atividades 
específicas dos setores produtivo e de serviços;

ii) segundo ciclo (título de “Tecnólogo”): inclui for-
mação teórica para o desenvolvimento de capaci-
dade para solucionar problemas dos setores produ-
tivos e de serviços do país. Esse ciclo compreende, 
também, o treinamento para responsabilidades de 
direção e gestão em conformidade com a especifi-
cidade de cada programa; e

iii) terceiro ciclo (título de “Profissional”): completa 
o segundo ciclo, e permite o exercício autônomo de 
atividades profissionais de alto nível, o que implica 
o domínio de conhecimentos científicos e técnicos 
específicos de cada profissão.

SITUAÇÃO ATUAL: ESTATÍSTICAS E INDICADORES

O Ministério da Educação Nacional (MEN) é o ór-
gão responsável pela condução do sistema edu-
cacional na Colômbia, com base em políticas que 
abrangem desde o nível pré-escolar até a educação 
profissional. São competência do Vice-Ministério da 
Educação Superior as funções de fomento, pesquisa 
e supervisão da educação superior, com o intuito 
de garantir o ingresso e combater a evasão escolar. 

Na Colômbia, as Instituições de Ensino Superior 
(IES) classificam-se em quatro tipos:

a. universidades, que oferecem cursos de gradua-
ção e pós-graduação (entre eles mestrado e 
doutorado) e conduzem atividades de pesquisa 
científica e tecnológica;

b. instituições universitárias, que oferecem cur-
sos de graduação e de formação profissional e 
programas de especialização;
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c. ins t i tu ições te c nológic a s ,  que ofere cem 
principalmente programas de formação de 
“tecnólogos”;

d. instituições técnicas profissionalizantes, que 
oferecem principalmente treinamento técnico 
para determinado ofício ou carreira.

Em 2011, a Colômbia tinha um total de 288 IES, pú-
blicas e privadas. Um comparativo com 2007 de-
monstra um aumento no número total dessas ins-
tituições, explicado, principalmente, pela abertura 
de IES privadas, em que pese a redução no número 
de IES públicas (vide Gráfico 1).

Gráfico 1 Total de Instituições de Ensino Superior 
na Colômbia
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Fonte: OECD e Banco Mundial (2012)

A diminuição no número de IES públicas deveu-se, 
principalmente, ao fechamento de instituições tec-
nológicas e técnicas profissionais, ao mesmo tem-
po em que se permitiu a abertura de IES privadas: 
quatro universidades e 16 instituições universitárias 
(vide Gráfico 2).
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Fonte: OECD e Banco Mundial (2012)

Não obstante a queda no número de instituições 
tecnológicas e técnicas profissionais, o número de 
estudantes em IES, segundo as cifras do Sistema 
Nacional de Informação da Educação Superior do 
MEN, vem aumentando consistentemente desde 
2000. Em 2013, foram registradas 4.132.751 matrí-
culas (vide Gráfico 3).

Gráfico 3 Total de matriculados em IES 2000-2013
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Gráfico 2 Instituições de Ensino Superior por tipo 
na Colômbia
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MEN (2015).
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As inscrições na educação superior demonstram 
concentração de matrículas em programas univer-
sitários em comparação aos programas técnicos 
profissionais e tecnológicos (vide Gráfico 4). As ci-
fras do MEN comprovam, ademais, que, desde o 
ano 2000, os maiores incrementos nas matrículas 
ocorreram nos programas universitários.

Gráfico 4 Matriculados 2011-2013 por nível de 
formação
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Fonte: Sistema Nacional de Informação da Educação Superior, 

MEN (2015).

Não surpreende, portanto, que a proporção de ma-
triculados em programas universitários alcance 
níveis superiores a 60% do total, enquanto os pro-
gramas técnicos e tecnológicos em conjunto repre-
sentem valor aproximado de 30% (vide Gráfico 5).
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Fonte: Sistema Nacional de Informação da Educação Superior, 

MEN (2015).

Do lado da demanda por cursos em IES, eviden-
cia-se uma clara preferência dos estudantes co-
lombianos por áreas de conhecimento tradicionais 
como Economia, Administração, Contabilidade, 
Engenharias, Arquitetura e Ciências Sociais. O 
Gráfico 6 representa a proporção de matriculados 
por áreas de conhecimento em 2013.
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Fonte: Sistema Nacional de Informação da Educação Superior, MEN (2015).

O INSTITUTO NACIONAL DE APRENDIZAGEM (SENA)

Embora vinculado ao Ministério do Trabalho (e não 
ao Ministério da Educação), o Instituto Nacional de 
Aprendizagem (SENA) é a principal entidade res-
ponsável pela educação profissional e tecnológi-
ca na Colômbia. De acordo com dados do Sistema 
Nacional de Informação da Educação Superior do 
MEN, desde 2007, mais de 50% das matrículas em 
cursos de educação técnica e tecnológica foram 
realizadas no SENA (vide Gráfico 7).

Gráfico 7 Porcentagem de matriculados T&T SENA 
2003-2011

Grafico 6 Matriculados por áreas de conhecimento 2013
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O SENA é também responsável pelo aumento do 
número de estudantes em cursos de graduação de 
formação tecnológica, em parte devido ao aumento 
da oferta desse tipo de programa em seus centros, 
distribuídos em diversas regiões do país. Como de-
monstra o Gráfico 7, a porcentagem de estudantes 
no SENA em programas técnicos e tecnológicos 
tem aumentado a cada ano (com exceção de 2009). 

ESTRATÉGIAS PARA O AUMENTO DA 
DEMANDA POR CURSOS DE FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

O Governo colombiano vê no aumento do número de 
técnicos profissionais e tecnólogos especializados 
em setores produtivos específicos a possibilidade 
de incrementar sua produtividade e melhorar sua 
competitividade. Ademais, ao incorporar ao mer-
cado de trabalho um número maior de pessoas 
qualificadas, reduziria também a pobreza e a desi-
gualdade na distribuição da renda.

As estratégias para alcançar esse objetivo incluem: 
a) o desenvolvimento de créditos para acesso à edu-
cação, através do Instituto Colombiano de Crédito 
Educativo e Estudos no Exterior (ICETEX); b) a criação 
de Centros Regionais de Ensino Superior (CERES)5; 
c) o estabelecimento do Observatório Laboral para 
a Educação6; e d) diagnóstico, análise e formulação 
de ações para prevenir a deserção estudantil.

Em 1997, o MEN atribuiu também ao SENA a res-
ponsabil idade de cr iar o Sistema Nacional de 
Formação para o Trabalho e o Desenvolvimento 
Humano (SNFT), composto de instituições de edu-
cação média técnica, instituições de educação su-
perior de caráter profissional e tecnológico, entida-
des de formação para o trabalho e empresas com 
programas de capacitação para seus trabalhadores.

O SNFT passou a articular a oferta de formação téc-
nica e profissional, tanto pública quanto privada, do 
ensino médio técnico, técnico profissional, tecnoló-

5 Os CERES são uma estratégia 

do MEN, adotada em 2003, 

que busca desconcentrar a 

oferta da educação superior 

(atualmente centrada 

nas cidades) e ampliar a 

sua cobertura; tornando 

mais equitativo o acesso 

e contribuindo para o 

desenvolvimento social e 

econômico de comunidades 

menos favorecidas. Foram 

criados por parceria entre 

a sociedade civil, o setor 

produtivo e a academia 

com um objetivo comum: 

“Gerar oportunidades de 

desenvolvimento social e 

econômico às comunidades, 

através da geração de 

oportunidades de acesso à 

educação superior”. Todos 

os programas oferecidos 

nos CERES devem contar 

com registro qualificado 

outorgado pelo MEN.

6 O Observatório Laboral para 

a Educação é um sistema de 

informação estatística que 

disponibiliza dados sobre o 

nível de formação acadêmica 

dos graduados e os salários 

médios que recebem. 
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gico e do ensino não formal com a demanda do setor 
produtivo, o que permite formação condizente com 
as competências laborais necessárias para a inser-
ção do técnico profissional no mercado de trabalho.

Ademais, em 2006, por meio do Acordo Nº 1, o Governo 
colombiano organizou o Sistema de Qualidade da 
Formação para o Trabalho (SCAFT), conjunto de me-
canismos de promoção e garantia da qualidade na 
oferta de cursos de capacitação técnica. O SCAFT 
certifica os cursos que possuem os meios e as capa-
cidades para executar cursos de formação que res-
pondam aos requerimentos do setor produtivo.

PARCERIAS ESTRATÉGICAS

Como parte da estratégia para melhorar a produti-
vidade e a competitividade do país mediante a ca-
pacitação profissional, o Governo colombiano tem, 
ademais, impulsionado a criação de parcerias es-
tratégicas entre o setor produtivo e o educacional, 
entre eles o SENA, câmaras de comércio, centros 
de inovação e organizações não governamentais 
para a oferta de cursos de formação profissional e 
tecnológica com currículos voltados a responder às 
necessidades de cinco áreas: agroindústria, agro-
pecuária, indústria, software e turismo.

Cabe citar algumas dessas alianças bem-sucedidas: 

i) “Alianza Futuro Digital Medellín” 

No plano de desenvolvimento da cidade de Medellín, 
iniciado em 2004, a indústria de software foi identi-
ficada como setor estratégico para seu desenvolvi-
mento. O setor provê serviços de alto valor agrega-
do, que contribuem para a competitividade de outras 
indústrias e têm potencial para exportação e gera-
ção de empregos que requerem pessoal qualificado.

Para a definição dos perfis ocupacionais e das com-
petências de trabalho necessárias, os integrantes 
da Aliança estudaram e revisaram as tendências 
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e realizaram pesquisa na qual analisaram opor-
tunidades de negócios, nichos de mercado da in-
dústria e tipos de equipes de trabalho requeridos. 
Consequentemente, as mudanças no desenho dos 
cursos oferecidos pelas IES da Aliança geraram ex-
celentes resultados e importantes inovações.

ii) Aliança Cluster de Turismo – Valle del Cauca.

A Aliança surgiu com o objetivo de por fim a pre-
conceitos sobre a formação técnica profissional e 
tecnológica, como educação de qualidade inferior 
à universitária, esclarecendo as diferenças entre 
esses níveis de formação e evidenciando o impacto 
que gera a criação de oferta educativa de qualidade 
na primeira modalidade.

O setor produtivo convidou três associações do 
setor de turismo para par ticipar da Aliança: a 
Associação Colombiana de Agências de Viagens 
e Turismo (ANATO), a Associação Colombiana da 
Indústria Gastronômica (ACODRES) e a Associação 
Hoteleira da Colômbia Capítulo Valle (COTELVALLE). 
Em associação com IES e o SENA, foram elabora-
dos programas de formação específicos para pro-
fissionais técnicos do setor de turismo.

iii) Aliança Agroindustrial e Florestal – Antioquia, 
Cauca e Valle del Cauca.

O papel da Fundação Universitária Católica do 
Norte foi determinante para o sucesso da Aliança 
Agroindustrial e Florestal – Antioquia, Cauca e Valle 
del Cauca, tendo em conta o seu objetivo de levar 
a educação e o desenvolvimento ao campo e às 
comunidades mais vulneráveis do país. 

A Universidade uniu-se à empresa Smurfit Cartón 
de Colombia, de reconhecida trajetória no inventá-
rio florestal colombiano, que necessitava ampliar 
suas atividades, e, para tanto, contratar pessoal 
tecnicamente habilitado.
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Foi utilizada a experiência do Sistema Nacional de 
Formação para o Trabalho e o Desenvolvimento 
Humano do SENA e, em nível internacional, foram 
revisados modelos utilizados pela Austrália, Chile 
e Espanha. O processo conduziu à elaboração de 
novos currículos pelas IES envolvidas na Aliança, 
o que permitiu o alcance de seu objetivo. 

INICIATIVAS REGIONAIS: A ALIANÇA DO PACÍFICO

No marco da Aliança do Pacífico, constituída em 28 
de abril de 2011 pelos Governos do Chile, Colômbia, 
México e Peru, criou-se o programa de bolsas in-
titulado “Plataforma de Movil idad Estudantil y 
Académica de la Alianza del Pacífico”, com o intuito 
de contribuir para a formação de capital humano 
dos países da iniciativa, por meio da concessão de 
bolsas de estudo, intercâmbio de estudantes de 
graduação, doutorado e professores. 

Ademais,  a Al iança cr iou, em 2012, o Grupo 
Técnico de Educação (GTE). O GTE é formado pelos 
Ministérios de Educação dos países membros e tem 
por objetivo “apoiar o fortalecimento e desenvolvi-
mento dos sistemas de educação técnica nos países 
da Aliança do Pacífico, com vistas a contribuir à 
produtividade, competitividade e ao desenvolvimen-
to humano dos seus cidadãos, bem como à supera-
ção da desigualdade social”7. 

Em 2015, a Plataforma de Movilidad Académica y 
Estudiantil concedeu 800 bolsas com um investi-
mento aproximado a 2,9 milhões de dólares entre 
os quatro países.

CONCLUSÃO 

Com o objetivo de fortalecer a formação profissio-
nal e tecnológica no país, o Ministério da Educação 
Nacional da Colômbia tem adotado uma série de 
medidas para conscientizar a sociedade das van-
tagens desse tipo de formação e estimular matrí-

7 ALIANZA DEL PACÍFICO. 

Plan de trabajo del grupo 

técnico de educación. 

Disponível em: <https://

alianzapacifico.net/wp-

content/uploads/2015/06/

plan-trabajo-grupo-

tecnico-educacion.pdf>.
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culas em instituições de ensino da modalidade. O 
aumento do número de técnicos profissionais é 
visto como vetor para impulsionar a produtividade 
e a competitividade das empresas colombianas, e, 
ao mesmo tempo, o ingresso de pessoal capacitado 
no mercado de trabalho bem remunerado, o que 
contribuiria, também, para a diminuição da pobreza, 
com melhoria da distribuição de renda. 

O principal desafio permanece sendo a valorização 
dos cursos profissionais e tecnológicos, conside-
rados “inferiores” aos universitários tradicionais, 
como Economia, Administração, Contabilidade, 
Engenharias, Arquitetura e Ciências Sociais, os prefe-
ridos dos estudantes colombianos. O “imaginário cul-
tural” colombiano, como diagnostica o MEN, acredita 
que só é possível avançar profissional, social e eco-
nomicamente na Colômbia com títulos universitários. 

Nesse sentido, a Ministra da Educação da Colômbia, 
Gina Parody, anunciou, em 10 de 2015, o estabeleci-
mento do Sistema Nacional de Educación Terciaria 
(SNET), que permitirá que técnicos e tecnólogos 
colombianos cursem programas de pós-graduação 
(especializações e mestrados) sem a necessidade 
de possuir diploma universitário. Para a Ministra, 
o Sistema deve servir para transformar o acesso à 
educação técnica e tecnológica, “historicamente es-
tigmatizante y excluyente”, e superar a “utopía” exis-
tente no país de que um bombeiro ou um eletricista 
nunca poderá cursar um programa universitário8. 

No momento, o Governo colombiano e as insti-
tuições de ensino superior estão analisando, jun-
tamente com o setor produtivo, as áreas em que 
se requer pessoal de alta qualificação. Com base 
nesse estudo, serão criados os cursos de pós-gra-
duação para técnicos e tecnólogos. 

A medida é, indubitavelmente, de grande importância 
para o estímulo da educação profissional e tecnoló-
gica. Contribui, ainda, para que a Colômbia alcance 
a meta estabelecida pelo Presidente Santos de, até 
2025, ser o país mais educado da América Latina. 

8 “Gobierno presenta bases 

del Sistema Nacional 

de Educación Terciaria”. 

Disponível em: <http://www.

mineducacion.gov.co/>.

http://www.mineducacion.gov.co/
http://www.mineducacion.gov.co/
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A Coreia do Sul é frequentemente citada como um 
dos países de melhor desempenho nos testes inter-
nacionais de avaliação escolar, como o Programa 
Internacional de Avaliação de Alunos (PISA), da 
OCDE. Além disso, o sistema educacional do país 
teria sido o catalisador para o notável desenvolvi-
mento econômico coreano, que se juntou ao grupo 
das maiores economias do mundo em pouco mais 
de 50 anos. Esta “febre pela educação”, segundo ex-
pressão local, foi responsável tanto pela expansão 
das instituições de ensino profissional, durante os 
anos 1980 e 1990, como por seu declínio, nos anos 
2000, em favor do ensino universitário. Este arti-
go se propõe a apresentar o sistema de educação 
vocacional e profissional da Coreia do Sul, incluin-
do os desafios e propostas para sua revitalização 
desde o início da década corrente.

Atualmente, a Coreia do Sul é o país com o maior 
percentual de sua população formada no ensino 
superior, e possui inúmeras universidades, espe-
cialmente considerando seu pequeno território. Em 
2014, a taxa de estudantes coreanos que ingressa-
ram na universidade foi de 70,9%, menor que o índi-
ce de 82,1% verificado em 2005, mas ainda bastante 
superior à média dos países da OCDE, de aproxi-
madamente 60%. Essa ênfase no ensino superior 
vem gerando outro problema: como grande parte 
da população jovem coreana possui diploma uni-
versitário, a oferta de vagas que exigem nível su-
perior não é suficiente, levando muitos estudantes 
a aceitarem postos de trabalho temporários como 
opção. A situação vem se agravando também com 
a redução do ritmo de crescimento econômico da 
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Coreia, levando a taxa de desemprego entre jovens 
a atingir o maior nível dos últimos 15 anos. A pre-
ferência dos coreanos por carreiras generalistas, 
tais como Administração de Empresas e Economia, 
independentemente do mercado de trabalho e de 
seus próprios interesses, acaba por aumentar a 
concorrência por vagas em tais carreiras, dificul-
tando a busca pelo primeiro emprego.

É nesse cenário que o interesse pela educação pro-
fissional de ensino médio vem ganhando força no 
país. Vista como alternativa ao excesso de profis-
sionais de nível universitário, são muitas as vozes, 
tanto da academia como da indústria, em favor de 
uma educação de ensino médio com viés profissio-
nal. A tarefa se mostra difícil: a opção pela universi-
dade muitas vezes é resultado da pressão familiar 
e de uma cultura que valoriza títulos acadêmicos. 
Para superá-la, é preciso oferecer mais incentivos 
aos alunos para encontrar suas próprias carreiras 
e desenvolver seus interesses profissionais. Em 
última análise, a opção pela educação vocacional 
e profissional faz parte de um projeto do Governo 
coreano de reavaliar o sistema de ensino em es-
colas de ensino médio como um todo, não apenas 
para essa agenda específica, mas também para o 
sucesso dos alunos em uma sociedade que passou 
por mudanças significativas em um curto período 
de tempo. Dadas as opções e esclarecidas as tra-
jetórias profissionais possíveis, o ensino profissio-
nal vem se fortalecendo como opção atraente para 
estudantes com pouco interesse em uma formação 
acadêmica, e que buscam adquirir habilidades que 
de fato os ajudem a traçar suas carreiras futuras.

O SISTEMA DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL DE NÍVEL MÉDIO

Tradicionalmente, as escolas técnicas coreanas 
de ensino médio procuram formar estudantes que 
queiram buscar uma carreira relacionada à sua ap-
tidão e ao treinamento recebido, com o objetivo de 
se tornar especialistas em áreas específicas. A dis-
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tribuição dos alunos entre as diferentes áreas é de 
7,2% em agricultura, 42,1% em indústria, 39,4% em 
comércio, 1,9% em pesca e piscicultura e 9,4% em 
economia doméstica e profissional. Historicamente, 
a maioria dos estudantes era do sexo masculino, 
exceto nos cursos de economia doméstica. Este 
quadro vem mudando e hoje a participação de es-
tudantes do sexo feminino é de 44,8% em todo o 
país – chegando a 53,6% em Seul. Se ainda não 
atingiram os mesmos níveis das escolas não voca-
cionais, onde as estudantes são 49,% dos alunos, é 
notável que o interesse pela educação profissional 
venha crescendo também entre as mulheres.

Na Coreia, o número total de escolas de ensino 
médio aumentou de 1.353 em 1980 para 2.322 em 
2013, um aumento de cerca de 1,7 vez. No entanto, 
o número de escolas de ensino médio especializa-
das (nomenclatura que substituiu o antigo termo 
“escolas técnicas”) aumentou de 605 em 1980 para 
764 em 2010. Assim, a proporção de escolas de en-
sino médio especializadas entre o total das escolas 
de ensino médio diminuiu de 44,7% em 1980, para 
39,9% em 2000. Desde então, tem-se verificado uma 
tendência descendente: apesar do crescimento re-
cente, as escolas de ensino médio de educação pro-
fissional representaram apenas 20,2% do total de 
escolas em 2013.

Juntamente com a redução do número de escolas, 
o número de alunos também sofreu uma queda 
significativa. Em 2001, o número de estudantes de 
ensino médio em instituições especializadas era 
651.198, ou 34,1% do total de estudantes do ensino 
médio, cifra que caiu para 320.724 alunos, ou 16,9% 
do total, em 2013, percentual mais baixo do que 
a média dos países da OCDE, estimada em 35%. 
Quando comparado a números da década de 1990, 
a queda é ainda mais acentuada: em 1995, 42,4% 
dos alunos coreanos estudavam em instituições de 
ensino profissional.

A grande novidade do ensino profissional de nível 
médio na Coreia nos últimos anos foi a introdução 



187

mundo afora
COREIA DO SUL

das escolas “Meister”, designadas como escolas de 
propósito especial pelo governo local – classifica-
ção que dá autonomia às instituições para estabe-
lecer processos de seleção e estrutura curricular 
diferenciadas, além de receber apoio complementar 
do Governo. A partir de 2013, 15.278 estudantes se 
matricularam em um total de 34 escolas Meister, 
sendo 14,4% estudantes do sexo feminino. E, como 
forma de facilitar o acesso à formação Meister tam-
bém a estudantes do ensino médio tradicional, são 
oferecidos programas de educação profissional por 
um ano, cursados em concomitância com o terceiro 
ano do ensino médio.

UM PROBLEMA DE IMAGEM

O conceito de educação profissional foi definido por 
vários estudiosos utilizando ângulos diferentes ao 
redor do globo, de acordo com os seus próprios 
estágios de desenvolvimento da industrialização e 
interesses ou necessidades. No caso da Coreia, a 
educação profissional ainda é percebida como um 
programa à parte das atividades escolares, especi-
ficamente concebido como uma forma de educação 
para os homens de classes sociais mais baixas. 
Para alguns dos alunos, as informalmente chama-
das “escolas técnicas” acabam sendo a única opção, 
e essa percepção de menor qualidade da educação 
impede que muitos estudantes interessados nesse 
perfil profissional optem por segui-lo.

Como mencionado, um fator que vem contribuindo 
para a mudança desta percepção é o aumento do 
desemprego entre os jovens de 18 a 29 anos na 
Coreia para o maior nível dos últimos 15 anos, sem 
perspectiva de melhoria significativa no curto pra-
zo. Pouco a pouco, a juventude começa a perceber 
que, apesar de sua má reputação, a educação pro-
fissional é, talvez, a sua melhor opção. Essa per-
cepção e os esforços do Governo para incentivar 
os cidadãos a se inscrever em programas técnicos 
estão levando os alunos a reavaliar suas atividades 
como futuras profissões.
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Paralelamente, a tentativa das autoridades de me-
lhorar a imagem das escolas profissionais e oferecer 
os incentivos necessários parece gradualmente pro-
duzir resultados positivos. Por exemplo, de acordo 
com o Gyeonggi Province Office of Education, res-
ponsável pela segunda província mais populosa da 
Coreia, o número de alunos que se formaram no 
ano passado em escolas profissionais foi de 26.601. 
Destes, 9.585 (ou 37,4%) foram empregados, enquan-
to 10.494 (ou 40,1%) seguiram para a universidade.

Um exemplo interessante é o de uma escola no sul 
da península, a Kyungnam Information Technology 
High School, onde a taxa de colocação profissional 
de estudantes recém-formados chegou a quase 
60% em 2014, 8,8% maior em relação ao ano ante-
rior, e bastante acima da média nacional, de 47,2%. 
Nesse caso, a implementação de um programa de 
formação rigoroso e um esforço para criar uma 
imagem positiva da educação profissional entre 
pais e alunos são dois dos fatores que contribuíram 
para esse resultado significativo. É preciso reco-
nhecer que ainda são poucos os que se mantêm na 
profissão no longo prazo: a maioria dos graduados 
dessa escola empregados logo após a formatura 
trabalharam por apenas um ou dois anos, saindo 
em seguida em busca de outras opções, como a 
admissão à universidade.

Outro sinal do aumento do interesse pela educa-
ção profissional foi a surpreendente diminuição 
da proporção de graduados do ensino médio que 
ingressaram na universidade para 40,2% – em 
comparação, em 2009, 73,7% dos recém-formados 
seguiram para o ensino superior. Mesmo com essa 
redução, o número de candidatos ainda é superior 
ao total de vagas oferecidas nas universidades de 
todo o país, mas é preciso registrar que a relação 
candidato/vaga caiu para 1,14, o menor índice dos 
últimos cinco anos.
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FORMAÇÃO DE DOCENTES

Um professor no ensino profissional de nível se-
cundário é responsável por áreas do conhecimento 
específicas, sendo um docente regular ou docente 
assistente com formação específica e qualificado 
para ensinar disciplinas de formação profissio-
nal. Na Coreia, tais profissionais são formados 
de duas formas: nas Faculdades de Educação ou 
no Departamento de Educação de uma universi-
dade; ou em Curso de Formação de Professores, 
oferecido a prof issionais formados em outras 
áreas mas que desejem se tornar docentes. Os 
professores de educação profissional devem ob-
ter suas licenças por meio do Curso de Formação 
de Professores. Como forma de complementar 
a ofer ta de profissionais qualif icados a ensinar, 
cada escola de educação profissional possui um 
sistema que permite empregar trabalhadores com 
ampla experiência na indústria como professores 
de disciplinas altamente especializadas.

A alocação de professores para as escolas públicas 
é delegada às Secretarias de Educação locais, e a 
alocação de professores para escolas privadas é 
delegada a uma fundação educacional. Assim, os 
professores de escolas públicas podem ser trans-
feridos para escolas dentro de cidades e províncias, 
enquanto os de escolas privadas podem trabalhar 
por um longo prazo na mesma instituição até que 
atinjam a idade de aposentadoria compulsória – de 
62 anos para os professores coreanos.

Quando os professores são nomeados, passam por 
um período de formação em competências de qua-
lificação – basicamente, os professores aprendem 
como transmitir os conhecimentos de forma prática 
e que seja facilmente absorvida pelos alunos. Tais 
cursos incluem disciplinas específicas e disciplinas 
convergentes, que podem ser avaliadas para a ob-
tenção de um certificado de conhecimento relacio-
nado. Há também a preocupação de garantir uma 
formação flexível, que permita ao professor trans-
ferir-se internamente para outros departamentos 
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caso haja necessidade. Tal política visa a permitir às 
escolas que se adaptem com facilidade a um quadro 
de mudanças constantes nas tecnologias e deman-
das por mão de obra pelo mercado de trabalho.

Adicionalmente, profissionais interessados em ob-
ter certificações de maneira independente podem 
adquiri-las por meio do sistema nacional, operado 
pelo Governo, ou de qualificações privadas, admi-
nistradas por organizações independentes não re-
lacionadas ao Governo. A tendência apresentada 
pelas qualificações estabelecidas pelo “National 
Technical Qualifications Act”, do Governo coreano, 
indica uma queda no número de candidatos a es-
sas certificações, de forma geral menos especia-
lizadas e mais básicas. Entretanto, os candidatos 
a certificações altamente especializadas e de alta 
tecnologia, tais como engenheiro profissional ou 
mestre artesão, vêm aumentando. Apesar de ofe-
recer um complemento importante à formação de 
mão de obra profissional em escolas de educação 
profissional, o sistema de qualificação ainda en-
frenta muitos desafios, como melhorar a utilidade 
prática desses certificados e garantir que as com-
petências testadas estejam em consonância com 
as necessidades práticas do mercado.

CURRÍCULO ACADÊMICO

O currículo de escolas de ensino médio especializa-
das baseia-se nas diretrizes do currículo nacional, 
com a inclusão dos módulos de formação profis-
sional. No primeiro ano do ensino médio, os alunos 
aprendem disciplinas regulares. No segundo ano, 
cursam disciplinas regulares e disciplinas especia-
lizadas, em uma proporção de 50% cada. No tercei-
ro ano, os alunos estudam principalmente assuntos 
específicos de seu curso profissional, incluindo um 
projeto de conclusão, geralmente realizado em gru-
po. Finalmente, no segundo semestre do terceiro 
ano, os alunos realizam estágios práticos, princi-
palmente em ambientes industriais, pré-requisito 
para a formatura.
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Adotar um currículo de formação profissional implica 
em diversos desafios. Apesar de incluir tanto matérias 
do currículo geral como matérias específicas da área 
de formação profissional, muitas vezes a formação 
básica é oferecida em um nível acadêmico inferior, 
por vezes como reflexo do estigma de que o nível 
acadêmico dos estudantes é mais baixo se compa-
rado aos de escolas de formação geral. Além disso, 
não há consenso sobre quais as competências-cha-
ve necessárias para a maioria das profissões, e que 
devem ser necessariamente incluídas na estrutura 
curricular. Por fim, existe o argumento de que a de-
manda do mercado de trabalho deveria ser a base da 
formação do currículo, visando a capacitar os alunos 
a ter competências práticas em ambientes industriais, 
em detrimento de um currículo estabelecido nacio-
nalmente. Com esse objetivo, o Governo coreano vem 
empreendendo esforços junto à National Competency 
Standards, instituição ligada à Human Resources 
Korea, entidade responsável pelo desenvolvimento 
de recursos humanos no país, para identificar os co-
nhecimentos, tecnologias e formações necessários 
aos ambientes industriais, de forma a serem incluídos 
no currículo do ensino secundário profissional.

SELEÇÃO DE ALUNOS

A grande maioria das escolas profissionais de en-
sino médio seleciona os candidatos em dois mo-
mentos: no último ano do ensino fundamental, para 
ingresso no primeiro ano do ensino médio, e no 
segundo ano do ensino médio, para uma formação 
de um ano durante o terceiro ano do ensino médio. 
Os candidatos devem escolher uma instituição e 
somente podem se candidatar a uma única escola. 
Apesar da ausência de números oficiais, especia-
listas da área afirmam ser notável o aumento no 
número de candidatos nos últimos anos, devido ao 
recente crescimento do interesse por escolas de 
ensino médio especializadas.

Os processos de seleção incluem avaliação do de-
sempenho acadêmico anterior, teste de seleção 
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geral, teste de matérias específicas, teste de apti-
dão, prova prática e entrevista. Aqueles que tenham 
desempenho excepcional em um campo específico, 
que tenham ganhado prêmios em competições na-
cionais, que desejem entrar no mercado de trabalho 
imediatamente ou que tenham recebido uma carta 
de recomendação do diretor de uma escola, podem 
se candidatar por um processo alternativo, como 
“candidato especial”.

APOIO A ALUNOS DE BAIXA 
RENDA E DA ZONA RURAL

Em geral, os alunos que frequentam as escolas 
técnicas são mais propensos a virem de lares me-
nos privilegiados, em comparação com aqueles 
que frequentam escolas secundárias regulares. 
Em 2011, o Governo nacional estabeleceu uma po-
lítica de isenção das mensalidades de todos os es-
tudantes que frequentam escolas especializadas, a 
fim de apoiá-los e de proporcionar uma educação 
sem qualquer custo financeiro. Segundo tal polí-
tica, os alunos pagariam cerca de 70.000 KRW a 
80.000 KRW (63 a 72 dólares, aproximadamente), 
quatro vezes por ano, para as despesas de fun-
cionamento da escola, e cerca de 80.000 KRW (72 
dólares, aproximadamente), no início de um novo 
semestre, para cobrir despesas com livros e ali-
mentação. Caso os alunos sejam oriundos de fa-
mílias de baixa renda ou de família monoparental, 
também são isentos de tais custos.

Algumas empresas privadas também estão enga-
jadas na promoção da educação profissional, es-
pecialmente em áreas não urbanas. Por exemplo, 
a Asiana Airlines, segunda maior companhia aérea 
coreana, vem oferecendo desde 2014 cursos técni-
cos à distância para estudantes que vivem na zona 
rural. Os instrutores incluem uma centena de pilo-
tos, comissários de bordo, técnicos e controladores 
de voo, para formações em áreas relacionadas à 
prestação de serviços aeroportuários. Mais de 20 
mil alunos de áreas rurais foram beneficiados por 
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esse projeto, e a empresa pretende atingir cerca 
de 500 escolas e 50 mil alunos até o final de 2015.

O Ministério do Trabalho e Emprego também admi-
nistra um programa para indústrias nacionais con-
sideradas estratégicas e que carecem de mão de 
obra profissional. Existem alguns requisitos para os 
formandos se inscreverem no programa, tais como: 
ter mais de 15 anos de idade e estar desempregado; 
frequentar escolas públicas regulares, mas não ter 
planos de frequentar faculdade ou universidade; ou 
cursar o último ano de qualquer curso universitário 
de curta duração, sem desejar aprofundar seus es-
tudos. Os programas são realizados em institutos e 
organizações designadas pelo Ministério do Trabalho 
e Emprego, e duram de três a 12 meses, totalizando 
até 350 horas de formação. Os estudantes podem 
se candidatar a esse programa por até três vezes, 
até obter um emprego. Se estão cursando o ensino 
médio, receberão 50.000 KRW (aproximadamente 
45 dólares) para as despesas de transporte, 65.000 
KRW (aproximadamente 59 dólares) para alimentos 
e 200.000 KRW (aproximadamente 180 dólares) para 
a cobertura de taxas escolares.

CRITÉRIOS E SISTEMAS DE AVALIAÇÃO

Atualmente, o Governo coreano não estabelece mé-
todos de avaliação específicos para programas edu-
cacionais de educação profissional. Assim, tanto 
programas profissionais e técnicos como qualquer 
outro currículo oferecido por escolas públicas, es-
colas de formação profissional e as chamadas es-
colas de ensino médio de propósito especial – como 
as de línguas estrangeiras e as escolas internacio-
nais – são submetidas a um controle administrativo 
geral que busca avaliar a qualidade da educação 
oferecida de forma abrangente.

No entanto, um critério geralmente utilizado para 
medir a qualidade de escolas vocacionais e de 
educação profissional é a sua “empregabilidade”. 
Segundo as próprias Secretarias de Educação, é 
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prática comum avaliar a qualidade dessas esco-
las pelas taxas de colocação dos seus diplomados 
no mercado de trabalho. Porém, tal critério não é 
capaz de refletir a real qualidade do curso como 
um todo. Algumas escolas profissionais e técnicas 
preferem utilizar outras medidas de qualidade não 
apenas focadas em taxa de emprego, como também 
em diferentes aspectos de seus programas, como 
seus princípios e valores educacionais e a orienta-
ção da instituição. Tal avaliação é geralmente feita 
por meio de uma pesquisa, e é realizada por pro-
fessores, alunos, pais e associações relacionadas 
a essas escolas.

Considerando a ênfase geralmente dada à empre-
gabilidade de seus graduados, algumas escolas que 
tiveram desempenho destacado nesse critério aca-
baram por consolidar uma boa reputação na área. 
São exemplos disso a Seul Hoseo Technical College, 
a Seoul Arts College e a Seul Occupational Training 
College, todas com excelente desempenho na colo-
cação profissional de seus formados. A Seul Hoseo 
Technical College foi selecionada como um “exce-
lente instituto educacional” pelo National Institute 
for Lifelong Education, sendo a primeira vez que 
uma escola técnica recebe tal designação. Alguns 
elementos comuns dessas instituições de excelên-
cia, e que têm atraído estudantes de destaque, in-
cluem: ênfase nos seus programas em treinamen-
to prático (hands-on experience), recrutamento de 
professores que sejam profissionais destacados em 
suas áreas, e convite de professores renomados, 
tanto coreanos como estrangeiros, como visitan-
tes por períodos determinados. A Hoseo College, 
por exemplo, buscou profissionais no exterior para 
complementar a formação de seus alunos, trazen-
do professores da Rússia e do Canadá, e além de 
professores coreanos de associações profissionais, 
como a Associação dos Barmans da Coreia.

Outra forma de avaliar a excelência da educação 
profissional é por meio do intercâmbio com ins-
tituições de outros países, visando à participação 
em competições internacionais. Na área de culi-
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nária, por exemplo, as escolas coreanas vêm par-
ticipando com frequência de eventos como o Chef 
Challenge, na Tailândia, e a Expogast Culinary Cup, 
em Luxemburgo. Em agosto de 2015, as escolas 
coreanas de educação profissional também obtive-
ram desempenho de destaque na 2015 WorldSkills, 
realizada em São Paulo, onde a delegação corea-
na ficou em segundo lugar no quadro de meda-
lhas, atrás do anfitrião, o Brasil. Ao oferecer essas 
oportunidades, as escolas profissionais coreanas 
incentivam seus alunos a prosseguirem em suas 
carreiras, conectando-os a instituições de renome 
e a empresas ao redor do mundo através de inú-
meros acordos de cooperação. Ao mesmo tempo, o 
sucesso internacional contribui significativamente 
para o reconhecimento e valorização de suas pro-
fissões junto à sociedade coreana, que possui um 
apreço especial pelo sucesso dos estudantes co-
reanos no exterior.

A IMPORTÂNCIA DA LOCALIZAÇÃO

Como o perfil dos candidatos é bastante semelhan-
te, o aumento do número de candidatos a progra-
mas de educação profissional vem provocando uma 
redução no número de candidaturas a universida-
des e faculdades comunitárias com viés profissio-
nalizante, ocasionando o fechamento de mais de 
11 faculdades comunitárias nos últimos oito anos, 
principalmente na zona rural. As autoridades co-
reanas prevêem que haverá uma reestruturação na 
distribuição das vagas em universidades e faculda-
des em breve, limitando o número de vagas abertas 
por essas instituições a 160 mil. Os fechamentos 
devem ocorrer principalmente nas províncias do Sul 
da Coreia e na cidade de Daegu.

A falta de estudantes enfrentada pelas instituições 
do interior é explicada pela concentração de pro-
gramas de formação profissional em Seul. A capital 
congrega escolas maiores, com maior número de 
programas de intercâmbio internacional e maior 
variedade de departamentos em cada instituição, 
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o que as torna mais atraentes. As escolas em Seul 
também tendem a oferecer mais opções de bolsas de 
estudo, além de dormitórios para aqueles que vêm 
de fora da região metropolitana, e apoio à participa-
ção em competições internacionais. Escolas maio-
res, como Seul Hoseo Technical College, oferecem 
também incentivos para os alunos seguirem seus 
estudos na Universidade Hoseo, ligada à instituição. 
Portanto, ao fazer isso, a instituição atrai também 
aqueles estudantes que consideram a possibilidade 
de seguir seus estudos em nível universitário, além 
dos interessados em participar de eventos interna-
cionais e em receber bolsas de estudo.

O conceito de “In-Seoul” também se aplica a essa 
situação. Tradicionalmente, as instituições educa-
cionais de excelência se localizam na capital, o que 
leva os alunos a preferirem programas na cidade 
também na área de educação profissional, ao invés 
de escolas em suas regiões de origem. O processo é 
facilitado pela ausência de exigências de residência 
– basta portar o certificado de conclusão do ensino 
fundamental para se candidatar, independentemen-
te do local de residência. Embora o perfil dos alunos 
seja bastante semelhante, o que realmente pesa na 
aceitação de um estudante é seu desempenho na 
entrevista e uma carta de recomendação de seus 
professores na escola. Como alunos do interior ten-
dem a conseguir cartas com maior facilidade, dado 
o menor número de estudantes por instituição, isto 
também contribui indiretamente para facilitar sua 
transferência para a capital.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O crescente interesse na revitalização do sistema 
de educação vocacional e profissional da Coreia, 
diante de um quadro de dificuldades socioeconô-
micas para egressos do ensino superior, tornou a 
educação profissional uma opção preferencial para 
muitos jovens estudantes. A necessidade de um 
novo modelo de formação profissional, condizente 
com as demandas do dinâmico setor produtivo co-
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reano, aliado ao interesse nacional pela redução da 
excessiva ênfase na preparação para o ingresso na 
universidade durante o ensino médio, complemen-
taram o cenário favorável para o ressurgimento da 
educação vocacional na Coreia do Sul.

O maior desafio para o sucesso dessa ainda recente 
iniciativa reside tanto no conservadorismo dos pais, 
que ainda veem a necessidade de um diploma de en-
sino superior como elemento indispensável ao suces-
so profissional de seus filhos, e na percepção negati-
va que a educação profissional ainda possui. A inicia-
tiva de grandes empresas como Samsung e Hyundai 
de abrir processos de seleção exclusivos para estu-
dantes egressos de escolas de educação profissional, 
em coordenação com os esforços do Governo, busca 
transmitir uma mensagem de incentivo aos estudan-
tes de tais instituições, de que é possível obter uma 
oportunidade profissional em algumas das empresas 
mais desejadas pelos jovens coreanos sem a neces-
sidade de um título universitário.

O relacionamento entre as instituições de ensino 
e o setor privado não se resume à candidatura a 
vagas de emprego. No modelo coreano, muitas em-
presas se envolvem diretamente na formulação de 
currículos, na cessão de profissionais experientes 
que possam servir como instrutores práticos e no 
apoio institucional e financeiro às escolas. Tal en-
volvimento facilita o surgimento de escolas de en-
sino fundamental especializadas em determinadas 
indústrias, de acordo com o potencial econômico da 
região onde se localizam. Considerando a qualidade 
dos programas oferecidos, e a adequação às neces-
sidades das empresas parceiras, são grandes as 
possibilidades de obter altos níveis de empregabi-
lidade, critério mais utilizado para medir o sucesso 
dos programas de educação profissional na Coreia.

Se hoje a questão do desemprego entre os jovens 
ocupa as páginas do noticiário coreano, as tendên-
cias futuras nos permitem ser mais otimistas. O 
revigorado papel exercido pelo sistema de educa-
ção profissional na oferta de oportunidades profis-
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sionais tangíveis, e na formação de uma classe de 
trabalhadores com competências específicas e de 
grande necessidade, certamente cumprirá função 
de destaque nessa transformação. Basta, para isso, 
que o interesse atual e a prioridade dada a tais pro-
gramas se mantenham ao longo dos próximos anos, 
fortalecendo uma cultura de formação educacional e 
colocação no mercado de trabalho para estudantes 
egressos de escolas de ensino profissional.
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HISTÓRICO

Até meados do século XIX, o sistema de ensino es-
panhol enfatizava a formação geral em detrimento 
da Formação Profissional (FP), bastante limitada. 
As bases para a criação de um sistema oficial de 
ensino técnico, capaz de formar mão de obra quali-
ficada em número suficiente para atender às neces-
sidades da industrialização, então incipiente, foram 
lançadas em 1885. Cristalizava-se o entendimento 
de que o desenvolvimento econômico dependia da 
reorganização das escolas de artes e ofícios. 

Foi mais tarde, porém, no período de entreguerras e 
após a Guerra Civil espanhola, que a construção do 
Estado moderno espanhol se vinculou mais intima-
mente ao conceito de progresso industrial e de divi-
são do trabalho. O Estatuto de Formação Profissional 
(EFP), de 1928, e a Lei Orgânica da Formação 
Profissional Industrial (LOFP), de 1955, regularam e 
deram forma ao sistema de FP, com o envolvimento 
de distintos Ministérios e órgãos públicos. 

A introdução da Lei Geral de Educação (LGE), de 
1970, porém, afetou a evolução e a imagem da FP, 
em momento em que se começava a reverter a 
cultura predominante que a desvalorizava social-
mente. Em decisão posteriormente revogada, a LGE 
retirou o status da FP como nível educacional dentro 
do sistema de ensino. Criou, ainda, a dupla titulação 
da Educação Geral Básica (EGB): a de Graduação 
Escolar, que permitia a continuidade dos estudos 
em direção ao bachirellato ou à FP, e o Certificado 
de Escolaridade, que limitava o estudante a seguir 
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a FP. Dessa forma, reforçava-se a impressão de que 
a FP estava reservada àqueles alunos sem capaci-
dade para lograr o “êxito escolar”, o que contribuía 
ainda mais para seu desprestígio.

Esse quadro negativo começou a mudar em 1990, 
com a aprovação da Lei Orgânica de Ordenação Geral 
do Sistema Educativo (LOGSE), que voltou a atribuir à 
FP o status de nível educacional. Naquele momento, 
a FP convertia-se em instrumento estratégico para o 
incremento da qualificação profissional da população 
ativa a fim de atender às necessidades de moderni-
zação e competitividade da economia espanhola, no 
marco da livre circulação de trabalhadores da então 
Comunidade Econômica Europeia (CEE).

CENÁRIO ATUAL

Atualmente, a Lei Orgânica da Educação (LOE), de 
2006, e a Lei Orgânica para a Melhora da Qualidade 
Educativa (LOMCE), de 2013, são os marcos jurídi-
cos da FP no sistema educacional espanhol.

As reformas educacionais realizadas na Espanha, 
nos últimos 25 anos, tiveram como objetivo a me-
lhoria da imagem da FP e a atração dos jovens. 
Ainda assim, entre os países da Organização para 
a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), a Espanha apresenta as taxas mais baixas 
de graduados em FP. 

Por razões de ordem cultural, a FP na Espanha con-
tinua sendo vista como a “prima pobre” da formação 
universitária, que atrairia somente estudantes pou-
co ambiciosos ou que não conseguem nota suficien-
te para lograr acesso ao ensino superior.

Nos últimos anos, porém, desde o início da crise 
econômica europeia em 2008 e do decorrente au-
mento do desemprego no país, que chega a 55% 
entre os jovens, a FP vem aos poucos ganhando es-
paço e visibilidade. A demanda relativamente maior 
do mercado de trabalho por profissionais de nível 
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técnico, em comparação àqueles de nível superior, 
passou a pesar na hora de o graduado do ensino 
secundário escolher seu curso de formação. 

Cabe salientar que, segundo dados da OCDE, a 
Espanha é um dos países que apresenta maior 
proporção de sobrequalificados profissionalmente, 
que se agrava à medida que o número de egressos 
de cursos universitários cresce em ritmo superior 
ao de criação de postos de trabalho. A esse res-
peito, o Diretor-Geral de Formação Profissional do 
Ministério da Educação, Cultura e Esporte (MECD), 
Ángel de Miguel, em entrevista concedida ao jornal 
El País, em dezembro de 2014, assinalou que as 
reformas educacionais têm provocado um aumen-
to da demanda por cursos de FP, bem como maior 
diversidade do perfil dos alunos. 

Segundo o funcionário do MECD, uma das vantagens 
da FP em relação à formação universitária é a maior 
possibilidade de que o conteúdo educacional recebi-
do corresponda com mais exatidão às funções a se-
rem desempenhadas, o que favoreceria, por sua vez, 
a “empregabilidade” dos candidatos. Nesse sentido, 
Ángel de Miguel observou que os profissionais com 
formação universitária muitas vezes são obrigados 
a se adaptar à realidade do mercado e a exercer 
funções para as quais os conhecimentos adquiridos 
na universidade não são necessários.

Uma das principais vantagens da FP em relação 
à formação universitária se refere à carga horá-
ria reservada à prática, que é relativamente maior 
na FP, o que permite contato mais estreito com a 
profissão. Atualmente, há uma oferta de 150 títulos 
de FP, nos níveis médio e superior. A maioria dos 
cursos tem duração de 2.000 horas, incluindo teoria 
e prática, o que corresponde a dois períodos letivos 
espanhóis. Há, porém, cursos mais curtos, de 1.300, 
1.400 ou 1.700 horas.

Talvez como reflexo do fenômeno da sobrequalifica-
ção, o número de alunos matriculados em cursos de 
FP na Espanha aumentou 43,6% no período de 2007 
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a 2014, passando de 451.541 a 697.408, com concen-
tração nas áreas de administração e gestão, saúde 
pública e eletricidade e eletrônica. Cumpre notar que 
na modalidade de ensino à distância o número de 
estudantes matriculados em FP também se elevou, 
passando de 10.951 para 48.213 no mesmo período.

Em 2012, com vistas a atender com mais eficiência 
às necessidades do mercado de trabalho, foram 
incorporados novos conteúdos ao currículo oficial 
de FP e criada a FP de nível superior, cuja permea-
bilidade com a formação universitária permite a 
equivalência de disciplinas. Atualmente, entre 11% 
e 15% dos estudantes universitários provêm da FP.

As reformas educacionais na Espanha também 
avançaram ao criar, por meio do Real Decreto 
1.529/2012, a Formação Profissional Dual, inspira-
da no sistema alemão, de larga tradição. A FP Dual 
é composta pela formação prática em empresa e 
pela formação teórica em escola profissionalizante, 
garantindo combinação harmoniosa da teoria e da 
prática. É financiada por empresas, que pagam ao 
formando um salário mensal, e pelo Estado, que 
assume os custos da escola profissionalizante. 
Nesses primeiros anos de implantação, o modelo 
tem apresentado bons resultados, ainda que não 
haja na Espanha, como ocorre nos países do norte 
da Europa, uma cultura arraigada de relacionamen-
to entre os centros de FP e as empresas. 

Segundo dados do Ministério da Educação e dos 
governos das Comunidades Autônomas, em 2014, 
havia 9.555 alunos em cursos de FP Dual, corres-
pondendo a um aumento de 200% em relação a 
2013. Em 2015, o número de matriculados voltou a 
crescer, totalizando 16.129, o que revela um aumen-
to de 70% em relação ao ano anterior. 

Também há que se reconhecer o acentuado incre-
mento de empresas participantes, que passaram de 
400, quando se inaugurou esse tipo de formação, às 
atuais 4.833, bem como de centros de formação, de 
150 a 726, espalhados por todo o país. 
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Esse crescimento da FP Dual, com apoio de sindica-
tos e de empresas, é reflexo das incisivas deman-
das do mercado laboral por uma maior porcenta-
gem de formados em nível técnico. 

A FORMAÇÃO PROFISSIONAL (FP) 

A FP busca atender as necessidades do mundo 
produtivo por meio da capacitação profissional, ao 
mesmo tempo em que serve de instrumento para 
a geração de emprego. De acordo com a legisla-
ção espanhola, o sistema de FP está dividido em 
três subsistemas: (a) o subsistema de FP regula-
da, inicial ou específica, a cargo do Ministério de 
Educação, Cultura e Esporte; (b) o subsistema de 
FP ocupacional, da competência do Ministério de 
Trabalho e Seguridade Social; e (c) o subsistema de 
FP continuada, que se encontra na órbita de atuação 
de agentes sociais (trabalhadores e empresários).

Os subsistemas de FP ocupacional e de FP conti-
nuada servem ao propósito de atualizar e ampliar 
conhecimentos sobre uma determinada área do se-
tor produtivo e costumam estar a cargo de asso-
ciações, sindicatos, centros privados de formação e 
entidades de classe. Estão voltados sobretudo para 
desempregados e pessoas em idade economica-
mente ativa com interesse no aperfeiçoamento pro-
fissional. Por essa razão, os dois subsistemas estão 
atrelados às necessidades de reinserção no merca-
do laboral ou de progressão funcional na carreira, 
lançando mão de um conjunto de instrumentos e 
ações que respondem às necessidades de empre-
sas e trabalhadores ocupados e desempregados.

A FP inicial, também chamada regulada ou específi-
ca, diz respeito ao conteúdo do currículo oficial que 
qualifica o estudante, nos níveis médio e superior, 
para o exercício de determinada profissão. Para o 
acesso à FP de nível médio, exige-se o título de gra-
duação em educação secundária obrigatória (ESO), 
equivalente ao ensino médio no Brasil, um título de 
nível técnico ou, alternativamente, ser aprovado em 
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prova composta por questões de sociolinguística, 
matemática e técnico-científicas. No caso da FP de 
nível superior, é necessário cumprir um dos seguin-
tes requisitos: título de FP de nível médio, título de 
bachirellato, que também equivale ao diploma do en-
sino médio brasileiro, ou ser aprovado em exames 
sobre o conteúdo do curso de FP a ser realizado.

SISTEMA NACIONAL DE QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL (SNCP)

Com vistas a estabelecer critérios e padrões uni-
formes para a avaliação e o reconhecimento das 
distintas competências de FP, a Lei Orgânica 5/2002 
instituiu o Sistema Nacional de Qualif icação e 
Formação Profissional (SNCFP). 

Por meio de conjunto de instrumentos, o SNCFP 
estimula o aperfeiçoamento profissional, em ob-
servância às demandas do sistema produtivo. Entre 
os principais princípios norteadores do SNCFP, ca-
beria elencar: a) a satisfação das necessidades do 
sistema produtivo; b) a capacitação dos trabalhado-
res para o exercício profissional; c) a interação dos 
agentes sociais e dos órgãos públicos.

Com o objetivo de se criar um marco regulatório 
integrado que valide os processos de certificação 
de experiências profissionais, realizados por insti-
tuições públicas ou privadas, no âmbito das rela-
ções de trabalho, na relação e equivalência com os 
diferentes níveis de escolarização, bem como de 
dirimir sobreposições de competências e disper-
são de atribuições entre diferentes órgãos gover-
namentais, o SNCFP instituiu o Catálogo Nacional 
de Qualificações Profissionais (CNCP). 

A elaboração do CNCP obedeceu a bases metodoló-
gicas aprovadas pelo Conselho Geral de Formação 
Profissional (CGFP), do qual participaram órgãos 
da Administração Públ ica ,  das Comunidades 
Autônomas e das entidades patronais e sindicais. 
Para definir as qualificações, foram criados 26 gru-
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pos de trabalho – um por “ família profissional” do 
CNCP –, integrados por especialistas das áreas de 
formação e produção. 

O CNCP contém as ocupações organizadas e des-
critas por famílias. Cada família constitui um con-
junto de ocupações similares correspondentes a 
um domínio de trabalho e cinco níveis de qualifica-
ção, dependendo do grau de conhecimento, inicia-
tiva, autonomia e responsabilidade exigidos para 
o desempenho de determinada atividade laboral. 
Os níveis de qualificação profissional seguem os 
mesmos critérios adotados pela União Europeia, 
que obedecem a uma escala de 1 a 5, sendo que 1 
se refere a conhecimentos e habilidades básicos e 
5, aos altamente desenvolvidos.

Com vistas a identificar as competências requeridas 
para determinado emprego, o CNCP considera tanto 
a competência técnica como a chamada “competên-
cia chave”, ligada a conceitos de “inteligência emo-
cional”, que embora não esteja vinculada a discipli-
nas ou campos de conhecimento, é relevante para a 
inserção do indivíduo no mercado de trabalho.

A estrutura do CNCP permite avaliar e reconhecer 
cumulativamente as competências adquiridas pelo 
trabalhador, seja mediante curso de formação ou 
prática laboral. Desse modo, o trabalhador pode 
obter gradualmente o reconhecimento de sua qua-
lificação completa e avançar profissionalmente.

O reconhecimento das competências é atestado por 
certificados profissionais emitidos pelo CNCP, que 
buscam atender às necessidades da sociedade do co-
nhecimento, baseada na competitividade, mobilidade, 
empregabilidade e no fomento da coesão e inserção 
laborais. Os certificados dão caráter oficial às compe-
tências profissionais que capacitam o indivíduo para 
o desenvolvimento de uma atividade laboral.

O CNCP busca promover a adequação da FP às de-
mandas do sistema produtivo; o estabelecimento 
de referências para a avaliação e o reconhecimento 
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dos conhecimentos em FP; e a promoção da qua-
lificação laboral por meio do estabelecimento de 
critérios relativos à FP.

Outro instrumento relevante no âmbito do SNCFP 
é o Catálogo Modular de Formação Profissional 
(CMFP), constituído por módulos formativos asso-
ciados às diferentes unidades de competência das 
qualificações profissionais, estabelecendo uma re-
ferência comum para a integração das ofertas de 
FP. Por meio do CMFP, é possível promover uma 
oferta formativa de qualidade, em linha com as ex-
pectativas de progressão profissional e as deman-
das dos setores produtivos.

Grupos de trabalho compostos por especialis-
tas indicados pelo Conselho Geral de Formação 
Profissional determinam as qualificações de cada 
família profissional. Como primeira tarefa, o GT 
procede à análise do setor produtivo com vistas a 
identificar as qualificações profissionais que estão 
em falta no mercado. Feito isto, as qualificações 
são delineadas e, numa fase seguinte, submetidas 
à consideração de entidades empresariais, sindicais 
e da administração pública e associações de classe.

Com as informações recolhidas nessas consultas, 
é possível proceder à definição das competências 
e à indicação das respectivas formações que se 
consideram necessárias para adquiri-las. Após 
novo parecer das entidades patronais e sindicais, 
a qualificação passa pelo exame do Conselho Geral 
de Formação Profissional, antes de ser aprovada 
pelo Ministério do Trabalho, responsável por sua 
inclusão no CNCP.

No âmbito do Sistema Nacional de Qualificação e 
Formação Profissional, o CNCP representa o pon-
to de partida para que as ofertas formativas es-
truturem seus títulos e certificados profissionais 
num referencial comum. Nesse sentido, o CNCP 
cria pontes para o funcionamento de um sistema 
integrado de FP, com enfoque na aprendizagem ao 
longo da vida.
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INICIATIVAS 

Programa “SpainSkills” 

Cumpre discorrer sobre iniciativa de êxito na área 
de divulgação e de melhoria da imagem da FP na 
Espanha. Trata-se da “SpainSkills”, uma compe-
tição nacional de FP, de caráter anual e aberta à 
participação de jovens de 16 a 26 anos, que visa à 
seleção de representantes de FP para as competi-
ções internacionais WorldSkills (em nível mundial) 
e EuroSkills (em nível europeu). Recebe o apoio do 
Ministério da Educação, do setor privado e dos go-
vernos das Comunidades Autônomas. 

O objetivo maior da SpainSkills é melhorar a quali-
dade da FP por meio do envolvimento de estudan-
tes, professores e empresas. Além disso, constitui 
plataforma de intercâmbio e foro de debate sobre 
a evolução dos padrões profissionais, bem como 
da qualidade e da inovação dos diferentes setores 
produtivos. Organizada pela primeira vez em 2007, 
a SpainSkills reuniu à época sete modalidades de 
FP. Em 2009, foram 16 e, em 2011, 32.

No último dia 9 de maio, em cerimônia realizada 
em Madri, que contou com a presença do Ministro 
da Educação, Cultura e Esporte, José Ignacio Wert, 
foram entregues os prêmios aos ganhadores da 
edição 2015 da SpainSkills, que os classifica para 
disputar a WorldSkills International e a EuroSkills.

Um total de 267 estudantes de toda a Espanha par-
ticiparam da edição 2015 da SpainSkills, competin-
do em 22 modalidades, divididas em seis blocos: 
transporte e logística; tecnologia da construção e 
instalações; tecnologia da indústria; tecnologia da in-
formação e da comunicação; artes criativas e moda; 
e serviços sociais. O júri foi composto por represen-
tantes da indústria e de associações de classe.

A respeito do evento, o Ministro Wert comentou: 
“trata-se de mostrar ao exterior em que consiste 
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a FP, que tem pouco a ver com seus estereótipos”, 
e que “é uma vitrine que se abre à sociedade para 
mostrar um retrato mais autêntico da FP”.

A empresa SEAT S.A. e a FP Dual

A empresa espanhola SEAT S.A., subsidiária do gru-
po alemão Volkswagen, está implementando um 
sistema de FP Dual que pode servir de modelo a 
outras empresas que buscam melhorar a qualifi-
cação e produtividade de seus funcionários.

O programa de FP Dual desenvolvido pela SEAT se 
estende por um período de 4.625 horas, concer-
nentes à teoria e prática, em comparação à média 
de 2.000 horas da FP espanhola. Com alta possibi-
lidade de serem contratados ao final do processo 
formativo, os aprendizes da SEAT recebem entre 
250 e 530 euros a título de retribuição mensal e 
certificado de conclusão com dupla titulação, com 
validade tanto na Espanha quanto na Alemanha.

Segundo os dirigentes da SEAT, o programa de FP 
Dual conta com o apoio dos sindicatos e atenderia 
aos interesses tanto das grandes empresas como 
das pequenas e médias. Nesse sentido, o programa 
está sendo estendido aos funcionários de empresas 
fornecedoras da SEAT.

O GOVERNO DA CATALUNHA E A REFORMA DA FP

Com o propósito de duplicar o número de gradua-
dos em FP, diminuir a taxa de desemprego e impul-
sionar a reativação da economia, o Parlamento da 
Comunidade Autônoma da Catalunha aprovou em 
junho deste ano a “Lei de Formação e Qualificação 
Profissional”, que prevê a integração da FP inicial, 
voltada para o público jovem, e a FP ocupacional, 
cujo foco recai em trabalhadores em busca de aper-
feiçoamento profissional. As duas modalidades de 
FP, responsáveis pela formação de jovens e pela 
requalificação de adultos, passam assim à órbita 
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da Secretaria de Ensino (a FP ocupacional estava a 
cargo da Secretaria de Empresas).

Entre as inovações previstas na nova lei, cumpre des-
tacar a criação de centros de FP integrada, que pre-
tendem, conforme estipula a Secretaria de Ensino da 
Catalunha, “dar uma resposta integral a todas as ne-
cessidades de formação e qualificação de estudantes 
e trabalhadores, empregados ou desempregados”, 
por meio de uma maior inter-relação e complemen-
tação entre os dois programas e da participação das 
empresas na definição dos currículos de FP.

A integração dos sistemas de FP inicial e ocupa-
cional ficará a cargo de uma comissão dirigida pelo 
Presidente da Generalitat, cargo equivalente ao de 
Governador de Estado no Brasil, e composta por 
representantes das empresas, sindicatos, municí-
pios e câmaras de comércio, que buscará adequar o 
perfil e a oferta de FP às necessidades do setor pro-
dutivo. A meta do Governo da Catalunha é passar 
dos pouco mais de 236 mil matriculados em cursos 
de FP atualmente para mais de 475 mil em 2025.

CONCLUSÃO

No âmbito do Ministério da Educação espanhol, 
ações têm sido tomadas no sentido de aumentar 
o número de estudantes de FP, de valorizar esse 
tipo de formação e de conscientizar a sociedade 
para as vantagens da FP em relação à formação 
superior. O fenômeno da sobrequalificação profis-
sional pode perder força e recuar à medida que a FP 
seja reconhecida socialmente e assegure o acesso 
a profissões bem remuneradas. 

O mercado laboral espanhol, que se ressente dos 
efeitos da crise econômica, tem reduzido a oferta de 
vagas de emprego para graduados universitários, 
ao mesmo tempo em que aumenta para os de nível 
técnico. Esta inversão tem contribuído para a reo-
rientação das políticas educacionais, com reflexos 
sobre a forma como a FP é vista pela sociedade.
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Não obstante, para que a reformulação do sistema 
de FP e suas múltiplas vinculações com o mercado 
laboral tenham êxito e prosperem, será imprescin-
dível assegurar o compromisso de todos os envol-
vidos neste processo – escolas, professores, estu-
dantes e famílias, empresas, órgãos dos governos 
central e autonômicos, centros de FP e sindicatos.
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Iniciativas para a melhoria 
da qualidade do ensino 
técnico de nível médio no 
Estado da Geórgia, EUA

Hermano Telles Ribeiro 
Shirmênia K. Nunes-Eussen

“O importante da educação não é apenas formar um 
mercado de trabalho, mas formar uma nação, com 

gente capaz de pensar.”

José Arthur Giannotti

INTRODUÇÃO

Nos Estados Unidos, a educação profissional ou ca-
reer education tem por objetivo principal promover 
o diálogo entre os conhecimentos técnicos (habili-
dades profissionais) e aqueles do currículo escolar, 
em todos os níveis de ensino: do básico ao superior. 
Desde muito cedo, ainda no ensino fundamental, 
carreiras e profissões são apresentadas aos estu-
dantes, o que facilita as escolhas dos adolescentes 
sobre os cursos a serem seguidos quando iniciam 
o ensino médio. 

No nível médio, essa modalidade de ensino está 
estruturada de duas formas: em estabelecimentos 
de ensino regulares e de tempo integral que são 
dotados de “laboratórios”1 ou em career academies 
que são voltadas exclusivamente para o ensino téc-
nico. No nível superior, a educação profissional é 
oferecida pelas community colleges, através de cur-
sos tecnológicos com duração de um ou dois anos. 
As escolas de ensino técnico americanas englobam, 
em seu currículo escolar, cursos voltados para di-
versas áreas, como por exemplo: saúde, ciências 

1 Os laboratórios são oficinas 

profissionais que oferecem 

ambiente de aprendizagem 

prática nas distintas 

áreas de formação (língua 

estrangeira, informática, 

energia, soldagem, setor 

automotivo, entre outras). 



215

mundo afora
ESTADOS UNIDOS | Atlanta

sociais, direito e segurança, agricultura e economia 
doméstica. Associar ensino técnico ao acadêmico 
representa esforço no sentido de aproximar o es-
tudante do mercado de trabalho. Assim, as escolas 
estruturam-se também em função de uma deman-
da, atual ou futura, do mercado.

De acordo com os últimos estudos estatísticos do 
Departamento de Educação dos EUA, há mais de 
15 milhões de estudantes matriculados em esta-
belecimentos de educação profissional no país. Por 
sua vez, no Brasil, de acordo com dados do Censo 
da Educação Básica do Inep/MEC, existem mais de 
9 milhões de estudantes matriculados no ensino 
médio e no ensino técnico e 900 mil estudantes 
matriculados no ensino tecnológico (nível superior) 
(MEC, 2015).

O Governo brasileiro tem atribuído crescente priori-
dade à educação profissional. Não é por acaso que 
a cidade de São Paulo sediou a competição Mundial 
WorldSkills, em agosto de 2015. O WordSkills é 
uma competição internacional promovida pela or-
ganização não governamental Vocation Training 
Organization a cada dois anos, com foco na educa-
ção profissional. O principal objetivo da competição 
é promover o intercâmbio entre jovens de várias 
regiões do mundo, de forma que possam compar-
tilhar experiências e ideias em matéria de capacita-
ção técnica e inovação tecnológica. Nesse sentido, 
o evento deve ser entendido como uma oportuni-
dade única para despertar nos jovens, desde muito 
cedo, o interesse pela formação profissional (Guia 
WorldSkills, 2014).

Compartilhar ações inovadoras criadas por gover-
nos a fim de melhorar e valorizar o ensino profis-
sional e tecnológico pode ajudar a criar um ambien-
te de reflexão e aprendizagem de boas práticas para 
a educação técnica de nível médio. Sabemos que a 
educação profissional dos EUA tem uma tradição de 
longa data. Desde 1917, o governo americano tem 
buscado implementar uma educação profissional 
inspirada no modelo europeu. Nas últimas déca-
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das, o país tem buscado oferecer aos jovens edu-
cação básica mais abrangente, ou seja, uma edu-
cação cidadã, de abordagem mais ampla, que visa 
a despertar nos jovens não apenas competências 
acadêmicas, mas também técnicas e profissionais. 
De acordo com Schwartzman (2014), nos EUA, 36 
dos 50 estados americanos incluíram a educação 
profissional e técnica como parte do currículo obri-
gatório para a conclusão do ensino médio. 

O presente artigo pretende observar as iniciativas 
criadas pela Secretaria de Educação do Estado 
da Geórgia no âmbito da educação profissional. O 
Departamento de “Career, Technical, and Agricultural 
Education (CTAE)” [Educação Profissional, Técnica 
e Agrícola] é responsável pela implementação no 
Estado de políticas públicas que visem melhorar 
os programas voltados à educação profissional e 
técnica. Dentre os programas já criados, este arti-
go examinará de perto o “Georgia’s Career Cluster/
Pathways”, programa mais recente do ensino médio 
e técnico da Geórgia. Este programa permite que 
estudantes escolham cursos técnicos com base nas 
suas aptidões e interesses profissionais. 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO NOS ESTADOS UNIDOS

Segundo Amorim e Schwartzman (2014), já no final 
do século XIX, existia nos EUA uma nova modalidade 
de educação que preparava indivíduos para o merca-
do de trabalho. No início do século XX, boa parte dos 
alunos já era exposta a algum tipo de treinamento 
profissional na escola. A primeira legislação federal 
sobre o tema – a Lei Smith-Hughes –, promulgada 
em 1917, já previa a alocação de recursos para apoiar 
a educação técnico-profissional nos Estados com o 
objetivo de melhorar o nível de renda das famílias. 
Com o passar dos anos, a educação técnico-pro-
fissional foi sofrendo modificações e incorporando 
novos objetivos. Na década de 1940, a Lei George-
Barden ampliou o financiamento da educação pro-
fissional para outras áreas. Em 1968, foi criado o 
Conselho Nacional de Educação Profissional. 
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Atualmente, a principal fonte de financiamento que os 
estados americanos recebem para o ensino técnico e 
profissional são os recursos federais oriundos da lei 
“Carl D. Perkins Career and Technical Education”, de 
1984. O objetivo central desta lei federal é aumentar 
a qualidade do ensino técnico dos Estados Unidos. 
As alterações que foram sendo feitas referem-se a 
como os recursos financeiros para esta modalidade 
de ensino poderiam ser utilizados: (1) para os alu-
nos do ensino médio e de nível superior; (2) para os 
alunos que completaram ou abandonaram o ensino 
médio; (3) para indivíduos que já estão no mercado 
de trabalho, mas têm necessidade de qualificação 
profissional; (4) para minorias e indivíduos que per-
tencem a grupo de risco; (5) para indivíduos com ne-
cessidades especiais; (6) para instalações e espaço 
físico escolar; (7) para orientadores educacionais; e 
(8) para formação de professores (Threeton, 2007).

Em 2006, o governo americano reformulou a lei de 
Perkins: o Congresso passou então a contemplar 
com dotações orçamentárias não apenas escolas 
de ensino médio, mas também as community col-
leges, de nível superior. A lei também reformulou a 
nomenclatura: o “ensino vocacional” passou a ser 
designado como “educação técnica e profissional”. 

A lei de Perkins destina, anualmente, mais de 1,3 bilhão2 

de dólares para programas educacionais voltados 
à educação e formação técnica. Exige que estados 
delineiem uma sequência lógica de cursos para o 
ensino médio-técnico e tecnológico (community 
colleges) através de estágios e bom desempenho 
acadêmico. A educação técnica pretende aplicar 
o ensino por competências nas diversas áreas do 
saber (saber ser, saber fazer e saber agir), sendo 
elas: o conhecimento acadêmico do aluno, aptidões 
de resolução de problemas (problem-solving), atitu-
de e comportamento no trabalho, e competências 
técnicas e habilidades específicas da ocupação (US 
Department of Education, 2015).

Sempre de acordo com a Lei de Perkins, as ativi-
dades educacionais oferecidas durante a educação 

2 Para o ano fiscal de 2014, 

foram alocados US$ 67,1 

bilhões ao Departamento 

de Educação Americano.
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técnica e profissional buscam: a) proporcionar aos 
estudantes competências acadêmicas e técnico-
-profissionais e b) oferecer aprendizado alicerça-
do na experiência prática, (Work-Based Learning 
– WBL) que contribuirá para o conhecimento aca-
dêmico dos alunos, bem como para o conhecimen-
to de todos os aspectos de uma indústria. Com o 
objetivo de melhorar a qualidade no ensino técni-
co americano, a Lei de Perkins orienta que cada 
estado da união interessado em receber financia-
mento para implementar ações voltadas ao ensino 
técnico-profissional deverá alinhar o currículo dos 
cursos técnicos com as necessidades das indústrias 
locais e com as demandas do ensino superior. 

Neste sentido, foi necessário contar com um órgão 
estadual responsável pela avaliação dos cursos, 
contratação e formação de professores e criação 
de um sistema bem articulado com as necessi-
dades das escolas de ensino médio dos conda-
dos e distritos escolares. No estado da Geórgia, a 
Secretaria de Educação possui departamento que 
atende às necessidades desta modalidade de ensi-
no: trata-se do Departamento de “Career, Technical 
and Agricultural Education (CTAE)”, mencionado 
anteriormente. 

O ensino técnico e profissional de nível 
médio no Estado da Geórgia 

A missão do CTAE é preparar os estudantes para o 
mercado de trabalho e proporcionar uma sequên-
cia de cursos técnicos e experiências aplicáveis ao 
mundo atual. Estudantes do ensino médio adqui-
rem, ao longo do curso, experiências e habilidades 
básicas necessárias para terem sucesso tanto no 
ambiente de trabalho quanto no meio acadêmico. 
Os programas oferecidos pelo CTAE preparam os 
alunos para uma ampla gama de profissões. 

Atualmente, a Geórgia possui 524.008 estudantes 
matriculados em escolas públicas do ensino médio. 
Deste total, 319.133 estudantes estão matriculados 
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em cursos de CTAE, ou seja, mais de 60% dos alu-
nos do ensino médio estão matriculados em cursos 
preparatórios e de formação técnica oferecidos pelo 
CTAE. Os programas de formação profissional ofe-
recidos pelo CTAE foram desenvolvidos com o obje-
tivo de apoiar os estudantes no processo de escolha 
da carreira. De acordo com relatórios institucionais 
da Secretaria de Educação da Geórgia, a taxa de 
conclusão de curso dos estudantes do ensino mé-
dio, matriculados em escolas que oferecem cursos 
técnicos, corresponde a 88,4%, aproximadamente 
16,6% a mais do que a taxa de graduação geral do 
estado, 71,8%. Essa taxa serve, portanto, como in-
dicador de aproveitamento do programa.

O CTAE mantém parcerias estratégicas com empre-
sas localizadas no estado que visam a incentivar 
o setor privado a criar normas e padrões para o 
seu currículo educacional. Representantes políti-
cos e líderes empresariais apoiam ações do CTAE 
e compartilham com o departamento seus conhe-
cimentos na área do negócio a fim de proporcionar 
acesso a novas oportunidades de ensino-aprendi-
zagem baseadas no trabalho, tais como estágios e 
experiências de campo. Esses líderes também inte-
gram conselho consultivo que fornece à Secretaria 
de Educação do estado avaliação crítica das ativi-
dades curriculares e dos programas de apoio de-
senvolvidos pelo CTAE. 

O CTAE está organizado em sete setores: 1) Setor 
do Programa “Career Clusters/Pathways” :  a ser 
detalhado nos parágrafos seguintes, é composto 
por eixos temáticos e cursos técnicos oferecidos a 
alunos do ensino médio em escolas públicas e/ou 
charter3; 2) Setor de Orientação Vocacional: busca 
fornecer ferramentas necessárias, conhecimentos 
e recursos para o planejamento sistemático e de 
desenvolvimento profissional para todos os estu-
dantes; 3) Setor de Desenvolvimento e Transição: for-
nece orientação no desenvolvimento dos cursos de 
CTAE no ensino médio e nos currículos das escolas, 
bem como programas de estágios e mentoria; 4) 
Setor de Condução de Programas: busca oferecer 

3 Escolas charter são geridas 

por entidades privadas e 

financiadas pelo sistema 

público, cujo funcionamento 

é autorizado a partir da 

apresentação de um projeto 

educativo (pedagógico e 

financeiro-administrativo).
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uma ligação entre liderança, orientação e apoio 
aos educadores de CTAE para melhorar o desem-
penho do aluno; 5) Setor de Ensino Agrário: oferece 
os programas e serviços da área agrícola, educação 
ambiental e liderança; 6) Setor de “Accountability ”: 
oferece assessoria para melhoria e acompanha-
mento dos programas de CTAE e bem como para 
a interpretação da Lei de Perkins; e 7) Setor de 
Recursos Financeiros: avalia os planos educacionais 
das escolas para conceder ou não subsídios esta-
duais para a construção de laboratórios (oficinas 
de CTAE) e melhoria da infraestrutura das escolas. 

Na Geórgia, o “Career Clusters” é composto por 
17 eixos temáticos: 1) Agricultura, Alimentação & 
Recursos Naturais; 2) Arquitetura & Construção; 3) 
Ciência do Consumidor; 4) Administração & Gestão 
Empresarial; 5) Educação; 6) Energia; 7) Finanças; 
8) Administração Pública & Órgãos do Governo; 9) 
Ciências da Saúde; 10) Hospitalidade & Turismo; 11) 
Serviço Social; 12) Tecnologia da Informação; 13) 
Direito, Ordem e Segurança Pública; 14) Produção; 
15) Marketing; 16) Engenharia e Tecnologia; 17) 
Transportes. Na figura a seguir apresentamos as 
áreas do conhecimento, os 17 eixos career clusters 
e seus respectivos cursos ou pathways (devido ao 
grande volume de cursos oferecidos, não foi possí-
vel acomodá-los todos em uma única tabela):

https://www.gadoe.org/Curriculum-Instruction-and-Assessment/CTAE/Documents/Survey-Results-Agriculture-Food-Natural-Resources.pdf
https://www.gadoe.org/Curriculum-Instruction-and-Assessment/CTAE/Documents/Survey-Results-Agriculture-Food-Natural-Resources.pdf
https://www.gadoe.org/Curriculum-Instruction-and-Assessment/CTAE/Documents/Survey-Results-Architecture-Construction.pdf
https://www.gadoe.org/Curriculum-Instruction-and-Assessment/CTAE/Documents/Survey-Results-Business-Management-Administration.pdf
https://www.gadoe.org/Curriculum-Instruction-and-Assessment/CTAE/Documents/Survey-Results-Education-Training.pdf
https://www.gadoe.org/Curriculum-Instruction-and-Assessment/CTAE/Documents/Survey-Results-Energy.pdf
https://www.gadoe.org/Curriculum-Instruction-and-Assessment/CTAE/Documents/Survey-Results-Finance.pdf
https://www.gadoe.org/Curriculum-Instruction-and-Assessment/CTAE/Documents/Survey-Results-Government-Administration.pdf
https://www.gadoe.org/Curriculum-Instruction-and-Assessment/CTAE/Documents/Survey-Results-Health-Science.pdf
https://www.gadoe.org/Curriculum-Instruction-and-Assessment/CTAE/Documents/Survey-Results-Hospitality-Tourism.pdf
https://www.gadoe.org/Curriculum-Instruction-and-Assessment/CTAE/Documents/Survey-Results-Human-Services.pdf
https://www.gadoe.org/Curriculum-Instruction-and-Assessment/CTAE/Documents/Survey-Results-Information-Technology.pdf
https://www.gadoe.org/Curriculum-Instruction-and-Assessment/CTAE/Documents/Survey-Results-Manufacturing.pdf
https://www.gadoe.org/Curriculum-Instruction-and-Assessment/CTAE/Documents/Survey-Results-Marketing.pdf
https://www.gadoe.org/Curriculum-Instruction-and-Assessment/CTAE/Documents/Survey-Results-STEM.pdf
https://www.gadoe.org/Curriculum-Instruction-and-Assessment/CTAE/Documents/Survey-Results-Transportation-Distribution-Logistics.pdf
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Figura 1 Áreas do conhecimento, career clusters 
e cursos ou pathways oferecidos pelas escolas de 
ensino técnico entre os anos de 2012 e 2013. Fonte: 
Relatório da CTAE, GaDOE.
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Com base na Figura 1, se um aluno se matricular na 
área de “Marketing e Serviços”, ele terá duas opções 
de clusters: “Marketing” ou “Hotelaria e Turismo”. 
Caso opte por cursar o “Cluster” de Marketing, terá 
quatro opções de cursos ou pathways, a saber: 
“Moda e Marketing”, “Promoção e Comunicação”, 
“Gerência e Marketing” e “Marketing, Esportes & 
Entretenimento”. Nesse sentido, cada curso ofere-
cido possui o seu próprio currículo e disciplinas. 

Por outro lado, consoante a Lei de Perkins, as es-
colas técnicas devem incorporar o método Work-
Based Learning (WBL). Como mencionado, o WBL é 
uma abordagem pela qual a aprendizagem é basea-
da na experiência prática, ou seja, as disciplinas de 
caráter técnico-profissional são coordenadas com 
o conteúdo acadêmico e atividades práticas. A figu-
ra a seguir descreve o método WBL desenvolvido 
pelas escolas:

Figura 2 Modelo teórico da abordagem "Work-Based 
Learning” (WBL). 

 

 

 

 

A.
Sala de aula

Conteúdo
acadêmico

B.
Sala de aula

Conteúdo
técnico

profissional

C.
Prática/laboratórios

Método WBL  

Consciência 
profissional e 

sucesso nas ações 
posteriores em 

distintos aspectos
(educação superior, 

carreira e vida 
social)

Fonte: Centro de Pesquisa Nacional Americana de Educação 

Profissional e Técnica (2012).



223

mundo afora
ESTADOS UNIDOS | Atlanta

De acordo com o CTAE, o método do WBL tem sido 
ótimo exemplo de abordagem didático-metodológi-
ca e tem apresentado resultados positivos. Os estu-
dantes passam a conhecer um pouco mais sobre as 
profissões e carreiras do seu interesse. O conheci-
mento adquirido na escola (conteúdo acadêmico e 
técnico) é aplicado no ambiente de trabalho através 
dos estágios e programas de orientação profissio-
nal (mentoring) e de jovem aprendiz oferecidos. 

De acordo com pesquisa realizada pelo CTAE, 100% 
das empresas participantes dos programas de es-
tágios e de mentoring recomendariam esses pro-
gramas para outras empresas e 99,6% delas con-
cordam que os alunos desenvolveram seus está-
gios dentro do nível esperado. Há também consenso 
entre as empresas participantes de que estudantes 
que participam do programa de CTAE demonstra-
ram habilidades satisfatórias no que diz respeito às 
aptidões para a resolução de problemas; as empre-
sas que concordam com esta premissa totalizam 
98,6%. Ao serem questionadas sobre as habilidades 
de informática dos estudantes, 96% das empresas 
avaliaram que seus estagiários possuíam nível de 
conhecimento esperado. De modo geral, 95,9% dos 
empregadores concordaram que o programa trouxe 
resultados positivos para as empresas.

OS AVANÇOS E DESAFIOS DO CTAE: A VISÃO 
DA COORDENADORA DO PROGRAMA

O CTAE é financiado a partir de três diferentes fon-
tes governamentais: a) Governo Federal (através da 
Lei de Perkins); b) Governo Estadual; e c) Condados 
e Municípios. Os recursos federais têm por finali-
dade a melhoria da qualidade dos programas de 
educação técnica. Por sua vez, os estados e muni-
cípios financiam as despesas operacionais, como 
a melhoria da estrutura física das escolas (através 
da compra de equipamentos e construção de labo-
ratórios) e os salários dos professores. Parceiros 
do setor privado podem voluntariamente contribuir 
para o programa através de doações.
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Em entrevista com Dra. Barbara Wall4, Diretora do 
CTAE, verificamos que seu departamento conta 
com a participação, não somente de agências fi-
nanciadoras, mas também de parceiros-chave para 
o sucesso dos programas de CTAE. Nas palavras da 
coordenadora: 

O Departamento de CTAE tem vários 
stakeholders. As empresas e indústrias são, 
definitivamente, atores fundamentais para 
o sucesso desse programa. Estamos dando 
ênfase na formação profissional técnica 
dos nossos alunos para deixá-los prontos 
para aquele tipo de carreira oferecida pelas 
empresas (o input destas é, portanto, vital). A 
Assembleia Geral Legislativa é também um 
dos nossos stakeholders, podendo aprovar ou 
cortar o financiamento que recebemos para o 
nosso programa. (Entrevista, Coordenadora do 
CTAE, jun. 2015). 

Vale salientar que apesar de a Coordenadora 
do CTAE apontar o setor privado como um dos 
stakeholders mais importantes do processo, a en-
trevistada espera um engajamento ainda maior do 
setor para o ano 2015-2016. Segundo ela, as em-
presas precisam estar mais presentes em todas as 
fases de planejamento e implementação do progra-
ma, pois é necessário que as empresas informem 
pari passu a qualificação técnica a ser demandada. 
Isto permitirá elaborar um currículo focado para os 
alunos. A entrevistada também assinala que outro 
grupo relevante para o sucesso do programa são 
as associações de estudantes. De acordo com ela: 

Consideramos nossos alunos de CTAE como 
partes interessadas. Os grupos que competem 
no “SkillsUSA5” são um exemplo. Outro 
parceiro relevante é o Sistema de Faculdades 
Técnicas da Geórgia (Technical College System 
of Georgia). Uma modalidade interessante 

4 Entrevista realizada em 18 de 

junho de 2015 na Secretaria 

de Educação do estado 

da Geórgia, Atlanta, GA.

5 SkillsUSA é uma competição 

nacional que envolve 

anualmente 6.000 estudantes 

representando os 50 estados 

americanos. Os estudantes 

competem entre si e/ou em 

grupos para mostrar quem 

domina melhor determinada 

habilidade na área técnica. 

Os grupos premiados nessa 

competição com medalha de 

ouro representam os Estados 

Unidos no WorldSkills.
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de participação desse sistema reside na 
oportunidade que se oferece aos alunos de 
cursarem uma community college enquanto 
eles estão no ensino médio e de obter créditos 
em disciplinas específicas já para cursos de 
nível universitário. (Entrevista, Coordenadora 
do CTAE, jun. 2015).

O Setor de Orientação Vocacional do CTAE está em 
contínua comunicação com as escolas e as empresas. 
A partir de uma pesquisa realizada por este setor, 
identificou-se que a habilidade mais demandada por 
empresas era a de soft skills, ou seja, competências 
relacionadas à inteligência emocional. Demonstrar 
soft skills no ambiente de trabalho significa trazer 
atitudes positivas e bem-sucedidas para a empresa; 
esta, por seu turno, busca crescentemente empre-
gados com competências na área da comunicação 
interpessoal, resolução de conflitos, adaptabilidade e 
observação crítica. Outros elementos valorizados pe-
las empresas no estado foram a “ética profissional” 
e “experiência com o método Work-Based Learning”. 
A coordenadora Barbara Wall assim descreve como 
empresas participam do processo de elaboração dos 
currículos dos cursos de CTAE:

Uma empresa nos procurou e falou que 
queria um currículo específico para suprir 
uma necessidade. A empresa não tinha um 
corpo de funcionários qualificados para 
uma determinada área. Com base nisso, 
desenvolvemos um currículo para o curso 
técnico em Mecatrônica. A empresa gostou, 
mas sugeriu a inclusão também do ensino 
dos fundamentos básicos em eletrônica. 
Criamos, assim, cursos mais específicos para 
a necessidade daquela empresa (Entrevista, 
Coordenadora do CTAE, jun. 2015).

Nesse contexto, é possível visualizar o papel do 
CTAE enquanto agência que busca criar, para as 
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escolas técnicas, condições favoráveis para o de-
senvolvimento de habilidades específicas que são 
coerentes com a demanda do mercado e da so-
ciedade local. Dessa forma, todos os atores (e não 
apenas os alunos) aprendem, num processo em que 
perguntas e respostas muitas vezes surgem da di-
nâmica de cada grupo.

O mercado de trabalho e as iniciativas 
do Governo da Geórgia

Entre 2012 e 2013, o Governo da Geórgia lançou 
quatro iniciativas na área de ensino técnico, a sa-
ber: “Go Build Georgia”, “Pathways to Prosperity”, 
“Georgia Competitiveness”e “High Demand Career”. 
Essas iniciativas visam ao melhor aproveitamento 
de empregos bem remunerados na área técnica. 

Go Build Georgia é uma parceria público-privada 
que foca nos seguintes setores: produção, cons-
trução civil e infraestrutura, transporte, energia e 
telecomunicações. Hoje, por exemplo, há número 
significativo de vagas nos setores da construção e 
de infraestrutura. Vagas essas que, na atualidade, 
não são preenchidas com facilidade. A iniciativa for-
talece a educação técnica e profissional, uma vez 
que busca educar a força de trabalho jovem sobre 
o porquê de aprender um ofício, procura dissipar 
eventuais (pre)conceitos sobre a qualificação téc-
nica e tenta inspirá-los a seguir carreira como tra-
balhador especializado. Trata-se, em essência, de 
um esforço de conscientização, através de relações 
públicas e mídias sociais.

Outra iniciativa do Governo do Estado é a Pathways 
to Prosperity (em português, “Caminhos para a 
Prosperidade”). Esta iniciativa visa engajar em-
presas que oferecem estágios a partir do método 
Work-Based Learning de aprendizagem. O estado 
elabora relatório com base nas entrevistas reali-
zadas com grandes empregadores. Sabe-se que a 
produtividade da força de trabalho jovem do estado 
depende da capacidade das escolas de ensino mé-
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dio e universidades de melhor formar seus alunos, 
mostrando as várias opções de carreiras que os 
estudantes podem seguir. A Pathways to Prosperity 
permite que os alunos selecionados para estágios 
em grandes empresas se engajem em funções mais 
relevantes, tendo em vista sua opção de carreira. 

A iniciativa Georgia Competitiveness também busca 
aproximar as empresas das ações do Estado que 
visam qualificar a força de trabalho e criar estraté-
gias para o desenvolvimento econômico. O relatório 
produzido por essa iniciativa descreve pontos fortes 
e fracos do estado, coleta informações e ideias de 
líderes empresariais e apresenta recomendações 
para os legisladores estaduais. Foi criada uma 
comissão que passou a receber contribuições im-
portantes de empresas e organizações-chave do 
Estado. A aproximação entre esses vários grupos 
ajudou a comissão a conhecer melhor as necessi-
dades da comunidade empresarial local. Questões 
diversas e muito relevantes para administradores 
de escolas técnicas, como por exemplo incentivos 
e isenções fiscais e créditos especiais, foram dis-
cutidas no relatório.

A quarta iniciativa, intitulada “High Demand Career”, 
também reúne agentes econômicos e governamen-
tais do estado mais interessados na formação pro-
fissional com foco nas “novas habilidades” e profis-
sões decorrentes da inovação tecnológica. Ao con-
gregar esses atores-chave, esta iniciativa permite 
ouvir diretamente dos empregadores depoimentos 
sobre suas necessidades futuras. A vantagem desta 
comunicação é que dará às instituições de ensino a 
oportunidade de poder planejar-se para qualificar 
força de trabalho no médio e longo prazo. 

Avaliação do CTAE

Para melhor avaliar o desempenho do CTAE, é 
preciso ter clareza de que o programa se orienta 
pelas diretrizes da Lei de Perkins, a partir de oito 
indicadores de qualidade: 1) desenvolvimento aca-
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dêmico em leitura; 2) desenvolvimento acadêmico 
em matemática; 3) taxa de conclusão dos cursos; 
4) habilidades técnicas; 5) obtenção do diploma de 
ensino médio e cursos técnicos; 6) inserção no mer-
cado de trabalho ou ensino superior; 7) participa-
ção nos programas não tradicionais; e 8) conclusão 
dos programas não tradicionais. A esse respeito, a 
entrevistada resume a análise dos indicadores da 
seguinte forma:

Nós observamos o desempenho dos 
alunos. Analisamos seu grau de letramento 
e avaliamos se alcançaram o patamar 
desejado; fazemos a mesma análise do nível 
de conhecimento matemático dos alunos. Por 
fim, examinamos os estudantes que cursam 
programas “não tradicionais”: procuramos 
saber, por exemplo, quantas alunas estão 
na área da construção civil e quantos alunos 
estão cursando cosmetologia. (Entrevista, 
Coordenadora do CTAE, jun. 2015).

Ainda em conformidade com a Lei de Perkins, as 
escolas devem elaborar plano quinquenal de me-
lhoria do ensino por meio de ações e atividades 
que possam ser quantificadas e seguir receben-
do recursos federais. Como foi explicado, o CTAE 
monitora o desempenho das escolas e dos alunos 
dos cursos técnicos. Barbara Wall identificou quais 
seriam os pontos fortes e fracos do programa. Para 
ela, a diversidade e inclusão educacional são os 
pontos mais fortes, enquanto que a comunicação 
é a maior fragilidade do CTAE. 

Do ponto de vista da composição do corpo discen-
te, o CTAE promove a diversidade e a inclusão. Os 
cursos técnicos não estabelecem pré-requisitos 
ou notas. A única condição é que o aluno esteja 
cursando o ensino médio. Assim, as turmas são 
compostas por alunos com deficiência, estudantes 
com desempenho regular e acima da média. Por 
sua heterogeneidade, as turmas de CTAE apresen-
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tam demandas diversas e os alunos são expostos 
a atividades variadas. Passam a compreender o 
conceito de tolerância com base nas limitações 
apresentadas pelos colegas de sala de aula; tal 
fato ajuda a promover uma educação mais cidadã. 

Outro benefício que os cursos técnicos no ensino 
médio oferecem aos jovens é a possibilidade de 
trabalhar enquanto cursam a universidade. Para a 
entrevistada: 

É muito comum os cursos técnicos receberem 
alunos que já têm interesse em um curso 
específico na universidade. Eles se matriculam 
nos cursos técnicos, enquanto alunos do ensino 
médio, e uma vez que vão para a universidade, 
poderão até mesmo trabalhar, poderão ser 
remunerados e pagar em parte seu curso 
universitário. (Entrevista, Coordenadora do 
CTAE, jun. 2015).

O programa parece servir como catalisador para um 
“sistema” do qual vários grupos sociais se benefi-
ciam (estudantes, empregadores, empresas, pro-
fessores, escolas, universidade e escolas técnicas). 
Nesse sentido, trata-se de um “sistema educacional” 
cujos alicerces repousam sobretudo no conceito de 
transformação profissional. Assim, parece haver um 
processo de mútuo aprendizado, que envolve mes-
tres, alunos, técnicos e assim por diante.

Ao ser questionada sobre essa questão, a Sra. Wall 
descreve a participação e importância de alguns 
destes grupos:

Universidades e empresas maximizam os 
conhecimentos e habilidades adquiridos pelos 
alunos de CTAE. Onde quer que os estudantes 
recém-formados resolvam trabalhar, levam 
consigo habilidades e conhecimentos 
específicos e valorizados, tanto no ambiente 
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acadêmico quanto profissional. Ao se 
candidatarem para certos empregos, os alunos 
que possuem as credenciais de conclusão e 
aprovação do exame têm nítidas vantagens 
sobre outros candidatos. (Entrevista, 
Coordenadora do CTAE, jun. 2015).

A entrevistada assinalou que a falta de comuni-
cação entre membros do CTAE tem gerado alguns 
problemas. Sabe-se que falhas de comunicação ou 
mesmo a ausência de comunicação podem gerar 
atrasos significativos para qualquer departamento, 
seja ele do setor público ou privado. A coordenado-
ra explicou que:

Recordo-me que tínhamos uma “oficina” 
automotiva excelente em um de nossos 
sistemas escolares. Havia uma empresa 
daquele setor próxima à oficina e por anos 
tentamos fazer com que conhecesse o 
nosso programa; mas ela não estava muito 
interessada. Finalmente, conseguimos fazer 
com que representantes da empresa fossem 
visitar a nossa escola e quando viram os 
equipamentos da nossa oficina, eles ficaram 
atônitos. Falaram que tínhamos os mesmos 
equipamentos que eles tinham na empresa. 
(Entrevista, Coordenadora do CTAE, jun. 2015).

De acordo com a entrevistada, um dos membros do 
Conselho do CTAE, surpreendentemente, trabalhava 
naquela mesma época para a empresa. A coorde-
nadora completou que:

Muitas vezes, o público desconhece o 
que temos para oferecer: as informações 
simplesmente não chegam até as pessoas. 
Sobre a empresa que desconhecia o nosso 
programa e nossos equipamentos, senti que o 
departamento não estava fazendo o trabalho 
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de deixar as empresas cientes sobre os 
programas, equipamentos e pessoal técnico 
qualificado. (Entrevista, Coordenadora do 
CTAE, jun. 2015).

É comum os governos lançarem programas e ini-
ciativas e não se comprometerem em realizar um 
acompanhamento contínuo para a mensuração 
dos resultados. A falta de comunicação entre os 
atores-chave de um programa leva a ausência de 
feedbacks. Assim, não é possível saber quais áreas 
daquele programa necessitam de mais atenção. Por 
ironia, em meio aos avanços das mídias sociais, há 
uma fragilidade no interior deste programa – que 
é dar a conhecer o que foi feito e o que não foi feito 
na prática. Em consequência, o CTAE procura dar 
maior ênfase à questão da comunicação. Possuir 
um conselho “consultivo” dentro do departamento 
favorecerá essa comunicação, mas manter mem-
bros motivados e em contínua comunicação com os 
setores que cada um representa, este é o grande 
desafio para o CTAE.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme exposto ao longo deste artigo, podemos 
concluir que o ensino técnico e profissional tem 
trazido bons resultados para o estado da Geórgia 
nas esferas econômica e social. Nesse sentido, 
pesquisa realizada pela Secretaria de Educação do 
estado concluiu que a taxa média anual de conclu-
são do ensino médio por alunos matriculados em 
cursos técnicos é 16,6% maior do que a taxa média 
de conclusão geral do estado. O motivo pelo qual a 
taxa de rendimento escolar é maior entre os alunos 
matriculados em escolas técnicas reside na contri-
buição que a aplicação do conhecimento adquirido 
no ambiente de trabalho traz. Os alunos passam a 
entender o valor das competências do saber “ser” 
e “ fazer”, ou seja, das atitudes e habilidades profis-
sionais desejadas pelas empresas e, consequente-
mente, sentem-se mais motivados a aprender.
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A par tic ipação ativa das par tes interessadas 
(stakeholders) é outro elemento importante para 
o sucesso do programa. É através da permanente 
interação destes grupos (setor privado, associações 
estudantis, mestres etc.) que o programa se expan-
de. Sua ação obedece a uma lógica transversal de 
engajamento, na qual todos compreendem a função 
de cada grupo e a importância da participação ativa 
e consciente dos seus integrantes. Essa rede de 
cooperação entre os stakeholders favorece parce-
rias e multiplica sinergias.

É importante reiterar que, para matricular-se numa 
CTAE basta estar vinculado a uma escola pública 
(ou charter) de ensino médio. Assim, não se exi-
ge a priori bom rendimento acadêmico: os alunos 
são selecionados com base nas vagas existentes. 
Desse modo, é possível dizer que o CTAE promove e 
valoriza a diversidade. As salas de aula são bastan-
te heterogêneas, recebem estudantes de todas as 
classes sociais, raças, etnias e gêneros. A inclusão, 
dessa maneira, também é fator importante, pois 
permite, ademais, que alunos com necessidades 
educacionais especiais interajam com os demais 
dentro de um ambiente didático-pedagógico bem 
planejado. Todos os alunos recebem os mesmos es-
tímulos e orientações pedagógicas que estimularão 
a construção do conhecimento e da aprendizagem 
em cada estudante.

As virtudes do ensino técnico no modelo estudado 
parecem residir assim em sua flexibilidade, diver-
sidade e transversalidade. As múltiplas interações 
que o modelo propicia parecem apontar para mé-
todos e processos da escola inovadora que, nas pa-
lavras do Professor Silvio Meira, da Universidade 
Federal de Pernambuco “(...) sai do universo abs-
trato das perguntas e das respostas (...) e propi-
cia uma dinâmica de criação de oportunidades de 
aprendizado, num círculo virtuoso de geração de 
conhecimento e soluções em que tanto mestres 
quanto alunos aprendem”6.

6 <https://www.youtube.com/

watch?v=Cu0VpLlUh3E>
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Educação técnica no sul 
da Califórnia: inclusão 
social e resiliência

Bruno de Rísios Bath
Márcia Maria Adorno Cavalcanti Ramos 
Marcos Braga de Carvalho

INTRODUÇÃO

A Califórnia é um estado de contradições. Possui a 
maior economia dos Estados Unidos, com PIB de 
US$ 2,3 trilhões, e liderança mundial nos setores de 
tecnologia, agricultura e entretenimento. Contudo, o 
Estado é também o que apresenta os maiores índi-
ces de desigualdade social do país, com cerca de 24% 
da população vivendo abaixo da linha de pobreza1.

Com o objetivo de quebrar o círculo vicioso entre 
pobreza, baixa escolaridade, falta de oportunidades 
no mercado de trabalho e exclusão, algumas ini-
ciativas do Governo Estadual priorizaram o ensino 
técnico como uma caminho para criar oportunida-
des de mobilidade social. Essa política vem dan-
do resultados satisfatórios. Alguns investimentos 
buscam a parceria com a iniciativa privada e estão 
direcionados a duas parcelas da população onde a 
vulnerabilidade social é evidente: jovens e adultos 
em idade escolar e populações prisionais. 

Nos Estados Unidos, estudos sugerem que o afas-
tamento do mercado de trabalho e da escola são 
os principais indicadores de uma transição precá-
ria para a vida adulta. Jovens em situação de risco 
apresentam maiores chances de evasão escolar, 
gravidez precoce, abuso de drogas, delinquência, 
abuso físico e sexual e encarceramento2. Na vida 
adulta, o sistema prisional agrava as desvanta-
gens pois gera dificuldades de reintegração social, 
marcadas pelo tempo fora do mercado de trabalho, 
desqualificação profissional e estigma social.

1 SHORT, Kathleen. The 

Supplemental Poverty 

Measure: 2013. United States 

Census Bureau. Oct. 2014. 

Disponível em: <http://

www.census.gov/content/

dam/Census/library/

publications/2014/demo/

p60-251.pdf?eml=gd&utm_

medium=email&utm_

source=govdelivery>. 

Acesso em: 29 jun. 2015.

2 FERNANDES-ALCANTARA, 

Adrienne L. Vulnerable 

Youth: Background and 

Policies. Congressional 

Research Service Report. 

January 13, 2014. 
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Este artigo apresenta políticas públicas que adotam 
a educação técnica como ação preventiva à evasão 
escolar e ao reencarceramento. Os programas em 
implementação buscam incentivar um sistema edu-
cacional mais integrado e estratégico que prepare 
jovens e adultos para competir por empregos com 
melhores salários, que amplie a oferta de mão de 
obra qualificada e o desenvolvimento social.

PLANO “CAREER TECHNICAL 
EDUCATION PATHWAYS” (CTEP)

Há dez anos, as instituições de ensino superior 
técnico, community colleges, e o Departamento 
de Educação do Estado (California Department of 
Education) vêm trabalhando cooperativamente3 sob 
o guarda-chuva de um plano estadual de educação 
técnica. Aprovado em 2005, através do projeto de 
Lei do Senado Estadual sob os números 70 e 1.133, o 
Career Technical Education Pathways (CTEP) ampliou 
significativamente os investimentos em capacitação 
profissionalizante. O plano apoia diversos programas 
que integram cursos acadêmicos ao ensino de ha-
bilidades técnicas, que contam com o engajamento 
de parceiros do setor produtivo, sindicatos e demais 
agências públicas de desenvolvimento econômico. 

Desde 2005, o Governo já investiu cerca de 380 mi-
lhões de dólares em mais de 30 programas regio-
nais e estaduais, atendendo aproximadamente 2,2 
milhões de estudantes do ensino público e de com-
munity colleges. O plano foi estruturado de acordo 
com os seguintes objetivos: (1) ampliar a oferta e 
melhorar a qualidade de carreiras profissionais 
e cursos técnicos; (2) expandir os programas de 
orientação em planos de carreira e fomentar a par-
ceria com a inciativa privada para programas de 
estágios; (3) aumentar a participação de populações 
de baixa renda ou em situação de risco em capaci-
tação profissionalizante; (4) aprimorar a formação 
de professores em carreiras de educação técnica 
e desenvolvimento profissional; e (5) investir em 
pesquisa e avaliação de impacto contínuos.

3 As community colleges 

possuem mais de 2,76 

milhões de estudantes 

por ano em 112 centros 

universitários e o 

Departamento de Educação 

da Califórnia (CED) serve 

cerca de 6,2 milhões 

de alunos em 1.043 

distritos escolares.
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4 Órgão que administra o 

sistema de community 

colleges da Califórnia.
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De acordo com o último relatório do California 
Community College Chancellor’s Office4, a inciativa 
foi uma oportunidade fundamental para enfrentar 
desafios comuns a programas de educação técnica, 
relacionados, em especial, à continuidade e sus-
tentabilidade financeira. Os investimentos de lon-
go prazo propiciaram a consolidação das relações 
entre instituições educacionais e o setor privado, o 
desenvolvimento de novos cursos que refletissem a 
demanda do mercado de trabalho local e o monito-
ramento sistemático das ações implementadas. Com 
isso, muitas instituições tiveram a oportunidade de 
criar currículos mais inovadores e flexíveis que aten-
dessem à diversidade dos estudantes californianos – 
particularmente os de populações mais vulneráveis. 

Em geral, verificou-se que uma parcela dos es-
tudantes – primeira geração a ter perspectiva de 
cursar uma universidade, de baixa renda ou per-
tencentes a minorias étnicas – apresentam menos 
chances de sucesso na vida acadêmica e profissio-
nal. O sistema de community colleges tornou-se, 
assim, o principal instrumento de democratização 
do acesso à educação superior na Califórnia e nos 
EUA, permitindo que estudantes participem em 
diversas atividades acadêmicas e de capacitação 
profissional, independentemente de suas condições 
socioeconômicas ou formação escolar. Alia-se o 
baixo custo dos cursos oferecidos à facilidade de 
admissão dos interessados.

Conforme o relatório da Coordenação de commu-
nity colleges, (Chancellor’s Office), a metodologia 
pedagógica adotada com programas de educação 
técnica possibilita melhorias no desempenho dos 
segmentos vulneráveis. As principais diferenças 
com relação à educação formal são:

 - criação de grupos de estudos com número redu-
zido de alunos;

 - mudança no método de ensino de aulas conven-
cionais (palestras) para abordagens mais práticas 
baseadas na execução de projetos; e
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 - suporte a todos os aspectos da vida do estudante, 
tanto na aprendizagem como no desenvolvimento 
psicoemocional, através de aconselhamento, au-
xílio financeiro, aulas particulares, entre outros. 

Através do CTEP, o sistema público de educação 
e os community colleges puderam intensificar o 
investimento em programas e serviços vocacio-
nais, ampliando o acesso à formação técnica em 
grande escala. De acordo com a Coordenação do 
Plano, entre os principais programas existentes na 
Califórnia, as duas iniciativas discutidas a seguir 
destacam-se pelo impacto positivo na experiência 
escolar e profissional de jovens em situação de vul-
nerabilidade social.

California Partnership Academies (CPA)

O programa California Par tnership Academies 
(CAPs), que está sendo implementado desde 1984, 
recebeu reforço financeiro do CTEP e prepara es-
tudantes do ensino médio para a universidade e 
uma carreira profissional. O programa é executado 
a partir de pequenas comunidades de aprendiza-
gem, chamadas “academies”, que funcionam dentro 
de escolas de ensino médio. Essas pequenas uni-
dades de formação especializam-se numa das 15 
áreas profissionais consideradas prioritárias pelo 
Departamento de Educação da Califórnia.

Durante três anos, os participantes integram o 
mesmo grupo escolar, nas mesmas classes, que 
incluem disciplinas acadêmicas básicas e, pelo 
menos um curso de carreira técnica na área de es-
pecialidade da instituição. Além disso, para o de-
senvolvimento da formação técnica, empresários 
e parceiros do setor produtivo oferecem estágios e 
outras oportunidades para que os estudantes co-
loquem o conhecimento em prática, fora da sala 
de aula. Entre as carreiras mais oferecidas encon-
tram-se: ciências médicas, artes, mídia e entrete-
nimento, finanças e negócios, engenharia, design e 
serviços públicos.



5 THE California Partnership 

Academies 2009-2010. 

California Department of 

Education. University of 

California, Berkeley. Oct. 

2011. Disponível em: <http://

www.cde.ca.gov/ci/gs/hs/

documents/cpareport2010.

pdf>. Acesso em: 27 jun. 2015.

6 Na Califórnia, todos os 

estudantes do ensino médio 

devem ser aprovados no 

CAHSEE para receber o 

diploma de ensino médio.

7 THE California Partnership 

Academies 2009-2010. 

California Department of 

Education. University of 

California, Berkeley. Oct. 

2011. Disponível em: <http://

www.cde.ca.gov/ci/gs/hs/

documents/cpareport2010.

pdf>. Acesso em: 27 jun. 2015.
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No CPA, pelo menos 50% dos estudantes de cada 
classe devem enquadrar-se em pelo menos três dos 
seis critérios que caracterizam situação de vulne-
rabilidade: (1) baixa frequência escolar; (2) número 
insuficiente de créditos escolares (disciplinas cur-
sadas); (3) pouca motivação para programas ofe-
recidos pela escola; (4) baixa renda; (5) rendimento 
precário em testes padronizados da Califórnia; e (6) 
média de notas baixa.

Diversas avaliações de impacto têm encontrado 
efeitos positivos sobre o desempenho dos partici-
pantes durante e depois dessa etapa de formação 
técnica5. Em geral, os estudantes superam as ta-
xas estaduais de aprovação no exame de conclu-
são do ensino médio – California High School Exit 
Examination (CAHSEE)6; superam a média dos de-
mais estudantes no cumprimento de requisitos aca-
dêmicos obrigatórios para cursar ensino superior no 
sistema da University of California e da California 
State University; e apresentam maiores taxas de 
conclusão do ensino médio, especialmente entre 
minorias raciais (latinos e negros). Esses resultados 
são especialmente promissores quando se considera 
que a maior parte dos participantes dos programas 
de CPA encontra-se em escolas onde o curriculum 
tradicional não é bem avaliado quando comparado 
ao rendimento médio escolar californiano.

Durante os últimos dez anos do CTEP, o investimento 
médio do programa foi de US$ 7,7 milhões ao ano, 
com a formação total de 53.075 estudantes. Dados 
apresentados pela University of California, Berkeley7, 
apontam que, somente nos primeiros cinco anos do 
programa, houve um aumento de mais de 60% no 
número total de CPAs, com o maior crescimento ob-
servado na região de Los Angeles – de 66, em 2005, 
para 127 instituições participantes, em 2010. 

Career Advancement Academies (CAA)

O CAA é um programa de treinamento de curto pra-
zo, em indústrias de alta demanda, para jovens e 



8 CAREER Ladders Project. 

Career Advancement 

Academies. Disponível 

em: <http://www.

careerladdersproject.org/

docs/caa_2_pager.pdf>. 

Acesso em: 25 jun. 2015.

9 ICPS. International 

Centre for Prison Studies. 

Disponível em: <http://

www.prisonstudies.org/

highest-to-lowest/prison-

populationtotal?field_

region_taxonomy_tid=All>. 

Acesso em: 24 jun. 2015.
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adultos de 18 a 34 anos de baixa renda, incluindo 
pessoas que estejam subempregadas (em ativida-
des informais), alunos com ensino médio incompleto 
e pessoas que fizeram parte do sistema de foster 
care8 (criado para abrigar crianças e adolescentes 
órfãs ou vítimas de abusos). A iniciativa combina 
capacitação técnica com ensino de matemática e lín-
gua inglesa para que os participantes possam domi-
nar competências básicas no mercado de trabalho. 

Assim como no CPA, os estudantes também fazem 
parte de grupos reduzidos de aprendizagem e pos-
suem acesso a serviços de apoio intensivo em aconse-
lhamento acadêmico e de carreira. Os programas du-
ram em média de um semestre a um ano e vêm sendo 
implementados em áreas do mercado que apresentam 
maior demanda por mão de obra, nas áreas de saúde, 
educação, transporte, indústria, energia, construção, 
finanças e negócios e tecnologia da informação. 

Entre 2007 e 2013, os CAAs matricularam cerca de 9 
mil estudantes em 30 centros universitários, com in-
vestimento médio anual de US$ 3,4 milhões, nas três 
regiões mais populosas do estado: East Bay, Central 
Valley e Los Angeles. Dados demográficos sugerem 
que há maior representação de minorias, sendo 48% 
dos estudantes latinos e 16% negros, comparados a 
33% e 7% (respectivamente) no sistema de community 
college como um todo. Além disso, apesar da ausência 
de avaliações de impacto mais consistentes, desta-
cam-se a redução dos índices de evasão que chega a 
90%, e obtenção de diploma de nível superior técnico 
(associate degree), que atinge 24% dos participantes.

EDUCAÇÃO TÉCNICA PRISIONAL

Os Estados Unidos são o país com a maior popu-
lação carcerária do mundo. De acordo com dados 
do International Centre for Prison Studies, a popu-
lação carcerária norte-americana alcança a cifra de 
2.217.000 detentos, seguida da China com 1.657.812, 
Rússia com 676.5329 e Brasil com 607.700. O Governo 
norte-americano tem dedicado, nas últimas décadas, 



10 US DEPARTMENT OF 

EDUCATION. Partnerships 

between Community Colleges 

and Prisons. Disponível em: 

<https://www2.ed.gov/

about/offices/list/ovae/

pi/AdultEd/prison-cc-

partnerships_2009.pdf>. 

Acesso em: 23 jun. 2015.

11 URBAN INSTITUTE. From 

the classroom to the 

community. Disponível 

em: <http://www.urban.

org/research/publication/

classroom-community/

view/full_report>. Acesso 

em: 24 jun. 2015. 
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atenção à reinserção de ex-presidiários na sociedade. 
Contudo, estudos apontam que, entre os mais de 700 
mil prisioneiros soltos todos os anos no país, mais de 
dois terços voltam a ser detidos em até três anos10. 

Em resposta a esse desafio, várias iniciativas em 
âmbito governamental foram levadas a cabo nos 
últimos anos, a exemplo da “Prisoner Re-Entr y 
Initiative”, criada durante a gestão George W. Bush, 
em 2004, que designou fundos para o desenvolvi-
mento de programas específicos com o objetivo de 
melhorar as possibilidades de emprego e outros 
efeitos (possibilidade de reincidência) pós-prisão 
dos ex-detentos. Em 2008, foi assinado o “Second 
Chance Act”, que ampliou a iniciativa anterior e 
constituiu novo esforço no sentido de auxiliar e di-
minuir o número de presos reincidentes. 

Pesquisas evidenciam o baixo grau de escolaridade 
dos detentos nos Estados Unidos. A tabela abaixo 
apresenta o nível de educação formal de indivíduos 
em presídios federais e estaduais comparativa-
mente à população em geral11. A disparidade maior 
ocorre no ensino superior, conforme os dados:

Tabela 1 Nível de educação formal por população (%)

População

Menos 
do que 

segundo 
grau

Segundo 
grau 

completo
GED*

Superior 
completo ou 
incompleto

População 
geral 
(2003)

19 26 5 51

Prisões 
federais 
(2004)

26 17 29 27

Prisões 
estaduais 
(2004)

37 17 32 14

*GED (General Education Development): Constitui um grupo de 

testes de quatro matérias, cuja aprovação confere ao indivíduo 

grau de escolaridade equivalente ao nível de Segundo Grau no 

Canadá e nos EUA. Fonte: <http://www.urban.org/research/

publication/classroom-community/view/full_report>. [Com 

adaptações].



12 A Rand Corporation é 

uma organização sem 

fins lucrativos que realiza 

pesquisas na área de 

políticas públicas.

13 RAND CORPORATION. 

Evaluating the Effectiveness 

of Correctional Education. 

Disponível em: <http://www.

rand.org/content/dam/rand/

pubs/research_reports/

RR200/RR266/RAND_RR266.

pdf>. Acesso em: 25 jun. 2015.

14 Idem.

15 US DEPARTMENT OF 

EDUCATION. Partnerships 

between Community Colleges 

and Prisons. Disponível em: 

<https://www2.ed.gov/

about/offices/list/ovae/

pi/AdultEd/prison-cc-

partnerships_2009.pdf>. 

Acesso em: 23 jun. 2015.
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Ao mesmo tempo, vários são os estudos que apon-
tam uma importante correlação positiva entre trei-
namento e qualificação de detentos e a diminuição 
dos índices de reincidência criminal. Em estudo rea-
lizado em 2013 pela Rand Corporation12, constatou-
-se que detentos que recebem algum tipo de edu-
cação possuem chances 43% menores de reincidir. 
Além disso, aqueles que participam de qualquer tipo 
de atividade educacional (seja técnica ou não) pos-
suem chances 13% maiores de encontrar emprego13. 

Do ponto de vista do orçamento público, a qualifica-
ção de detentos também se revela vantajosa, ten-
do em vista o alto custo da reincidência criminal. 
Hipoteticamente, entre dois grupos de 100 presos e 
um período médio de três anos de possível reencar-
ceramento, estudos indicam que o total gasto com o 
grupo que não recebeu qualquer tipo de qualificação 
durante a detenção original estaria entre US$ 2,94 e 
3,25 milhões de dólares, enquanto que o total gasto 
com o segundo grupo e mesmo período de possível 
reencarceramento, após o oferecimento de algum 
tipo de qualificação durante a detenção, estaria entre 
US$ 2.07 e 2.28 milhões. A relação custo-benefício de 
investimentos feitos em educação técnica durante o 
período de detenção mostrou-se vantajosa14.

O vínculo entre os estabelecimentos prisionais e 
as community colleges surgiu de forma relativa-
mente natural, tendo em vista a convergência de 
objetivos entre as partes. Em pesquisa realizada 
em 2005, pelo Institute of Higher Education Policy, 
verificou-se que as community colleges eram res-
ponsáveis por 68% de toda educação técnica ofe-
recida a detentos15.

A cooperação é vantajosa tendo em vista o baixo 
custo de investimento, a proximidade geográfica 
das instituições cooperantes e a disposição mútua 
de consolidar esse modelo. Do ponto de vista das 
instituições de ensino, há interesse em credenciar-
-se junto aos órgãos federais que regulam os pro-
gramas de educação técnica para detentos, à luz da 
perspectiva de obtenção de verbas federais. 



16 Idem.

17 Agradecimento especial ao 

vice-diretor do Escritório 

de Assuntos Externos do 
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A administração da parceria instituição prisional/
community college pode ser centralizada ou não. 
No primeiro caso, um órgão governamental inde-
pendente monitora a cooperação. As autoridades 
administradoras incentivam o oferecimento de cur-
sos e treinamentos que efetivamente resultem em 
oportunidades de emprego, que possam ser con-
cluídos durante o período de detenção do indivíduo 
e que sejam reconhecidos por outras instituições de 
ensino para eventual aproveitamento de créditos. 
No modelo descentralizado, os centros de detenção 
formam parcerias diretamente com a instituição de 
ensino, sem que haja ingerência de outros órgãos 
governamentais. Esse é o atual modelo predomi-
nante na Califórnia, onde há importante parceria, 
a título de exemplo, entre a Palo Verde Community 
College e as prisões de Ironwood State Prison e de 
Chuckawalla Valley State Prison16.

Em contato com o Cal i fornia Depar tment of 
Corrections and Rehabilitation (CDCR)17, foram ob-
tidas informações sobre o funcionamento de cursos 
de educação técnica para detentos no Estado. Os 
programas são estabelecidos durante o período de 
constituição e ativação dos centros de detenção. Os 
tipos e quantidades de programas oferecidos va-
riam de acordo com dados demográficos da região 
e decisão da autoridade orçamentária estadual, con-
templando treinamento em carpintaria, mecânica, 
encanamento, solda etc. Cada programa acomoda 
anualmente até 27 alunos, que são matriculados em 
cursos de acordo com uma avaliação individual, fa-
cilitada pelo conselheiro prisional e pelo Institutional 
Classification Committee. Histórico criminal, tempo 
de encarceramento, histórico de emprego, históri-
co educacional, necessidades médicas, bem como 
contribuição do próprio preso, são fatores avaliados, 
entre outros, quando da designação do detento para 
algum curso. O CDCR busca oferecer certificações 
reconhecidas nacionalmente como forma de validar 
seus programas de treinamento. 

Estudo realizado pelo Washington State Institute 
for Public Policy aponta que a educação técnica é 



18 DCDR TODAY. More than 

100 inmates students 
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Verde College. Disponível 

em: <http://cdcrtoday.
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Acesso em: 27 jun. 2015.
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a forma de ensino mais eficiente levando-se em 
conta a economia de recursos públicos, além de ser 
duas vezes mais efetiva do que a educação formal 
no tocante à redução do recidivismo. Indica, ainda, 
que cursos técnicos geram uma economia média 
de US$ 14 mil para o Estado por cada participante 
beneficiado. As conclusões apontam que progra-
mas educacionais bem-sucedidos possam gerar de 
US$ 2 a US$ 3 dólares em economia para cada dólar 
investido nos programas.

Gráfico 1 Programas de educação para detentos – 
efetividade em termos financeiros

Fonte: <http://www.lao.ca.gov/2008/crim/inmate_education/

inmate_education_021208.pdf>.

A experiência do sul da Califórnia no tocante à edu-
cação para detentos parece representar exemplo 
positivo, tendo em vista o destaque alcançado por 
algumas das iniciativas. Em 2007, por exemplo, 
a experiência entre as prisões de Ironwood State 
Prison e de Chuckwalla State Prison junto à Palo 
Verde Community College resultou no maior núme-
ro já registrado de detentos a receber, no mesmo 
ano, diploma de curso superior. Na mesma ocasião, 
vários detentos receberam também diplomas de 
cursos técnicos18.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Políticas públicas de ampliação da oferta e aces-
so à educação técnica mostram-se exitosas na 
Califórnia no sentido de elevar a escolaridade, 
promover a inclusão social, ampliar oportunidades 
de emprego e contribuir para o desenvolvimento 
econômico. Esse impacto foi possível graças aos 
investimentos contínuos, modelos de gestão, par-
ceria público-privada e ações de longo prazo. 

Bruno de Rísios Bath é Cônsul-Geral do Brasil 
em Los Angeles.

Márcia Maria Adorno Cavalcanti Ramos é 
diplomata lotada no Consulado-Geral do Brasil 
em Los Angeles.

Marcos Braga de Carvalho é auxiliar técnico do 
Consulado-Geral do Brasil em Los Angeles.
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Educação Profissional e 
Tecnológica em Nova York: 
novos paradigmas para 
uma nova economia

Ana Lucy Cabral Petersen
Frederico Menino Bindi de Oliveira

INTRODUÇÃO

A formação profissional de jovens é hoje um dos 
principais temas de debate no meio acadêmico 
norte-americano. A rápida transformação dos pa-
râmetros do mercado de trabalho levantou muitos 
questionamentos a respeito da necessidade de se 
atualizar a formação profissional recebida pelos es-
tudantes, tanto nas universidades como nas escolas 
profissionalizantes. Na cidade de Nova York essas 
críticas ao descompasso entre mercado de traba-
lho e formação profissional apresentou-se de ma-
neira ainda mais aguda. Principal centro financeiro 
mundial, sede de grandes conglomerados multi-
nacionais e notável polo de inovação tecnológica, 
a maior cidade norte-americana transformou-se 
em um grande laboratório para novas iniciativas 
de educação profissional e tecnológica. Dada a 
amplitude e especificidade do tema, este artigo se 
delimitará a uma análise sociológica da questão, 
abordando sobretudo a inter-relação entre as car-
reiras profissionais tecnológicas com o mercado 
de trabalho local.

Noticiários recentes têm dado ênfase à surpreen-
dente recuperação da economia nova-iorquina 
desde a crise de 2008, tida por muitos como uma 
das mais devastadoras da história da cidade e 
cujos impactos reverberam, até hoje, mundo afo-
ra. Índices de emprego estão em alta contínua, o 
mercado imobiliário atingiu patamares de investi-
mentos superiores aos do período pré-depressão 



247

mundo afora
ESTADOS UNIDOS | Nova York

e mesmo o setor financeiro, epicentro da crise, tem 
demonstrado desenvoltura perante um novo arca-
bouço de regulamentações sancionadas com vistas 
a prevenir contra futuros colapsos1. 

Em muitos aspectos, a economia da região me-
tropolitana de Nova York – cujo PIB anual é hoje 
estimado em US$ 1,5 trilhão – apresenta sinais de 
recuperação mais rápidos e acentuados do que as 
médias nacionais. Relatório publicado em 2015 pelo 
Instituto de Política Fiscal (FPI)2 indica que foram 
criados meio milhão de novos empregos na cidade 
desde 2009, taxa 10% superior àquela observada 
nos anos que antecederam a quebra do banco de 
investimentos Lehman Brothers – marco do iní-
cio da grande crise. Atualmente com mais de 4,2 
milhões de postos de trabalho ocupados, a cidade 
de Nova York também apresentou, em 2014, que-
da mais acentuada no desemprego (1,6%) do que o 
restante dos EUA no mesmo período (1,1%). 

No entanto, ao se analisar com mais cautela o re-
cente ciclo vir tuoso percebe-se que a recuperação 
esteve associada a transformações profundas na 
economia da metrópole e teve impactos distintos 
sobre diferentes grupos sociais. Conforme apon-
ta o relatório do FPI, a ascensão econômica ini-
ciada em 2009 foi alavancada principalmente por 
grupos de renda mais elevada, compostos por 
profissionais altamente qualificados, cujos salá-
rios e ganhos sobre capital tiveram incremento 
substantivo. Enquanto isso, a média salarial na 
cidade permaneceu estagnada em níveis inferiores 
aos do período pré-recessão. Estima-se que 42% 
das famílias nova-iorquinas, cerca de 2,7 milhões 
de pessoas, possuam renda abaixo do patamar 
considerado mínimo para o bem-estar na cidade3. 
Membros dessas famílias, 78% dos quais negros 
e latinos, destacam-se também pelo baixo grau de 
especialização profissional, elevados níveis de ins-
tabilidade no emprego, reduzido grau de instrução 
formal e pelos altos níveis de evasão escolar. Tais 
profissionais, não por mera coincidência, foram 
justamente os maiores afetados pela crise de 2008 

1 Serve de exemplo artigo 

publicado em fevereiro 

de 2015 no The New York 

Times: <http://www.

nytimes.com/2015/02/16/

nyregion/with-little-help-

from-wall-street-new-

york-city-enjoys-steady-

job-growth.html?_r=0>.

2 New York City’s Recovery 

Finally Starts Generating 

Wage Gains: A Fiscal 

Policy Institute Report. 

Disponível em: <http://

fiscalpolicy.org/wp-content/

uploads/2015/04/NYCs-

recovery-generating-

wage-gains.pdf>.

3 Uma análise atualizada dos 

padrões de renda, consumo 

e bem-estar em Nova York 

pode ser encontrada em 

PEARCE, Diana M. Overlooked 

and Undercounted, The 

Struggle to Make Ends Meet 

in New York City. Women’s 

Center for Education and 

Career Advancement. United 

Way of New York City, 2014. 
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http://fiscalpolicy.org/wp-content/uploads/2015/04/NYCs-recovery-generating-wage-gains.pdf
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e os que maiores dificuldades têm encontrado para 
recuperar espaço num mercado de trabalho ainda 
mais competitivo, globalizado e exigente quanto à 
qualificação contínua de trabalhadores em todos 
os setores. 

Nesse contexto de amplo dinamismo, profundas 
transformações econômicas e crescentes desigual-
dades4, tem-se consolidado o consenso em torno da 
importância da educação profissional e tecnológica 
como instrumento fundamental para se enfrentar 
os desafios de uma “nova economia”. A preparação 
de uma força de trabalho qualificada não apenas 
se coloca como uma exigência de trabalhadores e 
empregadores locais como se tornou um impera-
tivo para que a cidade mantenha níveis globais de 
competitividade e, desse modo, atraia empregos 
de maior remuneração – em particular atividades 
caracterizadas por uso intensivo de tecnologia e co-
nhecimento. Dessa forma, além de contribuir para a 
adequação da metrópole à economia do século XXI, 
a educação profissional apresenta-se como vetor 
promissor para a redução dos desníveis educacio-
nais e do abismo socioeconômico. 

Ciente dos novos desafios, a Prefeitura de Nova York 
pôs em marcha, desde o início do novo milênio e 
em especial após a crise de 2008, um amplo projeto 
de revitalização e expansão de suas tradicionais 
escolas vocacionais. Atualmente reconhecidas pela 
sigla “CTE” (correspondente a “Career and Technical 
Education”), as escolas técnicas de nível secundário 
na cidade de Nova York podem ser entendidas como 
a síntese de múltiplos esforços empreendidos nas 
esferas estadual e federal. Conforme se verá neste 
artigo, essas escolas estão organizadas em torno 
de um novo paradigma educacional, o qual deve 
primar pela excelência acadêmica conjuntamente 
à capacitação profissional e técnica. Nesse senti-
do, as escolas CTE, diferentemente das tradicionais 
escolas vocacionais, não devem apenas preparar 
jovens para serviços práticos e vocacionais em in-
dústrias específicas. Elas devem também oferecer 
uma formação acadêmica ampla, desestimular a 

4 Para um panorama da 

evolução recente da 

desigualdade social em 

Nova York, vale a leitura 

de: LIU, John. Income 

Inequality in New York 

City. New York City’s 

Comptroller Office, 2012. 
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evasão escolar precoce e preparar jovens – sobre-
tudo os de baixa renda – para entrarem no ensino 
superior em reais condições de concluírem-no. 

A rede de ensino técnico secundário da cidade de 
Nova York é hoje a maior dos EUA, com um total 
de 318 programas de educação técnica e profis-
sional certificados pelo Governo do Estado. São 
mais de 120 mil estudantes matriculados em 139 
escolas públicas municipais, 51 das quais criadas 
desde 2003 e totalmente dedicadas ao ensino téc-
nico (Designated CTE High Schools). Oferecendo 
especializações que vão desde Cosmetologia a 
Tecnologia Audiovisual, os programas de CTE con-
tam com ampla participação de empresas, seja 
na oferta de estágios temporários ou na própria 
concessão de equipamentos e técnicos para cursos 
profissionalizantes. Há também notável integração 
com universidades e faculdade locais (community 
colleges), muitas das quais oferecem cursos es-
peciais para estudantes matriculados em escolas 
CTE e reconhecem créditos obtidos no ensino médio 
técnico no caso de estudantes que ingressem pos-
teriormente em cursos universitários. 

Embora ainda seja cedo para avaliar a qualidade e 
os impactos de longo prazo das recentes políticas 
de incentivo às escolas CTE, a rápida proliferação e 
ampla diversidade do ensino profissional e técnico 
na cidade de Nova York são evidências de que esse é 
um processo irreversível. As CTEs vieram para ficar, 
e hoje são o símbolo de um novo paradigma educa-
cional para uma nova era na economia da metrópole.

BREVE HISTÓRICO DAS ESCOLAS 
TÉCNICAS EM NOVA YORK

A trajetória das escolas técnicas em Nova York 
remonta às primeiras décadas do século XX, e 
em muitos aspectos confunde-se com a histó-
ria da educação vocacional em todos os EUA. 
Originalmente chamadas de “vocational ” ou “trade 
schools”, as primeiras escolas profissionalizantes 
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foram estabelecidas na cidade a partir da sanção da 
Lei Smith Hughes, em 1917, que designou recursos 
federais para a estruturação de escolas públicas 
secundárias de caráter profissionalizante. A inicia-
tiva, inspirada na experiência alemã de escolas de 
aprendizagem e mentoria para carreiras industriais, 
serviu de estímulo para que cada Estado (que nos 
EUA dispõem de grande autonomia para definir e 
administrar políticas educacionais) implementasse, 
à sua maneira, sistemas educacionais secundários 
de cunho técnico5. 

Na cidade de Nova York, as escolas vocacionais re-
ceberam contínuos incentivos federais e estaduais 
entre os anos 1930 e 1970. Após a crise de 1929, 
essas escolas passaram a ser concebidas como 
pedra angular do “New Deal”, política econômica 
de orientação keynesiana implementada pelo então 
Presidente Franklin Delano Roosevelt. Um seleto 
número de escolas públicas passaram a oferecer 
cursos profissionalizantes em áreas como carpin-
taria, construção civil, contabilidade e mecânica au-
tomotiva. Embora grande parte do ensino técnico 
fosse exclusivo aos homens, a cidade de Nova York 
foi pioneira no país na oferta de cursos secundários 
de corte e costura para mulheres. 

Após a Segunda Guerra, as escolas vocacionais fo-
ram continuamente aprimoradas com a aprovação 
da Lei George Baden (1947) e subsequente legis-
lação implementada nos anos 1950 e 19606. Vistas 
num primeiro momento como forma eficiente de 
requalificação da mão de obra desocupada após a 
crise de 1929, as escolas secundárias profissiona-
lizantes passaram a significar o acesso a carreiras 
de sucesso e, em última instância, um elemento de 
identidade da classe média urbana. Conforme ana-
lisa Lazar Trechan7, até os anos 1970, um diploma 
secundário obtido em uma das escolas vocacionais 
nova-iorquinas era requisito suficiente para se con-
seguir um bom primeiro emprego e acesso a uma 
carreira de prestígio. Nesse sentido, ao contrário de 
competir ou antagonizar com a educação superior, 
a educação secundária vocacional oferecia uma al-

5 BECKWITH, Holmes. German 

Industrial Education and 

its Lessons for the United 

States. Washington, D.C.: 

United States Bureau 

of Education, 1963.

6 A principal legislação 

referente à educação 

vocacional nos EUA pode ser 

resumida nos seguintes atos: 

“National Defense Education 

Act” (1958), o “Vocational 

Education Act” (1963) e 

sua emenda em 1968, que 

criou o Conselho Nacional 

de Educação Vocacional. 

7 TRESCHAN, Lazar; 

MEHROTRA, Apurva . 

Challenging Traditional 

Expectations: How New York 

City’s CTE High Schools Are 

Helping Students Graduate. 

A Report by the Community 

Service Society, 2014. 
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ternativa viável a profissionais direcionados a car-
reiras mais técnicas e jovens interessados em in-
gressar mais cedo no mercado formal de trabalho. 

Essa realidade começou a mudar a partir dos anos 
1970, devido a diversos fatores de ordem econô-
mica e social. A crescente integração da cidade a 
cadeias globais de produção e consumo, sua con-
sequente desindustrialização e a contínua expansão 
e diversificação do setor de serviços foram alguns 
dos motivos que acarretaram a desvalorização e 
deterioração de profissões estritamente técnicas. 
Com isso, empregadores passaram a exigir a for-
mação continuada de seus trabalhadores e as no-
vas circunstâncias levaram o mercado a priorizar 
profissionais qualificados e, preferencialmente, com 
título superior. Nesse contexto, a tradicional edu-
cação vocacional, além de não suprir as novas exi-
gências de uma economia globalizada, passou a ser 
estigmatizada como formadora de profissionais de 
segunda categoria, cujas habilidades individuais se-
riam insuficientes para competirem pelos melhores 
empregos. Ademais, por prepararem seus graduan-
dos para o mercado de trabalho e não para a conti-
nuidade de seus estudos em instituições de ensino 
superior, as escolas vocacionais passaram a ser 
vistas como escolas secundárias de pior qualidade. 

Desde os anos 1980, uma série de relatórios com-
provou o declínio das escolas profissionais. Ao con-
siderar os resultados de testes padronizados e as 
taxas de ingresso e conclusão do ensino superior, 
esses levantamentos indicaram que o desempenho 
acadêmico dos estudantes das escolas vocacionais 
era consistentemente inferior à média das escolas 
públicas nova-iorquinas8. Essas evidências conso-
lidaram a impressão negativa de que as escolas 
profissionalizantes passaram a ser obsoletas e 
“caminhos sem saída” (dead end education), uma 
vez que nem preparavam seus estudantes para o 
mercado, nem os qualificavam para a universidade. 

Sinal da desvalorização da educação vocacional a 
partir dos anos 1980 foi o crescente desinteresse 8 Idem.
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de estudantes secundários pelas escolas técnicas. 
De acordo com levantamento apontado por Ursulina 
Ramirez, atual Chefe de Gabinete da Secretaria 
Municipal de Educação de Nova York, a percenta-
gem de estudantes que declaravam preferência 
pelo ensino técnico em comparação ao ensino se-
cundário clássico caiu de 21% em 1980 para 7,4% 
em 19909. Isso, segundo a Senhora Ramirez, se 
explica em parte devido à inadequação curricular 
das escolas técnicas no mesmo período: enquanto 
os high school tradicionais (com maior oferta de 
cursos e disciplinas de enfoque acadêmico) aumen-
taram em média 21% o número de créditos possí-
veis de obterem equivalência no ensino superior, as 
escolas técnicas viram diminuir em 17% os créditos 
passíveis de conversão. Um desestímulo conside-
rável para o crescente número de estudantes in-
teressados em ingressar na universidade após o 
ensino secundário. 

Adicionam-se a esses fatores curriculares outros 
de ordem conjuntural para o declínio das escolas 
técnicas nova-iorquinas. O investimento público 
nesse ramo educacional diminuiu cerca de 48% 
por aluno matriculado entre 1965 e 1990. No longo 
período de 1968 a 2003, nenhuma nova escola téc-
nico-profissionalizante foi criada na cidade. Além 
disso, o alinhamento das autoridades educacionais 
municipais a debates nacionais – como aquele em 
torno da iniciativa “College for All ”10 – levou à prio-
rização de investimentos direcionados a ampliar o 
número de estudantes secundários que ingressam 
no ensino superior. Isso acarretou, dentre outras 
consequências, desincentivos à formação de pro-
fessores especializados no ensino técnico e deses-
tímulo público à revigoração do setor. 

PANORAMA ATUAL

A virada do milênio despertou nas autoridades no-
va-iorquinas um renovado interesse pela educação 
profissional e tecnológica. Em 2001, atendendo a 
variadas demandas de educadores, associações 

9 Ursulina Ramirez concedeu 

entrevista telefônica ao 

Consulado em 15 de junho 

de 2015. Ela citou como uma 

de suas fontes o relatório 

que preparou em 2012, 

no âmbito da candidatura 

do atual prefeito Bill de 

Blasio (Path to the Future: 

Strenghtening Career and 

Technical Education to 

Prepare Today’s Students 

for the Jobs of Tomorrow. 

Office of Bill de Blasio, 

Public Advocate for the City 

of New York. Prepared by 

Ursulina Ramirez & Edith 

Anne Sharp. Jan. 2012).

10 Muitos debates recentes têm 

proposto a universalização 

do ensino superior para 

jovens graduados no 

ensino médio nos EUA. 

Como referências desse 

amplo debate – ainda não 

consolidado em política 

pública específica – serve 

a proposta de ato federal 

do Senador Bernie Sanders 

e o documento “Investing 

in America’s Future: A 

Blueprint for Transforming 

Career and Technical 

Education”, produzido pela 

Secretaria Nacional da 

Educação. Disponível em: 

<https://www2.ed.gov/

about/offices/list/ovae/pi/

cte/transforming-career-

technical-education.pdf>.

https://www2.ed.gov/about/offices/list/ovae/pi/cte/transforming-career-technical-education.pdf
https://www2.ed.gov/about/offices/list/ovae/pi/cte/transforming-career-technical-education.pdf
https://www2.ed.gov/about/offices/list/ovae/pi/cte/transforming-career-technical-education.pdf
https://www2.ed.gov/about/offices/list/ovae/pi/cte/transforming-career-technical-education.pdf
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de pais e empresários, o Governo do Estado de 
Nova York sancionou uma política especificamen-
te voltada para as escolas profissionais e técnicas. 
O novo “Regents Policy on Career and Technical 
Education”11, mais do que meramente abrigar as 
tradicionais escolas vocacionais sob a sigla “CTE”, 
estabeleceu mecanismos rigorosos para a certifi-
cação de novas escolas, para o acompanhamento 
contínuo de seu desempenho acadêmico e para 
sua adequação curricular à realidade econômi-
ca e social do novo milênio. O mandato do novo 
Regents estabelece, por um lado, que as escolas 
técnicas devem atualizar seus currículos de modo 
a prepararem seus graduandos para profissões do 
futuro e instruí-los em técnicas, habilidades e co-
nhecimentos que demandam emprego intensivo de 
tecnologia. Por outro lado, as novas CTEs devem 
primar pela excelência acadêmica e oferecer reais 
condições para que seus estudantes adentrem o 
ensino superior. 

O impacto da nova política pode ser percebido pelo 
número de escolas técnicas criadas na cidade re-
centemente: das 51 CTEs hoje existentes, 32 foram 
fundadas após 2003. Além disso, cinco escolas 
vocacionais tradicionais foram desativadas nesse 
período por não se adequarem aos parâmetros do 
Regents. Também nos últimos 15 anos, o número 
de matrículas no ensino técnico cresceu 90%, re-
vertendo a tendência declinante que prevaleceu nos 
anos 1980 e 1990. 

A iniciativa nova-iorquina de revitalização das esco-
las CTE serviu de inspiração para a Lei Federal Carl 
D. Perkins12, sancionada em 2006, que em seu texto 
menciona explicitamente o Regents como exemplo 
a ser adotado por outros Estados. A legislação fe-
deral, a exemplo da nova-iorquina, permite maior 
autonomia e flexibilidade para a organização cur-
ricular, financiamento e administração das escolas 
CTE. Em troca, a lei exige mecanismos mais rígi-
dos de avaliação de resultados e desempenho. Em 
suma, o Perkins Act está apoiado em três diretrizes 
fundamentais: a) “alinhamento” entre as habilidades 

11 A íntegra do texto do Regents 

Policy está disponível em: 

<http://www.p12.nysed.gov/

cte/ctepolicy/ctepolicy.html>.

12 “Carl D. Perkins Career and 

Technical Education Act”.
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e conhecimentos ensinados nas escolas CTE e as 
exigências do mercado; b) “colaboração” entre es-
colas, empresas e universidades, para a ampliação 
das oportunidades de estágios e empregos para 
estudantes bem como para o aproveitamento de 
seus créditos no ensino superior; c) “avaliação” das 
escolas CTE por meio de mecanismos contínuos, 
transparentes e compartilhados entre autoridades 
educacionais, empresas privadas e sociedade civil. 
Desde sua promulgação, o Perkins Act viabilizou 
investimentos federais da ordem de US$ 1 bilhão 
por ano para iniciativas locais de promoção da edu-
cação profissional e tecnológica. 

De acordo com Laura Zigmond, Editora Chefe da 
organização Inside Schools13, um dos principais des-
taques das CTEs nova-iorquinas é a participação 
ativa da iniciativa privada na estruturação e acom-
panhamento do novo sistema de ensino secundá-
rio técnico. Segundo a editora, que já visitou mais 
de 400 escolas públicas na cidade e estuda as high 
schools de Nova York há mais de dez anos, a recente 
revitalização do ensino profissionalizante na metró-
pole não teria sido possível sem o engajamento de 
empresários e representantes do setor produtivo. 
Desde o final dos anos 1990, esses atores passaram 
a demandar dos órgãos públicos maior atenção ao 
ensino técnico, tendo em conta a defasagem eviden-
te dos cursos e a carência de jovens profissionais 
qualificados no mercado de trabalho. O ativismo do 
setor empresarial não apenas teria contribuído para 
a sanção de leis inovadoras como também teria sido 
decisivo para a subsequente criação do Conselho 
Consultivo Municipal de Educação Profissional e 
Tecnológica (New York City Advisory Council for 
Career and Technological Education14). Composto por 
executivos de empresas, educadores e representan-
tes da indústria e do comércio da cidade, o Conselho 
assessora as autoridades municipais em diversas 
ações referentes às escolas CTE, tais como: a iden-
tificação de cursos e programas que atendam as 
demandas do mercado local; a formação de pro-
fessores especializados em educação profissional; 
o oferecimento de estágios, dentre outras.

13 <http://insideschools.

org/>. A Senhora Zigmond 

concedeu entrevista a 

representante do Consulado 

em 17 de junho de 2015.

14 <http://icte.us/ctec/>

http://insideschools.org/
http://insideschools.org/
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A participação das empresas, segundo Zigmond, 
também foi fundamental para resgatar o prestígio 
do diploma secundário obtido em escolas técnicas. 
Conforme as novas regras do Regents, o Estado de 
Nova York pode adicionar ao diploma regular do en-
sino médio endossos específicos correspondentes 
às habilidades adicionais conquistadas pelo estu-
dante ao longo de seus estudos profissionalizantes. 
Tais habilidades incluem, por exemplo, treinamento 
avançado em sistemas operacionais e equipamen-
tos de empresas como Microsoft, Toyota, Cisco e 
muitas outras corporações parceiras das CTEs em 
Nova York. Esse tipo de certificação adicional, ao 
contrário do diploma muitas vezes obsoleto e eva-
sivo emitido por escolas vocacionais tradicionais, 
tende a potencializar a empregabilidade de recém-
-graduados e, portanto, aumentar o interesse de 
jovens pela educação técnica. 

Além das empresas, as universidades e community 
colleges de Nova York também passaram a usufruir 
de novos incentivos para cooperarem com a educa-
ção técnica secundária. Universidades locais, como 
a Universidade da Cidade de Nova York (CUNY), a 
St. John’s e muitas outras oferecem disciplinas do 
ensino superior a alunos de alto desempenho nas 
escolas técnicas além de oficinas de orientação 
para ingresso à universidade. Em áreas como en-
genharia, arquitetura, moda e turismo, há integra-
ção crescente entre cursos secundários técnicos e 
programas similares oferecidos nas faculdades. Os 
benefícios dessa maior cooperação para as facul-
dades são muitos: por um lado, elas passam a ter 
acesso direto aos alunos mais talentosos e poten-
ciais calouros. Por outro, elas dispõem de incenti-
vos fiscais, estaduais e municipais, ao recrutarem 
estudantes provenientes de escolas CTE. 

Embora se dê de forma variada, essa integração 
entre escolas técnicas, universidades e empresas 
talvez esteja mais explicitamente representada na 
iniciativa “Pathways in Technology Early College 
High School” (P-Tech)15, implementada pelo então 
prefeito Michael Bloomberg em 2011. De acordo 

15  <http://www.ptechnyc.

org/ptech>
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com a iniciativa, os estudantes de escolas CTE 
credenciadas têm a opção de estenderem por dois 
anos o ensino secundário (que nos EUA tem du-
ração de quatro anos) e se graduarem com um 
diploma superior (associates degree) emitido por 
universidade parceira. Em certos casos, além do 
diploma, o estudante se gradua com a garantia de 
emprego em uma empresa específica. O caráter 
inovador da iniciativa chamou a atenção, inclusive, 
do Presidente Barack Obama, que citou o P-Tech em 
seu pronunciamento anual ao Congresso, em 201316.

Em resumo, a configuração de um novo arcabouço 
regulatório da educação profissional e tecnológica 
e a aproximação entre escolas, universidades e em-
presas têm contribuído para a expansão do sistema 
de CTEs. Além disso, as mudanças recentes têm 
incentivado um número crescente de high schools 
regulares a oferecerem programas de CTE certi-
ficados pelo Governo do Estado. Até pouco tempo 
visto com desconfiança, um certificado de escola 
técnica é hoje tido como um atrativo para estudan-
tes, educadores e empregadores. 

BALANÇO DAS ESCOLAS CTE EM NOVA YORK

Com um orçamento anual de US$ 25 bilhões e cerca 
de 1,2 milhão de estudantes matriculados em mais 
de 1.700 escolas, o sistema público de educação da 
cidade de Nova York é um dos maiores e mais com-
plexos do mundo. Em meio a esse vasto cenário, 
é de se esperar que as escolas técnicas, embora 
contem com uma história relativamente recente, 
apresentem também alto grau de variação e com-
plexidade, tornando refutáveis análises genéricas 
ou imediatistas. Em face à necessidade de avalia-
ções contínuas das novas escolas CTE, uma série 
de estudos têm sido produzidos a seu respeito de 
modo a orientar as autoridades educacionais locais 
e elucidar, de modo mais abrangente, o potencial 
e principais desafios da educação técnica e profis-
sional em Nova York. 

16 A íntegra do discurso do 

Presidente Barack Obama 

no “State of the Union” em 

2013 pode ser acessada em: 

<https://www.youtube.com/

watch?v=CKwE2EGsfMk>.
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Segundo dados oficiais17, o total de estudantes ma-
triculados em programas de CTE na cidade é hoje de 
124.613. A composição demográfica desses estudan-
tes, conforme indicado no gráfico abaixo, é surpreen-
dente: cerca de 90% dos alunos de escolas CTE pro-
vêm de minorias raciais e grupos imigrantes (essa 
taxa é de cerca de 67% nas high schools regulares).

Gráfico 1 Composição demográfica dos estudantes 
de escolas CTE na cidade de Nova York 

17 <http://icte.us/ctec/>
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A maioria desses alunos (59%) são do sexo mascu-
lino, algo que se explica em parte pela prevalência 
histórica de homens em cursos de caráter técnico e 
profissionalizante. Os dados escolares indicam ainda 
que 84% dos estudantes das escolas CTE dispõem 
de descontos totais ou parciais para o custeio de 
merenda escolar, o que os caracteriza como prove-
nientes de famílias de renda baixa ou média-baixa. 

A presença maciça de alunos de minorias raciais e 
grupos sociais menos abastados nas escolas téc-
nicas nova-iorquinas constitui o principal foco dos 
debates contemporâneos acerca do tema. Em 2008, 
uma comissão mista da prefeitura, liderada pelo 
então candidato democrata Bill de Blasio, realizou 
uma ampla consulta a professores, diretores, em-
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presários e famílias diretamente ligadas às escolas 
CTE para avaliar as promessas e carências do novo 
sistema. Em seu relatório final, publicado em 201218, 
a comissão argumentou que, apesar de positiva 
como forma de integrar jovens marginalizados ao 
mercado de trabalho e prover-lhes melhores pers-
pectivas acadêmicas no futuro, a experiência das 
novas escolas CTE em Nova York mostrava-se con-
junturalmente limitada, pois permanecia associa-
da ao estigma de “escolas secundárias de segunda 
classe”. De fato, os dados demonstraram que jovens 
da elite tradicional da cidade continuavam dando 
preferência às high schools historicamente pres-
tigiadas, localizadas nos bairros mais valorizados 
da cidade, e que possuem alta taxa de conclusão 
e ingresso de seus formandos no ensino superior. 

O relatório em questão apontou ainda que há profun-
dos desníveis em termos de desempenho acadêmico 
entre as dezenas de escolas CTE criadas desde 2001. 
Enquanto algumas delas – caso da Thomas Edison 
High School – se destacam pelas altas taxas de di-
plomação e desempenho acadêmico de seus estu-
dantes, 50% das escolas CTE analisadas apareciam 
na lista das piores escolas secundárias do Estado, 
segundo o Departamento Estadual de Educação19. 

A consulta com representantes do setor empresa-
rial revelou, além disso, um descompasso entre os 
cursos de CTE oferecidos e as reais demandas do 
mercado. Como exemplo, foram citados os cursos 
de tecnologia audiovisual e comunicações, nos quais 
estão matriculados 18% dos alunos das escolas CTE 
de Nova York. A previsão de especialistas, contudo, é 
de que haverá, até o final da década, queda nos pos-
tos de trabalho relacionados a essas profissões. Por 
fim, o relatório produzido pela equipe de De Blasio 
alerta para o fato de que não há mecanismos eficien-
tes para monitorar o sucesso (ou fracasso) profis-
sional dos estudantes graduados nas escolas CTE.

Relatórios subsequentes, produzidos pelos pesqui-
sadores Lazar Treschan e Apurva Mehrotra20, con-
firmam algumas impressões acima, embora apre-

18 Ver nota número 9.

19 Informações abrangentes 

acerca de todas as escolas 

CTE na cidade de Nova York 

estão disponíveis em: <http://

cte.nyc/site/>. A organização 

Inside Schools, abrigada 

no Center for New York City 

Affairs da universidade The 

New School, também possui 

dados detalhados de todas 

as escolas da rede municipal 

de ensino público: <http://

insideschools.org/>.

20 1) APURVA, M.; TRESCHAN, 

L. A Change in Educational 

Policies: The Unheard 

Third, an annual survey of 

low-income New Yorkers. 

Community Service Society 

of New York, 2012. 2) 

TRESCHAN, L.; APURVA, 

M. Challenging Traditional 

Expectations: How New York 

City's CTE High Schools Are 

Helping Students Graduate. 

A Report by the Community 

Service Society, 2014. 
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sentem perspectivas mais animadoras. Segundo 
os autores, as escolas CTE tendem a beneficiar es-
tudantes de baixa renda ou em situação de risco, 
os quais, estatisticamente, teriam menores chan-
ces de graduação ou sucesso acadêmico em high 
schools tradicionais. Os dados demonstram que os 
estudantes das CTEs têm taxa sensivelmente su-
perior de conclusão do ensino médio (69,8%) do que 
os estudantes das high schools regulares (64,7%). 
Esse índice é ainda mais acentuado quando se con-
sideram os estudantes com deficiência: 42,3% deles 
conseguem o diploma do colegial técnico enquanto 
apenas 37,5% o obtém no ensino tradicional. 

Desse modo, apesar das limitações conjunturais, 
existe hoje um gradual consenso em torno da ideia de 
que as escolas CTE tendem a beneficiar justamente 
os jovens menos favorecidos. Tal impressão pare-
ce ser compartilhada por residentes nova-iorquinos 
consultados para os estudos de Treschan & Apurva: 
83% dos cidadãos perguntados disseram aprovar as 
escolas CTE e afirmaram que teriam orgulho de ma-
tricular seus filhos em uma delas. Além disso, 73% 
dos entrevistados se mostraram dispostos a pagar 
mais impostos em troca da expansão do sistema mu-
nicipal de escolas técnicas e profissionais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em sua visita aos Estados Unidos em junho de 
2015, a Presidente Dilma Rousseff destacou ser a 
educação profissional um dos potenciais tópicos de 
cooperação entre os dois países para os próximos 
anos. Tanto as escolas técnicas como os commu-
nity colleges norte-americanos foram citados pela 
mandatária brasileira como elementos a serem ob-
servados, não como modelo, mas como referência 
de boas práticas educacionais que poderiam ser 
replicadas no Brasil. Nesse sentido, julgo ser opor-
tuno sumariar, a título de conclusão, alguns dos 
principais avanços logrados pelas escolas CTE em 
Nova York, assim como algumas de suas fragilida-
des, segundo seus críticos.
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A recente revitalização das escolas técnicas e pro-
fissionais na cidade de Nova York demonstra como 
o enfrentamento dos desafios de uma nova econo-
mia deve passar também pela elaboração de para-
digmas educacionais inovadores. Conforme defende 
Laura Zigmond, apesar das limitações, obstáculos 
e elevadas expectativas tipicamente geradas em 
torno de jovens iniciativas, as escolas CTE apontam 
para um futuro promissor. Para a especialista, a 
grande virtude dessas escolas refere-se justamen-
te a seu caráter flexível e diversificado, que permite 
a elas responder com agilidade a demandas diver-
sas provenientes da sociedade e do mercado21. 

Uma leitura generalizada dos principais relatórios 
e debates em torno das escolas CTE parece não 
deixar dúvidas de que ainda é necessário, além de 
tempo, o desenvolvimento de mecanismos mais 
aprimorados para se avaliar essas experiências 
bem como seus impactos sociais, econômicos e 
acadêmicos de longo prazo. Conforme visto, as es-
colas CTE não apenas oferecem uma ampla gama 
de programas, especializações e dimensões, mas 
também apresentam índices extremamente varia-
dos de desempenho acadêmico, algo que precisa 
ser equalizado. Ademais, o envolvimento de em-
presas e universidades no cotidiano das escolas 
CTE parece apontar para colaborações de sucesso, 
muito embora haja evidências de que a sintonia en-
tre as certificações oferecidas e as demandas do 
mercado ainda possa ser melhor afinada. 

Por fim, resta saber até quando persistirá o estig-
ma histórico atrelado às escolas de cunho técnico e 
profissionalizante. Se por um lado as novas escolas 
CTE apresentam-se como uma alternativa benéfica a 
jovens de baixa renda e a promessa de uma qualifi-
cação profissional precoce a grupos marginalizados, 
seu potencial estará comprometido se, no futuro, as 
escolas CTE não conseguirem garantir que um núme-
ro expressivo de seus graduandos adentre e conclua 
o ensino superior. Para tanto, é importante que as 
escolas CTE não sejam frequentadas apenas por mi-
norias e que passem a ser também alvo de interes-21 Ver nota 13.
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se de estudantes de classe alta. Embora já estejam 
muito mais conectadas com o mercado de trabalho 
local e com as tendências de tecnologia e inovação, 
as escolas CTE carecem, ainda, do mesmo prestígio e 
legitimidade social de um ensino universitário formal. 
Nesse sentido, a valorização do diploma do ensino 
secundário técnico deverá ser o maior desafio das 
escolas CTE em Nova York nos próximos anos.

Ana Lucy Cabral Petersen é Cônsul-Geral do 
Brasil em Nova York.

Frederico Menino Bindi de Oliveira é assistente 
técnico do Consulado-Geral do Brasil em Nova York.



A educação profissional e 
tecnológica nos Estados 
Unidos: possibilidades de 
cooperação com o Brasil

Luiz Alberto Figueiredo Machado
Franklin Silva Netto

INTRODUÇÃO

O sistema de educação superior dos Estados Unidos 
remonta ao século XVII. Harvard, a primeira univer-
sidade criada nos Estados Unidos, foi inaugurada 
em 1636, e é hoje reconhecida como uma das mais 
prestigiosas instituições de ensino do mundo (apa-
rece em primeiro lugar em rankings como o da US 
News1 e no Ranking Acadêmico Mundial2), represen-
tando o que há de melhor no sistema tradicional de 
ensino superior dos Estados Unidos. O que é menos 
sabido é que o foco da educação em Harvard já foi 
mais restrito: em seus primeiros anos, mesmo sem 
adesão formal a qualquer ordem religiosa, formou 
sobretudo quadros para o clero3. Como registra o 
jornal The Christian Union, em sua edição de 19 de 
junho de 1878, “56% dos graduados nos primeiros 
anos de Harvard entraram para o ministério reli-

1 USNEWS. Best Global 

Universities: Best Global 

Universities. 2015. Disponível 

em: <http://www.usnews.

com/education/best-global-

universities/rankings>. 

Acesso em: 08 jun. 2015.

2 ACADEMIC RANKING OF 

WORLD UNIVERSITIES. As 

500 melhores universidades 

mundiais: Ranking de 

Xangai. 2015. Disponível 

em: <http://www.

shanghairanking.

com/pt/>. Acesso 

em: 05 jun. 2015.

3 “Although never formally 

affiliated with any 

denomination, the early 

College primarily trained 

Congregationalist and 

Unitarian clergy. Its 

curriculum and student body 

were gradually secularized 

during the 18th century.” In: 

HERALD, University (Ed.). 

Harvard University. 2015. 

Disponível em: <http://

www.universityherald.

com/colleges/harvard-

university/#ixzz3acuvB2Mo>. 

Acesso em: 05 jun. 2015.
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gioso”4. A essa modalidade de ensino (que objetiva 
desenvolver no aluno aptidões para a vida produ-
tiva, permitindo rápida integração ao mercado de 
trabalho) designamos profissional e tecnológica, ou 
“técnico-profissionalizante”. É interessante notar, 
portanto, como esta forma de ensino está associa-
da aos primórdios do ensino superior dos Estados 
Unidos, precedendo, de certa forma, o que hoje se 
convenciona chamar de sistema “tradicional”5.

O presente artigo pretende descrever o sistema de 
educação técnico-profissionalizante nos Estados 
Unidos, naqueles aspectos que o diferenciam do 
sistema “tradicional”. O texto destacará as facul-
dades comunitárias (community colleges) como 
engrenagem essencial do sistema de ensino técni-
co-profissionalizante, trazendo muitos benefícios à 
economia do país. Por fim, o artigo argumenta que 
a agenda educacional bilateral entre o Brasil e os 
Estados Unidos poderia enriquecer-se com progra-
mas de cooperação entre as faculdades comunitá-
rias e institutos de natureza semelhante no Brasil.

CARACTERÍSTICAS 

A educação técnico-profissionalizante é conhecida, 
nos Estados Unidos, pelo acrônimo CTE (de “Career 
and Technical Education”, ou seja, educação técnica 
e vocacional), e é marcada (assim como o sistema 
educacional como um todo), por forte descentrali-
zação. Isto é decorrência do pacto federativo local, 4 “Fifty-six per cent of the 

early Harvard graduates 

entered the ministry ”. In: 

THWING, C.F. The Decrease of 

College Graduates Entering 

the Ministry. The Christian 

Union. Nova York, p. 513. 

18 set. 1878. Disponível 

em: <https://books.google.

com/books?id=jrE_AQAA

MAAJ&pg=PA513&lpg=PA

513&dq;=”Fifty-six+per+ce

nt+of+the+early+Harvard+

graduates+entered+the+mi

nistry”&source=bl&ots=bm

803ozJ8B&sig=EUnkxdUdX

5JkyzkvsWEdZecgVmo&hl=pt-

BR&sa=X&ei=o1R3VYGoC4r

NsAXim4L4Ag&ved=0CB0Q

6AEwAA#v=onepage&q=”Fi

fty-six per cent of the early 

Harvard graduates entered 

the ministry”&f=false>. 

Acesso em: 06 jun. 2015.

5 O sistema tradicional é 

caracterizado, em termos 

gerais, por instituições que 

oferecem cursos de quatro 

anos, com mecanismos mais 

rígidos de admissão, menor 

apoio ao financiamento dos 

estudos, com estrutura 

mais complexa, e com 

atividades tanto de ensino 

quanto de pesquisa.
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6 Décima Emenda à 

Constituição dos Estados 

Unidos: “Amendment X - 

The powers not delegated 

to the United States by the 

Constitution, nor prohibited by 

it to the States, are reserved to 

the States respectively, or to 

the people”. In: Bill of Rights, 

15 dez. 1791. Disponível 

em: <https://www.law.

cornell.edu/constitution/

tenth_amendment>. 

Acesso em: 06 jun. 2015.

7 Os programas federais de 

estímulo inscrevem-se, 

principalmente, no âmbito 

do “Carl D. Perkins Career 

and Technical Education 

Act”, de 2006, por meio do 

qual são alocadas verbas 

destinadas ao financiamento 

de estudantes, facilitação 

da transição entre o 

segundo grau e o ensino 

superior e incremento da 

responsabilização dos 

níveis estaduais e locais.

8 Mais dados em 

LEVESQUE, K.; LAIRD, 

J.; HENSLEY, E.; CHOY, 

S.P.; CATALDI, E.F.; 

HUDSON, L. Career and 

Technical Education 

in the United States: 

1990 to 2005. National 

Center for Education 

Statistics, Institute of 

Education Sciences, U.S. 

Department of Education, 

Washington, D.C., 2008, 

p. v. (NCES 2008-035).
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no qual o Governo Federal está impedido de exe-
cutar qualquer ação que não lhe seja delegada pela 
Constituição ou pelos Estados6. Dessa forma, as 
atribuições regulatórias (administrativas e curri-
culares) são divididas entre o governo federal7, os 
estados, os condados e as municipalidades.

Portanto, para entender o sistema de educação 
técnico-profissionalizante dos Estados Unidos, é 
necessário ter presente a diversidade de seus com-
ponentes e buscar os elementos comuns a todas as 
partes do sistema. A CTE é oferecida em institui-
ções tanto públicas quanto privadas, de acreditação 
nacional, estadual ou mesmo local, com cursos de 
quatro ou dois anos de duração, em nível secundá-
rio ou superior, de caráter civil ou militar. 

A CTE EM NÍVEL SECUNDÁRIO

No nível secundário, a CTE é ministrada princi-
palmente em escolas regulares de segundo grau, 
mas também em estabelecimentos prisionais, fa-
culdades comunitárias e centros locais de ensino 
técnico. Das escolas regulares, 5% são totalmente 
dedicadas ao ensino técnico-profissionalizante8. As 
demais oferecem, em geral, ao menos um curso, 
ainda que optativo, de caráter vocacional. Dessa 
forma, 88% dos alunos terminam o segundo grau 

https://www.law.cornell.edu/constitution/tenth_amendment
https://www.law.cornell.edu/constitution/tenth_amendment
https://www.law.cornell.edu/constitution/tenth_amendment


9 DORTCH, Cassandria. Career 

and Technical Education (CTE): 

A Primer, Congressional 

Research Service, 

Washington, D.C., p. 7, 2014.

10 “By 2018, nearly two thirds of 

all American jobs will require 

a postsecondary certificate 

or degree”. In: Reclaiming 

the American Dream: A 

Report from the 21st Century 

Commission on the Future of 

Community Colleges, p. viii.
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com pelo menos um crédito em CTE9. A despeito da 
importância da CTE em nível secundário, estudos 
recentes mostram que a dinâmica do mercado tem 
exigido cada vez mais profissionais formados em 
nível superior10, daí a crescente tendência à concen-
tração do foco da educação técnico-profissionali-
zante no nível de graduação. 

A CTE NO NÍVEL SUPERIOR

Em nível de graduação, a CTE é oferecida em um 
diversificado leque de instituições: escolas vocacio-
nais, faculdades comunitárias, faculdades técnicas, 
centros de treinamentos de empresas, centros de 
treinamento regionais, centros de detenção e uni-
versidades regulares. As duas mais importantes ca-
tegorias, por sua capilaridade e abrangência, são as 
escolas vocacionais e as faculdades comunitárias.

Escolas vocacionais

Trata-se de instituições que oferecem cursos desti-
nados exclusivamente aos objetivos-fim da carreira 
escolhida (por exemplo, soldagem industrial, cos-
metologia, ultrassonografia), sem abordar matérias 
que não tenham a ver diretamente com a área. Em 
geral, são instituições privadas, com fins lucrativos. 

Faculdades comunitárias (community colleges)

Pode-se dizer que as faculdades comunitárias são uma 
criação tipicamente estadunidense. Muito embora a 
educação técnico-profissionalizante de nível superior 
esteja presente em vários países, aqui vicejou mais 
fortemente uma concepção que inclui colaboração, 
muitas vezes em escala local, com o mercado e a in-
dústria, para atender demandas específicas por mão de 
obra; ensino de baixo custo; flexibilidade de organização 
curricular e administrativa; admissão aberta (sem con-
curso vestibular); foco na profissionalização; e reduzido 
tempo de formação (usualmente de dois anos).
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As raízes históricas das faculdades comunitárias 
nos Estados Unidos são bastante difusas. Surgiram 
como resposta a demandas específicas. De um 
modo geral, duas necessidades primordiais mol-
daram a concepção das faculdades comunitárias: 
(a) fazer uma ponte efetiva entre o último estágio 
da educação básica (high school, em que o aluno 
ainda fica ligado à comunidade local) e o ensino 
superior (colleges ou universities, em que os alu-
nos vêm de outras cidades ou estados, passando a 
residir nos campi ); e (b) em conjunturas históricas 
como a Grande Depressão (e os planos econômi-
cos então implementados, como o “New Deal”) ou 
o pós-guerra, a necessidade do sistema econômico 
em receber mão de obra tecnicamente qualificada, 
formada com rapidez e menores custos em relação 
ao sistema de ensino superior “tradicional” (cursos 
de quatro anos, mecanismos mais rígidos de ad-
missão, menor apoio ao financiamento dos estudos, 
instituições de ensino de estruturas mais comple-
xas, com atividades de ensino e também pesquisa).

As faculdades comunitárias consolidaram-se como 
um dos mais importantes componentes do sistema 
educacional superior dos Estados Unidos. Hoje, res-
pondem por 45% das matrículas nos cursos de gra-
duação, o que perfaz um total de 7,7 milhões de alu-
nos. Há 1.123 unidades: 992 públicas, 96 independen-
tes e 35 tribais (geridas por comunidades indígenas). 

As faculdades comunitárias cumprem hoje, grosso 
modo, uma dupla função. Primeiramente, oferecem 
plataforma de acesso para aqueles alunos que não 
podem, ou não desejam, entrar diretamente no sis-
tema universitário “tradicional”, por razões variadas. 
Podem ser financeiras (o sistema “tradicional” tem 
em geral anuidades mais caras que as faculdades 
comunitárias); acadêmicas (alguns alunos fazem 
cursos em faculdades comunitárias como período 
experimental, no qual avaliam sua capacidade de 
adaptação e seu real interesse pelos estudos su-
periores, para em seguida transferir seus créditos 
para um curso de quatro anos); ou sociais (as facul-
dades comunitárias são opção para estudantes que 



11 A revista The Economist 

dedicou matéria ao assunto 

em sua edição de 24 de 

janeiro de 2015: “America’s 

Elite: a Hereditarian 

Meritocracy”. Disponível em: 

<http://www.economist.com/

news/briefing/21640316-

children-rich-and-powerful-

are-increasingly-well-suited-

earning-wealth-and-power>.
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trabalham ou cuidam de dependentes, o que os im-
pediria de seguir a praxe de ir para outra cidade ou 
outro estado e morar em um campus universitário).

Como se vê, ao cumprir essa primeira função, as 
faculdades comunitárias se transformaram em po-
deroso instrumento de democratização do ensino 
superior nos Estados Unidos, ajudando a diluir a 
tendência de elitização das universidades, fenôme-
no que vem chamando atenção crescente11. 

O sistema de ensino superior dos Estados Unidos, 
com limitadas exceções (algumas instituições 
militares e raríssimas instituições esparsas pelo 
país) não contempla ensino superior gratuito. Na 
concepção do cidadão norte-americano médio, os 
estudos superiores não são um bem público pas-
sível de financiamento estatal, mas sim um bene-
fício privado a ser alcançado com méritos e meios 
financeiros próprios. Nesse contexto, as faculdades 
comunitárias oferecem uma alternativa de custo 
mais reduzido e com maior facilidade de acesso aos 
mecanismos governamentais de financiamento. No 
biênio de 2014/15, a anualidade média das facul-
dades comunitárias foi de USD 3.347, contra USD 
9.139 no sistema tradicional. A maior parte (72%) 
dos alunos de faculdades comunitárias tem acesso 
a alguma forma de apoio financeiro (subvenções, 
créditos ou financiamentos federais, estaduais ou 
privados). Sua estrutura curricular mais flexível e 
seu foco local permitem que a maioria (61%) dos 
estudantes faça cursos em meio-período, o que 
facilita o acesso a alunos que trabalham e àqueles 
que precisam cuidar de dependentes, por exemplo. 
A maioria (57%) dos alunos de faculdades comuni-
tárias é do sexo feminino, com idade média de 28 
anos (14% têm mais de 40 anos).

Como segunda função precípua, as faculdades co-
munitárias preparam mão de obra tecnicamente 
qualificada para um mercado de trabalho em cons-
tante evolução. Essa característica dos community 
colleges talvez seja a mais visível e, certamente, a 
que mais impacta a economia.



12 AMERICAN ASSOCIATION 

OF COMMUNITY COLLEGES. 

Where Value Meets 

Values: The Economic 

Impact of Community 

Colleges. Analysis of 

the Economic Impact & 

Return of Investment in 

Education, fev. 2014.
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O efeito econômico das faculdades comunitárias 
dá boa mostra do êxito do modelo implementado. 
Estudos da Associação Americana de Faculdades 
Comunitárias12 indicam cifras francamente positivas:

a. o sistema de faculdades comunitárias injetou 
USD 809 bilhões na economia dos Estados 
Unidos em 2012 (aproximadamente 5,4% do 
PIB). Esta cifra contempla: (i) os ganhos de pro-
dutividade possibilitados pela formação apri-
morada da mão de obra (USD 806,4 bilhões); e 
(ii) as divisas auferidas pela oferta de cursos a 
alunos estrangeiros (USD 2,6 bilhões); 

b. a renda agregada (a ser recebida ao longo das 
carreiras) dos profissionais formados em facul-
dades comunitárias está avaliada, em valores 
de hoje, em USD 1,1 trilhão;

c. do ponto de vista do estudante, para cada 1 USD 
investido nos estudos, há um retorno líquido de 
USD 3,80 em rendas salariais futuras; e

d. para o conjunto da sociedade, os benefícios co-
letivos (em termos de menores gastos públicos 
em razão da redução da criminalidade e do de-
semprego, e de melhores condições de saúde 
e bem-estar), se monetarizados, alcançariam 
USD 46,4 bilhões. Assim, estima-se que, para 
cada dólar investido em financiamento público 
das faculdades comunitárias no ano de 2012, 
haveria um retorno acumulado (considerando 
o período das carreiras dos profissionais for-
mados) de USD 25,90. 

AS FACULDADES COMUNITÁRIAS DOS 
ESTADOS UNIDOS E O BRASIL – CAMINHOS 
PARA A COOPERAÇÃO BILATERAL

Em que medida haveria convergências entre os sis-
temas de ensino técnico-profissionalizante do Brasil 
e dos Estados Unidos, e de que formas se poderia 
estabelecer cooperação entre os dois sistemas?



13 INSTITUTO NACIONAL DE 

ESTUDOS E PESQUISAS 

EDUCACIONAIS ANÍSIO 

TEIXEIRA. Resumo Técnico do 

Censo de Educação Superior 

2012, pp. 81-84. Disponível 

em: <http://download.inep.

gov.br/download/superior/

censo/2012/resumo_

tecnico_censo_educacao_

superior_2012.pdf>.
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Como se viu acima, as faculdades comunitárias dos 
Estados Unidos atraem alunos com um perfil es-
pecífico, que, ao mesmo tempo em que se diferen-
ciam da descrição do aluno do sistema “tradicional”, 
aproximam-se do perfil do aluno-típico do sistema 
de ensino superior brasileiro. Segundo o Censo da 
Educação Superior de 2012, do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep)13, o aluno médio do sistema de ensino supe-
rior brasileiro faz curso noturno, em uma instituição 
privada, é do sexo feminino, com idade média de 
28,1 anos quando da conclusão do curso. 

Essa convergência será apenas um dos fatores que 
aproximam do Brasil as faculdades comunitárias dos 
Estados Unidos. Existem outros importantes estímu-
los para que o Brasil e os Estados Unidos estabele-
çam laços de cooperação na área de ensino técnico-
-profissionalizante de nível superior. Por um lado, o 
perfil da economia brasileira atual – com setores al-
tamente dinâmicos e intensivos em tecnologia, como 
mineração, telecomunicações, óleo e gás, tecnolo-
gias da informação – requer formação em ritmo ace-
lerado de profissionais com preparo adequado. Por 
outro lado, a crescente procura por estudos superio-
res no Brasil reclama a democratização do acesso 
à universidade. Assim, os mecanismos já postos à 
prova, com sucesso, pelo Governo Federal (tais como 
o Programa Universidade para Todos – PROUNI, o 
Fundo de Financiamento Estudantil – FIES, a cria-
ção dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia – IFs, e mesmo programas com foco no 
ensino médio, tais como o Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego – PRONATEC) 
poderiam vir a beneficiar-se do compartilhamento de 
experiências com os Estados Unidos, principalmente 
o modelo das faculdades comunitárias, em ambas as 
suas principais funções: seja a de formar em tempo 
reduzido profissionais prontos para o mercado, seja 
como plataforma democratizante de acesso aos es-
tudos superiores “tradicionais”. 

É significativo que o Presidente Barack Obama 
tenha centrado nas faculdades comunitárias sua 

http://download.inep.gov.br/download/superior/censo/2012/resumo_tecnico_censo_educacao_superior_2012.pdf
http://download.inep.gov.br/download/superior/censo/2012/resumo_tecnico_censo_educacao_superior_2012.pdf
http://download.inep.gov.br/download/superior/censo/2012/resumo_tecnico_censo_educacao_superior_2012.pdf
http://download.inep.gov.br/download/superior/censo/2012/resumo_tecnico_censo_educacao_superior_2012.pdf
http://download.inep.gov.br/download/superior/censo/2012/resumo_tecnico_censo_educacao_superior_2012.pdf


14 “By the end of this decade, 

two in three job openings 

will require some higher 

education – two in three. And 

yet, we still live in a country 

where too many bright, 

striving Americans are priced 

out of the education they 

need. It’s not fair to them, 

and it’s sure not smart for 

our future. That’s why I’m 

sending this Congress a bold 

new plan to lower the cost 

of community college – to 

zero.” Íntegra do discurso 

disponível em: <https://www.

whitehouse.gov/the-press-

office/2015/01/20/remarks-

president-state-union-

address-january-20-2015>.
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abordagem sobre a educação no discurso sobre 
o “Estado da União” de 20 de janeiro de 201514. A 
proposta, inédita, de oferecer formação superior 
gratuita nas faculdades comunitárias mostra que 
a Casa Branca tem bem presente seu potencial não 
só como engrenagem essencial do sistema econô-
mico, mas também como propulsores da democra-
tização do ensino e das oportunidades de ascensão 
social engendradas pela educação. 

Essa tripla dimensão do ensino técnico-profissiona-
lizante (educacional, econômica e social) qualificou 
o tema para compor a agenda da visita da Senhora 
Presidenta Dilma Rousseff a Washington, em 30 de ju-
nho de 2015, ocasião em que foi assinado Memorando 
de Entendimento para cooperação na área. A expe-
riência dos êxitos e percalços observados no longo 
processo de desenvolvimento e estruturação do sis-
tema de faculdades comunitárias nos Estados Unidos, 
bem como a maneira com que o sistema tem evoluído 
para atender a um mercado em constante transfor-
mação, pode servir de subsídio para a elaboração 
de políticas e reformas na legislação que viriam a 
aprimorar ainda mais a democratização, o acesso e 
a eficiência do sistema de educação brasileiro. 

Naturalmente, afigura-se desde já o desafio de 
estabelecer modalidades de cooperação entre um 
sistema que dispõe de mecanismos de coordena-
ção federal (como o caso do Brasil) e um altamen-
te descentralizado (como é o caso dos Estados 
Unidos). A descentralização do sistema nos Estados 
Unidos é uma dificuldade à qual se superpõem vá-
rias oportunidades. Havendo os governos de ambos 
os países celebrado, no nível mais alto, o interesse 
em facilitar a cooperação, várias vias se abrem à 
colaboração entre entidades no Brasil (principal-
mente os Institutos Federais de Educação, Ciência 
e Tecnologia) e faculdades comunitárias, individual-
mente ou no âmbito de consórcios. Tal cooperação 
se poderia concretizar, por meio de:

 - programas de intercâmbio de professores de 
instituições de ensino técnico-profissionalizante;

https://www.whitehouse.gov/the-press-office/2015/01/20/remarks-president-state-union-address-january-20-2015
https://www.whitehouse.gov/the-press-office/2015/01/20/remarks-president-state-union-address-january-20-2015
https://www.whitehouse.gov/the-press-office/2015/01/20/remarks-president-state-union-address-january-20-2015
https://www.whitehouse.gov/the-press-office/2015/01/20/remarks-president-state-union-address-january-20-2015
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 - compartilhamento de indicadores de aferição da 
qualidade dos cursos oferecidos;

 - elaboração de pesquisas conjuntas sobre temas 
tais como: pedagogias inovadoras na área de 
educação técnico-profissionalizante; absorção 
da tecnologia ao processo de ensino; adaptação 
das grades curriculares às demandas cambiantes 
do mercado; dentre outros;

 - estabelecimento de mecanismos de diálogo 2+2, 
envolvendo o setor privado (de resto, um dos be-
neficiários diretos da formação aprimorada de 
mão de obra pelo sistema de ensino técnico-pro-
fissionalizante) e o setor educacional de ambos 
os países, para a identificação de oportunidades 
e complementaridades entre a indústria e o setor 
de serviços de uma determinada região e a oferta 
de cursos técnico-profissionalizantes; 

 - apoio a parcerias entre instituições de ensino do 
Brasil e dos Estados Unidos;

 - oferta de cursos on-line geradores de créditos 
estudantis, no modelo MOOC (massive on-line 
open courses); e

 - aber tura de unidades de ensino dos Estados 
Unidos no Brasil e vice-versa.

Como se observa, a cooperação educacional, em 
especial na sua vertente técnico-profissionalizante, 
poderá contribuir significativamente não só para o 
reforço da relação política bilateral, como também, 
e sobretudo, para iniciativas que serão de direto 
interesse da sociedade e dos agentes econômicos 
do Brasil e dos Estados Unidos. 
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de desenvolvimento de 
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de Educação e Treinamento 
Profissionalizante 
na Finlândia

Antônio Francisco Da Costa e Silva Neto
Diego Barros

O sistema educacional finlandês tem cada vez mais 
atraído a atenção da comunidade internacional1, 
que busca compreender os conceitos e as práticas 
inovadoras que sustentam sua ampla repercus-
são nos últimos tempos. Esse modelo de ensino 
é marcado, em linhas gerais, pela acessibilidade, 
autonomia, horizontalidade, isonomia e cooperação, 
apenas para citar certas características importan-
tes. Algumas parecem, em um primeiro momento, 
inconciliáveis com a noção comum de competição. 
Como é possível, em um sistema marcado por fortes 
traços de isonomia e cooperação, que a competição 
seja utilizada como método de desenvolvimento e 
promoção educacional? As ideias de tratamento 
igualitário e aprendizado cooperativo não sugerem, 
em princípio, um contexto competitivo que contra-
ponha vencedores e perdedores, onde o foco venha 
a ser a obtenção do melhor desempenho individual. 
No âmbito do sistema educacional finlandês, a cha-
ve para a resposta à pergunta formulada reside na 
diferença do próprio entendimento do conceito de 
competição, cujo cerne se distancia – e muito, no 
caso ora em apreço – do estereótipo assinalado.

1 Após mais de uma década 

ocupando as primeiras 

posições em diferentes 

relatórios internacionais 

de educação – tais como o 

Programa Internacional de 

Avaliação de Alunos (PISA) 

coordenado pela Organização 

para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) –, a Finlândia tem 

implementado uma série de 

mudanças estruturais no 

seu sistema educativo, fruto 

das iniciativas de pesquisa 

e inovação financiadas para 

esse efeito. Tais mudanças 

têm atraído a atenção da 

comunidade internacional, 

assegurando a manutenção 

da elevada reputação do 

sistema educacional do país. 
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2 De acordo com o Ministério 

da Educação e Cultura da 

Finlândia, entre os 95,5% 

dos alunos que saem do 

ensino fundamental, 38,5% 

escolhem continuar seus 

estudos no sistema de ETP, 

no nível inicial. Um total 

de 146 mil estudantes, por 

ano, ingressam em cursos 

profissionalizantes no 

patamar já mencionado. Os 

domínios mais procurados 

são tecnologia e transportes, 

administração e negócios, 

bem como saúde e serviços 

sociais, além de áreas 

tais como turismo, setor 

alimentício, economia 

doméstica, cultura, 

recursos naturais, terapia 

ocupacional e educação 

física, entre outras.  
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A ideia que prevalece é a de que, a despeito do apa-
rente conflito, no nível comportamental, a coopera-
ção e a competição convergem entre si, na medida 
em que ambos são comportamentos que podem ser 
condicionados por uma meta comum, socialmente 
compartilhada. Esse mote apresenta conveniente 
afinidade com o conceito aventado por Margaret 
Mead, no contexto de suas pesquisas etnográficas. 
Ao realizar classificação de diferentes comporta-
mentos culturais, Mead identificou um princípio fun-
damental no que tange às atividades de cooperação 
e competição: a relação construída entre os mem-
bros de um grupo e uma meta comum definirá seja 
um consequente conflito de interesses, seja uma 
união em torno de um único propósito (Mead, 2002). 
Obter essa união de esforços em prol de um objeti-
vo comum por intermédio de certames de educação 
profissionalizante que organiza ou de que partici-
pa é o objetivo da instituição sem fins lucrativos 
Skills Finland. Fundada em 1993, a Skills Finland 
tem como missão a promoção dos paradigmas 
estruturais e dos procedimentos mais inovadores 
verificados no contexto da Educação e Treinamento 
Profissionalizante (ETP) na Finlândia2, por meio de 
duas vertentes de atividades: (i) treinamento de 
grupos de estudantes, oriundos de diferentes cur-
sos profissionalizantes locais – ligados ao trinômio 
indústria/comércio/serviços –, para participação 
em competições; e (ii) organização de reuniões de 
negócios e outras ações promocionais, durante as 
competições, a fim de mostrar o sistema de ETP 
finlandês a parceiros estratégicos. Para executar 
tais atividades, a Skills Finland atua em parceria 
com instituições afins neste país e no exterior. A 
referida associação conta, como membros e finan-
ciadores, com o Ministério da Educação e Cultura da 
Finlândia, o Conselho Nacional de Educação, além 
de diversas instituições de educação profissionali-
zante e entidades do ramo empresarial. Cada insti-
tuição-membro indica representante para compor o 
Conselho de Administração, que é presidido atual-
mente por Seija Rasku, Conselheira para Assuntos 
Educacionais do Ministério da Educação e Cultura. 
O Conselho de Administração possui incumbências 



3 Vocational Education 

Training (VET), em inglês. 

Na Finlândia, o estudante 

pode optar por esta vertente 

de formação ao concluir 

o ensino fundamental 

(normalmente aos 16 anos de 

idade). Nesse caso, o aluno 

pode continuar seus estudos, 

no ensino médio, por meio 

de cursos ministrados por 

escolas profissionalizantes 

(ammattikoulut, em 

finlandês), os quais possuem 

a duração aproximada de 

três anos, complementados 

por mais um ano de 

conteúdos e práticas 

curriculares mais avançadas. 

Após esse período, o aluno 

pode escolher, dentre 

outras opções, seguir seus 

estudos nesta mesma 

vertente, no nível de 

graduação, em faculdades 

de ensino profissionalizante 

(ammattikorkeakoulut), assim 

como no nível de mestrado, 

nessas mesmas instituições. 
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nos níveis estratégico, tático e operacional; este 
comprometimento em diversos níveis visa imprimir 
unidade na consecução dos objetivos da instituição, 
assim como assegurar as parcerias necessárias 
para a execução das atividades planejadas.

Essa organização é concebida para implementar 
a meta comum de desenvolvimento da ETP3 na 
Finlândia e para buscar a alta qualidade na repre-
sentação desse aspecto do modelo educacional no 
país e no exterior. Esse intuito comum encontra res-
paldo nos objetivos particulares de cada competidor, 
uma vez que o alto nível no desempenho de suas 
expertises profissionais é a própria base do aperfei-
çoamento do modelo educativo como um todo, além 
de consolidar o alto gabarito daqueles que se saem 
melhor nas provas e, por conseguinte, personificam 
o mais elevado padrão a ser alcançado na execução 
de uma determinada competência técnica. Nesse 
ponto revela-se o diálogo prático entre cooperação 
e competição: ao elevar o nível de seu desempenho 
e, naquele momento específico, ser eventualmente 
superado, o “perdedor” impulsiona o “vencedor” e a 
si próprio, em um processo que se autoalimenta. O 
nível elevado da competição atrairá olhares atentos 
de potenciais empregadores, aumentando assim as 
possibilidades individuais e coletivas de inserção no 
mercado profissional. Nesse entendimento, o alto 
padrão de qualidade do ensino da Finlândia, no 
âmbito da ETP, encontra palco firme para desen-
volvimento nas diferentes competições – nacionais 
e internacionais – organizadas pela Skills Finland, 
ou das quais essa associação sem fins lucrativos 
participa. É importante destacar que o envolvimento 
em certames não representa um fim em si mesmo; 
em essência, constitui sobretudo um leitmotiv da 
concepção de um eficiente sistema de treinamento e 
capacitação de jovens talentos, em diferentes áreas 
de conhecimento, que congrega institutos educacio-
nais, professores, estudantes e empresas nas mais 
diversas modalidades de cooperação.

A Skills Finland organiza três competições locais 
e participa de três competições internacionais. A 
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principal competição organizada nacionalmente 
intitula-se “Taitaja”, cujo significado em português 
equivale aos termos “especialista” e “perito”. Essa 
competição é realizada anualmente, e conta com a 
participação de estudantes de cursos de formação 
técnica oferecidos por escolas profissionalizantes 
(ensino médio). Em sua fase final, realizada ao lon-
go de três dias, cerca de 400 estudantes disputam 
medalhas. Os participantes demonstram suas ha-
bilidades técnicas em provas que simulam a execu-
ção de atividades relacionadas a aproximadamente 
45 áreas de atuação profissional. As tarefas devem 
ser executadas de acordo com padrões de qualida-
de certificados internacionalmente e, ao longo do 
certame, os competidores são julgados por reco-
nhecidos especialistas – os quais, normalmente, 
também são professores em instituições de ensi-
no da Finlândia – a quem compete apontar os res-
pectivos vencedores, o que representa, ademais, 
a importância e a elevada reputação dos docentes 
no sistema educacional deste país. Paralelamente 
à competição, são realizadas diferentes iniciativas, 
tais como feira de educação, conferências, apresen-
tações e rodadas de negócios. 

Ainda no âmbito do Taitaja, a Skills Finland organiza 
outras duas competições, intituladas “TaitajaPLUS” 
e “Taitaja9”. Trata-se de desdobramentos do cer-
tame principal, concebidos para a participação de 
dois tipos específicos de competidores (sempre no 
contexto da ETP): o primeiro evento é destinado a 
estudantes com necessidades especiais, enquanto 
que no segundo evento participam alunos do último 
ano do ensino fundamental. O Taitaja PLUS possui 
o objetivo adicional de chamar a atenção, por parte 
de todos os envolvidos e presentes no evento, para 
o efetivo desempenho dos competidores em provas 
de alto nível, com vistas a desmistificar certos ta-
bus e atrair os olhares de potenciais empregadores. 
No que diz respeito ao Taitaja9, a finalidade comple-
mentar é a promoção do ensino profissionalizante 
de nível médio junto aos alunos entre 14 e 16 anos. 
Nesse caso, a competição se dá entre grupos de 
três alunos e as provas contêm fundamentos bási-
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cos, com o intuito de propiciar aos jovens um con-
tato inicial com diferentes competências técnicas. 
O Taitaja – juntamente com seus dois desdobra-
mentos e demais iniciativas paralelas – é o maior 
evento de educação profissional já organizado nes-
te país. Além de atrair um número significativo de 
competidores, o certame conta com significativa 
visitação. A edição 2015 do evento, realizada na ci-
dade de Turku entre os dias 5 e 7 de maio, contou 
com um público total de aproximadamente 51 mil 
pessoas, o que denota tanto o alto grau de interesse 
da comunidade em geral quanto o amplo alcance 
desse acontecimento, para efeitos de promoção e 
divulgação local da ETP. 

No que diz respeito às competições internacionais 
das quais a Skills Finland participa, é de incum-
bência da instituição selecionar e treinar os com-
petidores do Team Finland, representação oficial do 
país em três certames: a) a International Abilympics 
que, a exemplo do evento TaitajaPLUS, é uma com-
petição voltada a estudantes com deficiência, e que 
conta com a participação de estudantes de vários 
países; b) a EuroSkills, competição europeia no 
âmbito das competências técnico-profissionais, 
uma versão em escala regional da WorldSkills; e 
c) a WorldSkills, a maior competição de educação 
profissionalizante do mundo, que se realiza a cada 
dois anos e reúne estudantes de mais de 70 países, 
os quais simulam a execução de atividades ligadas 
a diferentes profissões, tendo que executá-las de 
acordo com os respectivos padrões de qualidade 
estabelecidos. Tal certame é realizado pela orga-
nização WorldSkills International (WSI), uma insti-
tuição sem fins lucrativos que tem como objetivo 
geral promover, em nível mundial, o aprimoramen-
to na execução das mais diferentes competências 
técnico-operacionais, com foco em incentivar o 
contínuo melhoramento da educação profissiona-
lizante. A Skills Finland é uma das 74 instituições 
associadas à referida organização mundial, que 
conta ainda com a participação do SENAI, organi-
zador da 43ª edição da WorldSkills, realizada pela 
primeira vez no Brasil, na cidade de São Paulo, em 
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agosto de 2015. Para este evento, o Team Finland 
foi composto por um grupo de 36 competidores, 
ligados a 31 áreas de conhecimento, com desta-
que para as áreas de manufatura, mecatrônica e 
robótica. Tais competidores foram treinados por 32 
especialistas, ligados a 18 institutos de educação 
profissionalizante da Finlândia. Alguns desses es-
pecialistas atuaram como árbitros durante a com-
petição em São Paulo. A Skills Finland, portanto, 
enviou uma comitiva de mais de 60 integrantes, 
entre competidores, especialistas e membros do 
comitê administrativo.  

A ampla e consistente participação do Team Finland 
na WorldSkills em São Paulo não é por acaso: tra-
ta-se de consequência da posição de destaque que 
a Skills Finland já ocupa no contexto da cooperação 
educacional existente entre o Brasil e a Finlândia. 
Algumas das mais renomadas instituições educa-
cionais deste país, ligadas à Skills Finland, recebem 
frequentemente estudantes do programa “Ciência 
sem Fronteiras”. Ademais, também são responsá-
veis pela elaboração e condução do “VET – Teachers 
for the Future”, no qual professores brasileiros 
vêm à Finlândia para participar de programa de 
capacitação, no âmbito da educação profissionali-
zante, durante um período de cinco meses. O VET 
– Teachers for the Future está em sua terceira edi-
ção, já tendo recebido até o presente três grupos 
de 35 professores brasileiros, os quais, como parte 
do programa de capacitação, devem levar para o 
contexto brasileiro projetos que reflitam as expe-
riências absorvidas em suas imersões no modelo 
de formação profissionalizante deste país. No caso 
do Ciência sem Fronteiras, a Finlândia foi um dos 
primeiros parceiros a aderir ao programa, já no ano 
de 2011, oferecendo formação altamente qualificada 
em áreas prioritárias para ambos os países, o que 
enseja cenário favorável para constante incremento 
do número de estudantes brasileiros acolhidos por 
instituições – e empresas – locais. Nesse contexto, 
as competições no âmbito do ensino profissionali-
zante, para além de promover o desenvolvimento 
de competências-chave para as mais diversas pro-
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fissões, revelam-se, igualmente, ocasiões propícias 
para o estabelecimento de acordos e trocas de ex-
pertises, impulsionando a cooperação a níveis ainda 
mais elevados de benefício mútuo.  
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Ensino profissionalizante 
e sistema de certificações 
na França: o exemplo 
da Validation des Acquis 
de l’Expérience (VAE)

Paulo C. de Oliveira Campos
Guilherme Quintão 
Paolo Torrecuso

Diante da revisão de seu sistema de ensino supe-
rior e da necessidade de universalizar o acesso à 
formação profissional qualificada e competitiva, 
o Governo francês tem empreendido, nos últimos 
anos, diversas iniciativas a fim de promover o en-
sino profissionalizante. As iniciativas francesas 
nessa área, pioneiras na União Europeia, partiram 
inicialmente da autoridade central, que, embora 
responsável pela coordenação e pelo financiamento 
de todos os níveis de ensino no país, tem, gradati-
vamente, buscado a parceria de agentes privados 
interessados em investir na formação e na capaci-
tação de mão de obra. 

Este artigo apresenta, inicialmente, breve histó-
rico do ensino profissionalizante na França, com 
ênfase na mudança do papel do Estado e do setor 
privado na estruturação de políticas nessa área. 
Posteriormente, analisam-se as principais carac-
terísticas do sistema vigente no país, com destaque 
para a Validation des Acquis de l ’Expérience (VAE), 
criada em 2002. Esse instituto, cujo objetivo é ga-
rantir a qualquer cidadão o direito à certificação 
profissional após três anos de exercício de determi-
nada atividade, é o mais importante mecanismo de 
promoção do ensino técnico e profissionalizante da 
França atualmente. Conta, para tanto, com intensa 
articulação entre poder público e setor privado em 
seu planejamento, financiamento e execução. 
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Na implementação da VAE, o Governo francês tem 
contado com estrutura prévia de ensino técnico e 
profissionalizante, vertente tradicional de seu sis-
tema de educação, e com apoio da opinião pública 
francesa, que considera o instituto uma “segunda 
chance” para aqueles que não lograram obter cer-
tificação pelas vias tradicionais de ensino. 

O ESTADO FRANCÊS E O SETOR PRIVADO NA 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL: DICOTOMIA E ALIANÇA

A trajetória histórica francesa na área do ensino pro-
fissionalizante pode ser dividida em dois grandes 
períodos. De 1870 a 1930, a formação profissional na 
França dependeu largamente do financiamento e da 
iniciativa dos empregadores. Apesar de haver certo 
apoio do Estado francês ao ensino profissionalizante, 
com vistas a obter legitimidade social em meio às tur-
bulências políticas da Terceira República, esse período 
é caracterizado, sobretudo, pela intensa demanda de 
mão de obra especializada por parte de determinados 
setores do empresariado francês, especialmente no 
ramo metalúrgico. Esse modelo inicial baseava-se 
em estrutura administrativa marcadamente descen-
tralizada, pois a proposta fundamental do patronato 
era formar a mão de obra de acordo com o perfil das 
indústrias e com as realidades econômicas locais. 
Desse modo, a não ser pela pequena participação 
de poderes administrativos locais na formação e na 
escolha de professores, o Estado francês desempe-
nhava função apenas marginal nesse processo1.

Entre as décadas de 1940 e de 1970, o mercado 
de trabalho e o ensino profissionalizante francês 
conheceram mudanças significativas, marcadas 
pela influência do modelo corporativista alemão, 
herança do regime de Vichy, e posteriormente, já 
na Quarta República, pelo protagonismo estatal 
na mediação dos conflitos entre os grupos em-
presariais e de trabalhadores. Nas três décadas 
do pós-Segunda Guerra, chamadas de “Les trente 
glorieuses”, promoveu-se a uniformização e a na-
cionalização do ensino profissionalizante, processo 

1 TROGER, Vincent. Une 

exception française: la 

scolarisation de la formation 

professionnelle initiale. 

Disponível em: <http://

ries.revues.org/1722>.

http://ries.revues.org/1722
http://ries.revues.org/1722
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que resultaria em ampla rede de estabelecimentos 
públicos destinados a formar trabalhadores de di-
versas áreas. A estes o Estado concederia diplomas 
reconhecidos em todo o território nacional2.

Durante esse período, cumpre notar a instituição de 
marcos legislativos importantes nas áreas de capa-
citação e formação profissionais: em 1946, o direito 
à formação profissional é inscrito no preâmbulo da 
Constituição francesa; em 1966, a formação profis-
sional é definida como competência exclusiva do 
Estado; em 1971, a licença de capacitação aos tra-
balhadores e o sistema de contribuições compulsó-
rias de empresas para o financiamento do sistema 
de formação profissional são aprovados; em 1984, 
é criado o diploma baccalauréat professionel, com o 
intuito de certificar jovens que optaram pelo ensino 
profissionalizante, possibilitando seu ingresso no 
ensino superior3. A formação profissional consoli-
da-se, então, como importante política de Estado e 
um direito do trabalhador francês.

Entre as vantagens de tal sistema estavam seu cará-
ter público e seus custos reduzidos quando compa-
rados àqueles de outros países europeus, em que o 
ensino profissionalizante era feito majoritariamente 
por empregadores (apprentissage). Além de garantir 
a continuidade do ensino profissionalizante indepen-
dentemente da disponibilidade e do interesse do setor 
privado em financiá-lo, o modelo francês possibilita-
va a formação do trabalhador em diversos aspectos 
de sua área profissional, abrindo-lhe a possibilidade 
de exercer atividades correlatas, se necessário. Por 
fim, a certificação oferecida pelos estabelecimen-
tos públicos passou a ter validade nacional, o que 
contribuiu para padronizar a formação e controlar a 
qualidade da mão de obra em todo o país4. 

Atualmente, o ensino tecnológico e profissionalizan-
te na França pode ser iniciado após o Collège (se-
gundo ciclo do ensino fundamental), conforme opção 
dos alunos em seguir o percurso profissionalizante 
do ensino médio. Segundo dados de 2011, 43% dos 
estudantes optam por esse caminho, o que corres-

2 Idem, ibidem.

3 SZYMANKIEWICZ et al. 

L’ implication des universités 

dans la formation tout au 

long de la vie. pp. 6-14. 

Disponível em: <http://

www.modernisation.

gouv.fr/sites/default/

files/fichiers-attaches/

epp_ftlv_rapport.pdf>.

4 TROGER, Vincent. Ibidem. 

http://www.modernisation.gouv.fr/sites/default/files/fichiers-attaches/epp_ftlv_rapport.pdf
http://www.modernisation.gouv.fr/sites/default/files/fichiers-attaches/epp_ftlv_rapport.pdf
http://www.modernisation.gouv.fr/sites/default/files/fichiers-attaches/epp_ftlv_rapport.pdf
http://www.modernisation.gouv.fr/sites/default/files/fichiers-attaches/epp_ftlv_rapport.pdf
http://www.modernisation.gouv.fr/sites/default/files/fichiers-attaches/epp_ftlv_rapport.pdf
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ponde aproximadamente a 1,2 milhão de alunos que 
frequentam instituições de uma rede composta por 
1.600 liceus profissionalizantes5. Conforme esti-
mativa de 2013, 39% dos estudantes que obtêm o 
baccalauréat professionel seguem seus estudos no 
ensino superior para, posteriormente, pleitearem 
o certificado brevet de technicien supérieur (BTS)6. 

A competência sobre a formação profissional na 
França é também compartilhada por diversos ór-
gãos do governo central, como os Ministérios do 
Trabalho, da Saúde, dos Esportes e da Agricultura. 
No âmbito da formação para adultos, destacam-se 
os Groupements d’établissements (Greta), agrupa-
mentos de instituições educacionais reunidos con-
forme sua localização, a fim de cooperar sinergica-
mente para a formação dos seus estudantes. Estão 
presentes em todas as regiões do país, por meio 
de 6.500 estabelecimentos, nos quais são formados 
anualmente cerca de 500 mil profissionais7. Os Greta 
prestam os seguintes serviços: formação de profis-
sionais generalistas em línguas ou em atividades 
específicas; preparação para exames profissiona-
lizantes; orientação e acompanhamento dos profis-
sionais com vistas à obtenção de uma certificação8.

O ESTABELECIMENTO DA VALIDATIONS 
DES ACQUIS DE L’EXPÉRIENCE (VAE) 
COMO ESTÍMULO À CERTIFICAÇÃO

Em 2002, por meio da “Loi de Modernisation Sociale” 
(capítulo II da Lei n° 2002-73), consolidando legis-
lação acerca do assunto, o Governo francês criou 
a Validation des Acquis de l ’Expérience (VAE). Tal 
instrumento garante a qualquer cidadão, desde que 
comprovado o exercício de uma atividade ou de uma 
profissão por três anos, o direito de ser certificado 
em uma carreira profissional correlata. Assim, o 
reconhecimento das habilidades e dos conteúdos 
aprendidos no trabalho ou pelo exercício de ativida-
des no âmbito familiar ou social torna-se um direito 
do cidadão. Ampliou-se, desse modo, a chamada 
Validation des Acquis Professionnels (VAP), de 1992, 

5 Site do Ministério da Educação 

Nacional, do Ensino Superior 

e da Pesquisa: <http://www.

education.gouv.fr/cid92466/

le-bac-pro-fete-ses-ans.html>.

6 Site do Ministério da Educação 

Nacional, do Ensino Superior 

e da Pesquisa: <http://

passthrough.fw-notify.net/

download/807584/http://cache.

media.eduscol.education.

fr/file/dossiers/08/8/2013_

FormationProfessionnelle_ 

244088.pdf>.

7 <http://www.education.gouv.

fr/cid50753/la-formation-

continue-des-adultes-a-

l-education-nationale.ht

ml>FormationProfessio

nnelle_244088.pdf>.

8 MINISTÉRE DE L’ÉDUCATION 

NATIONALE, DE 

L’ENSEIGNEMENT SUPERIOR 

ET DE LA RECHERCHE. La 

éducation nationale et la 

formation professionnelle 

en France. p. 9. Disponível 

em: <http://cache.media.

eduscol.education.fr/

file/dossiers/08/8/2013_

FormationProfessionnelle_ 

244088.pdf>. 

http://www.education.gouv.fr/cid92466/le-bac-pro-fete-ses-ans.html
http://www.education.gouv.fr/cid92466/le-bac-pro-fete-ses-ans.html
http://www.education.gouv.fr/cid92466/le-bac-pro-fete-ses-ans.html
http://passthrough.fw-notify.net/download/807584/http://cache.media.eduscol.education.fr/file/dossiers/08/8/2013_FormationProfessionnelle_244088.pdf
http://passthrough.fw-notify.net/download/807584/http://cache.media.eduscol.education.fr/file/dossiers/08/8/2013_FormationProfessionnelle_244088.pdf
http://passthrough.fw-notify.net/download/807584/http://cache.media.eduscol.education.fr/file/dossiers/08/8/2013_FormationProfessionnelle_244088.pdf
http://passthrough.fw-notify.net/download/807584/http://cache.media.eduscol.education.fr/file/dossiers/08/8/2013_FormationProfessionnelle_244088.pdf
http://passthrough.fw-notify.net/download/807584/http://cache.media.eduscol.education.fr/file/dossiers/08/8/2013_FormationProfessionnelle_244088.pdf
http://passthrough.fw-notify.net/download/807584/http://cache.media.eduscol.education.fr/file/dossiers/08/8/2013_FormationProfessionnelle_244088.pdf
http://passthrough.fw-notify.net/download/807584/http://cache.media.eduscol.education.fr/file/dossiers/08/8/2013_FormationProfessionnelle_244088.pdf
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que possibilitava o reconhecimento de atividades 
profissionais com vistas à dispensa de provas para 
obtenção de um diploma.

A certificação prestada pela VAE pode variar de um 
Certificat d’Aptitude Professionnel (CAP), que cor-
responde ao exercício de uma atividade específica, 
seja manual ou de serviços, e conclui um ciclo de 
estudos profissionalizantes correspondente ao en-
sino médio brasileiro, a um BTS, diploma técnico de 
nível superior. Há mais de 200 opções de áreas para 
certificação em nível CAP e 88 em nível BTS, em 
processos de aplicação feitos junto às Académies 
francesas (órgãos correspondentes às Secretarias 
Estaduais de educação no Brasil)9. 

Dentre as áreas disponíveis para certificação, as 30 
titulações mais solicitadas correspondem a 78% do 
total de certificações emitidas. Os maiores índices 
de validação de diplomas são registrados para as 
profissões ligadas ao comércio, à hotelaria, à con-
tabilidade e à informática. Destacam-se também 
atividades de menor complexidade ligadas à edu-
cação, como monitores de jovens e crianças ou de 
pessoas com necessidades especiais (33%). Para 
algumas atividades, a exemplo de educadores in-
fantis, as certificações por meio da VAE já repre-
sentam mais de 20% dos diplomas profissionais 
concedidos no país. Embora a maior parte das cer-
tificações refira-se ao setor de serviços, atividades 
industriais, como logística e manutenção de máqui-
nas, também são contempladas. Mais da metade 
dos diplomas obtidos por meio da VAE corresponde 
à modalidade BTS10. 

A grande variedade de diplomações possíveis é 
importante para o êxito do mecanismo, pois per-
mite maior liberdade de escolha aos interessados. 
A certificação é decidida por banca composta por 
profissionais e acadêmicos, designada para a aná-
lise individualizada de cada candidatura e que, ao 
fim do processo, poderá concluir pela entrega de 
um diploma integral ou parcial conforme preenchi-
mento dos pré-requisitos exigidos. Na hipótese da 

9 <http://travail-emploi.gouv.

fr/IMG/pdf/2014-002.pdf>

10 MINISTÈRE DE L’EDUCATION 

NATIONALE. Diplômes 

technologiques et 

professionnels: 21.000 

dossiers VAE examinés en 

2011. pp. 2-4. Disponível 

em: <http://cache.media.

enseignementsup-

recherche.gouv.fr/

file/2012/12/3/NI_2012_30-

diplomes_technologiques_

professionnels_VAE-

2011_238123.pdf>. 

http://cache.media.enseignementsup-recherche.gouv.fr/file/2012/12/3/NI_2012_30-diplomes_technologiques_professionnels_VAE-2011_238123.pdf
http://cache.media.enseignementsup-recherche.gouv.fr/file/2012/12/3/NI_2012_30-diplomes_technologiques_professionnels_VAE-2011_238123.pdf
http://cache.media.enseignementsup-recherche.gouv.fr/file/2012/12/3/NI_2012_30-diplomes_technologiques_professionnels_VAE-2011_238123.pdf
http://cache.media.enseignementsup-recherche.gouv.fr/file/2012/12/3/NI_2012_30-diplomes_technologiques_professionnels_VAE-2011_238123.pdf
http://cache.media.enseignementsup-recherche.gouv.fr/file/2012/12/3/NI_2012_30-diplomes_technologiques_professionnels_VAE-2011_238123.pdf
http://cache.media.enseignementsup-recherche.gouv.fr/file/2012/12/3/NI_2012_30-diplomes_technologiques_professionnels_VAE-2011_238123.pdf
http://cache.media.enseignementsup-recherche.gouv.fr/file/2012/12/3/NI_2012_30-diplomes_technologiques_professionnels_VAE-2011_238123.pdf
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concessão de diploma parcial, são informadas aos 
interessados as etapas faltantes à atestação plena11. 
Desde sua criação até 2012, o número de diplomas 
entregues por instituições de ensino de nível supe-
rior por meio da VAE cresceu significativamente, até 
atingir a marca atual de 13.500 por ano. Durante o 
período, predominaram as candidaturas de pessoas 
que já estavam empregadas, entre as quais 45% 
ocupavam funções de gerenciamento ou chefia e 
33%, funções técnicas ou de apoio. No total, en-
tre 2002 e 2012, 129 mil diplomas foram entregues 
por meio da VAE12. Como se nota, trata-se de perfis 
variados de profissionais e de ofícios, o que aten-
de ao objetivo do Governo de estimular percursos 
próprios de formação, ao invés da adequação a 
quadros profissionais estáticos.

Embora a França já gozasse, antes de 2002, de le-
gislação voltada ao reconhecimento de habilidades 
profissionais obtidas fora do sistema de educação 
formal, a consolidação desse sistema resultou 
das inovações tecnológicas das últimas décadas, 
da disseminação dos meios de apropriação do co-
nhecimento – características da sociedade da infor-
mação13 – e, institucionalmente, da prioridade dada 
ao tema pela União Europeia em 2000, quando foi 
adotado o Memorando sobre Educação e Formação 
Continuada, responsável por elevar o tema ao ní-
vel comunitário14. Nas sociedades contemporâneas, 
em que o diploma universitário, embora ainda im-
prescindível, torna-se cada vez menos garantia de 
empregabilidade, o conhecimento prático adquirido 
pelo exercício contínuo de certo ofício é cada vez 
mais importante para o aumento da produtividade, 
o que reforça a relevância da formação continuada 

11 MINISTÉRE DE L’ÉDUCATION 

NATIONALE, DE 

L’ENSEIGNEMENT SUPERIOR 

ET DE LA RECHERCHE . 

Disponível em: <http://

www.education.gouv.fr/

cid1106/la-validation-des-

acquis-de-l-experience-vae.

html#Fonctionnement%20

de%20la%20VAE>. 

12  MINISTÉRE DE L’ÉDUCATION 

NATIONALE, DE 

L’ENSEIGNEMENT SUPERIOR 

ET DE LA RECHERCHE . 

La validation des acquis 

de l’expérience: 129.000 

diplômes délivrés en dix ans. 

p. 3. Disponível em: <http://

cache.media.education.gouv.

fr/file/2014/99/5/DEPP_

NI_2014_32_validation_

acquis_experience_129_000_

diplomes_delivres_en_

dix_ans_348995.pdf>. 

13 WERTHEIN, Jorge. Revista 

Ciência da informação, v. 

29, n. 2, p. 71-77. Brasília, 

2000. Disponível em: 

<http://revista.ibict.br/

index.php/ciinf/article/

view/254/1705>. 

14 BJONAVOLD, Jens; LE 

MOUILLOUR, Isabelle. 

La validation des 

acquis d’apprentissage 

en Europe: un sujet 

d’actualité. Disponível 

em: <http://www.vae.

gouv.fr/IMG/pdf/l4.pdf>.                                                

http://cache.media.education.gouv.fr/file/2014/99/5/DEPP_NI_2014_32_validation_acquis_experience_129_000_diplomes_delivres_en_dix_ans_348995.pdf
http://cache.media.education.gouv.fr/file/2014/99/5/DEPP_NI_2014_32_validation_acquis_experience_129_000_diplomes_delivres_en_dix_ans_348995.pdf
http://cache.media.education.gouv.fr/file/2014/99/5/DEPP_NI_2014_32_validation_acquis_experience_129_000_diplomes_delivres_en_dix_ans_348995.pdf
http://cache.media.education.gouv.fr/file/2014/99/5/DEPP_NI_2014_32_validation_acquis_experience_129_000_diplomes_delivres_en_dix_ans_348995.pdf
http://cache.media.education.gouv.fr/file/2014/99/5/DEPP_NI_2014_32_validation_acquis_experience_129_000_diplomes_delivres_en_dix_ans_348995.pdf
http://cache.media.education.gouv.fr/file/2014/99/5/DEPP_NI_2014_32_validation_acquis_experience_129_000_diplomes_delivres_en_dix_ans_348995.pdf
http://cache.media.education.gouv.fr/file/2014/99/5/DEPP_NI_2014_32_validation_acquis_experience_129_000_diplomes_delivres_en_dix_ans_348995.pdf
http://revista.ibict.br/index.php/ciinf/article/view/254/1705
http://revista.ibict.br/index.php/ciinf/article/view/254/1705
http://revista.ibict.br/index.php/ciinf/article/view/254/1705
http://www.vae.gouv.fr/IMG/pdf/l4.pdf
http://www.vae.gouv.fr/IMG/pdf/l4.pdf
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de profissionais em diversas áreas. Nesse contexto, 
a França, por meio do novo sistema de certificação, 
busca beneficiar tanto os trabalhadores, que obtêm 
o reconhecimento de suas habilidades, quanto o 
Estado, as empresas e as instituições certificado-
ras, que passam a ter noção mais exata da quali-
dade e do perfil da mão de obra no país15. 

Para os trabalhadores, a principal vantagem na ob-
tenção da VAE é a perspectiva de aumento salarial 
e de progresso na carreira a um custo substan-
cialmente menor do que a certificação por meio 
do sistema de educação formal, como indicado em 
estudos sobre o tema16. Por essas razões, esse mo-
delo é valorizado em função de sua ênfase na inclu-
são social e na distribuição de renda, já que fornece 
aos trabalhadores instrumentos para a progressão 
em suas profissões e a consequente perspectiva 
de ganhos salariais. Além disso, por ampliar as 
possibilidades de reconhecimento formal de suas 
aptidões, os trabalhadores são estimulados a bus-
car meios adicionais de capacitação, o que tende a 
produzir, no médio e longo prazos, impactos posi-
tivos na produtividade per capita. Daí, entre outras 
razões, o interesse de diversas empresas francesas 
em também apoiar e financiar o modelo. 

Apesar dos benefícios mencionados, a estratégia de 
difusão da VAE implica desafios a serem enfrentados 
pelo Governo da França proximamente. O primeiro 
deles é a relativa escassez de informações sobre a 
iniciativa. Apesar da divulgação feita por portais de 
internet, tanto do Governo central como de adminis-
trações regionais17, a falta de maior transparência 
sobre as condições de inscrição no mecanismo e os 
pré-requisitos para a certificação constitui obstácu-
lo a maior adesão de trabalhadores e de empresas, 
especialmente as pequenas e médias, à iniciativa18. 

O segundo e mais importante desafio ao Governo 
francês é o papel que as instituições de ensino tradi-
cionais, particularmente as universidades, ocuparão 
nesse contexto, pois passam a ser questionados seus 
critérios de avaliação do conhecimento e sua impor-

15 LAFONT, Pascal et al. 

Reconnaissance et validation 

des acquis de l’expérience 

dans l’enseignement 

supérior: défis pour l ’avenir 

du système. pp. 10-18. 

Disponível em: <http://

lir tes.u-pec.fr/publications/

publications-collectives/

reconnaissance-et-

validation-des-acquis-

de-l-experience-dans-l-

enseignement-superieur-

defis-pour-l-avenir-du-

systeme--577282.kjsp>. 

16 Por exemplo, citam-se 

RICQUENSEN et al. La 

Validation des Acquis de 

l’Expérience: un ascenseur 

social efficace; e ABALEA et 

al. Les enjeux de la VAE pour 

les individus et les enterprises 

concerné, de cujas obras os 

respectivos links constam 

posteriormente no texto.

17 No âmbito do Governo 

central, destacam-se: 

<http://www.vae.gouv.

fr/> e <http://www.

moncompteformation.

gouv.fr/>. 

18 LAFONT, Pascal; PARIAT, 

Marcel. Review of the 

recognition of prior learning 

in member states in Europe. 

pp. 32-53. Disponível em: 

<http://www.adam-europe.

eu/prj/9626/prj/Report-

Review%20Of%20The%20

RPL%20In%20Member%20

States%20In%20Europe.pdf> 
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tância como centro de formação profissionalizante. A 
necessidade de adequação desses estabelecimentos 
à nova realidade exige certa atenção do Governo fran-
cês, que tem estimulado debates acerca da capacida-
de de seu sistema de ensino superior em atrair inves-
timentos privados e em promover a inclusão social. 

Nesse contexto, a comissão STRANES (Stratégie 
nationale de l ’enseignement supérieur), em par-
ceria com o Ministério da Educação francês, lan-
çou, em setembro de 2015, relatório entregue ao 
Presidente François Hollande pelo qual identifica, 
como desafios da educação superior, a ampliação 
do acesso de grupos menos favorecidos a esse sis-
tema de ensino. Entre as 40 propostas presentes no 
documento, menciona-se o objetivo de assegurar 
aos trabalhadores um percurso profissional pela 
formação continuada. É proposto também o incen-
tivo ao investimento privado em educação superior 
por meio da destinação de 0,25% da massa salarial 
das empresas para esse setor19. 

Nesse contexto, cumpre notar que a VAE tem 
constituído importante meio do Governo francês 
em envolver o setor privado no financiamento da 
formação profissional, já que as empresas têm, 
cada vez mais, buscado compensar a escassez de 
funcionários diplomados em suas áreas por meio 
do financiamento de programas de capacitação 
de “profissionais sob medida”, isto é, formados de 
acordo com métodos e exigências particulares de 
cada companhia. Com vistas a acompanhar essa 
tendência, o relatório STRANES propõe, inclusive, 
a concessão de mais de 20 mil certificados da VAE 
até 2025. Tal envolvimento privado beneficia tam-
bém as universidades e os centros de formação, 
pois há empresas que contratam esses estabele-
cimentos para a formação de seus funcionários20. A 
esse respeito, cumpre notar que o financiamento de 
empresas a instituições de ensino superior nessa 
modalidade – notadamente aquelas de excelência, 
como as Grandes Écoles – tem-se tornado cada 
vez mais comum, especialmente pela captação de 
grandes somas em eventos de fundraising21. 

19 O resumo do documento está 

disponível em: <http://cache.

media.enseignementsup-

recherche.gouv.fr/file/

STRANES/13/1/synthese_

StraNES_aout_2015_

Vdef_461131.pdf>. O texto 

integral, em: <http://cache.

media.enseignementsup-

recherche.gouv.fr/file/

STRANES/12/2/STRANES_

entier_bd_461122.pdf>. 

20 Disponível em: <http://

www.letudiant.fr/educpros/

enquetes/les-cursus-

sponsorises-la-nouvelle-

frontiere-des-relations-

entreprises.html>. 

21 Disponível em: <http://

www.letudiant.fr/educpros/

actualite/le-fundrainsing-

dans-les-grandes-

ecoles-lame-de-fond-

ou-feu-de-paille.html>. 
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Sobre o modo de estruturação da formação profis-
sional, estudos realizados em diversos países da 
União Europeia indicam resultados mais positivos 
naqueles que dispõem de um sistema cujo plane-
jamento é realizado de modo centralizado, ainda 
que sua execução seja feita por autoridades locais. 
Assim, a implementação de mecanismos como a 
VAE tende a ser mais simples e efetiva em países 
que possuem um sistema de certificação nacional, 
o que facilita a atribuição de valores e resultados 
comuns para cada nível de qualificação. A França, 
assim como Dinamarca, Finlândia e Portugal, que 
dispõem de sistemas nacionais com elevado grau 
de institucionalização, têm progredido em direção à 
consolidação do mecanismo. No caso francês, o nú-
mero anual de certificações é bastante elevado em 
comparação com o restante dos países europeus22.

Além de contar com ampla rede de ensino profis-
sionalizante já estabelecida e com longa tradição 
na área de capacitação e formação profissional, 
a França tem se beneficiado de notável interação 
entre agentes sociais, organismos locais e setor 
privado, conforme diretrizes já estabelecidas nas 
legislações trabalhista (“Code du Travail ”) e edu-
cacional (“Code de l ’Éducation”), que foram, em di-
versos aspectos, também aprimoradas pela Lei de 
2002. As mudanças mais recentes, como de 2009 
e 2014, foram realizadas para integrar as ativida-
des de grupos da sociedade civil no processo de 
formação continuada, bem como para estimular o 
número de postulantes à VAE, particularmente no 
setor privado23. Contribuíram, também, para am-
pliar o financiamento das iniciativas, ao integrar as 
empresas como agentes de formação.

A evolução recente da VAE na França indica não 
apenas o interesse do Governo em envolver o setor 
privado no financiamento desse modelo como tam-
bém o apoio e o financiamento de projetos coletivos 
da VAE por diversas empresas francesas, muitas 
de grande expressão. Além do já mencionado es-
tímulo à capacitação e à produtividade dos traba-
lhadores, o empreendimento apresenta vantagens 

22 LAFONT, Pascal et al. 

Reconnaissance et validation 

des acquis de l’expérience 

dans l’enseignement 

supérior: défis pour l ’avenir 

du système. pp. 33-34. 

Disponível em: <http://

lir tes.u-pec.fr/publications/

publications-collectives/

reconnaissance-et-

validation-des-acquis-

de-l-experience-dans-l-

enseignement-superieur-

defis-pour-l-avenir-du-

systeme--577282.kjsp>. 

23 Idem, ibidem.
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significativas para as empresas, que podem capa-
citar, de modo mais rápido, econômico e eficiente, 
seus empregados com base em títulos reconheci-
dos pelo Estado. A VAE tem sido útil, além disso, 
como instrumento de recrutamento de pessoal em 
setores carentes de mão de obra, pois oferece a 
possibilidade de certificação das habilidades como 
vantagem adicional à remuneração do trabalho24.

Diversos estudos indicam que a grande maioria dos 
funcionários que obtiveram a VAE reconheceu seus 
benefícios, seja pelo ganho salarial, seja pela maior 
confiança na execução de suas funções e melhor 
relacionamento com os empregadores25. Em muitos 
casos, o mecanismo é visto como uma oportuni-
dade de redescoberta no emprego e de obtenção 
de segunda chance de formação profissional, fato 
especialmente relevante em contexto marcado por 
índices preocupantes de evasão escolar na França 
(apesar da melhora dos últimos anos indicada pelo 
relatório “Regards sur la Éducation”, da OCDE)26.

CONCLUSÃO

O ensino profissionalizante assume, na França, pa-
pel historicamente relevante na formação da mão 
de obra. Em linhas gerais, pode-se concluir que o 
sistema atual é resultado de três etapas principais. 
A primeira delas resultou de empenho difuso de al-
guns setores da economia no sentido de promover a 
capacitação profissional e viabilizar a oferta de mão 
de obra em determinados segmentos; a segunda, 
em meados do século XX, consistiu na estruturação 
do sistema pelo Estado, o que permitiu a ampliação 
da rede de estabelecimentos públicos de ensino e a 

24 ABALEA, François et al. Les 

enjeux de la VAE pour les 

individus et les enterprises 

concernés . Disponível 

em: <http://www.cairn.

info/article_p.php?ID_

ARTICLE=HUME_285_0001>.

25  RINCQUESEN, Hubert. La Validation des Acquis de l’Expérience : un ascenseur social efficace, 

pp. 2-9. Disponível em: <http://www.google.fr/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&c

d=1&ved=0CCEQFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.vae-hn.org%2Fcontent%2Fdownload%2

F22801%2F314728%2Ffile%2Fetude&ei=knxsVfjtA4OBU-2vgbAN&usg=AFQjCNHVZBMq7N

gjFEnacqTDny0w4tunqg&sig2=koiYFW9A_FFHwSbMCBY4gQ&bvm=bv.94455598,d.d24>.

26 Acesso às últimas 17 edições do referido relatório pode ser obtido em: <http://

www.oecd-ilibrary.org/education/regards-sur-l-education-2012_eag-2012-fr>. 

http://www.cairn.info/article_p.php?ID_ARTICLE=HUME_285_0001
http://www.cairn.info/article_p.php?ID_ARTICLE=HUME_285_0001
http://www.cairn.info/article_p.php?ID_ARTICLE=HUME_285_0001
http://www.oecd-ilibrary.org/education/regards-sur-l-education-2012_eag-2012-fr
http://www.oecd-ilibrary.org/education/regards-sur-l-education-2012_eag-2012-fr
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uniformização do sistema em todo o território fran-
cês; por fim, a terceira etapa consolida o processo 
de transição do ensino profissionalizante como di-
reito do trabalhador. 

A evolução mais recente desse processo resultou na 
instituição da VAE, mecanismo cuja execução con-
ta com sofisticada articulação entre poder público, 
setor privado e organizações da sociedade civil e 
tem como objetivo reconhecer, pela certificação, a 
aptidão técnica de trabalhadores de acordo com o 
exercício continuado de determinada função. Esse 
instrumento contém importante componente de 
inclusão social, pois contribui para a elevação do 
nível salarial e a aquisição de emprego por traba-
lhadores com menor nível de escolarização nas es-
feras tradicionais de ensino. Embora não substitua 
o sistema de educação formal, sua implementação 
visa a compensar a preocupante evasão escolar na 
França, oferecendo a grupos menos favorecidos uma 
“segunda chance” de adquirir habilidades e de capa-
citar-se profissionalmente. Para o setor privado, tal 
sistema, ao encorajar a qualificação da mão de obra, 
estimula a produtividade e contribui para compensar 
eventual carência de trabalhadores em determina-
dos segmentos. Por fim, outros agentes envolvidos 
nesse sistema são as universidades e os centros de 
formação, que têm se beneficiado do instrumento 
pelo financiamento das empresas às suas atividades. 
Tal aproximação representa incentivo à reestrutura-
ção do sistema universitário no sentido de atender 
às expectativas do setor produtivo. 

A eficácia da VAE depende de vários fatores, princi-
palmente das características específicas do sistema 
de ensino e do mercado de trabalho em cada país, 
mas seu pressuposto é comum em quase todas as 
partes: trata-se do reconhecimento da crescente 
diversificação dos meios de apropriação do conhe-
cimento no mundo contemporâneo. Não obstante a 
centralidade das instituições tradicionais de ensino, 
o aprendizado associa-se, cada vez mais, a ferra-
mentas difusas de capacitação. Reconhecer formal-
mente habilidades e conhecimentos adquiridos por 
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novas formas de aprendizagem requer o estabeleci-
mento de um sistema de certificação apto a envolver 
governo, empresas e sociedade civil. O objetivo é, 
em última instância, ampliar o acesso à certificação 
sem comprometer o nível de qualificação da mão de 
obra27. O caso francês é emblemático a esse respei-
to, pois centraliza no Estado o papel de articulador 
dos agentes envolvidos no sistema da VAE.  

Quanto à execução dessa política, a França benefi-
ciou-se, em grande parte, de sua prévia experiência 
com o ensino profissionalizante, além de uma am-
pla rede de estabelecimentos atuantes nessa área. 
Igualmente importante, a vasta oferta de ofícios 
disponíveis para diplomação contribui para confe-
rir maior eficácia ao mecanismo. Por fim, o enga-
jamento do setor privado, interessado nos ganhos 
de produtividade e na capacitação direta de seus 
profissionais, mostra-se imprescindível ao êxito do 
sistema, pois garante financiamento e demonstra a 
confiança das empresas nas certificações emitidas. 

Apesar dos desafios enfrentados pelo Governo 
francês na consolidação da VAE, a exemplo do novo 
papel do sistema tradicional de ensino e da neces-
sidade de maior difusão de informações para se au-
mentar a capilaridade da iniciativa, essa política tem 
apresentado resultados positivos. Além de sua men-
cionada capacidade em estimular a produtividade e 
seu notável componente de inclusão social, a VAE, 
ao pressupor uma aliança entre poder público e se-
tor privado, supera a dicotomia entre Governo e em-
presas no planejamento e na execução de políticas 
na área da formação profissional e da certificação. 
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Brasil em Paris.

Guilherme Quintão é diplomata lotado na 
Embaixada do Brasil em Paris.
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27 PIGEAUSSOU, Jean; VIMONT, 

Daniel. La validation des 

acquis de l’expérience à 

l’Éducation nationale. p. 1. 

Disponível em: <http://www.

ladocumentationfrancaise.fr/

rapports-publics/064000020/

index.shtml>.
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O ENSINO VOCACIONAL ANTES DA 
OCUPAÇÃO COLONIAL BRITÂNICA

A densidade histórica e civilizacional do território 
onde hoje se situa a República da Índia acumula 
uma grande riqueza de elementos formadores 
do pensamento sobre educação. A fundação de 
Nalanda1, no século V d. C, a primeira instituição 
de ensino no mundo formatada de acordo com o 
que modernamente se entende como universidade, 
é um marco histórico por se tratar da primeira vez 
em que se documenta o aparecimento de educação 
organizada e centralizada. No entanto, não é incor-
reto supor que escolas védicas associadas a tem-
plos hindus e monastérios budistas tenham exis-
tido anteriormente, uma vez que os estudantes de 
Nalanda já chegavam alfabetizados e com formação 
básica em disciplinas como filosofia, matemática e 
astronomia. Essas escolas continuaram existindo 
ao mesmo tempo em que outros tipos de institui-
ções, como colégios laicos, escolas vocacionais 
e, mais tarde, com as invasões da Era Medieval, 
madraças muçulmanas surgiam sob os diversos 
Estados que se sucederam na Ásia Meridional.

Devido ao fato de a estrutura do ensino indiano 
contemporâneo ter sido forjada com base no sis-
tema educacional britânico, a análise do passado da 
instrução na Índia tende a minimizar a importância 
dos traços desse panorama histórico de educação. 
No entanto, a influência oriental não desapareceu 
completamente do modo como se organiza e se 

1 Nalanda era um centro de 

estudos budistas fundado 

onde hoje é o Estado de 

Bihar, próximo ao templo 

do Mahabodhi, local onde 

se afirma haver Sidarta 

Gáutama, o Buda, atingido 

o Nirvana (Iluminação). No 

auge de suas operações, a 

universidade chegou a ter 

mais de 10 mil estudantes e 

cerca de 1.500 professores. 

As instalações foram 

saqueadas em 1193, durante 

as invasões muçulmanas 

ao Norte da Índia.
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pensa o ensino na Índia – como a própria concep-
ção de ensino técnico e vocacional, e sua função de 
inclusão de castas inferiores. 

Nos períodos anteriores à ocupação britânica, a 
estruturação da sociedade indiana em castas im-
primia ao sistema educacional oficial fortes ca-
racterísticas classistas. O ensino oficial era des-
tinado unicamente às duas castas superiores, os 
Brâmanes e os Xátrias, e as disciplinas estudadas 
estavam quase todas relacionadas à leitura dos 
Vedas: religião, filosofia, medicina, matemática, as-
tronomia, entre outros. Às demais castas, era muito 
restrito o acesso à educação pública, que dependia 
das relações dos indivíduos com as famílias mais 
influentes. Por sua vez, as instituições budistas 
eram, em tese, abertas a todos que se apresentas-
sem e mantivessem bom desempenho intelectual. 
Na prática, com a ampliação do poder econômico 
dos Vaixás, os integrantes da casta imediatamente 
inferior às mais privilegiadas, essas instituições 
passaram a abrigar principalmente as famílias 
abastadas excluídas do sistema bramânico. Nesse 
ponto, é preciso salientar que o sistema de castas 
orientava também a distribuição dos ofícios, ou 
seja, determinava o papel dos grupos de indivíduos 
no esquema econômico e produtivo. Brâmanes e 
Xátrias se dedicavam à liderança religiosa e polí-
tica, enquanto as demais estavam envolvidas com 
a produção de riqueza em si. Os Vaixás, especiali-
zavam-se em profissões comerciais e agricultura. 
Com a necessidade de treinamento, as escolas de 
artes e ofícios, de educação comercial e de agri-
cultura se formavam com financiamento privado. 
Alguns setores específicos ganharam muito desta-
que com o crescimento do comércio internacional. 
Determinados centros de treinamento em joalheria, 
ourivesaria e tecelagem adquiriam renome interna-
cional e chegavam a atrair estudantes estrangeiros. 

As instituições de ensino vocacional alcançaram 
prestígio ainda maior e passaram a ser oficializa-
das e patrocinadas pelo Estado a partir do século 
X, durante o domínio muçulmano sobre o Norte da 
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Índia. Desde as dinastias islâmicas mais antigas, 
Departamentos de Indústrias eram constituídos 
para organizar a produção manufatureira, e rece-
biam o encargo de estruturar a formação de arte-
sãos. As oficinas de produção manufatureira, cha-
madas Karkhanas, eram equipadas para o ensino, 
dirigido pelos mestres de cada ofício. Os aprendizes 
participavam da produção e eram incorporados ao 
pessoal trabalhador. Embora financiadas e incen-
tivadas pelo Governo, essas iniciativas não eram 
vistas como parte do processo de educação formal, 
que ainda era predominantemente vinculado a insti-
tuições religiosas e tinham como finalidade formar 
as elites políticas nas diversas regiões da Índia.

O PERÍODO BRITÂNICO

A integração do ensino vocacional ao sistema edu-
cacional ocorreu apenas após a ocupação britânica, 
no século XVIII. Ainda assim, o ensino técnico não 
foi prioridade sequer no discurso até a segunda 
metade do século XIX. No momento crucial de ins-
talação de um aparato governamental colonial, a 
preocupação era com o estabelecimento de espaço 
privilegiado para a nova cultura dominante, com 
oferecimento de educação em inglês no modelo 
ocidental, para membros de classes selecionadas 
de indianos. Até a terceira década do século XIX, o 
empreendimento era conduzido por missionários 
cristãos. O pouco esforço da Coroa Britânica em 
estruturar um sistema educativo era dirigido às 
cortes locais, e o primeiro empreendimento oficial 
foi tratar de substituir a língua persa pela inglesa 
nos ambientes palacianos. 

Em 1833, após um longo período de crise financeira 
da Companhia das Índias Orientais britânica, apro-
vou-se o “Charter Act”, que reduzia a disponibilidade 
de cargos burocráticos mais baixos para trabalha-
dores europeus, que tinham salários elevados, e, 
ato contínuo, abria esses cargos públicos menores 
a nativos indianos. A necessidade de se contratar 
localmente para redução de custos de operação 



2 A Rebelião Indiana, ou 
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da Companhia criou demanda por empregados 
que ao menos falassem inglês. O número de es-
colas ocidentais cresceu de forma não planejada 
apenas para suprir o aparato governamental com 
empregados minimamente alfabetizados e capa-
zes de realizar operações aritméticas básicas. A 
partir de 1857, após a Rebelião Indiana2 e a conse-
quente centralização das decisões administrativas 
em Londres, tornou-se comum na opinião da elite 
política inglesa a noção de que o domínio britânico 
necessitava de educação estruturada. No mesmo 
ano, Charles Wood, Presidente do Right Honourable 
Board of Commissioners for the Affairs of India 
(ou “Board of India”), órgão imperial consultivo até 
1858, produziu um longo relatório conhecido como 
“Wood’s Educational Despatch”, que, em seus cem 
parágrafos recomendava medidas a serem toma-
das a partir do momento em que a Coroa Britânica 
assumisse responsabilidade pela educação na 
Índia. O documento tinha como objetivo a criação 
de todo um sistema centralizado, dirigido por um 
Departamento de Instrução Pública instalado local-
mente. Recomendava abertura de escolas primárias 
e secundárias, faculdades que oferecessem forma-
ção para futuros membros da estrutura burocrática 
e de três universidades, inicialmente, localizadas 
em Bombaim, Calcutá e Madras. Havia, também, 
no relatório recomendações de forma e conteúdo, 
como uso do idioma inglês para instrução, tradu-
ção de obras ocidentais para os idiomas locais e 
educação especial para mulheres e muçulmanos. O 
documento é, ainda, o primeiro a estabelecer, como 
parte do sistema de ensino, a educação vocacional, 
a ser oferecida no nível secundário.

Embora o número de escolas tenha crescido rapi-
damente nas três décadas subsequentes, as reco-
mendações do “Wood’s Educational Despatch” não 
foram seguidas completamente. Especificamente 
no caso da educação vocacional secundária, houve 
negligência da burocracia colonial, e havia apenas 
uma escola de formação técnica para agricultura 
funcionando no atual Estado de Maharashtra em 
1882, ano da criação da Primeira Comissão de 
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Educação na Índia, órgão criado pelo Parlamento in-
glês para promover uma grande reforma do ensino 
na Colônia. As demais oportunidades de formação, 
ainda em sistema de aprendizes e não como ensi-
no formal integrado, existiam em poucos lugares, 
e como parte das operações de fábricas. Calcutá e 
Bombaim formavam artífices e artesãos, Madras 
formava trabalhadores para a indústria de arma-
mentos e Pune formava feitores e administradores. 
Com o aumento do número de aprendizes e alguma 
disponibilidade de docentes, essas instituições fo-
ram paulatinamente transformadas em faculdades 
de engenharia, e depois incorporadas às universi-
dades. A situação do ensino vocacional secundário 
pouco evoluiu após a instauração da Comissão. 

De uma forma geral, o descaso da administração 
britânica pelo ensino secundário na Índia devia-se 
em parte ao fato de que não havia interesse do 
projeto colonial em desenvolver uma classe média 
consumidora fora da metrópole. Enquanto a elite 
inglesa completava seus estudos no Reino Unido, 
a elite indiana tinha acesso a escolas secundárias 
privadas subsidiadas pelo Estado por um regime de 
concessões criado pelo Board of India e completa-
va seus estudos universitários nas recém-criadas 
instituições ou na Inglaterra. Essa estruturação so-
cioeconômica não demanda de fato especialização 
maior que a manufatureira ou, quando muito, da 
formação de artesãos para a produção de artigos 
de luxo. No entanto, essa mesma estrutura educa-
cional e econômica que florescia mesmo ante as 
proibições coloniais motivava alianças entre na-
cionalistas políticos e capitalistas indianos. Essas 
classes buscavam aceleração do desenvolvimento 
tecnológico, que tinha como consequência o sur-
gimento de mais instituições de ensino tecnológi-
co, todas de ensino superior ou pós-secundário. 
Em 1908, os nacionalistas bengalis abriram, com 
apoio da elite indiana de Calcutá, a Faculdade de 
Engenharia de Jadavpur, e, no ano seguinte, o in-
dustrialista Jamshedji Tata abriu o Indian Institute 
of Science em Bangalore. Esse último foi a pedra 
fundamental do parque tecnológico em que se 
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transformou a cidade, que hoje leva o epônimo de 
“Vale do Silício Indiano”. 

Essas iniciativas provocaram reações administra-
tivas do Governo colonial, embora em sua maioria 
fossem institutos de ensino de engenharia civil e 
têxtil, e em número bastante reduzido, que não ul-
trapassou uma dezena de faculdades até as véspe-
ras da Segunda Guerra Mundial. Em uma decisão 
da Comissão Industrial Indiana, órgão do Governo 
britânico, ficou proibido o oferecimento de cursos 
de engenharia elétrica e mecânica na Índia. Ainda 
assim, a Universidade Hindu de Varanasi passou a 
oferecer ambos os cursos em 1917. Mesmo após a 
Primeira Guerra Mundial, quando, por haver abas-
tecido as trincheiras, a burguesia indiana conseguiu 
altos níveis de capitalização, as iniciativas de ofereci-
mento de cursos em engenharia elétrica e mecânica 
não provocavam muito impacto porque não havia 
indústrias de bens de capital ou mesmo indústria pe-
sada, como as dos setores químico e siderúrgico (o 
maquinário das indústrias leves era todo importado).

Quanto ao ensino secundário técnico, seu desenvol-
vimento na primeira metade do século XX foi margi-
nal, com poucas escolas oferecendo formações em 
couro, têxteis e açúcar. Embora as recomendações 
em favor da vocacionalização da escola secundá-
ria existissem desde o “Wood’s Despatch”, a Coroa 
Britânica optou repetidamente por negligenciar 
esse setor da educação, criando, no flanco da for-
mação profissional, mais elementos para o atraso 
do desenvolvimento industrial indiano.

Tanto na Europa quanto na Índia, a transformação 
do sistema de aprendizes em escolas técnicas e vo-
cacionais ocorreu como demanda da própria trans-
formação do esquema produtivo. No entanto, na 
Índia, devido ao programa colonial de estruturação 
da sociedade, o desenvolvimento da indústria foi ex-
tremamente lento e focado em indústrias leves, que 
não permitiriam uma industrialização independen-
te. Essas dificuldades se viam refletidas no limitado 
número de bancos escolares para capacitação – a 
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maioria deles em nível superior, o que restringia for-
temente o acesso das camadas sociais mais baixas, 
limitando, assim, a disponibilidade de mão de obra. 
De um ponto de vista pedagógico, as escolas técnicas 
e vocacionais modernas ou industriais e as antigas 
escolas de aprendizes de ofício seguiram tendo os 
mesmos fins didáticos, ou seja, têm como principal 
objetivo a aquisição de capacidades econômico-pro-
dutivas. A tendência foi a de manter a separação en-
tre ensino técnico e ensino acadêmico, já que edu-
cação acadêmica era, mais ou menos formalmente, 
destinada a integrantes das classes superiores. 

A TRANSIÇÃO E A POLÍTICA 
APÓS A INDEPENDÊNCIA

Em 1940, no início da Segunda Guerra Mundial, a ne-
cessidade urgente de capacitação de técnicos para 
os esforços de guerra motivou a criação do progra-
ma “War Technicians Training Scheme”, um curso 
intensivo de formação profissional fora da estrutura 
acadêmica colonial, mas que deixou um número sig-
nificativo de oficinas, salas de aula e equipamentos, 
além de uma estrutura hierarquizada de ensino em 
que se poderia prever o reforço do ensino secundá-
rio profissionalizante, incorporados ao sistema de 
ensino tecnológico após a Independência.

No pós-guerra, com as urgências econômicas, for-
tes restrições materiais e grandes perdas humanas, 
o Governo britânico passa a ver com bons olhos o 
desenvolvimento econômico nas colônias, sobre-
tudo na Índia. Em 1944, criou-se o Departamento 
de Planejamento e Desenvolvimento da Índia, que 
reuniu pensadores econômicos e burocratas para 
debater estratégias de promoção de crescimento 
econômico e desenvolvimento social no país, sob 
a direção de Sir Ardeshir Dalal. Antecipando algu-
mas linhas da virada desenvolvimentista a que se 
assistiria mais tarde no pensamento socioeconô-
mico terceiromundista, os primeiros relatórios do 
Departamento entendiam os modos de vida tra-
dicionais indianos como problema, e viam a ne-
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cessidade de formar engenheiros, pensadores e 
cientistas nos moldes ocidentais, para que fosse 
possível curar a Índia do atraso econômico. Embora 
a abordagem fosse polêmica mesmo à época, e en-
contrasse resistência nos setores intelectuais mais 
próximos ao Mahatma Gandhi por excluir os modos 
de vida autóctones e tradicionais do programa de 
mudança social, o planejamento das políticas de 
educação seguiu essa linha, e serviu de base para 
a criação de grandes instituições de ensino.

Em linhas gerais, antes da Independência, a corre-
lação entre capacitação profissional e o desenvol-
vimento é uma noção geral percebida por nacio-
nalistas e colonizadores, mas as atitudes dos dois 
grupos são opostas, variando entre o incentivo e a 
proibição ou negligência. Como a Coroa Britânica 
percebia o acesso à educação por indianos como 
causa dos movimentos de independência, a ad-
ministração colonial passou, a partir da virada do 
século XX, a impedir a expansão do sistema educa-
cional, além de coibir o desenvolvimento de diver-
sos setores da economia local que entendia como 
concorrentes das atividades econômicas inglesas e 
como fonte de renda e poder político para as elites 
locais emancipacionistas. Além disso, as elites inte-
lectuais e econômicas locais rompiam as barreiras 
impostas pelo Governo britânico, fundavam institui-
ções de ensino, mas encontravam a precariedade 
da economia industrial indiana como impedimento 
para seu crescimento e diversificação. A conver-
gência de interesses foi acidental, precipitada pe-
las duas Guerras Mundiais, e o fenômeno provocou 
modificações que levariam à dinamização do setor 
industrial indiano e da educação profissional a ele 
vinculada, assim como à efervescência do senti-
mento nacionalista e emancipacionista. A estrutu-
ração do ensino tecnológico após a Segunda Guerra 
Mundial já estava sendo feita com esse horizonte 
de emancipação política, e foi um momento crucial 
para as primeiras décadas da jovem República.

Entre 1945 e 1947, às vésperas da Independência da 
Índia, foram criadas as principais instituições plane-
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jadoras de políticas para pesquisa e educação tecno-
lógica. Centralizando as diretrizes estava o Council of 
Scientific and Industrial Research (CSIR), que coordena 
até hoje os programas de pesquisa científica em to-
das as áreas na Índia. Criaram-se também o All India 
Council of Technical Education (AICTE), órgão coorde-
nador dos Indian Institutes of Technology (IITs), de en-
sino tecnológico superior, e o Advisory Committee on 
Technical Training (ACTT), transformado no National 
Council for Training in Vocational Trades (NCTVT) em 
1956, vinculado ao Ministério do Trabalho e, mais tarde, 
ao Ministério do Desenvolvimento de Competências 
e Empreendedorismo. Em 1986, o Conselho deixou 
de administrar as escolas técnicas, que passaram a 
ser responsabilidade do Departamento de Escolas e 
Alfabetização, no Ministério do Desenvolvimento de 
Recursos Humanos (MHRD), equivalente ao Ministério 
da Educação no Brasil.

A partir da Independência, as diretrizes para todos 
os setores econômicos e de serviços públicos e pri-
vados, incluindo Educação, passaram a ser traçadas 
nos Planos Quinquenais, de inspiração soviética. A 
primeira Comissão de Planejamento, constituída em 
1948, publicou o primeiro Plano Quinquenal em 1951. 
De uma situação de cerca de 200 anos de domínio 
estrangeiro, a Índia, com seus, à época, 360 milhões 
de habitantes, passava a ser a maior democracia 
do mundo, e sua elite política se via levada a criar 
políticas públicas que mantivessem coesão social 
entre variados grupos étnicos e linguísticos, e diver-
sas realidades sociais muito distintas. O desenvolvi-
mento de uma economia vigorosa e industrializada 
era visto como a única possibilidade de um futuro 
democrático e socialmente estável. O capítulo sobre 
Educação do Plano Quinquenal apresentava consi-
derações gerais sobre os objetivos do planejamento 
educacional em que se percebe a intenção de uni-
versalização do acesso à educação acadêmica. Com 
importante foco desenvolvimentista, o documento 
apresentava o sistema educacional como elemento 
chave para o treinamento de profissionais que pode-
riam reforçar os setores manufatureiros e assentar 
as bases para a industrialização.
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A formação da base institucional permitiu que o 
ensino tecnológico, tanto secundário como supe-
rior, pudesse ser administrado e expandido, sem, 
segundo os Planos Quinquenais, nenhuma retração, 
desde os anos 1950. No entanto, nos mesmos diag-
nósticos que apontam para crescimento de oferta, 
são constantes nos documentos de planejamento 
de política pública para o setor os diagnósticos de 
altas taxas de evasão, carência de professores re-
gulares, alocação de fundos insuficiente, sistema 
de financiamento oneroso para os Estados e pouca 
relação com o setor produtivo.

O Plano Nacional de Educação de 1986 traz como ob-
jetivos fundamentais o papel positivo e intervencio-
nista da educação de corrigir o desequilíbrio social 
e regional, de empoderar as mulheres e de garantir 
lugar de direito para os mais desfavorecidos e as 
minorias. As áreas prioritárias ainda eram sobretudo 
a educação básica gratuita e obrigatória, a educação 
básica para crianças com necessidades especiais, 
a educação para a igualdade das mulheres e, com 
especial enfoque, a educação de SCs (casta registra-
das) e STs (tribos registradas) e demais minorias. O 
momento era também de forte preocupação com a 
erradicação do analfabetismo. As mesmas diretrizes 
valiam para o ensino vocacional.

O MOMENTO ATUAL

O ano letivo de 2016-2017 será o último no con-
texto das diretrizes para Educação no 12o Plano 
Quinquenal. Discutido e elaborado entre 2011 e 
2012, a principal preocupação naquele momento 
era com a educação inicial e alfabetização e letra-
mento, o que se explica pelas condições sociais e 
demográficas do país. Cerca de um terço da po-
pulação indiana encontra-se em idade escolar, ou 
seja, 400 milhões de crianças e adolescentes entre 
seis e 18 anos, segundo o censo de 2012, o que 
faz do sistema escolar da Índia o segundo maior do 
mundo. A educação é obrigatória nos oito primeiros 
anos que compõem a escola primária, e optativa nos 
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quatro seguintes, formados por dois anos de escola 
secundária e dois de secundária avançada. O nível 
de exclusão escolar, ainda alto, vem decrescendo 
progressivamente nas últimas décadas. Segundo 
relatório regional para a Ásia Meridional do UNICEF 
de 20143, a exclusão escolar atinge 6,4% das crianças 
em idade para o ciclo obrigatório e 5,7% para o os 
ciclos secundários. Dado o quadro de relevante ex-
clusão, os principais esforços são concentrados em 
alfabetização e letramento como formas de inclusão 
social. Assim, o Governo indiano, nos últimos planos 
quinquenais, vem tomando decisões políticas direcio-
nadas a reverter essa situação, tais como aumento 
de gastos públicos com educação básica, criação e 
fortalecimento de caminhos curriculares alternati-
vos, redução de transições abruptas entre diferentes 
etapas de formação (como, por exemplo, a transição 
entre os dois ciclos fundamentais ou os dois ciclos 
médios) e atenção especial para setores sociais e 
áreas geográficas onde a exclusão escolar é mais no-
tável. O presente plano quinquenal ainda apresenta, 
em todas as análises setoriais, foco na modificação 
de esquemas de financiamento, com ampliação da 
alocação de recursos para treinamento de professo-
res e aquisição de material didático. Embora esses 
esforços estejam relacionados principalmente aos 
primeiros ciclos, esses princípios também se aplicam 
ao ensino secundário tecnológico e vocacional.

As diretrizes para o ensino secundário profissio-
nalizante em vigor no momento estão compiladas 
no documento “Vocationalisation of Secondary and 
Higher Secondary Education”, subproduto do 12o 

Plano Quinquenal, produzido pelo Ministério do 
Desenvolvimento de Recursos Humanos (MHRD). 
Trata-se de um conjunto de instruções para a buro-
cracia administrativa e para as direções das escolas 
– sem tocar em detalhe no conjunto de conteúdos 
e especializações, que são discutidos em parâme-
tros curriculares derivados dessas linhas gerais, e 
não serão objeto deste artigo. O documento geral 
sobre ensino técnico está dividido em seis seções: 
(i) introdução com diagnósticos e anúncio das li-
nhas gerais da revisão da grade curricular e dos 
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esquemas de financiamento; (ii) instruções para 
implementação das modificações propostas; (iii) 
descrição da estrutura de gerenciamento; (iv) mo-
nitoramento e avaliação do programa; (v) descrição 
da coordenação institucional; e (vi) descrição das 
normas para assistência financeira.

A base da organização do ensino vocacional foi 
construída pelo Plano Nacional de Educação de 
1986, de que derivou o “Vocationalisation of Higher 
Secondary Education”, de 1988. Como a diferença 
entre os títulos indica, até recentemente os compo-
nentes tecnológicos de educação eram introduzidos 
nos dois anos finais do ensino secundário. A amplia-
ção dessa oferta é uma resposta para o problema 
de descontinuidade radical identificado entre os dois 
ciclos finais do ensino médio. A modificação brusca 
foi interpretada como importante causa de evasão 
ou obstáculo à formação eficiente dos educandos. A 
exposição prolongada à instrução técnica, segundo 
as diretrizes, tem o objetivo de incentivar a prepa-
ração para ingresso no ensino tecnológico superior. 
Nota-se que há esforço para evitar o completo dis-
tanciamento entre o ensino técnico e vocacional e 
o ensino acadêmico, separação que marca também 
distanciamento entre classes sociais.

E ssa estrutura mais cont ínua entre as eta-
pas de aprendizagem vocacional é descrita no 
Quadro Nacional das Qualificações da Educação 
Profissional (NVEQF, na sigla em inglês), que or-
ganiza as qualificações de acordo com uma série 
de níveis de conhecimento e habilidades, ou seja, 
competências que um educando deve ter indepen-
dente de a aquisição ter ocorrido por meio de ensi-
no ou treinamento formal ou informal. Um quadro 
com descrição detalhada de competências como o 
proposto proveria a todos os participantes do ciclo 
da educação profissional, ou seja, estudantes, pro-
fessores e empregadores, informação sobre a equi-
valência, em linhas gerais, das qualificações nos 
vários setores de habilidades específicas. Trata-se, 
portanto, de um quadro de habilidades nacional-
mente integrado, baseado em conhecimentos e 
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competências, que irá fornecer múltiplos caminhos 
curriculares, tanto dentro de diferentes contextos 
do ensino profissional, como na relação entre en-
sino regular e profissional.

Para isso, permite-se que um nível de aprendiza-
gem em uma grade curricular se conecte a outro 
nível superior em outra grade, a partir da análise 
das compatibilidades de competências. Isso permite 
aos alunos progredir para níveis mais altos saindo de 
qualquer ponto de partida no sistema formal de edu-
cação ou outro sistema de aquisição de habilidades. 

As certificações de competência estão divididas 
em três níveis: Reconhecimento de Aprendizagem 
Anterior (RPL), Certificado Nacional de Preparação 
para o Trabalho (NCWP) e Certificado Nacional de 
Competência (NCC). Os RPL 1 e 2 equivalem, res-
pectivamente, a certificados de conclusão do pri-
meiro e do segundo ciclos primários. Os NCWP 1 e 2 
correspondem às suas séries iniciais do ensino se-
cundário. Os NCCs têm mais subdivisões: os níveis 
1 e 2 correspondem às séries finais do secundário; 
os níveis 3, 4 e 5 ao bacharelado; os níveis 6 e 7 ao 
mestrado e o nível 8 ao doutorado.

A inovação pedagógica desse sistema de qualifi-
cações em relação às práticas anteriores é a am-
pliação, ao menos burocrática, da mobilidade entre 
ensino geral e técnico. Com as certificações fracio-
nadas, a intenção é, também, aumentar a emprega-
bilidade do estudante entre as etapas do processo, 
ou seja, se ele adquire competências suficientes 
para ser absorvido pelo mercado entre séries do 
ensino secundário, ele deixa o sistema educacional 
com algum tipo de certificação. Essa estruturação 
em quadro de competências também exige rees-
truturação de cursos de forma mais modular, com 
mais passos de aquisição de habilidades e conhe-
cimentos, em blocos de duração menor, com mais 
momentos de avaliação. O programa do MHRD prevê 
orçamento específico para esses novos implemen-
tos, bem como para treinamento do quadro docente.
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As reformas recentes buscam, também, aprofundar 
as relações entre empresas e o ensino técnico. Há 
dois expedientes para tanto, um intersetorial e outro 
de parcerias com a iniciativa privada. O primeiro foi 
trazer a Agência Nacional para o Desenvolvimento 
de Competências (NSDA), vinculada ao Ministério 
d o  D e s e nvo lv i m e nto  d a s  C o m p etê n c ia s  e 
Empreendedorismo, como órgão consultivo para 
o estabelecimento de parâmetros de avaliação de 
competências. O segundo foi tornar obrigatório o vín-
culo entre as escolas técnicas e as empresas, com 
mediação de órgãos superiores de organização de 
empresas e câmaras de comércio e indústria, como 
a Federação das Câmaras de Comércio e Indústrias 
da Índia (FICCI), a Confederação das Indústrias 
Indianas (CII) e as Câmaras de Comércio e Indústria 
Indianas Associadas (ASSOCHAM). Estipula-se que 
esses vínculos sejam estabelecidos formalmente, 
com assinaturas de Memorando de Entendimento 
entre escola e empresa, que deve estar próxima à 
primeira, para que suas instalações sejam usadas 
como parte do processo de aprendizagem. Estimula-
se, também, que os cursos oferecidos pelas insti-
tuições de ensino técnico busquem ser sensíveis às 
realidades econômico-produtivas de seus entornos.

Quanto ao orçamento, além dos recursos para trei-
namento de professores, compra de materiais e 
aperfeiçoamento de instalações, o último progra-
ma dedicou parte dos repasses à introdução de cur-
sos nas séries iniciais do ensino secundário. Outro 
elemento importante é a atenção a áreas desfavo-
recidas: em Estados selecionados, onde os índices 
de evasão são altos, a proporção de financiamen-
to entre União e Estado é modificada de 75:25 para 
90:10. As duas proporções são ajustes com fins de 
desoneração dos Estados, diagnóstico recorrente em 
outros planejamentos. O documento ainda prevê pre-
miações na forma de recursos adicionais dirigidos 
a projetos didáticos inovadores, dentro de um limite 
de 1% do orçamento do setor de educação técnica.

Finalmente, as diretrizes oficiais, embora não for-
malizem criação de secretarias ou conselhos espe-
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cíficos dentro das escolas ou distritos educacionais, 
ou mesmo dediquem parcela significativa de orça-
mento específico para inclusão de minorias, exor-
tam diretores e professores a promover inclusão. 
Para estimular o aumento da participação feminina, 
concretamente, além das recomendações de inter-
venção dos diretores de escola junto a empresas 
com o objetivo de minimizar efeitos do preconceito 
de gênero nas contratações, há previsão de sessões 
de orientação vocacional específicas. Determina-se, 
ainda, alocação de recursos ad hoc e, dependendo 
de disponibilidade orçamentária, para adaptação 
das estruturas de acessibilidade para pessoas com 
deficiência. O documento ainda exorta os diretores 
de escola a buscar a maior participação possível de 
alunos provenientes de castas e tribos registradas 
(dalits e adivasi, nas denominações não oficiais).

As medidas de políticas públicas para educação 
técnica expostas no documento “Vocationalisation 
of Secondar y and Higher Secondar y Education” 
mostram disposição de se incorporar de forma bas-
tante incisiva a noção de parceria local com empre-
sas privadas para promoção de empregabilidade 
dos egressos de escolas técnicas, ao propor uma 
abordagem intersetorial pública e privada, com a 
participação de agentes externos ao MHRD como 
informantes dos critérios de avaliação de compe-
tências e na proposição de elementos de currículo. 

DOCUMENTOS OFICIAIS INDIANOS CONSULTADOS

Acervo vir tual dos Planos Quinquenais indianos. 
Disponível em: <http://planningcommission.nic.
in/plans/planrel/fiveyr/welcome.html>.

GOVERNMENT OF INDIA. Ministry of Human Resource 
Development. Vocationalisation of Secondary and 
Higher Secondary Education. Disponível em: <http://
mhrd.gov.in/sites/upload_files/mhrd/files/upload_
document/REVISED-SCHEME-VHSE1.pdf>.

http://planningcommission.nic.in/plans/planrel/fiveyr/welcome.html
http://planningcommission.nic.in/plans/planrel/fiveyr/welcome.html
http://mhrd.gov.in/sites/upload_files/mhrd/files/upload_document/REVISED-SCHEME-VHSE1.pdf
http://mhrd.gov.in/sites/upload_files/mhrd/files/upload_document/REVISED-SCHEME-VHSE1.pdf
http://mhrd.gov.in/sites/upload_files/mhrd/files/upload_document/REVISED-SCHEME-VHSE1.pdf
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A política irlandesa para a educação profissional 
e tecnológica foi originalmente caracterizada pela 
combinação de uma multiplicidade de iniciativas 
independentes. Em razão da ausência de uma di-
retriz centralizada, os programas oferecidos pe-
los Comitês de Educação Vocacional (Vocational 
Educational Committees – VETs) eram elaborados 
a partir de necessidades locais, tendo presente os 
recursos estruturais e humanos disponíveis em ní-
vel comunitário. Em 1987, a criação de uma agên-
cia governamental voltada ao desenvolvimento de 
programas de treinamento, a Irish National Training 
and Employment Authority (conhecida como FAS), 
não foi capaz de garantir a coordenação sistemática 
entre as diferentes esferas de poder e estruturas 
administrativas envolvidas na prestação de servi-
ços educacionais e de profissionalização. 

Severamente afetada pela crise econômica de 2008 
e pelo colapso de seu setor bancário em 2010, a 
Irlanda recorreu à ajuda financeira internacional e, 
cumprindo o programa de reformas estabelecido 
pela troika (Fundo Monetário Internacional, União 
Europeia e Banco Central Europeu), iniciou am-
pla reforma dos serviços públicos. A reversão da 
tendência descentralizadora e a reformulação do 
aparato estatal existente para o setor de educação 
profissional e tecnológica vieram como respostas à 
necessidade de recuperar o crescimento econômico 
e superar altíssimas taxas de desemprego.
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Gráfico 1 PIB e PNB da Irlanda (2008-2014) - taxa de 
crescimento anual 

1 Central Statistics Office 

(Instituto Nacional de 

Estatística da Irlanda). Site 

oficial: <www.cso.ie>.

Fonte: CSO1, publicado em 12 mar. 2015.
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Gráfico 2 Taxa de desemprego mensal na Irlanda 
(maio/2012-maio/2015)

2 Idem.

3 Organização para 

a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico. 

Education at a Glance 2014. 

Site oficial: <www.oecd.org>. 

4 Idem.

Fonte: CSO2, publicado em 03 jun. 2015.

Segundo relatório da OCDE3, estima-se que, a partir 
de 2012, a taxa de conclusão de cursos de nível se-
cundário será de 93% entre a população irlandesa, 
enquanto 46% obterá diplomas de nível superior. O 
desempenho expressivamente superior à média de 
84% e 39% para a conclusão, respectivamente, dos 
cursos de ensino médio e superior entre o grupo de 
países que integram aquela organização contrasta, 
contudo, com as dificuldades enfrentadas na última 
década para sustentar as taxas de emprego. 

Em que pese a ampliação do acesso à educação de 
nível superior, com ênfase na formação de profis-
sionais para as áreas de ciências, finanças, tecnolo-
gia da informação e exportação de bens e serviços 
de alto valor agregado, a parcela da força de tra-
balho que concluiu apenas o ensino médio ainda é 
significativa. Em 2012, 35% da população economi-
camente ativa alcançara formação de nível médio, 
enquanto 21% da população entre 15 e 29 anos não 
possuía emprego, tampouco frequentava instituição 
de ensino ou treinamento, número superior à média 
de 15% entre os países da OCDE4. 
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Nesse contexto, as autoridades irlandesas passa-
ram a considerar o potencial de contribuição para o 
crescimento econômico que uma política nacional 
centralizada e investimentos para a formação de 
mão de obra de nível intermediário poderiam trazer.

SOLAS E ETBS

Em 2013, a aprovação de nova legislação para o 
setor de educação profissional e técnica5 em-
basou a agregação dos 33 VETs e sua integra-
ção a uma rede de 16 Conselhos de Educação e 
Treinamento (Education and Training Boards – 
ETBs). Criou-se, ademais, uma nova agência sob 
a égide do Ministério da Educação e Competências 
(Department of Education and Skills), a SOLAS6, 
responsável por traçar, coordenar e implemen-
tar um plano nacional para a educação profissio-
nal e tecnológica no período 2014-2019 (Further 
Education and Training Strategy 2014-2019).

Em consonância com as prioridades estabelecidas 
em prol do fortalecimento da oferta de emprego e 
do preenchimento de eventuais novas vagas pelos 
programas “Action Plan for Jobs”7 e “Pathways to 
Work8”, a educação profissional e técnica passou a 
ser considerada ponto fundamental e estratégico 
para a recuperação econômica do país, o que se re-
fletiu no aumento significativo do orçamento des-
tinado ao setor. Em 2012 a educação profissional e 
técnica recebeu aproximadamente 150 mil alunos e 
investimentos de cerca de EUR 400 milhões9, e em 
2014 foram contabilizadas aproximadamente 200 
mil matrículas em cursos de programas mantidos 
pelo Ministério da Educação, que direcionou EUR 
860 milhões para o setor10. Em 2015, a expectativa 
é de que o orçamento de EUR 810 milhões garanta 
a oferta de cursos técnicos para 270 mil alunos11.

Os pressupostos que orientam o novo plano pro-
curam considerar as expectativas das empresas 
no tocante à qualif icação da força de trabalho. 
Segundo a estratégia 2014-2019 apresentada pela 

5 “Further Education and 

Training Act”, 2013.

6 SOLAS: em gaélico, “An 

tSeirbhís Oideachais 

Leanúnaigh agus Scileanna”; 

em inglês, “Further Education 

and Training Authority”.

7 Action Plan for Jobs: 

iniciativa interministerial 

lançada em 2012 que tem 

por objetivo a criação 

de 100 mil novas vagas 

de trabalho até 2016.

8 Pathways to Work: 

lançado em 2012, o 

programa visa a acelerar 

a incorporação de jovens 

e pessoas desempregadas 

ao mercado de trabalho 

por meio da educação, 

treinamento e apoio à 

aquisição de experiência.

9 ECONOMIC AND SOCIAL 

RESEARCH INSTITUTE 

(ESRI). Further Education 

and Training in Ireland: 

Past, Present and 

Future. Dublin, 2014.

10 Department of 

Education and Skills.

11 Idem.
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SOLAS, a educação profissional e tecnológica deve 
oferecer programas que permitam aos alunos ob-
ter qualificações de nível 1 a 6 do Quadro Nacional 
de Qualificações irlandês (National Framework of 
Qualifications – NFQ12); alcançar e atualizar compe-
tências economicamente valorizadas e úteis para 
diferentes tipos de emprego; e, por fim, colaborar 
para o crescimento e a competitividade da econo-
mia irlandesa. 

Estima-se que o aumento da oferta de emprego nos 
níveis técnico e superior será de 19% e 20%, respec-
tivamente, no período 2012-202013. Nesse cenário, a 
educação profissional e tecnológica pode cumprir 
papel importante na inserção e recolocação de indi-
víduos no mercado de trabalho, contribuindo para a 
consequente redução dos custos da exclusão social. 
A estratégia desenvolvida para o período 2014-2019 
compreende o desenvolvimento de competências 
e habilidades como um motor para o crescimento 
econômico, o aumento da taxa de emprego, o cres-
cimento da produtividade e a promoção da inclusão 
e da mobilidade social. Um dos principais desafios, 
segundo o plano governamental, é conciliar as re-
formas voltadas ao mercado e os interesses dos 
jovens e da população desempregada. 

Os cursos abrangem grande variedade de áreas de 
conhecimento e atividades econômicas – turismo, 
tecnologia da informação, educação, saúde, admi-
nistração e finanças, segurança, construção, arte-
sanato, transportes e agricultura, entre outros – e 
englobam programas acreditados para a emissão 
de certificados de níveis 1 a 6 do NFQ, bem como 
cursos recreacionais e sem acreditação mantidos 
por ONGs ou centros comunitários.

12 National Framework of 

Qualifications: sistema de 

classificação em dez níveis 

(1-10) que confere valor 

profissional ou acadêmico 

às qualificações obtidas 

na Irlanda. Os cursos de 

educação profissional e 

técnica, quando reconhecidos 

e regulados pelo Ministério 

da Educação, conferem ao 

aluno diplomas de nível 1-6. 

A equivalência em relação 

aos títulos brasileiros pode 

ser consultada no endereço 

eletrônico: <http://qsearch.

qqi.ie/WebPart/Search?se

archtype=recognitions>.

13 “The Skills and Labour 

Market Research/SOLAS”. 

Publicado em Further 

Education and Training 

Strategy 2014-2019.
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Principais programas gerenciados pelos ETBs e 
pela SOLAS

PROGRAMA OBJETIVO PÚBLICO ALVO CUSTOS14 E CERTIFICAÇÃO

Post Leaving 
Certificate15 (PLC)

Aulas profissionalizantes 
e de conhecimentos gerais 
preparam os alunos para 
empregos de qualificação 
intermediária. 

Jovens que concluem o 
ensino médio.

EUR 200 anuais. NFQ níveis 
5 ou 6. Permite acessar 
cursos de nível superior 
na rede de institutos de 
tecnologia16.

Vocational 
Training 
Opportunities 
Schemes (VTOS)

Aprimorar o nível 
educacional e oferecer 
treinamento voltado ao 
mercado de trabalho em 
áreas como administração, 
ar te e design, tecnologia da 
informação e mídia digital.

População acima de 21 
anos, em situação de 
desemprego.

Gratuito.
Diferentes níveis do NFQ.

Youthreach Prestar apoio ao 
desenvolvimento pessoal e 
preparar os alunos para o 
ingresso em cursos técnicos 
e profissionalizantes.

População jovem (15-20 
anos) em situação de 
desemprego.

Sem custos.
NFQ níveis 3 ou 4.

Back to Education 
Initiative (BTEI)

Cursos flexíveis voltados 
àqueles que desejam 
conciliar vida profissional 
e familiar com o 
aprimoramento de sua 
qualificação.

Jovens e adultos que 
não obtiveram diploma 
de conclusão do ensino 
médio.

Taxa de participação. 
Gratuito para alunos 
em situação social 
desprivilegiada.
NFQ níveis 1 a 6.

Community 
Education

Apoio ao desenvolvimento 
pessoal e à inserção social 
por meio de cursos ofertados 
por centros comunitários ou 
ONGs.

Adultos que estão fora do 
sistema educacional ou do 
mercado de trabalho há 
algum tempo.

Gratuito. Cursos informais 
ou programas que oferecem 
certificação nos níveis 3 a 8 
do NFQ.

Adult Literacy 
(AL)

Aprimorar habilidades de 
comunicação, conhecimentos 
de matemática e de 
tecnologia da informação.

Adultos. Gratuito.

14 Estudantes em situação 

social e econômica 

desprivilegiada não 

pagam taxas e podem vir a 

receber auxílios adicionais 

(transporte, creche) que 

garantam sua permanência 

e bom desempenho 

no curso escolhido.

15 Exame aplicado ao final 

do ensino médio, cuja 

nota pode ser utilizada 

no processo de seleção 

para cursos superiores.

16 Originalmente criados como parte de uma rede regional 

de escolas técnicas, os institutos de tecnologia tornaram-

se instituições independentes na década de 1990, quando, 

além de cursos técnicos de menor duração e certificação 

nível 6, passaram a oferecer programas de formação 

em nível superior. De acordo com dados da National 

Employer Survey 2015, os ITs formam aproximadamente 

25% dos indivíduos que obtêm qualificação de nível 

superior na Irlanda e exercem papel central nas 

áreas de ciência, tecnologia, pesquisa e inovação.
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PROGRAMA OBJETIVO PÚBLICO ALVO CUSTOS14 E CERTIFICAÇÃO

Skills for Work Aprimorar competências 
básicas para o mercado de 
trabalho.

Adultos integrados ao 
mercado de trabalho.

Gratuito.

Apprenticeship Treinamento em técnicas de 
artesanato.

Adultos integrados ao 
mercado de trabalho que 
desejam desenvolver 
habilidades previamente 
adquiridas.

Custos variáveis. NFQ nível 
6.

Specific Skills 
Training (SST)

Treinamento em áreas 
como saúde e beleza, 
administração e 
contabilidade.

Jovens e adultos. Custos variáveis. 
NFQ níveis 4 a 6.

Momentum Treinamento para os setores 
de tecnologia da informação, 
vendas e marketing e para a 
indústria alimentícia.

População em situação de 
desemprego.

Cursos informais ou 
programas que oferecem 
certificação em diferentes 
níveis do NFQ.

PARCERIAS COM A INICIATIVA PRIVADA

Criada em 1999 e ligada ao Ministério da Educação, 
a agência Skillnets procura fomentar o treinamento 
e aprimoramento da força de trabalho em parceria 
com a iniciativa privada. Em 2013, mais de 10 mil 
empresas participaram do programa, das quais 
93% eram de pequeno e médio porte.

A Skil lnets recebe recursos do Ministér io da 
Educação para prestar apoio a grupos de empresas 
que desejam oferecer programas de qualificação 
que tenham conexão com as suas atividades. Os 
cursos abordam temas como habilidade de comu-
nicação, finanças, saúde e segurança, tecnologia da 
informação, estratégias de gerenciamento, venda e 
marketing, e outras competências técnicas. Desses, 
19% dos programas oferecem certificação reconhe-
cida pelo NFQ, 14% são reconhecidos por outras 
instituições de certificação e 67% não oferecem 
certificação sob o sistema vigente.

Os cursos são ministrados no próprio local de tra-
balho e financiados conjuntamente pelos empre-
gadores e pela agência governamental. Pessoas 
em situação de desemprego também podem fre-
quentar gratuitamente os cursos disponibilizados 
pelas redes de treinamento em diferentes setores 
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da economia, os quais são oferecidos em todas as 
regiões do país.

A experiência da constituição e do trabalho da MBE 
ilustra o modelo de ensino profissional e de treina-
mento promovido pela Skillnets. A MBE Skillnet é 
uma rede multissetorial, integrada por empresas 
de grande, médio e pequeno porte, que trabalha em 
parceria com outras redes, como a Irish Hardware 
Skillnet, a Kaizen Training Network e a Childcare 
Business Development Network. Em 2013, a MBE e 
a Irish Hardware & Building Materials Association 
desenvolveram programa de e-learning voltado à 
atualização de conhecimentos em relação a novos 
produtos e serviços do setor de máquinas e equi-
pamentos. Por meio desse programa, 19 profissio-
nais completaram o curso de aperfeiçoamento à 
distância e receberam certificados reconhecidos 
pelos sistemas irlandês e europeu de qualificações.

Outro exemplo de parceria entre os setores públi-
co e privado é encontrado na rede de treinamen-
to organizada pela Law Society of Ireland. A Law 
Society Finuas Network desenvolveu curso na área 
de propriedade intelectual e tecnologia direcionado 
aos desafios enfrentados pelas empresas em temas 
como computação em nuvem, copyright e proteção 
da informação. 

Em 2013, EUR 23 milhões foram investidos na qua-
lificação de 45.878 indivíduos pelo sistema de redes 
de ensino e 7.000 alunos em situação de desempre-
go puderam beneficiar-se de um dos programas 
mantidos pela Skillnets. Do total de investimen-
tos, EUR 12,7 milhões foram disponibilizados pela 
Skillnets e EUR 10,3 milhões pelo setor privado. Em 
2014, recursos da ordem de EUR 15 milhões finan-
ciaram as atividades de mais de 60 redes de ensino.

FINANCIAMENTO

No primeiro momento, a reforma do setor de edu-
cação profissional e tecnológica na Irlanda não im-
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plicará mudança no seu modelo de financiamento. 
Desse modo, o Ministério da Educação, o National 
Training Fund (NTF) e o European Social Fund (ESF) 
continuarão a responder por quase todo o orçamen-
to destinado ao setor. 

Os recursos do NTF originam-se de desconto da 
ordem de 0,7% na folha de pagamento e alcança-
ram, em 2011, a soma de EUR 362 milhões. O ESF, 
instrumento de apoio à profissionalização e em-
prego criado pela União Europeia, destinou EUR 112 
milhões para a Irlanda em 2011.

Em 2015, grande parte do orçamento destinado à 
gestão da educação técnica será administrado pela 
SOLAS, que se encarregará de distribuí-lo entre os 
Conselhos de Educação e Treinamento (ETBs). Os 
ETBs podem desenvolver programas de ensino em 
conformidade com a estratégia nacional ou terceiri-
zar a oferta de cursos nos casos em que a demanda 
pela formação de pessoal para determinada ativi-
dade seja considerada premente.

Estuda-se a possibilidade de implementar futura-
mente modelo de financiamento em que a alocação 
de recursos esteja condicionada ao desempenho 
satisfatório dos programas de ensino em termos 
econômicos e sociais.

A Skillnets, por sua vez, continuará a receber recur-
sos do National Training Fund, por meio do Ministério 
da Educação, e aporte financeiro do setor privado.

DESAFIOS

A crise econômica internacional fez do fortalecimen-
to da educação profissionalizante e técnica ponto es-
tratégico do plano de reversão do quadro recessivo 
que se instaurou na Irlanda a partir de 2008. 

No ápice da recessão, a Irlanda enfrentou altas 
taxas de desemprego (12%, em média, no período 
2008-2013) e crescimento negativo do PIB (-2,5%, em 
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média, no período 2008-2013). No primeiro semestre 
de 2015, o país logrou reduzir a taxa de desemprego 
a 9,8%, após registrar crescimento de 4,8% do PIB 
em 201417. A implementação das medidas apresen-
tadas na Further Education and Training Strategy 
2014-2019 inicia-se, assim, em cenário muito mais 
positivo do que aquele em que foram reformuladas 
várias políticas governamentais no país.

Não há dados que possibilitem, em pouco mais de 
um ano, avaliar o impacto dos primeiros passos na 
reestruturação da educação profissionalizante e téc-
nica na Irlanda ou verificar se tais elementos já con-
tribuiriam para o fortalecimento econômico do país. 

A expectativa é que o primeiro plano nacional para 
o setor seja exitoso em identificar oportunidades 
de emprego futuras de modo a oferecer opções de 
treinamento mais adequadas, equilibrando os inte-
resses imediatos dos empregadores e os interesses 
de longo prazo da economia nacional e do trabalha-
dor. Outro desafio é promover maior envolvimento 
dos empregadores, especialmente das pequenas e 
médias empresas, no sistema nacional de ensino 
profissionalizante, especialmente por meio de es-
tágios, pesquisa e treinamento. 

Por fim, será imprescindível viabilizar o acesso a 
bons empregos para aqueles que optem por qua-
lificações de nível técnico e evitar que o setor de 
ensino profissional se limite à preparação de mão 
de obra para funções de baixa remuneração. Para 
tanto, será importante ampliar o conteúdo acadê-
mico e a contínua atualização dos currículos profis-
sionalizantes de forma a promover a complemen-
taridade e o maior intercâmbio entre os setores de 
ensino técnico e superior18.

Por ora, muitas das questões levantadas ao longo 
do processo de revisão da estrutura institucional 
e dos perfis formativos do ensino profissional e 
tecnológico na Irlanda permanecem em aberto e 
continuarão a ilustrar a complexidade das relações 
entre educação e trabalho. 

17 Central Statistics Office. 

Site oficial: <www.cso.ie>.

18 SWEENEY, John. Raising 

the Status of FET: the 

Labour Market as an 

Ally. In: Education and 

Training Boards Ireland 

Magazine. Spring 2015.

http://www.cso.ie
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O fortalecimento da educação profissional e tecno-
lógica, presente em toda a Itália, é um dos pontos 
principais do projeto de reforma “La Buona Scuola”, 
lançado pelo Primeiro-Ministro Matteo Renzi. O 
Governo pretende utilizar como exemplo, no âmbito 
da reforma educacional, o sucesso do ensino dual na 
região do Trentino-Alto Ádige, com alternância entre 
escola e trabalho. Aquela região tem a menor taxa 
de desemprego entre os jovens do país.

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA: 
COMO FUNCIONA O SISTEMA ITALIANO

De modo geral, o percurso escolar na Itália é assim 
definido: ensino infantil de três anos, para crianças 
de três a cinco anos de idade; escola primária de cin-
co anos, para estudantes de seis a dez anos; escola 
secundária de primeiro grau de três anos, para estu-
dantes de 11 a 13 anos; escola secundária de segundo 
grau, para jovens de 14 a 18 anos; e formação poste-
rior a partir dos 19 anos de idade. Aproximadamente 
95% das escolas, do ensino infantil ao secundário de 
segundo grau, são públicas e de acesso gratuito. A 
frequência escolar é obrigatória até os 16 de anos de 
idade, para todos os residentes na Itália. Estrangeiros 
até essa idade não necessitam comprovar situação 
regular no país, fator que contribui para a inserção 
de filhos de imigrantes no ambiente escolar, no atual 
contexto de aumento do fluxo imigratório para a Itália. 
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Quando um estudante conclui a escola secundária 
de primeiro grau, aos cerca de 13 anos de idade, e 
deseja frequentar uma escola secundária de segun-
do grau, precisa escolher entre três tipos de escola: 
liceu, instituto técnico ou instituto profissional. A 
família costuma ser de grande importância para a 
escolha, pelo estudante, de seu percurso escolar. 
Para fins de acesso à universidade posteriormente, 
não há diferenciação entre o tipo de estabelecimen-
to de ensino secundário de segundo grau que foi 
frequentado. 

O liceu pode ser artístico, científico, clássico, de 
ciências humanas, linguístico ou musical. Nos li-
ceus, não é prevista a realização de estágios pelos 
estudantes. A tendência é que os jovens que estu-
dam em liceus se insiram no mercado de trabalho 
apenas em momento posterior.

Institutos técnicos e institutos profissionais

Os institutos técnicos tendem a formar jovens fo-
cados em iniciativas inovadoras, enquanto os ins-
titutos profissionais costumam formar jovens que 
respondem à demanda de especialização do tecido 
produtivo e de serviços da Itália. 

Os institutos técnicos podem ser de dois setores: 
econômico ou tecnológico. No primeiro setor, exis-
tem cursos voltados para administração, finanças 
e marketing e outros com foco no turismo. No se-
gundo setor, o tecnológico, os cursos podem ser 
de mecânica, mecatrônica e energia; transporte e 
logística; eletrônica e eletrotécnica; informática e 
telecomunicações; gráfica e comunicações; quí-
mica, materiais e biotecnologia; tecidos, vestuário 
e moda; agrária e agroindústria; ou construções, 
ambiente e território.

Os institutos profissionais se dividem em dois seto-
res: indústria e artesanato, de um lado, e serviços, 
de outro. No primeiro setor, são oferecidos cursos 
tanto de produção industrial e artesanato quanto de 
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manutenção e assistência técnica. No setor de ser-
viços, há cursos de agricultura e desenvolvimento 
rural; assistência social e de saúde; enogastrono-
mia e hotelaria; e serviços comerciais.

Nos cursos dos institutos técnicos e dos institutos 
profissionais, cerca de 30% dos créditos são reali-
zados em estágios em empresas que estabelecem 
parcerias com as instituições de ensino. A ligação 
entre o ambiente escolar e o setor privado, as-
sim, facilita a inserção dos jovens no mercado de 
trabalho. Dados colhidos por universidades italia-
nas e apresentados pelo Ministério da Educação, 
Universidade e Pesquisa indicam que o índice de 
empregabilidade é maior entre os que cursaram 
o ensino secundário de segundo grau em institu-
tos técnicos ou profissionais, conforme a tabela 
a seguir:

Índice de empregabilidade Liceus Institutos técnicos Institutos profissionais

Há um ano da conclusão do curso 26,7% 45,3% 61%

Há três anos da conclusão do curso 33,6% 57,9% 73,7%

O Ministério da Educação, Universidade e Pesquisa, 
ademais, divulgou que jovens que estudaram em 
institutos técnicos ou profissionais tendem a rece-
ber maiores salários:

Salário mensal bruto em euros Liceus Institutos técnicos Institutos profissionais

Há um ano da conclusão do curso 364 746 813

Há três anos da conclusão do curso 533 888 884

Escolas de instrução e formação profissional

Um estudante que tenha concluído o primeiro grau, 
além de poder optar por um liceu, um instituto 
técnico ou um instituto profissional, os quais con-
sentem o subsequente acesso ao ensino superior, 
pode, alternativamente, dar preferência para um 
curso de formação mais específica, em uma escola 
de instrução e formação profissional.



331

mundo afora
ITÁLIA

As escolas de instrução e formação profissional 
oferecem cursos que dão ênfase aos estágios e que 
podem ser de três ou quatro anos. Egressos de tais 
escolas não recebem diploma de nível secundário 
de segundo grau, mas os créditos obtidos (ou parte 
deles) podem, se houver correspondência, ser reco-
nhecidos caso o interessado deseje estudar em um 
instituto técnico ou em um profissional. Os cursos 
oferecidos por aquelas escolas estão relacionados 
com as principais atividades econômicas da região 
onde se encontram.

São reconhecidos 22 cursos trienais das escolas de 
instrução e formação profissional, de operador: de 
vestuário; de calçados; de produções químicas; de 
construção; elétrico; eletrônico; gráfico; de siste-
mas termo-hidráulicos; de trabalhos artísticos; de 
madeira; de montagem e de manutenção de em-
barcações de recreio; de conserto de automóveis; 
mecânico; esteticista; de produção de alimentos; 
recepcionista; de secretariado; de vendas; de ser-
viços logísticos; de produtos agroalimentares; agrí-
cola; e de navegação e pesca.

Os cursos quadrienais podem ser de 21 tipos, de 
técnico: em construções; elétrico; eletrônico; gráfico; 
em trabalhos artísticos; em madeira; em conserto 
de automóveis; em gestão e manutenção de proces-
sos automatizados; em automação industrial; em 
tratamentos estéticos; em serviços de restaurante e 
bar; administrativo; comercial e de vendas; agrícola; 
em serviços recreativos; em vestuário; cabeleireiro; 
de cozinha; em sistemas de aquecimento; em recep-
ção; e em tratamento de alimentos.
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Entre o nível secundário e o universitário: os 
Institutos de Instrução e Formação Técnica 
Superior e os Institutos Técnicos Superiores

No momento em que está habilitado para o acesso 
ao ensino superior, após a conclusão de curso em 
liceu, instituto técnico ou instituto profissional, o 
estudante pode optar, em vez de iniciar uma gra-
duação, por um curso de um ano em um Instituto 
de Instrução e Formação Técnica Superior (IFTS) ou 
de dois anos em um Instituto Técnico Superior (ITS), 
considerando, entre outros fatores, as perspectivas 
de inserção no mercado de trabalho. Os créditos 
obtidos em um IFTS ou em ITS podem ser reco-
nhecidos em uma universidade caso, em momen-
to posterior, o interessado curse uma graduação e 
haja correspondência entre as disciplinas. Apenas 
no caso do IFTS, também é permitida a inscrição de 
estudantes que estejam habilitados para o quinto 
ano do liceu.

Por um lado, os cursos de nível médio dos institu-
tos técnicos e profissionais encontram tradição no 
sistema de ensino italiano; por outro, os IFTS e os 
ITS são recentes, pois passaram a ser previstos 
na legislação italiana em 2008. Diferentemente das 
outras instituições de ensino, os IFTS e os ITS são 
constituídos por fundações que integram recursos 
públicos e privados por meio de parcerias entre 
escolas, empresas, associações ou sindicatos de 
categoria e órgãos públicos locais, de forma coor-
denada com os governos regionais. Assim, tendo 
em conta as demandas existentes, são estabele-
cidas ações conjuntas envolvendo o setor produ-
tivo, o mundo acadêmico e oferta de mão de obra 
qualificada.

Nos IFTS e ITS, 30% da carga horária é dedicada 
a estágios, algumas vezes realizados no exterior. 
Mais da metade do corpo docente é proveniente do 
setor produtivo. As atividades acadêmicas são rea-
lizadas prioritariamente em laboratórios. 
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Institutos de Instrução e Formação 
Técnica Superior (IFTS)

Embora sejam adaptados à realidade local, são 20 
os tipos de cursos oferecidos pelos IFTS, de téc-
nicas: para a produção artesanal; de manutenção 
de aparelhos hospitalares; de gestão de canteiros 
de obras; de inovação para a construção; de dese-
nho industrial; de industrialização de produtos; de 
instalação e de manutenção de aparelhos indus-
triais; de programação da produção e logística; de 
cuidado com o meio ambiente e com a qualidade 
dos processos industriais; de monitoramento e de 
gestão do território e do meio ambiente; de prepa-
ração de cenários para teatro; de produção multi-
mídia; de projetação e de gestão de base de dados; 
de segurança de redes e sistemas eletrônicos; de 
desenvolvimento de software ; de gestão integrada 
de sistemas de telecomunicações; de informática 
médica; de administração econômico-financeira; 
da tradição enogastronômica; e de promoção dos 
serviços turísticos.

Institutos Técnicos Superiores (ITS)

O Governo italiano tem dado prioridade ao incentivo 
aos ITS. De 2008 a junho de 2015, foram criados 75 
institutos do gênero na Itália que, no total, oferecem 
349 cursos de seis campos de estudo, com 17 temas 
específicos, conforme a seguir: 

1. Eficiência energética 1.1 Fornecimento e geração de energia

1.2 Sistemas de alta eficiência energética

2. Mobilidade e sustentabilidade 2.1 Mobilidade de pessoas e de mercadorias

2.2 Produção e manutenção de meios de transporte e 
relativos à infraestrutura

2.3 Infraestrutura logística

3. Novas tecnologias para a vida 3.1 Biotecnologias industriais e ambientais

3.2 Produções de aparelhos de diagnóstico médico
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Segundo informações do Instituto Nacional de 
Documentação, Inovação e Pesquisa no Campo 
da Educação (INDIRE), do Ministério da Educação, 
Universidade e Pesquisa, os 75 Institutos Técnicos 
Superiores, em maio de 2015, contavam com 7.838 
alunos inscritos, sendo 25,2% do sexo feminino. 
Trabalham em colaboração com tais institutos 
1.335 empresas, escolas secundárias de segundo 
grau, departamentos de universidades, centros de 
pesquisa, câmaras de comércio e organizações 
sindicais. A distribuição dos ITS até então criados 
por campos de estudo é a seguinte: 30 de novas 
tecnologias para o Made in Italy ; 13 de mobilida-
de e sustentabilidade; 11 de eficiência energética; 
nove de tecnologias inovadoras para os bens e as 
atividades culturais – turismo; sete de tecnologias 
da informação e da comunicação; e cinco de novas 
tecnologias para a vida.

O INDIRE colheu dados sobre 1.098 egressos de 63 
cursos de ITS, concluídos entre 2010 e 2013. Desse 
total de estudantes, 69,3% lograram inserção no 
mercado de trabalho nos primeiros seis meses 
após a conclusão do curso. Quando considerado o 
período de até um ano após seu término, 78,3% fo-
ram contratados. Tais dados ganham destaque em 
momento em que o Governo italiano se empenha 
para diminuir a taxa de desemprego entre os jovens 
de 15 a 24 anos, no contexto da saída do país de um 

4. Novas tecnologias para o Made 
in Italy

1.1 Fornecimento e geração de energia

1.2 Sistemas de alta eficiência energética

4.3 Mecânica

4.4 Moda

4.5 Serviços para empresas

5. Tecnologias inovadoras para 
os bens e as atividades culturais. 
Turismo

5.1 Turismo e atividades culturais

5.2 Bens culturais e artísticos

6. Tecnologias da informação e da 
comunicação

6.1 Métodos e tecnologias para o desenvolvimento de 
software

6.2 Organização e uso da informação e do conhecimento

6.3 Arquitetura e infraestrutura para os sistemas de 
comunicação
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ciclo de quase quatro anos seguidos de recessão. 
Naquela faixa etária, a desocupação, em meados 
de 2015, estava em cerca de 40%, índice duas vezes 
mais alto do que antes da crise de 2008. Entre a 
população economicamente ativa de modo geral, 
o desemprego está em torno dos 12%.

Os ITS têm, de fato, fortalecido os vínculos entre o 
setor privado e o mundo acadêmico. Aqueles egres-
sos que tiveram seus dados reunidos pelo INDIRE 
realizaram estágio, no âmbito da grade curricular 
de seus respectivos cursos, em 1.055 empresas. 
Nas aulas nos institutos, 65,5% dos seus profes-
sores eram provenientes de empresas ou profis-
sionais liberais. As disciplinas cursadas por aquele 
grupo foram 1.543, das quais 199 em língua estran-
geira e 23 realizadas no exterior. 

Ao fomentar a interação entre empresas e institui-
ções de ensino, os ITS exercem função estratégica 
para o crescimento da Itália, na medida em que 
reforçam o modelo didático do learning by doing, 
aumentam as perspectivas de contratação após a 
conclusão do curso e oferecem às empresas a pos-
sibilidade de poderem contar com oferta de mão de 
obra adaptada às exigências do mercado. 

O PROJETO DE REFORMA “LA BUONA SCUOLA”

Desde que assumiu as funções de Presidente do 
Conselho de Ministros (cargo equivalente ao de 
Primeiro-Ministro), em fevereiro de 2014, Renzi 
tem-se dedicado a medidas de modernização e de 
desburocratização da Itália, como esforço para a 
retomada do crescimento e do combate ao desem-
prego, em seguimento aos recentes anos de crise 
econômica na Europa. Nesse sentido, em paralelo 
a reformas de âmbito fiscal, política e trabalhista, 
o Governo italiano vem trabalhando pela aprova-
ção, no Parlamento, do projeto “La Buona Scuola”, 
que foi submetido a consulta à população por meio 
eletrônico e em diversos encontros sobre o tema, 
em formato de audiência pública.
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A fim de aumentar a eficiência das instituições de 
ensino, tendo em conta a necessidade de formar 
cidadãos e de preparar os jovens para o mercado de 
trabalho, o Governo italiano pretende, com o plano 
de reforma La Buona Scuola, reforçar a alternância 
entre a escola e o trabalho, à luz do modelo apli-
cado na Alemanha, na Suíça e na Região italiana 
do Trentino-Alto Ádige; dar ênfase a disciplinas de 
ciências humanas; conceder aumento salarial para 
os professores, com base em avaliações de méri-
to; reforçar a autonomia das escolas, para que se 
adaptem às necessidades do território onde se en-
contram, com a valorização das funções do diretor 
escolar; e fortalecer a contratação de professores 
por concurso público, para que sejam eliminados, 
de modo gradual, os contratos temporários para 
docentes. Outros pontos do plano de reforma dão 
destaque para a inclusão das escolas na era digital 
e o direcionamento de mais recursos para a cons-
trução e a reforma de prédios escolares.

A Região do Trentino-Alto Ádige, na fronteira da 
Itália com a Áustria e a Suíça, com mais de 1 milhão 
de habitantes, goza de estatuto especial e de auto-
nomia. É formada por duas Províncias: Trento, onde 
se fala italiano, além de dialetos locais, e Bolzano, 
em que a maioria da população é de língua alemã. 
O sistema de ensino nessa região, do ponto de vis-
ta do formato, é semelhante ao da maior parte do 
território italiano, mas o que faz do Trentino-Alto 
Ádige um exemplo para o plano La Buona Scuola 
é, sobretudo, a forte cultura do sistema dual, de 
colaboração entre empresas e escolas. 

No contexto dos debates sobre a reforma escolar, 
bem como da participação da empresa na EXPO 
Milão, o Primeiro-Ministro Matteo Renzi visitou a 
sede da Stahlbau Pichler, em Bolzano, em maio 
de 2015, construtora criada na década de 1970 e 
que mantém filiais na Alemanha, Áustria, Suíça e 
Rússia. Renzi conversou com grupo dos cerca de 
200 colaboradores da sede da empresa acerca da 
eficiência da formação dual, do modelo de alter-
nância entre escola e trabalho ali implementado. A 
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forte interação entre o setor produtivo e o ambiente 
escolar faz da Província de Bolzano aquela com a 
menor taxa de desemprego entre os jovens, que 
está em 12% – cerca de um quarto, portanto, da mé-
dia nacional entre 15 e 24 anos de idade. Ademais, 
nas palavras de Renzi, “se verificamos as estatís-
ticas europeias, vemos que, onde há alternância 
entre escola e trabalho, a desocupação entre os 
jovens é mais baixa”.

A despeito da tradição dos institutos técnicos e pro-
fissionais na Itália, bem como da criação de diver-
sos ITS nos últimos anos, um dos desafios do plano 
La Buona Scuola diz respeito a uma melhor com-
preensão, pela sociedade italiana, dos benefícios 
do modelo de ensino dual. No passado, de modo 
geral, jovens italianos que desejassem realizar, 
posteriormente, curso universitário, costumavam 
optar por frequentar um liceu e deixar para pensar 
em inserção no mercado de trabalho após a facul-
dade. Desse modo, cursos técnicos e profissionais 
eram vistos como destinados a trabalhos de menor 
remuneração. Com a ainda recente – mas já conso-
lidada – criação dos ITS, a percepção dos benefícios 
dos institutos técnicos e profissionais e a crise eco-
nômica a partir de 2008, que demandou adaptações, 
o ensino dual vem sendo cada vez mais valorizado. 
A ideia de que a formação dos jovens esteja cada 
vez mais em consonância com as necessidades de 
oferta de mão de obra vem ganhando força.

Além de colocar em evidência os benefícios do en-
sino dual, o plano La Buona Scuola inclui medidas 
para fortalecer a alternância entre escola e traba-
lho. Com a reforma, o Governo, por exemplo, ten-
ciona tornar o estágio obrigatório para estudantes 
de liceu e aumentar de 30% para 50% do total do 
curso a parte dos créditos referentes à experiência 
de trabalho nas grades curriculares dos institutos 
técnicos e profissionais. 

No âmbito dos ITS, o Governo pretende alterar parte 
dos recursos que lhes destina com base em cri-
térios de mérito dos institutos, levando em consi-
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deração o número de estudantes formados, a in-
serção deles no mercado de trabalho, a qualidade 
acadêmica e os estágios realizados. A parcela dos 
recursos que poderá variar a partir de tais crité-
rios deverá aumentar gradativamente, conforme a 
intenção do Governo italiano no contexto do plano 
de reforma.

A valorização do ensino dual na Itália deve, portan-
to, ser compreendida no contexto de ações voltadas 
para a retomada do crescimento econômico e de 
combate ao desemprego.
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INTRODUÇÃO

Em 1871, o Governo japonês enviou grupo de altos 
funcionários para os EUA e a Europa, no âmbito do 
esforço de modernização e ocidentalização da cha-
mada Era Meiji, iniciada em 1868 com a restauração 
do poder do Imperador, que, ao longo dos quase 
três séculos em que vigorara o sistema feudal sob 
a égide do Shogun, havia se transformado em fi-
gura simbólica. O Japão buscava reagir à abertura 
forçada de sua economia, iniciada em 1853, quando 
a chegada da ameaçadora esquadra do Comodoro 
norte-americano Matthew Perry colocou fim a sé-
culos de reclusão. Desde então, o país havia sido 
forçado a firmar tratados que considerava desiguais 
não apenas com os EUA, mas também com outras 
potências ocidentais.

A missão de 1871, chef iada pelo Embaixador 
Tomomi Iwakura, tinha intenção de renegociar os 
tratados com as potências ocidentais. Tal objetivo, 
porém, foi completamente frustrado: ao chegar a 
Washington, a missão teve sua autoridade questio-
nada pelo Governo dos EUA, que só aceitou sentar à 
mesa de negociação depois que parte da delegação 
japonesa viajou a Tóquio para voltar com uma Carta 
Credencial devidamente firmada pelo Imperador. 
Uma vez iniciadas as conversas, os americanos não 
aceitaram qualquer alteração substancial no teor 
dos tratados, e os meses de atraso ocasionados 
pelo trajeto Washington-Tóquio-Washington preju-
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dicaram o trecho europeu do périplo, que teve de 
ser condensado1.

Apesar do aparente fracasso, a Missão Iwakura, 
como ficou conhecida, é celebrada até hoje no 
Japão, tendo o rosto do Embaixador Iwakura sido 
consagrado em nota de 500 ienes que circulou de 
1951 a 19942. A razão para isso foi o êxito do que ini-
cialmente era um objetivo secundário da expedição: 
colher informações sobre os avanços industriais e 
tecnológicos das potências ocidentais. Valendo-se 
de todas as ocasiões possíveis – inclusive a espera 
pela Carta Credencial em Washington –, os mem-
bros da Missão visitaram todo tipo de instalação: 
correios, telégrafos, escolas, universidades, fábri-
cas, portos, estaleiros, eclusas, linhas de ferro etc. 
O conhecimento que trouxeram de volta seria fun-
damental para a rápida industrialização do Japão a 
partir da década de 1870 – processo que seria prati-
camente repetido após a Segunda Guerra Mundial.

A bem-sucedida disseminação do conhecimento 
técnico trazido pela Missão Iwakura inspirou a va-
lorização da educação que se arraigou na cultura 
nipônica, transformando-se em um dos motores 
do contínuo progresso científico e tecnológico do 
Japão. Atualmente, todos os japoneses entre cinco 
e 14 anos vão à escola, cuja qualidade é atesta-
da pelo Programa Internacional de Avaliação de 
Estudantes (PISA): entre 65 países, o Japão ocupa o 
7º lugar em matemática; 4º em leitura e em ciências 
(Brasil: 58º, 55º e 59º, respectivamente). A devoção 
dos pais à formação dos filhos explica a existência 
de diversas atividades extracurriculares – como 
aulas de música e caligrafia, ou reforço escolar – 
e é ilustrada pela elevada participação do capital 
privado no investimento nacional em educação: 
31%, atrás apenas de Chile e Coreia do Sul, entre 
os membros da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE)3. 

Mais do que a importância da educação em si, o 
maior legado da Missão Iwakura talvez tenha sido 
o foco no aprendizado técnico, rompendo com a 

1 KUNITAKE, Kume. Japan 

Rising: The Iwakura Embassy 

to the USA and Europe. 

Cambridge: Cambridge 

University Press, 2009.

2 Em 1º de abril de 1994, a nota 

de 500 ienes com o rosto do 

Embaixador Iwakura parou 

de ser aceita, substituída 

por uma moeda, que já 

circulava desde 1982.

3 OECD. Education at a Glance 

2014: OECD indicators. 

Disponível em: <www.oecd.

org/education/eag.htm>.
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tradição vinda da China de valorizar o estudo das 
artes, da filosofia etc. Essa tendência é ilustrada 
pelo sucesso da “engenharia reversa”: após adquirir 
produtos ocidentais, as empresas nipônicas des-
montavam-nos em seus laboratórios, com o objeti-
vo de entender, copiar e, posteriormente, aprimorar 
seus métodos de fabricação. Esse processo, que 
viabilizou a conquista do mercado mundial pelas 
manufaturas japonesas na segunda metade do sé-
culo XX, foi possível graças à qualidade da mão de 
obra local, fruto de intenso investimento em edu-
cação profissional e tecnológica.

MODALIDADES DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

Em 1962, o Japão estabeleceu os colleges of techno-
logy, que oferecem cursos de cinco anos de duração, 
a partir dos 15 anos de idade. Embora o objetivo seja 
ensinar conhecimentos práticos que facilitem o in-
gresso no mercado de trabalho, o diploma do college 
of technology pode servir também como porta de 
entrada para os anos finais de uma universidade. Ou 
seja, ao optar pelo college of technology, o aluno não 
está fechando a porta para a obtenção de diploma 
de curso superior. Em apenas dez anos de funciona-
mento (1972), os college of technology já contavam 
com cerca de 50 mil alunos, cifra que permanece 
mais ou menos estável desde então4. 

Nos anos 1970, foi criada uma nova modalidade de 
ensino para jovens a partir de 15 anos, com o objeti-
vo de atender à demanda por especialização trazida 
pela industrialização acelerada do país: o specia-
lized training college. Em muitos aspectos similar 
ao college of technology, os cursos especializados 
atendem, hoje, a 660 mil alunos.

Por fim, cabe mencionar as miscellaneous scho-
ols, que oferecem cursos voltados, sobretudo, para 
ocupações ligadas ao setor de serviços, desde téc-
nico de informática até maquiador, cozinheiro ou 
motorista. Trata-se da modalidade mais flexível 

4 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 

CULTURA, ESPORTES, 

CIÊNCIA & TECNOLOGIA 

(MEXT). Estatísticas. 

Disponível em: <http://

www.mext.go.jp/

english/statistics/>.
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de curso profissionalizante, com possibilidade de 
ingresso em diversas idades e cursos de duração 
variada. Em todo o sistema educacional japonês, as 
miscellaneous schools são a única modalidade em 
que, apesar do declínio populacional, o número de 
estudantes é crescente (hoje são 133 mil).

  
RELAÇÕES BRASIL-JAPÃO

A cooperação técnica, há décadas um dos pila-
res da relação Brasil-Japão, tem-se estendido 
à qualif icação de recursos humanos. Exemplo 
recente e muito significativo é o projeto de coo-
peração técnica entre os dois países com vistas 
ao desenvolvimento da indústria naval brasilei-
ra. O Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior do Brasil (MDIC); o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI); o 
Ministério da Terra, Infraestrutura, Transportes e 
Turismo do Japão (MLIT) e a Agência de Cooperação 
Internacional (JICA) pretendem promover o inter-
câmbio de instrutores para o aprimoramento das 
técnicas dos trabalhadores brasileiros da constru-
ção naval, incluindo formação no Japão5.

O projeto conta, do lado japonês, com orçamento de 
500 milhões de ienes (pouco mais de 4 milhões de 
dólares ao câmbio atual). Ao longo de quatro anos, 
entre 2014 e 2018, projeta-se a formação de 40 instru-
tores oriundos do SENAI, os quais, por sua vez, viriam 
a capacitar tecnicamente 32 mil trabalhadores do se-
tor naval brasileiro. A alocação de recursos humanos 
deve concentrar-se prioritariamente nos locais onde 
já há investimentos japoneses, nos estados de Bahia, 
Pernambuco, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul6.

CONCLUSÃO

A experiência japonesa em matéria de educação 
técnica e profissional comprova o potencial desse 
gênero de ensino para o desenvolvimento de uma 
nação. O rápido desenvolvimento na Era Meiji e, no-

5 Declaração Conjunta 

sobre Cooperação na área 

de Construção Naval. 

Disponível em: <http://

www.itamaraty.gov.br/

index.php?option=com_co

ntent&view=article&id=5

777:visita-ao-brasil-do-

primeiro-ministro-do-japao-

shinzo-abe-comunicado-

conjunto-da-visita-oficial-

de-trabalho-declaracao-

conjunta-sobre-cooperacao-

na-area-de-construcao-

naval-para-facilitacao-

do-desenvolvimento-de-

recursos-offshore&catid=42

&Itemid=280&lang=pt-BR>.

6 AGÊNCIA DE COOPERAÇÃO 

INTERNACIONAL (JICA). 

The Project on Promotion 

and Capacity Development 

of Professionals for 

Shipbuilding Industry and 

Offshore Development 

in Brazil. Relatório de 

Avaliação Prévia. Disponível 

em: <http://www2.jica.

go.jp/ja/evaluation/

pdf/2014_1300668_1_s.pdf>.
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vamente, após a Segunda Guerra Mundial, foi viabili-
zado, em grande medida, pelo conhecimento técnico. 
Do mesmo modo como inspirou a rápida industria-
lização de alguns dos “Tigres Asiáticos” no século 
XX, a trajetória da educação técnica e profissional 
no Japão pode trazer lições valiosas para a inserção 
internacional do Brasil no século XXI. Alguns ganhos 
potenciais são ilustrados pelo projeto de cooperação 
na indústria naval, e novas iniciativas poderiam es-
tender os benefícios a outros setores, no momento 
em que se intensifica, no Brasil, o debate acerca da 
competitividade da indústria.
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No debate internacional sobre políticas de desen-
volvimento, é crescente o espaço ocupado pela dis-
cussão relativa ao mercado de trabalho, em geral, e 
à formação dos trabalhadores, em particular. A ten-
dência parte da observação de que o crescimento 
econômico nem sempre se mostra suficiente para a 
redução da pobreza de maneira sustentável, a partir 
da criação de empregos de qualidade1.

Em muitos casos, a atenção exclusivamente de-
dicada à estabil idade macroeconômica e à ex-
pansão do Produto Interno Bruto nacional relega 
ao segundo plano iniciativas que, ao melhorar 
as condições de trabalho da população ocupa-
da, têm reflexo positivo imediato na vida dessas 
pessoas. Em outras palavras, a pouca importân-
cia atr ibuída ao bom desempenho do mercado 
profissional ref lete-se na ampliação de postos 
de trabalho precários, com baixa produtividade 
e remuneração inadequada, frequentemente na 
economia informal.

Essa discussão tem-se mostrado particularmente 
relevante para países em desenvolvimento, como 
o México. Segundo indicadores da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), o país registrou, em 2013, o nível mais 
baixo de produtividade entre seus membros: 60% 
abaixo da média da instituição e 70% inferior aos 
Estados Unidos2. O resultado é ainda mais preo-
cupante quando se considera que a defasagem 

1 ORGANIZAÇÃO 

INTERNACIONAL DO 

TRABALHO (OIT). 

Conclusions on skills for 

improved productivity, 

employment growth and 

development. Conferência 

Internacional do Trabalho, 

2008. Tal abordagem foi 

aprofundada no contexto da 

elaboração da “Estratégia 

de Treinamento do G20”, 

por instrução emanada da 

Cúpula de Pittsburgh (2009): 

OIT, A Skilled Workforce 

for Strong, Sustainable and 

Balanced Growth: A G20 

Training Strategy, 2010.

2 OCDE. Políticas prioritarias 

para fomentar las 

habilidades y conocimientos 

de los mexicanos para 

la productividad y la 

innovación. Serie Mejores 

Prácticas, mayo 2015.
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3 Estatísticas relativas ao segundo trimestre de 2015, apuradas pelo INEGI 

e divulgadas pela Secretaria (Ministério) de Trabalho e Previdência Social 

(STPS), disponíveis em: <http://www.stps.gob.mx/bp/secciones/conoce/

areas_atencion/areas_atencion/web/pdf/perfiles/perfil%20nacional.pdf>.

4 A taxa de informalidade oficial é medida contra a população ocupada, segundo metodologia disponível 

em: <http://www3.inegi.org.mx/sistemas/tabuladosbasicos/tabtema.aspx?s=est&c=33698>.

5 Apesar de periodicidade oficial bienal, a mais recente ENECE publicada é de 2009, disponível em: <http://

www.inegi.org.mx/est/contenidos/Proyectos/encuestas/hogares/modulos/enece/default.aspx>. 

6 Desde abril de 2015, o salário mínimo geral da área geográfica “A” é de MX$ 70,10 

diários, segundo informação da Comissão Nacional dos Salários Mínimos (Conasami). 

Disponível em: <http://www.conasami.gob.mx/boletin_nvos_sal_abril_2015.html>.
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do México perante os demais sócios da OCDE tem 
aumentado, nos últimos 20 anos, por conta da di-
ferença entre as taxas médias de crescimento da 
produtividade (0,7% ao ano para o México, em con-
traste com 1,6% para o conjunto da OCDE). Como 
se não bastasse, entre 2000 e 2014, no mercado 
mexicano, houve retração da produtividade total 
dos fatores de 1,4% ao ano.

De acordo com a mais recente Pesquisa Nacional 
de Ocupação e Emprego (ENOE)3 do Inst i tuto 
Nacional de Estat íst ica e Geograf ia ( INEGI) do 
México, a taxa de informalidade chega a 57,8% 
do mercado de trabalho4. Além disso, dos 50,3 
milhões de trabalhadores que integram a popula-
ção economicamente ativa ocupada do país, 17,1% 
(ou 8,6 milhões de pessoas) não têm nenhuma 
instrução formal ou apenas contam com a edu-
cação primária incompleta. A Pesquisa Nacional 
de Educação, Capacitação e Emprego (ENECE)5 do 
INEGI revela, ainda, que, entre os que abandonam 
os estudos, 50,5% apontam razões econômicas 
para a decisão, que ocorre, na maior par te dos 
casos (27,5%), entre os 15 e 17 anos de idade.

As mesmas pesquisas oferecem uma dimensão 
das maiores dificuldades presentes na informali-
dade. Nessa situação, encontram-se 6,4 milhões 
de trabalhadores ganhando menos de um salário 
mínimo (que é de aproximadamente US$ 4 diários, 
no México6). Entre os ocupados formais, esse con-



7 Em 2012, a taxa de 

desemprego para 

trabalhadores somente com 

estudos secundários foi de 

3,5%, enquanto esse índice 

foi de 4,6% para aqueles 

com títulos universitários e 

pós-graduação. Fonte: OCDE. 

Panorama de la Educación. 

Nota país, 2014. Disponível 

em: <http://www.oecd.

org/edu/Mexico-EAG2014-

Country-Note-spanish.pdf>.

8 O INEGI calcula que a 

economia informal é 

responsável por 24,8% do 

PIB nacional, com base em 

dados de 2013 disponíveis 

em: <http://www.inegi.

org.mx/est/contenidos/

proyectos/cn/informal/>. 
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tingente é de pouco mais de 500 mil trabalhadores. 
Na faixa mais alta de remuneração, a situação é 
invertida: enquanto 2,5 milhões de ocupados for-
malmente (11,8% do total) recebem mais de cinco 
salários mínimos, o número não chega a 600 mil 
(2% do total) entre os informais.

É nesse contexto que ganham força os argumentos 
relativos à importância da educação média no cená-
rio mexicano. Ao contrário do que ocorre em muitos 
países, a conquista de um título universitário, no 
México, não diminui o risco do desemprego7, o que 
pode ser explicado pela relevância do mercado de 
trabalho informal no país. É inegável que a libera-
lização econômica mexicana e a ampla rede de tra-
tados de livre comércio atraíram investimentos em 
diversos setores, comprovadamente competitivos 
no comércio internacional. Mas também é certo que 
a maioria das oportunidades, para o trabalhador 
mexicano, ainda se encontra na informalidade ou 
à margem do sistema produtivo das grandes com-
panhias transnacionais8.

Diante de tal situação, instituições como a OCDE in-
sistem em que, para o México, fortalecer a formação 
dos cidadãos, tanto no plano educativo quanto no 
trabalhista, traria diversos benefícios. Para o im-
portante contingente populacional que abandona os 
estudos para ingressar no mercado de trabalho pela 
via da informalidade, novas oportunidades de forma-
ção representam uma chance de impedir a contínua 
deterioração de habilidades já pouco desenvolvidas. 
A ênfase na formação adequada em faixa etária crí-
tica para a evasão escolar também enfraqueceria o 
apelo da alternativa do mercado informal. Esse se-
ria, ainda, o caminho para aumentar a produtividade 
geral, seguindo a tendência de outros países em si-
tuação similar, com a realocação progressiva da mão 
de obra de setores menos produtivos para outros de 
maior produtividade. De fato, a OCDE constata que 
30,9% das empresas mexicanas relatam dificuldade 
para encontrar trabalhadores com o nível de quali-
ficação exigido, contra 14,8% entre as companhias 
localizadas em seus demais países-membros.



9 O nível médio superior, 

no México, compreende 

estudantes entre 15 e 18 anos 

de idade e é equivalente ao 

ensino médio no Brasil.

10 OCDE (2015).

11 Para uma discussão com 

essa perspectiva, leia-se 

a publicação A Educação 

Média Superior no México, 

do Instituto Nacional para 

a Avaliação da Educação 

(INEE), disponível em: 

<http://publicaciones.

inee.edu.mx/detallePub.

action?clave=P1D237>.
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Em fevereiro de 2012, o Presidente Peña Nieto 
promulgou a reforma constitucional que tornou 
obrigatória a educação de nível médio superior 
em todo o país9. A alteração tramitou pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado entre 2010 e 2011 
e representa a culminação de um debate que se 
intensificou no Congresso já a partir de 2003. Com 
isso, abriu-se uma oportunidade para que fosse 
repensado o papel da formação da população jo-
vem no país10. A obrigatoriedade trouxe uma série 
de desafios que incluem o combate ao elevado ín-
dice de abandono escolar no México (próximo de 
50%, segundo a OCDE) e a necessidade de reforçar 
o caráter igualitário de qualquer ensino obrigató-
rio11. Simultaneamente, o Estado passou a ter a 
responsabilidade de viabilizar o acesso universal 
ao ensino médio superior e de atender as neces-
sidades de estudantes de todos os perfis sociocul-
turais e econômicos.

Tal cenário acarreta, logicamente, uma revisão do 
equilíbrio entre a formação de caráter geral e téc-
nico, além de uma rearticulação da dinâmica edu-
cacional e trabalhista. Para muitos jovens, afinal, 
é insustentável a perspectiva de apenas cumprir 
mais uma etapa do aprendizado em direção ao en-
sino superior, ignorando o mercado de trabalho. 
Por essa razão, o debate sobre a obrigatoriedade 
articulou-se com a Reforma Integral da Educação 
Média Superior (RIEMS), iniciada em 2007, ainda na 
administração do Presidente Felipe Calderón, com 
o objetivo de promover um marco de organização 
comum para a grande variedade de programas de 
ensino médio que se desenvolveram no México ao 
longo das décadas anteriores.

O nível médio superior (igualmente conhecido como 
“bachillerato”) estrutura-se, atualmente, em três 
modelos: geral, tecnológico e profissional técnico. 
O antecedente do bachillerato geral encontra-se em 
1867, quando foi estabelecido que a Escola Nacional 
Preparatória ofereceria os cursos necessários para 
a Escola de Altos Estudos, ou seja, a educação ne-
cessária para o ensino superior. O bachillerato tec-



12 Estatísticas disponíveis 

em: <http://planeacion.

sep.gob.mx/estadistica-e-

indicadores/estadisticas-

e-indicadores>.

13 A LGE é de 1993, mas 

o texto citado reflete a 

reforma publicada no 

Diário Oficial da União em 

10 de junho de 2013.

14 Mais detalhes podem ser 

obtidos junto à Subsecretaria 

de Educação Média 

Superior (SEMS): <http://

www.sems.gob.mx>.
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nológico tem origem na Preparatória Técnica criada 
em 1931 e, hoje em dia, além de cumprir os requi-
sitos para o ensino superior, oferece capacitação 
industrial, agropecuária, pesqueira ou florestal. 
Por sua vez, a educação profissional técnica foi 
institucionalizada na década de 1970, por meio do 
Colégio Nacional de Educação Profissional Técnica 
(CONALEP). Inicialmente, não era possível a con-
tinuação dos estudos em nível superior, o que foi 
modificado a partir de 1997.

Segundo estatísticas da Secretaria de Educação 
(SEP), relativas ao ciclo escolar 2013-201412, o en-
sino superior médio congrega 4,7 milhões de estu-
dantes no México. Desse total, o bachillerato geral 
é responsável por 61,9% dos alunos; o bachillerato 
tecnológico reúne 29,9% das matrículas; e a educa-
ção profissional técnica abarca 8,2% dos estudan-
tes. Vale notar que, como demonstra a mencionada 
evolução do CONALEP, as fronteiras entre a edu-
cação para o mercado de trabalho e para o ensino 
universitário têm-se enfraquecido, e as instituições 
de ensino profissional e tecnológico têm passado a 
oferecer certificados que habilitam os estudantes 
em carreiras técnicas, mas permitem também a 
passagem para o nível superior.

Segundo a Lei Geral de Educação do México13, o 
ensino médio superior “compreende o nível de ba-
chillerato, os demais níveis equivalentes a este, bem 
como a educação profissional que não requer ba-
chillerato ou seus equivalentes”. Na prática, diver-
sas instituições permitem, atualmente, a obtenção 
de um título técnico profissional em concomitância 
com o currículo genérico (tendo o chamado “caráter 
bivalente”)14. Como exemplo, esse tipo de educação 
é proporcionada pelo Instituto Politécnico Nacional 
( IPN), pelos Colégios de Estudos Científ icos e 
Tecnológicos (CECyTES), pelos Centros de Ensino 
Técnico Industrial, pelo CONALEP, pelos Centros 
de Educação Tecnológica Agropecuária e Florestal 
(CBTA /CBTF ),  pelos Centros de Bachi l lerato 
Tecnológico, Industrial e de Serviços (CBTis), pe-
los Centros de Estudos Tecnológicos, Industriais 



15 Idem.

16 Ver boletim informativo da 

Embaixada da Alemanha 

no México: <http://

www.mexiko.diplo.de/

contentblob/4352642/

Daten/4767098/

DualeBildung_Flyer_

ddatei.pdf>.
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e de Serviços (CETis), pelos Centros de Estudos 
Tecnológicos do Mar (CETMAR) e pelos Centros 
de Estudos Tecnológicos em Águas Continentais 
(CETAC), entre outros.

A necessidade de levar em consideração as mais 
diferentes realidades socioculturais e econômicas 
traduz-se na oferta oficial de outras opções mais 
flexíveis de estudo em nível médio superior. Pela 
legislação mexicana, estão previstas três modali-
dades de ensino para o bachillerato: escolarizado, 
não escolarizado e misto15. Para estudantes que 
optem pelo sistema não escolarizado, são ofereci-
das alternativas à distância (Preparatória Aberta e 
Sistema de Ensino Aberto do Colégio de Bachilleres) 
ou vir tuais (Sistema Nacional de Bachillerato en 
Línea – SEP e Colégio de Bachilleres na Modalidade 
Virtual), com diferenças basicamente nos métodos 
de avaliação. Já a opção mista apresenta solução 
intermediária, pois, na maior parte dos casos, par-
te da carga horária é presencial e o restante, au-
todidata (por exemplo, o Bachillerato Tecnológico 
Autoprogramado – BTA, o Sistema Autoprogramado 
de Educação Tecnológica Agropecuária – SAETA, o 
Sistema de Educação Mista do Mar – SEMMAR, e a 
modalidade mista oferecida pelo CONALEP).

Uma novidade recente nesse panorama é o Modelo 
Mexicano de Formação Dual (MMFD), que corres-
ponde à modalidade mista. Nesse sistema, a ino-
vação consiste na mistura entre aulas presenciais 
e atividades práticas conduzidas em ambiente em-
presarial, com a finalidade de estreitar o vínculo 
entre o mundo acadêmico e o mercado de trabalho. 
A alternativa da educação dual já está disponível 
em diversas instituições públicas enquadradas nos 
subsistemas tecnológicos de bachillerato e tem-se 
ampliado nos últimos anos.

O MMFD foi concebido a partir do modelo exis-
tente na Alemanha16 e o marco de sua introdução, 
no México, remonta a 2009, quando o CONALEP 
e o Instituto Federal de Educação e Formação 
Profissional da Alemanha (BIBB) assinaram acordo 



17 <http://www.sems.

gob.mx/es_mx/sems/

avances_ubicacion_mmfd>

18 Idem.

352

mundo afora
MÉXICO

de cooperação para aprimorar a educação técnica 
mexicana, incialmente nas áreas de eletromecânica 
e informática. Em 2013, o MMFD foi desenvolvido 
pela SEP, por meio da Subsecretaria de Educação 
Média Superior (SEMS) e o CONALEP, em coorde-
nação com a Confederação Patronal da República 
Mexicana (COPARMEX) e com a assessoria da 
Câmara México-Alemanha de Comércio e Indústria 
(CAMEXA). Inaugurou-se, então, o projeto piloto de 
formação dual, que já opera em 11 estados mexi-
canos17. Além das áreas inicialmente contempladas 
(eletromecânica industrial, máquinas e ferramen-
tas, mecatrônica, informática, administração e tu-
rismo), outras foram mais recentemente adiciona-
das ao programa (alimentos e bebidas, eletrônica 
automobilística, transporte, contabilidade, manu-
tenção industrial, plásticos e telecomunicações). O 
projeto beneficia, atualmente, 1.334 estudantes em 
77 unidades educacionais CONALEP e CECYTES, e a 
meta é alcançar 3.000 alunos até o final de 201518.

Em junho de 2015, a SEP publicou portaria regu-
lamentando o MMFD e instalou o Comitê da Opção 
Educacional de Formação Dual do Tipo Médio 
Superior, que coordenará e articulará as estratégias 
e ações para implementação da formação dual no 
país. Naquele mesmo mês, no marco da Primeira 
Reunião da Comissão Binacional México-Alemanha, 
foi assinado um Memorando de Entendimento bi-
lateral para cooperação na área de educação e de 
formação profissional técnica. Com isso, serão 
disponibilizados € 10 milhões para apoiar a am-
pliação do novo sistema nos próximos quatro anos. 
Consolida-se, assim, o mais recente desdobramen-
to do sistema educacional mexicano voltado para a 
formação de jovens no ensino médio, articulando 
interesses acadêmicos e profissionais e levando-se 
em conta as características e necessidades do país. 
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Os Centros Regionais de Formação Profissional 
(Regionale Opleidingscentra – ROC) inserem-se 
em um complexo e estratificado sistema de edu-
cação e compõem a principal rede de instituições 
de formação profissional e tecnológica pós-se-
cundária, pré-terciária nos Países Baixos. Parte 
de um sistema que combina políticas educacionais 
centralizadas com administração e gerenciamento 
descentralizados1, os ROCs são instituições auto-
gestoras e autoestruturáveis, de caráter público 
regional. Ocupam-se prioritariamente da formação 
e do treinamento profissional e tecnológico em sin-
tonia com as demandas do mercado de trabalho e 
buscam o desenvolvimento regional e local. Criados 
após a introdução do Ato Educacional e Vocacional 
de 1994, que reformulou grande parte da estrutura 
educacional profissional nos Países Baixos, forma-
lizou e alicerçou o papel do Estado na educação 
vocacional, os Centros Regionais foram concebidos 
a partir da reorganização de escolas de formação 
vocacional preexistentes. Um dos objetivos era 
agregar à formação educacional, a preparação para 
o trabalho promovendo a conciliação entre escola 
e o ambiente de trabalho.

Atualmente, 43 Centros Regionais de Treinamento2 

sob a coordenação do Ministério da Educação, 
Cultura e Ciência atendem entre 2.000 e 25 mil 
estudantes cada, agrupados em escolas técni-

1 “O processo de tomada 

de decisões em educação 

dos Países Baixos é o 

mais descentralizado 

entre os países membros 

da Organização para 

a Cooperação e o 

Desenvolvimento Econômico 

– OECD: 86% das decisões 

que envolvem amplo aspecto 

da educação secundária 

são tomadas pelas próprias 

escolas. Os Países Baixos 

são o único país na OECD 

cujo sistema de salário para 

diretores e professores é 

de responsabilidade das 

uniões e das organizações 

de empregadores, ainda que 

os respectivos parâmetros 

sejam estabelecidos 

de forma centralizada". 

(Relatório OECD. Education 

at a Glance, 2013 – tradução 

livre do original em inglês).

2 Fonte: <http://www.

mboraad.nl/?page/304152/

ROCs.aspx>.
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3 Aproximadamente 50% dos 

alunos formados no nível 

IV optam pelo ingresso 

no HBO, enquanto a outra 

metade passa a fazer parte 

do mercado de trabalho. 

(Fonte: <http://www.vo-raad.

nl/userfiles/bestanden/

VMBO-MBO/Publicatie-

Stromen-en-onderstromen-

in-vo-mbo-en-hbo.def.pdf>).

4 Coordenação denominada 

“Triângulo de Ouro”. Na 

educação profissional e 

tecnológica, posiciona 

o estudante no centro 

e prioriza três ângulos 

de articulação: governo, 

comércio/indústria e 

escolas, em nível nacional, 

regional e local. (Fonte: 

ROC Mondriaan, 2015).
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cas em sua maioria localizadas dentro dos pró-
prios Centros. Oferecem treinamento em quatro 
níveis de certif icação denominados “Middelbaar 
Beroepsonderwijs”, ou, mais comumente, “MBO”. 
Os Centros possuem autogestão plena inclusive 
quanto à prerrogativa de criação e extinção de 
cursos em função da demanda do mercado de 
trabalho. Os cursos ofertados são análogos aos 
Cursos Técnicos Integrados, Cursos de Formação 
Inicial Continuada (FIC), Proeja e Certific ofereci-
dos pelos Institutos Federais no sistema brasileiro. 
No caso neerlandês, a diplomação em nível IV em 
qualquer modalidade necessariamente habilita ao 
ingresso em universidades de ciências aplicadas 
(hogescholen), voltadas para a atuação profissional 
prática, científica e tecnológica em nível terciário3 

(hoger beroepsonderwijs – HBO). Desde 1996, algu-
mas instituições privadas também podem oferecer 
treinamento para MBO, embora a maioria seja cen-
tralizada na rede de ROC.

Paralelamente, existem também outros 12 Centros 
de Treinamento de Agricultura (AOCs) sob a coor-
denação do Ministério de Assuntos Econômicos 
e 13 faculdades profissionais para setores como 
gráfico, de navegação e transporte, cujos títulos 
de graduação equivaleriam àquele de Tecnólogo 
no sistema brasileiro. 

Uma das principais caracter ísticas do sistema 
educacional neerlandês, associada ao conceito de 
educação profissional no país, é a existência de 
uma densa rede de instituições de ligação entre 
empregadores, associações trabalhistas, uniões 
estudantis e treinamento escolar4, em projeto social 
amplo e vinculado a políticas de desenvolvimento 
econômico regional e local. Hierarquicamente aci-
ma dos ROCs, em nível nacional, estão os Centros 
Nacionais de Informação (Kenniscentra – KCs), que 
desempenham função essencial como intermediá-
rios na ligação entre os provedores de treinamento, 
as associações trabalhistas e o mercado de traba-



5 KCs atuais: Aequor 

(agricultura e horticultura); 

Calibris (saúde, bem-

estar e esporte); ECABO 

(formação profissional no 

setor empresarial para 

profissões nas áreas 

econômico-administrativa, 

TIC e segurança); Fundeon 

(indústria da construção 

e infraestrutura); 

Kenniscentrum GOC 

(gráfica e mídia); Innovam 

Groep (automotiva); 

Kenniscentrum Handel 

(varejo, atacado e mercado 

internacional); Kenteq 

(tecnologias, elétricas, 

metálicas e mecânicas); 

Kenwerk (hotelaria e 

restaurantes, panificação, 

viagem, recreação e 

prestação de serviços de 

apoio); KOC Nederland 

(cosmética e cuidados 

pessoais); Kenniscentrum 

PMLF (indústria de 

transformação, tecnologia 

ambiental, tecnologia 

laboratorial e fotônica); 

Savantis (construção 

civil: acabamentos, 

manutenção e apresentação); 

Kenniscentrum SH&M 

(marcenaria, madeira, 

processamento industrial, 

mercado e indústrias 

relacionadas); SVGB kennis- 

en opleidingscentrum 

(formação e consultoria 

para a indústria criativa); 

SVO (indústria de alimentos 

frescos e revenda); VOC 

(indústria do fisiculturismo); 

VTL (transporte e logística).
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lho (Anderson & Nijhuis, 2011). Organizados em 175 

setores específicos, os KCs fornecem, para cada 
especialização de seu setor correspondente, iden-
tificação e definição de perfil ocupacional e requi-
sitos de competências correlatas a esses perfis, 
além de sugestão de carga horária, de infraestru-
tura recomendada para cada curso e de critérios de 
certificação no que compõe os chamados dossiês 
de qualificação (kwalificatiedossiers). Ainda como 
parte das atribuições dos Centros de Informação, 
está o recrutamento de empregadores, o monitora-
mento da qualidade dos cursos e do equilíbrio entre 
oferta e demanda de bolsas de estudo relativas ao 
potencial do mercado.

O  D e p a r t a m e nto  d e  In s p e ç ã o Ed u c a c io na l 
(Onderwijsinspectie) do Ministério da Educação, 
Cultura e Ciência dos Países Baixos monitora e ins-
peciona a qualidade dos cursos oferecidos pelos 
ROCs e de outras instituições privadas do ramo. A 
inspeção é feita por amostragem a cada três anos. 
No caso dos cursos que apresentem resultados in-
satisfatórios, nova inspeção é realizada no ano sub-
sequente. Os cursos avaliados como insatisfatórios 
por dois anos consecutivos são proibidos de emitir 
certificação e têm a respectiva verba suspensa. 

O Centro de Pesquisa em Educação e Mercado de 
Trabalho (Researchcentrum voor Onder wijs en 
Arbeidsmarkt – ROA) produz relatório com previsão 
bianual sobre os desdobramentos esperados para 
o mercado de trabalho. Os resultados são repas-
sados tanto ao Ministério da Educação, Cultura e 
Ciência quanto ao Ministério dos Assuntos Sociais 
e do Emprego. 

A Fundação para a Cooperação entre Educação 
Vocacional, Treinamento e Mercado de Trabalho 
(SBB) é responsável pela representação nacional 
dos Centros de Informação e sua articulação com 
o mercado organizado. Realiza consultorias espe-
cíficas do Ministério da Educação, Cultura e Ciência 
a partir de informações compiladas por diversos 
agentes do sistema, como ROA e KCs e demais as-
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sociações. Os ROCs por sua vez, utilizam a infor-
mação para reestruturar e readaptar a oferta de 
cursos às necessidades regionais específicas do 
mercado. 

O Centro para o Trabalho e Proventos (Centrum 
voor Werk en Inkomen), agência responsável pela 
captação de desempregados, trabalha em conjunto 
com ROA e SBB no cruzamento de informações. 

Sistema educacional neerlandês

ROCs

Educação básica (8 anos)

Educação
secundária

(VWO – 6 anos)

Educação
secundária

(HAVO – 5 anos)

Educação
secundária

(VMBO – 4 anos)

Educação
profissional pós-

secundária
(MBO – 1-4 anos)

Universidades de
Pesquisa

(Bacharel – 5-6
anos)

Educação
profissional

Fac. de Ciências
Aplicadas

(HBO – 4 anos)

Universidade
(pós-graduação)

Especialização
(pós-graduação)

Educação profissional 
e tecnológica
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A escolarização nos Países Baixos é compulsória 
entre cinco e 16 anos de idade, ou até a obtenção 
de pelos menos um diploma de qualificação inicial 
(startkwalificatie6) até os 18 anos. Após o ensino pri-
mário (oito anos de duração), geralmente concluído 
aos 12 anos de idade, o sistema faz uma nítida se-
gregação entre educação prática e teórica, estágio 
em que o estudante é direcionado a um dos três 
segmentos da estrutura educacional secundária:

 - V M B O  ( V o o r b e r e i d e n d  M i d d e l b a a r 
Beroepsonderwijs): quatro anos de preparatório, 
ou pré-profissionalizante. Prepara o estudante 
para educação vocacional pós-secundária, não 
terciária (Middelbaar Beroepsonderwijs – MBO);

 - HAVO (Hoger Algemeen Voortgezet Onderwijs): 
cinco anos de ensino secundário geral. Prepara o 
estudante para segmento educacional profissio-
nal superior (Hoger Beroepsonderwijs – HBO); e

 - V W O  ( Vo o r b e r e i d e n d  We t e n s c h a p p e l i j k 
Onderwijs): seis anos de educação secundária 
pré-universitária. Prepara o estudante para o 
segmento acadêmico científico (Wetenschappelijk 
Ondrwijs – WO).

A escolha por um dos segmentos da educação se-
cundária é afunilada por critérios de elegibilidade, 
como nota obtida em prova no final do ensino básico 
(CITO-toets) e avaliação conjunta entre professo-
res e pais. Cabe observar uma provável segregação 
socioeconômica, na qual estudantes pertencentes 
a um nível socioeconômico inferior tendem a to-
mar decisões educacionais menos ambiciosas do 
que os de origem economicamente mais favoreci-
da (Tieben et al., 2010). O tema é frequentemente 
abordado como um dos desafios a serem supera-
dos no sistema, e estratégias são postas à prova 
na criação de políticas de mitigação de estruturas 
sociais desiguais.

Nesse sentido, o sistema educacional verticalizado 
permite a construção de itinerários de formação 

6 A obrigatoriedade da 

obtenção do diploma 

de qualificação inicial 

(startkwalificatie) aos 

jovens entre 16 e 18 anos 

de idade foi inserida no 

programa pelo Ministério da 

Educação, Cultura e Ciência 

neerlandês a partir do ano 

de 2000 com o objetivo de 

diminuir taxas de abandono 

à escola na faixa etária.
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com intercâmbio de segmentos durante o primeiro 
e o segundo ano do ensino médio preparatório, o 
que flexibiliza escolhas e possibilita ao estudante 
postergar a decisão por um segmento específico. 
Estudantes que tenham completado o segmento 
do nível inicial VMBO ou HAVO também estão ha-
bilitados a completar o nível acima do segmento 
HAVO ou VWO no decurso de dois anos. Muitos es-
tudantes que tenham terminado satisfatoriamente o 
segmento HAVO, direcionado à carreira acadêmica, 
terminam por escolher continuar no MBO, dedicado 
à profissionalização pós-ensino médio.

O VMBO, de educação vocacional secundária, abar-
ca cerca de 60% do total de alunos que concluem o 
nível primário de educação. Aproximadamente três 
quartos dão continuidade aos estudos em um dos 
segmentos de MBO. Devido à grande proporção de 
estudantes inseridos no HAVO que também esco-
lhem a modalidade MBO, esta última acaba por re-
presentar a faixa de maior retenção de estudantes 
após os 16 anos. 

O segmento MBO possui  duas modal idades 
de igual valor formativo: uma de caráter es-
colar (Beroepsopleidende Leer weg – BOL) e 
outra de aprendizagem em local de trabalho 
(Beroepsbegeleidende Leer weg – BBL). Ambos 
aliam, em diferentes proporções, o estudo em sala 
de aula à experiência em local de trabalho (20-60% 
para a aprendizagem escolar e acima de 60% para 
a modalidade em local de trabalho) e de maneiras 
também distintas. Cerca de dois terços dos estu-
dantes de MBO escolhem a modalidade de estudo 
em sala de aula. A modalidade em local de trabalho 
vem crescendo na preferência dos estudantes nas 
últimas duas décadas. Ao mesmo tempo, como re-
sultado de incentivos governamentais para favore-
cer o sistema de formação dupla (teórica e prática), 
houve aumento no tempo de treinamento em local 
de trabalho dentro segmento com base escolar. 
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RECURSOS E FINANCIAMENTO – MBO

À exceção dos cursos denominados “verdes” de 
agr icultura e agronegócios, f inanciados pelo 
Ministério dos Assuntos Econômicos, cabe ao 
Ministério da Educação, Cultura e Ciência neerlan-
dês o repasse direto de recursos financeiros aos 
ROCs. A verba é repassada aos Centros em função 
do número de alunos e de certificados emitidos 
por ano. O mecanismo de controle se dá por meio 
de transparência de gastos, prestação de contas e 
avaliação de resultados concretos, como o número 
de diplomas expedidos, e avaliação do padrão de 
qualidade medido durante a inspeção, baseado em 
critérios específicos estabelecidos pelo Ministério. 
Caso o padrão de qualidade desejado seja mantido, 
a instituição qualifica-se automaticamente para o 
repasse de verba para os exercícios subsequentes. 

Cursos de MBO são gratuitos para menores de 18 
anos. Para estudantes maiores de 18 anos cursando 
MBO-BOL (treinamento escolar) há necessidade do 
recolhimento de taxa7 à escola. Uma taxa fixa8 anual 
deve ser paga pelo estudante maior de 18 anos ma-
triculado em certos níveis de MBO-BBL (treinamen-
to em local de trabalho). Além disso, o estudante 
deve arcar com despesas com material didático e 
vestuário técnico, quando necessário. Entretanto, 
esses estudantes também estão habilitados, em 
função da renda familiar, a receber bolsas de estu-
do, empréstimos educacionais e tarifa reduzida de 
transporte público. Em caso de abandono do curso 
ou reprovação, os valores recebidos em bolsas de 
estudos ou bolsa suplementar, descontos de trans-
porte e empréstimo devem obrigatoriamente ser 
restituídos ao Estado. O Governo central também 
fornece subsídios a empresas que ofereçam treina-
mento profissional em local de trabalho (MBO-BBL).

7 EUR 1.090,00 nos níveis I e 

II – em 2013/2014 (Relatório 

Técnico ROA, 2014).

8 EUR 226,00 e 549,00 

nos níveis III e IV, 

respectivamente, no ano 

letivo de 2013/2014 (Relatório 

Técnico ROA, 2014).
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PRÁTICAS E DESAFIOS RECENTES

O Plano de Ação contra Desemprego de Jovens, 
lançado em 2013, tem o objetivo de prevenir a de-
sistência escolar ou do trabalho em tempos de cri-
se econômica. Tem como meta criar 10 mil novos 
estágios na indústria, financiar em 50% os setores 
que geram empregos a jovens, estabelecer parce-
rias entre governo e parceiros sociais para soluções 
em segurança do trabalho para jovens e conceder 
isenção de impostos sobre prêmios de seguro de 
ex-beneficiários de programas da seguridade so-
cial, entre outros incentivos.

Apesar dos esforços do Governo, um dos problemas 
da educação profissional citado pelo relatório anual 
ROA 2015, que parece persistir, é a concentração 
de jovens de origem e formação desfavorecidas no 
primeiro nível de MBO, o que acarretaria prejuízo na 
qualidade de mão de obra no mercado de trabalho. 
Além disso, a atual oferta de mão de obra não supre 
completamente a demanda por níveis mais altos 
de formação vocacional, o que aponta para certa 
vulnerabilidade dos graduados em nível MBO. Por 
outro lado, dados do relatório do Conselho de MBO 
(MBO Raad ) mostram baixa taxa de desemprego 
(abaixo de 3%) nos níveis mais altos (níveis III ou IV).

OS CENTROS REGIONAIS MONDRIAAN E TER 
AA (OU ROC MONDRIAAN E ROC TER AA)

Os Centros Regionais de Formação Profissional 
Mondriaan e Ter AA são instituições de ensino da 
categoria MBO de formação pós-secundária. ROC 
Mondriaan é uma das quatro maiores instituições 
de MBO nos Países Baixos com mais de 24 mil alu-
nos. ROC Ter AA possui cerca de 4.500 alunos e 
oferece cursos nos níveis de MBO, HAVO e VWO na 
região de Helmond, no sudoeste do país, também 
conhecida como região do Brainport9.

O ROC Mondriaan dispõe de 26 escolas de MBO em 
seis unidades de ensino na região da Haia e em 

9 Região tecnológica, onde 

instituições de ensino, 

empresas e o Governo 

trabalham em conjunto para 

estimular o desenvolvimento 

tecnológico. Estão 

localizadas nessa região 

empresas como a Philips, 

IBM e também a High Tech 

Campus Eindhoven.
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cidades vizinhas dedicadas a diversas áreas de for-
mação, como moda, hotelaria, turismo, construção, 
segurança, esporte e entretenimento. A instituição 
possui mais de 18 mil alunos matriculados em nível 
MBO e acima de 8.000 adultos em outros cursos, es-
trutura para a qual dispõe do apoio de mais de 2.000 
funcionários. O Centro de Formação ainda possui 
um corpo dirigente, um conselho estudantil e um 
conselho de supervisão. O orçamento anual do ROC 
Mondriaan gira em torno de EUR 143.000.000, dos 
quais EUR 101.000.000 são recebidos do Ministério 
da Educação e EUR 14.000.000 da Prefeitura da Haia.

Diferentemente da maioria dos centros, cuja estru-
tura física foi reaproveitada de escolas anteriores, 
a principal unidade do ROC Mondriaan foi construí-
da especialmente para abrigar o Centro. Tanto em 
sua fachada principal quanto internamente o pré-
dio possui arquitetura moderna e decoração alu-
siva à obra do artista neerlandês que lhe confere 
o nome. Planejada especificamente para atrair o 
público alvo de jovens estudantes, a unidade pos-
sui dependências com escritórios, refeitório, sa-
las de aula convencionais para aulas teóricas e 
salas destinadas ao ensino prático, como oficinas 
de mecânica de automóvel ou marcenarias, por 
exemplo, inteiramente equipadas com máquinas 
e instrumentos necessários a prática dos cursos, 
inclusive a comercial e empreendedora. Como parte 
do treinamento escola/ambiente de trabalho, pe-
quenas empresas administradas por estudantes, 
como salões de cabeleireiro e manicure, acade-
mias e restaurantes, oferecem produtos e servi-
ços a preços reduzidos dentro da própria estrutura 
física do Centro Mondriaan. A título de ilustração, 
todo o sistema de segurança do prédio, monitora-
mento eletrônico e pessoal, acesso e emissão de 
credenciais é controlado inteiramente por alunos 
dos cursos relacionados à segurança, supervisio-
nados por instrutores. Além disso, uma vez a cada 
duas semanas, esses alunos acompanham um jogo 
de futebol em estádio local para obter experiência 
prática. Algumas das estratégias de treinamento 
também procuram beneficiar a comunidade, como 
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no caso do projeto dos estudantes de construção 
civil para reformar pequenas casas de pescadores 
e transformá-las em moradias estudantis.

Consideravelmente menor, o ROC Ter AA possui 
estrutura física e de funcionamento similares às 
descritas anteriormente, e destaca-se por oferecer, 
além de MBO, cursos em nível HAVO e VWO desti-
nados a adultos.

PARCERIAS MUNDO AFORA – 
INTERNACIONALIZAÇÃO

Desde 2011 e em especial após 2014, os centros 
regionais passaram a oferecer bolsas de estudos 
em programas de intercâmbio a alunos do último 
nível de MBO e a docentes. Grande parte das bolsas 
é oferecida na Europa, subsidiada pelos programas 
europeus “Erasmus +” e “Horizon 2020”. No entanto, 
outras parcerias já foram iniciadas com a China, 
Marrocos, Omã e Índia, por exemplo. A estratégia 
é parte de densa política de internacionalização da 
educação superior, que recentemente se estendeu 
ao segmento vocacional como mais uma ferramen-
ta de mobilidade e modelagem de competências no 
contexto globalizado. Geograficamente, a expansão 
de parcerias ocorreu para além de países vizinhos, 
conforme intenção explicitada em Carta da Ministra 
da Educação (2014) sobre a visão governamental 
da dimensão internacional do ensino superior. 
Especificamente sobre a educação vocacional, o 
documento reitera a intenção de apoiar iniciativas 
que visem à colaboração interinstitucional e prin-
cipalmente internacional como parte integral do 
treinamento, especialmente nos setores agrícola, 
de catering, turismo, negócios e serviços financei-
ros e econômicos. 

Nesse sentido, tanto o ROC Mondriaan quanto o 
ROC Ter AA criaram uma divisão responsável por 
oferecer programas de intercâmbio estudantil para 
estudantes no último nível de estudo. Cinco por cen-
to dos alunos matriculados em nível MBO vão ao 
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exterior em estágios que podem durar de três se-
manas a 12 meses. A maioria dos estudantes opta 
por uma permanência de três meses. 

Ainda como estratégia de internacionalização, o 
ROC Mondriaan recebe representantes de institui-
ções e órgãos de governos estrangeiros para trei-
namento sobre o funcionamento da instituição e do 
sistema de ensino neerlandês.
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No dia 3 de dezembro de 2013 ocorreu um fato raro 
na imprensa da Polônia: as manchetes dos princi-
pais jornais de um país marcado historicamente por 
tragédias foram tomadas por notícia surpreenden-
temente positiva, que nada tinha a ver com números 
na economia ou conquistas esportivas. A vitória se 
deu em outro campo: o da educação. Nessa data 
foram divulgados os dados do PISA 2012, o principal 
exame internacional de educação básica, no qual os 
alunos poloneses lograram excelentes resultados. 
Governo e opinião pública celebraram a conquista 
como se fosse um troféu arduamente alcançado. De 
fato, o reconhecimento internacional laureou uma 
revolução no ensino que havia começado pouco 
mais de uma década antes e fez o país sair de colo-
cações abaixo da média nos rankings do PISA para 
lutar pelos primeiros postos. Agora os educadores 
poloneses estão em meio a um novo desafio: tentar 
repetir na educação profissional e técnica o sucesso 
alcançado no ensino básico. 

A história da revolução educacional polonesa está 
intimamente ligada às transformações políticas pe-
las quais passou o país depois da Segunda Guerra 
Mundial. Depois que os invasores nazistas foram 
derrotados pelas tropas Aliadas, os poloneses es-
peravam recuperar não somente sua independência 
formal, mas também autonomia política. Como se 
sabe, a realidade do imediato pós-guerra nos paí-
ses que ficaram atrás da Cortina de Ferro foi muito 
diferente, sendo as diretrizes de suas políticas pú-
blicas estabelecidas de acordo com as prioridades 
da União Soviética no período stalinista.
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No caso da Polônia, isso significou um incentivo a um 
acelerado processo de industrialização. Um país que 
até então tinha a maior parte de sua força de traba-
lho na agricultura passaria a se integrar à produção 
industrial do bloco comunista. No campo da educação 
tal mudança teve um efeito prático muito significativo: 
o aumento exponencial da educação profissional e 
técnica, com novas escolas e institutos técnicos desti-
nados a formar mão de obra de acordo com as neces-
sidades do novo sistema produtivo que se implantava, 
de modo a alcançar as metas da economia planificada 
vindas de Moscou. Calcula-se que em cerca de duas 
décadas, o número de alunos matriculados em es-
colas de educação profissional tenha crescido mais 
de dez vezes, alcançando cerca de 1,4 milhão no ano 
letivo de 1963-19641. 

Após a queda do regime comunista, em 1989, o país 
começou um período ainda hoje conhecido como de 
“tratamento de choque” na economia. Abertura co-
mercial, desregulamentação, privatizações e outras 
medidas de caráter liberal foram tomadas em um cur-
to espaço de tempo, de modo a integrar rapidamen-
te o país ao bloco ocidental capitalista. Ao longo dos 
“selvagens anos 1990”, o país cresceu a altas taxas, 
mas em certo momento verificou-se que, passada 
a fase inicial de liberalização, a transição para uma 
economia competitiva seria mais complexa e neces-
sitaria de uma população com educação adequada às 
necessidades de seu tempo. 

Em 1999, sob o Governo do Primeiro-Ministro Jerzy 
Buzek, implantou-se uma reforma que mudaria as 
bases do ensino na Polônia. Ela ficaria conhecida pelo 
nome de seu idealizador: Miroslaw Handke, que então 
ocupava o cargo de Ministro da Educação. O professor 
de química da Universidade de Ciência e Tecnologia 
de Cracóvia, sem prévia experiência administrativa ou 
política, partiu do princípio de que o sistema polonês 
de educação precisava ser “movido de seu equilíbrio 
para alcançar um novo equilíbrio”. Para alcançar sua 
visão, ele iniciou transformações profundas, algumas 
criticadas por parecerem radicais e caras demais.

1 BALICKI, Stanisław W. et al. 

Twenty Years of the Polish 

People’s Republic. Varsóvia: 

Państwowe Wydawnictwo 

Ekonomiczne, 1964. 
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De acordo com a escritora americana Amanda 
Ripley, que estudou a fundo o sistema de ensino 
polonês para escrever seu livro The Smartest Kids 
in the World (publicado no Brasil como As crianças 
mais inteligentes do mundo), a chamada “Reforma 
Handke” teve quatro eixos principais. O primeiro de-
les tentava injetar rigor no sistema, com um novo 
currículo básico padronizado e o requerimento obri-
gatório de que ao menos um quarto dos professo-
res voltasse aos bancos escolares para melhorar o 
nível de seus próprios conhecimentos2.

O segundo eixo esteve no acompanhamento de re-
sultados e evolução dos alunos. A maneira escolhi-
da foi a ampliação e padronização dos testes de fim 
de curso, que não seriam mais de responsabilidade 
das escolas, tornando possível saber quem estava 
fazendo o certo ou errado, e para onde direcionar 
ajuda e recursos para melhorias. 

A terceira reforma, considerada por Ripley como 
a mais importante de todas, foi “aumentar – lite-
ralmente, não só retoricamente – as expectativas 
do que os alunos poderiam alcançar”. Na prática, 
isso significou a implantação de um ano extra no 
ensino básico. Em vez de os alunos serem alçados 
ao primeiro ano do ensino médio, seja geral ou téc-
nico, aos 15 anos, os adolescentes teriam um ano 
a mais de preparação básica e só seguiriam para 
a nova etapa aos 16 anos de idade. Tal alteração 
fundamental significou a necessidade de criação 
entre o fim da década de 1990 e o início dos anos 
2000 de mais de 1.000 novas escolas capazes de 
acomodar o excedente no fluxo de alunos provo-
cados pelo ano adicional. 

O quarto e último eixo foi uma espécie de voto de 
confiança em diretores e professores. Em espécie 
de compensação por um novo sistema que aumen-
tava significativamente os controles acadêmicos e 
prestação de contas, as escolas ganharam mais au-
tonomia. Professores puderam escolher seus livros-
-texto e currículos específicos, desde que cobrissem 
o que seria exigido nos exames finais padronizados. 



3 YOUNG, Toby. After 13 

years of Labour, England’s 

schools are worse than 

Poland’s. Daily Telegraph, 

Londres, 2 dez. 2013. 

Disponível em: <http://

www.telegraph.co.uk>.
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Os resultados do PISA 2012 trouxeram a consagra-
ção para Handke e seus sucessores no Ministério 
da Educação. Embora os resultados registrassem 
evolução positiva consistente ao longo da última 
década, os números de 2012 surpreenderam mes-
mo os mais otimistas. Desde o ano 2000, a pontua-
ção em leitura e interpretação passou de 479 pontos 
para 518; em matemática, de 470 para 518; e em 
ciências, de 483 para 526. Assim, os alunos de 15 
e 16 anos poloneses atingiram o topo das notas na 
Europa, em níveis comparáveis aos da Finlândia, e 
acima de países como Alemanha e Reino Unido – 
todas as três, nações com renda per capita nominal 
cerca de quatro vezes maior que a da Polônia.

Após a divulgação do resultado do PISA 2012, o 
então Primeiro-Ministro Donald Tusk (atualmen-
te Presidente do Conselho Europeu, em Bruxelas) 
convocou entrevista coletiva na qual apareceu 
às câmeras ladeado pela Ministra da Educação, 
Joanna Kluzik-Rostowska, e duas ex-ocupantes 
do cargo. Orgulhosamente declarou que o sucesso 
alcançado era fruto de obra coletiva e manifestou 
satisfação por verificar que um sistema educacio-
nal antes muito criticado hoje não necessita mais 
de uma revolução. 

O jornal inglês Daily Telegraph destacou os exce-
lentes resultados da Polônia no PISA 2012, notando 
que neste país os professores ganham menos da 
metade do salário dos professores na Inglaterra. 
Além disso, o gasto anual total por aluno do ensino 
básico é de aproximadamente US$ 3.500, cerca de 
metade da média dos países da Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)3. 

A própria imprensa polonesa se debruçou sobre 
os números para entender os porquês da evolução 
conquistada em tão pouco tempo. Entre as interpre-
tações correntes estão a de que a reforma Handke 
foi essencial. Aumentou-se a educação pré-escolar 
compulsória e reduziu-se o ciclo primário, ao mes-
mo tempo em que se introduziu o já citado ciclo 
intermediário entre o ginasial e o ensino médio ( ju-
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nior high), reforçando o ensino das matérias básicas 
antes que os alunos seguissem adiante. 

Outro fator teria a ver com a mudança de filosofia 
da escola polonesa após a transição do período co-
munista para o democrático, também uma das te-
ses defendidas por Amanda Ripley em The Smartest 
Kids in the World. A carga ideológica, que antes 
ocupava boa parte do currículo, foi substituída por 
ênfase nas matérias básicas cobradas pelo PISA e 
no estudo de línguas estrangeiras, especialmente 
o inglês. 

Outra interpretação afirma que os pais, que cres-
ceram num ambiente comunista considerado sufo-
cante para as ideias e o desenvolvimento pessoal, 
hoje incentivam fortemente seus filhos adolescen-
tes a estudar. O fato de esses pais muitas vezes 
terem cultivado em casa o hábito da leitura, até 
pelas mesmas limitações anteriormente existentes, 
pode ter um efeito considerável também, acreditam 
analistas ouvidos pelos meios poloneses.

As explicações que aludem ao passado comunis-
ta, porém, não apresentam razões suficientes so-
bre por que outros países que compartilhavam a 
mesma situação política da Polônia não apresen-
tam atualmente resultados tão positivos. Muito 
mais significativos parecem ter sido realmente a 
Reforma Handke e o incentivo à manutenção e atra-
ção de pessoal qualificado para as escolas. Embora 
realmente ganhem bem menos que seus pares bri-
tânicos, o salário médio dos professores na Polônia 
cresceu 60% desde o ano 2000 e ultrapassou os US$ 
1.400, valor 17% acima do salário médio geral dos 
trabalhadores no país. A profissão é bem vista e 
valorizada pela sociedade e pelos alunos.

A valorização do ensino básico e a transição eco-
nômica, no entanto, tiveram um efeito colateral 
inesperado: a acentuada queda do interesse dos 
adolescentes poloneses pelas escolas de educação 
profissional e o ensino técnico. Boa parte das es-
colas do tipo criadas durante as décadas de regime 
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comunista foram fechadas, com a queda gradual 
das matrículas verificada no início dos anos 2000. 
Com conhecimento básico de bom nível e uma eco-
nomia em expansão, mais alunos poloneses tive-
ram como ambição ingressar no ensino superior, 
sem necessidade de formação específica profissio-
nal de nível médio. 

Mais recentemente, o conceito passou a mudar no-
vamente. As alterações no dinâmico mercado de 
trabalho do país mostraram que talvez a formação 
universitária não seja a mais adequada em todos 
os casos – e, em alguns casos, um diploma técni-
co pode aumentar significativamente as chances de 
encontrar um bom emprego. De acordo com artigo 
de Pawel Kubik, se nos primeiros anos de transi-
ção para o sistema econômico capitalista o ensino 
profissionalizante foi tratado como “mercadoria de 
segunda classe”, o mesmo não poderia mais ser afir-
mado atualmente e nem assim deverá ser no futuro. 

Assim, uma nova ampla reforma, desta vez desti-
nada a atualizar as bases da educação profissional 
e técnica da Polônia, teve início entre os anos de 
2011 e 2012. Segundo essa nova concepção, esse 
tipo de ensino deveria ser atualizado para ser com-
patível à nova realidade do mercado de trabalho 
não só da Polônia, mas também de seus pares den-
tro da União Europeia, de acordo com o chamado 
“Processo de Copenhague”, conduzido pelas instân-
cias administrativas do bloco4. 

Entre as prioridades elencadas pelo Ministério da 
Educação polonês para a área estão: 

a. o desenvolvimento de um sistema flexível, ca-
paz de se adaptar a mudanças conectadas ao 
progresso na ciência, novas tecnologias e glo-
balização, além de mudanças no mercado de 
trabalho;

b. a construção de um sistema transparente de 
qualificações vocacionais;



5 MEN. Strategy for the 

development of lifelong 

learning until 2010. Varsóvia: 

Ministério da Educação 

Nacional da Polônia, 2009.
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c. criação de um sistema unificado para reconhe-
cimento das qualificações profissionais adqui-
ridas de diferentes formas;

d. desenvolvimento de competências-chave si-
multaneamente às habilidades profissionais5.

Parte dessa transformação esteve na contínua eli-
minação gradual das escolas de ensino profissio-
nalizante de nível básico e o simultâneo incentivo à 
consolidação daquelas de nível médio. Buscou-se 
privilegiar as escolas técnicas de ensino médio, na 
qual o aluno estuda por quatro anos na instituição 
– um a mais do que precisaria cursar no ciclo co-
mum –, mas também tem possibilidade depois de 
ingressar na universidade pelos mesmos critérios 
dos outros alunos, após a realização da “matura”, 
o teste padronizado do fim do ensino médio que 
avalia a entrada no ensino superior, em moldes se-
melhantes aos do Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem) no Brasil.

Entre os anos de 2013 e 2014, o Escritório Central de 
Estatísticas da Polônia calculou que pouco mais de 
180 mil alunos frequentavam as escolas de ensino 
profissional e técnico no país. Eles representavam 
12,9% do total de alunos do ensino médio do país, 
sendo que a vasta maioria desses alunos eram do 
sexo masculino – índice pouco acima de 70%6. 

Os cursos mais populares, que representavam qua-
se 40% dos alunos matriculados, estão nas áreas 
ligadas à engenharia e ensino técnico industrial. 
O índice de alunos homens nesse grupo e no de 
construção civil e arquitetura passa dos 99%. Ao 
mesmo tempo, cursos ligados às áreas de admi-
nistração e serviços são majoritariamente esco-
lhidos por mulheres, com índices de 86% e 72,5%, 
respectivamente7.

Desde a Reforma Handke, as avaliações finais para 
as escolas profissionalizantes também têm sido 
conduzidas pelo Governo, mas a partir de 2011 a 
maneira como elas acontecem foi modificada mais 
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uma vez. Passou a ser possível fazer exames par-
ciais, que confirmam as aptidões profissionais, 
mesmo que o aluno ainda não tenha sido aprova-
do no exame geral do ensino médio. Na prática, a 
medida evita que um aluno qualificado não possa 
exercer ao menos parcialmente a profissão para 
a qual foi treinado, mesmo que ainda não tenha 
atingido plenamente o direito de usar o título de 
“técnico”. Foram implantados também incentivos 
e padronização dos testes nas escolas técnicas de 
ensino superior.

Um dos maiores desafios que seguem é o da ma-
nutenção e renovação dos quadros de professores. 
Verifica-se atualmente que, à medida que as gera-
ções mais antigas de mestres estão se aposentan-
do, não há candidatos em número suficiente para 
substituí-los. A principal razão, segundo Kubik, está 
no salário relativamente baixo oferecido pelas es-
colas aos profissionais suficientemente qualifica-
dos para ensinar, quando comparado ao montante 
pago pelas empresas privadas. 

Após a implementação da reforma, acredita-se 
que a tendência é que o número de estudantes de 
ensino médio profissional e técnico na Polônia se 
mantenha proporcionalmente estável. Um declí-
nio é esperado nos números absolutos, mas não 
por razões relativas ao sistema educacional em si, 
mas em função das características demográficas 
do país, que vem apresentando quedas constantes 
na taxa de natalidade. 

Outro desafio é o incremento dos fundos para as 
escolas, possibilitando sua atualização e uso de 
equipamentos tecnologicamente compatíveis com 
aqueles utilizados pelas empresas. 

Entre as medidas em implantação estão ainda 
maior flexibilidade para que as escolas possam 
integrar as disciplinas vocacionadas e gerais. 
Também há o objetivo expresso de aumentar os 
contatos com os empregadores, fazendo com que 
representantes das empresas possam ter voz na 
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elaboração e reforma dos currículos, bem como nos 
processos de qualificação e exames. 

Essas alterações na educação profissional e técnica 
na Polônia seguem em curso e ainda não existem 
dados consolidados sobre seu eventual sucesso. 
O que se sabe, no entanto, é que a revolução na 
educação básica e a implantação do ano adicional 
de aprendizado municiaram as escolas profissiona-
lizantes com alunos relativamente bem preparados 
para aprender as disciplinas gerais e específicas. 
Existe a expectativa, portanto, de um bom desem-
penho dos alunos poloneses também na área. 

A revolução educacional polonesa é motivo de sur-
presa para muitos, mas condizente com os índices 
amplamente positivos que o país vem conquistando 
em praticamente todas as áreas nas últimas duas 
décadas. Nos últimos três anos, o livro de Amanda 
Ripley, nos Estados Unidos, e os relatórios da 
Fundação Pearson, na Grã-Bretanha, ajudaram a 
levar ao mundo a notícia das transformações im-
portantes que aconteceram no sistema de ensino 
polonês nos últimos anos e o grau de seu sucesso. 

Para o Brasil, por exemplo, trata-se de um caso 
a ser estudado com atenção, por se tratar de um 
país ainda em vias de desenvolvimento que conse-
guiu transformação profunda com recursos relati-
vamente escassos. Ao contrário de seus pares no 
topo dos rankings educacionais, como Finlândia, 
Noruega ou Japão, a Polônia ainda não é um país 
rico e a renda de sua população ainda deverá levar 
anos para se equiparar aos níveis de seus pares 
europeus ocidentais. Da mesma forma, ao contrá-
rio do modo educacional asiático, notadamente o 
da Coreia do Sul, seu alto desempenho não está 
baseado em um sistema altamente competitivo, em 
que os alunos têm pouco tempo para quaisquer ou-
tras atividades em sua rotina. 
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Educação Profissional e 
Tecnológica no Reino Unido
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Maria Cecília B. Cavalcante Vieira

O Reino Unido, assim como o resto da Europa, tem 
tradição na área de educação profissional e tecno-
lógica, e o Governo de composição Conservadora 
liderado pelo Primeiro-Ministro David Cameron ele-
geu como uma de suas prioridades para o manda-
to 2015-2020, a criação de 3 milhões de postos de 
aprendizado técnico (apprenticeships). A estrutura-
ção do setor no país não ocorreu de maneira linear: 
os avanços foram sedimentados ao longo do tempo, 
e as contribuições da indústria e do Governo, espe-
cialmente por meio de investimentos em programas 
e instituições de excelência, como os colleges, fo-
ram essenciais para avanços na área. 

Em termos históricos, deve-se ressaltar ao menos 
dois fatores que contribuíram para tanto: (i) a atua-
ção das guildas durante a época medieval; e (ii) no 
período moderno, as demandas geradas pelo pro-
cesso de industrialização da economia. 

No que respeita ao primeiro, é de recordar que a 
educação profissionalizante ou técnica durante a 
Idade Média (à época apprenticeship ou, em termos 
literais, “aprendizagem”) constituía instrumento das 
guildas, associações exclusivas de ar tesãos ou 
mercadores, regidas por estatutos, criadas com o 
objetivo de assegurar padrões de produção, bem 
como de preservar os direitos de seus próprios 
membros. Além de representar garantia de quali-
ficação, a aprendizagem era tida como instituição 
capaz de conferir aos candidatos à filiação em de-
terminada guilda a capacidade de adquirir práticas 
sociais adequadas e de conduzir negócios, mesmo 
em períodos de maior dificuldade socioeconômica. 
O vínculo entre aprendiz e mestre era estabelecido 
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por meio de uma espécie de contrato (indenture), e o 
ganho era mútuo. Desse modo, é possível perceber, 
já nessa época, a relevância da educação profissio-
nalizante para o dinamismo da economia. 

A partir de 1563, o Estado inglês passa a ter pa-
pel mais atuante na área por meio do Estatuto 
dos Artesãos (“Statute of Artificers”), o qual fixava 
salários e padronizava os termos de treinamento 
para ocupações práticas. Leis subsequentes, com 
objetivos semelhantes, seguiram-se. Algumas, en-
tre essas, tinham claramente em conta o aspecto 
social, e buscavam oferecer treinamento a jovens 
marginalizados (“The Poor Relief Act”, 1601). 

O p ioneiro processo de industr ia l ização na 
Inglaterra, datado de meados do século XVIII, im-
primiu mudanças radicais na sociedade, na econo-
mia e na política do país, com impacto direto para 
o instituto da aprendizagem. Anteriormente, os 
aprendizes contavam com os mestres não apenas 
para o ensinamento da técnica, como também para 
a provisão de necessidades de habitação, vestuário 
e alimentação. Em um cenário de rápida transfor-
mação do capital e da tecnologia, os mestres as-
sumiram a posição de empregadores e as antigas 
compensações passaram a ser regidas pelo paga-
mento de salários.

O sistema industrial, ademais, assentava-se sobre 
escala maior de produção, baseada em divisão de 
trabalho cada vez mais especializada. Desse modo, 
a demanda por treinamento específico em áreas 
como engenharia, construção naval e manufaturas 
em geral era crescente. Questões relacionadas à 
qualificação, ao tempo e à produtividade passaram 
a se interpor – o Estatuto dos Artesãos e mesmo 
leis posteriores sobre a matéria eram limitados, 
não reconheciam profissões recentes, e determi-
navam longos ciclos temporais para a formação 
de um aprendiz (sete anos pelo ato elisabetano, 
posteriormente reduzido para quatro em 1768). A 
partir do século XIX, com os avanços da Segunda 
Revolução Industrial e o incremento da produtivi-
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dade em outros países, a Inglaterra passou a en-
frentar desafios de competitividade. 

Entre as medidas de resposta tomadas encontram-
-se a revogação, em 1814, do Estatuto dos Artesãos, 
o que resultou em termos mais flexíveis de trei-
namento e contratação. Em 1823, foi ainda funda-
do, em Londres, o primeiro Instituto de Mecânica 
inglês, seguindo modelo estabelecido na Escócia 
poucos anos antes – os custos eram financiados por 
industriais locais e o objetivo era prover educação 
técnica para adultos. As aulas eram noturnas, de 
modo a não coincidirem com o horário de trabalho. 
George Birkbeck integrava o comitê fundador da 
instituição, cujo nome veio a ser substituído, em 
1907, por “Birkbeck College”1. 

Os institutos de mecânica podem ser identificados 
como uma das primeiras instituições modernas de 
educação profissional e tecnológica. Em linha com a 
visão e as práticas liberais vigentes no país à época, 
a orientação instituída no estabelecimento desses 
e de outras instituições semelhantes privilegiou o 
laissez-faire. Desse modo, em sua origem, a “edu-
cação vocacional” e o “treinamento” (vocational edu-
cation e training), termos que passaram a integrar 
o léxico educacional e profissionalizante além do 
já utilizado apprenticeship, foram descentralizados 
e moldados em função do mercado. Na literatura 
especializada, o modelo inglês, baseado na “ordem 
espontânea” e na capacitação com ênfase na prática 
(on the job training), é contrastado com o alemão, 
mais formal e centralizado. 

Na sequência da Grande Exibição de 1851 (Great 
Exhibition of the Works of Industry of all Nations), 
em Londres, cuja realização ensejou oportunidade 
para comparações com os avanços obtidos por ou-
tros países no campo industrial, o governo inglês 
passa a discutir o tema da educação profissional e 
tecnológica com mais ênfase. A criação, em 1853, 
do Departamento de Ciência e Arte (DCA) é um dos 
resultados mais imediatos de tal exercício, e de-
nota a decisão de efetuar investimentos regulares 

1 A atual Birkbeck, University 

of London, como indica 

o nome, faz parte da 

Universidade de Londres, 

e oferece, ainda hoje, 

cursos de graduação em 

formato “meio período”. 
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e consistentes na área. Um dos principais papéis 
do DCA foi a contribuição de fundos para escolas 
voltadas para a educação técnica. Em 1899, cerca 
de 170 mil estudantes beneficiavam-se de cursos 
apoiados por tais recursos. 

Outras inic iat ivas a serem citadas são o es-
tabelecimento, em 1878, do City and Guilds of 
London Institute for the Advancement of Technical 
Education, cujas aulas eram tidas como mais prá-
ticas em comparação às oferecidas pelo DCA, e a 
adoção do “Technical Instruction Act” (1889), que 
instituiu a cobrança de taxas para auxílio à instru-
ção técnica local, em condados e boroughs. Ao final 
do século XIX, vários órgãos proviam educação pro-
fissional: escolas continuadas; escolas noturnas; 
institutos de mecânica; escolas de arte (para arte-
sãos); politécnicas; cursos de extensão em univer-
sidades; tutoriais; junior technical schools, baseadas 
no modelo francês de écoles primaires supérieures, 
e colleges para adultos. 

Apesar dos investimentos do governo inglês no 
setor e dos novos ímpetos na área no contexto 
das duas grandes guerras mundiais, são poucos 
os avanços obtidos durante a primeira metade do 
século XX. Embora tenha aumentado proporcio-
nalmente, em termos absolutos o número de tra-
balhadores qualificados não apresentou grandes 
mudanças entre 1911 e 1951. Além disso, estima-
-se que a contribuição da educação técnica para o 
aumento de qualidade da força de trabalho tenha 
sido de 0,1% entre 1873-1937 e 0,2% entre 1937-
1964 (Foreman-Peck, 2004: p. 88-89). Uma compa-
ração com os Estados Unidos ilustra a lacuna de 
qualificação no Reino Unido – em 1910, o primeiro 
empregava quase o dobro de engenheiros do se-
gundo como porcentagem da força de trabalho; em 
1950, mesmo depois dos esforços do Reino Unido no 
contexto das guerras e no período imediatamente 
posterior, o número ainda era uma vez e meia maior 
nos Estados Unidos (Peck, 1968).
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A estrutura do setor expandiu-se e sofreu frequen-
tes mudanças entre os anos 1960 e 2000, mas, desta 
vez, com resultados mais positivos. Na década de 
1960, o Governo atuou em coordenação com sindi-
catos e indústrias para estabelecer um Conselho 
Central de Treinamento (Central Training Council), 
formado por empregadores e sindicatos. À época, 
foram ainda criados 23 Conselhos de Treinamento 
Industrial (Industrial Training Board – ITB), para ad-
ministrar sistema de taxas e concessões de modo a 
suprir lacunas de investimentos na área em setores 
específicos. A iniciativa surtiu efeito – somente no 
setor de manufaturas, o número de trainees aumen-
tou 15% entre 1965-1969. 

As demais alterações no setor podem ser resumi-
das cronologicamente da seguinte forma (West & 
Steedman, 2003): 

- 1973: instituição da Manpower Services Commission, 
cujo mandato abrangia a coordenação entre indús-
tria, sindicatos, autoridades locais e da área de edu-
cação de modo a avançar programas de treinamento, 
com o objetivo de mitigar o desemprego;

- 1981: a maior parte das ITBs é abolida; no lugar, 
são criadas organizações voluntárias de treinamen-
to (Industry Training Organizations – ITOs);

- 1986: marca o avanço de instituições já existen-
tes, incluindo ITOs, e o desenvolvimento de outros 
órgãos para definir os então estabelecidos National 
Vocational Qualificational Standards ou NVQs – tí-
tulos de qualificação e obtenção de créditos, admi-
nistrado pelo Governo;

- 1997: instituição das National Trade Organisations 
(NTOs), em substituição às ITOs, de modo a racio-
nalizar o desenvolvimento do setor. Faziam parte 
das NTOs especialistas em educação e técnicos de 
setores ou grupos profissionais específicos. O tra-
balho desenvolvido incluía inteligência, com vistas 
à identificação de potenciais lacunas de mercado na 
formação de pessoal.
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- 2002: as NTOs são abolidas, e substituídas pelos 
Conselhos Setoriais de Qualificação (Sector Skills 
Councils).

Para compreender a estrutura vigente, vale escla-
recer a atual nomenclatura utilizada no Reino Unido 
para a área. Denomina-se educação continuada 
( further education – FE) a educação profissional e 
tecnológica como um todo. Esta engloba (i) a edu-
cação vocacional (vocational education) – voltada 
para carreiras específicas e cuja formação pode ser 
obtida, entre outros, em institutos públicos ou pri-
vados, escolas especializadas, colleges e universi-
dades; (ii) os chamados treinamentos (traineeships), 
programas de duração mais curta – habitualmente 
entre seis semanas e seis meses – voltados para 
jovens entre 16 e 24 anos, pelos quais se recebe, 
comumente, auxílio para refeição e transporte e 
cujos objetivos são o aperfeiçoamento de capaci-
dades pessoais e vocacionais, com vistas a facilitar 
a inserção no mercado de trabalho; e os (iii) apren-
dizados (apprenticeships), postos de trabalho pelo 
qual se recebe salário e que incorporam elementos 
de treinamento2. 

A educação e a formação profissionalizante são 
matérias de competência descentralizada no Reino 
Unido – Inglaterra, Irlanda do Norte, País de Gales 
e Escócia têm sistemas separados, administrados 
pelas respectivas autoridades competentes. Na 
Escócia, País de Gales e Irlanda, o ensino é obri-
gatório até os 16 anos; na Inglaterra, o aluno deve 
permanecer sob a orientação de alguma instituição 
educacional até os 18 anos. A partir dos 16 anos, 
grosso modo, as opções são (i) educação em tempo 
integral, via instituições de ensino superior, colleges 
ou universidades (algumas oferecem formação no 
campo da educação profissional); (ii) aprendizado 
ou treinamento; (iii) cursos “meio período”, conco-
mitantemente ao trabalho ou a voluntariado. 

Como membro da União Europeia e parte tanto do 
Processo de Bologna, lançado em 1999, destina-
do à criação de uma Área Europeia de Educação 

2 “Apprenticeships are paid jobs 

which incorporate on and off 

the job training” (HOUSE OF 

COMMONS LIBRARY, Briefing 

Paper 03052, July 2015, p. 3)
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Superior, e do Processo de Copenhague, iniciado 
em 2002, com o objetivo de aperfeiçoar o desem-
penho, a qualidade e a atratividade da educação vo-
cacional e do treinamento (vocational education and 
training – VET), o Reino Unido conta com sistemas 
guarda-chuva de qualificação e reconhecimento de 
créditos para a educação secundária/terciária, o 
que engloba a educação continuada.

Com base no European Qualifications Framework 
(EQF), Inglaterra, País de Gales e Irlanda do Norte 
adotaram o Qualifications and Credit Framework 
(QCF), atualmente sob revisão tanto no País de 
Gales como na Inglaterra e na Irlanda do Norte, 
com vistas ao aprimoramento e à simplificação. O 
sistema escocês – Scottish Credit and Qualifications 
Framework (SCQF) – por sua vez, constitui-se de 
modo diferenciado. O QCF3 compreende nove níveis 
de qualificação, que vão desde o inicial (subdividido 
em Entry 1-3), correspondente aos últimos anos da 
escola secundária ou aos anos iniciais da educação 
continuada, até o nível 8 (Level 8), equivalente ao 
doutoramento (PhD). O SCQF4 divide-se em 12 ní-
veis, desde o National 1/Award 1 até o nível 12, que 
se pode obter tanto pela via da educação superior 
(PhD) como pelo sistema de educação vocacional/
aprendizado.

O QCF e o SCQF permitem a comparação, em ter-
mos de qualificação, entre educação superior (hi-
gher education – HE) e continuada (FE), o que fa-
cilita a ligação e a possibilidade de migração de 
um sistema para outro, além de contribuir para a 
mitigação da questão de “paridade de estima”, ou 
o reconhecimento da formação obtida por meio de 
cursos técnicos e aprendizados em grau de pari-
dade com a educação superior. O atual Governo 
do PM David Cameron tem envidado esforços para 
facilitar essa migração, enfatizando os degree ap-
prenticeships. Tal ponto deverá ser contemplado no 
contexto da reforma em curso do QCF.

Na Inglaterra, no País de Gales e na Irlanda do 
Norte, nos anos finais da escola secundária (equi-

3  <https://www.gov.uk/

government/collections/

qualifications-and-credit-

framework-requirements>

4 <http://www.sqa.org.

uk/files_ccc/SCQF-

LevelDescriptors.pdf>
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valente ao ensino médio no Brasil), o aluno realiza 
testes de qualificação, sendo o General Certificate 
of Secondary Education (GCSE) o mais comumente 
prestado5. Para aqueles cuja primeira língua não 
é inglês, há o International General Certificate of 
Secondary Education (IGCSE). Algumas matérias 
do GCSE são obrigatórias, tais como inglês, ma-
temática e ciências; artes, humanidades e outras 
são opcionais. O Governo alterou recentemente os 
padrões do GCSE, de modo a elevar a qualificação. 
Para estimular futuros aprendizes e trainees a 
prestarem o exame, foram investidos recentemente 
£  30 milhões no ensino e no aprendizado de inglês 
e matemática para alunos com mais de 16 anos. 

A Escócia possui exame equivalente ao GCSE, o 
Scottish Qualifications Certificate (SQC), provido 
pelo órgão governamental Scottish Qualifications 
Authority (SQA). No caso escocês, o SQA também 
se encarrega do Scottish Vocational Qualification 
(SVQs), próprio para a educação continuada. Os 
SVQs estão dividos em cinco níveis, e não há provas 
escritas6 – os dados requeridos para avaliação têm 
de ser submetidos à apreciação das autoridades 
escocesas, e os candidatos são acompanhados por 
um examinador (assessor) no ambiente de trabalho. 
Atualmente, há cerca de 500 tipos de SVQs, cuja 
validade é também reconhecida por universidades, 
colleges e pelas Forças Armadas do Reino Unido. 

A diversidade de instituições de formação e qualifi-
cação à disposição daqueles que optam pela educa-
ção continuada no Reino Unido é igualmente ampla. 
Entre as instituições mais reputadas encontram-se 
os further education colleges (FECs), entidades au-
tônomas, com regras e processos seletivos distin-
tos. Há diferentes tipos de colleges – desde os mais 
abrangentes, que oferecem formação em vários 
cursos (general further education colleges – GFEC), 
aos mais especializados (land based colleges, para 
ciências da terra ou art, design and performing arts 
colleges). Além de reputados, os colleges são fle-
xíveis o suficiente para atender (i) às demandas 
locais, (ii) dos candidatos à formação profissional 

5 Há outros, como, por 

exemplo, o BTEC, válido para 

a Inglaterra, País de Gales 

e Irlanda do Norte, voltado 

para a área de Negócios 

e Tecnologia (Business & 

Technology), comumente 

prestado por candidatos a 

cursos na área de formação 

profissionalizante. O BTEC 

é o único título/diploma 

concedido por órgão privado 

de exame (examination board 

ou awarding body), no caso, a 

empresa britânica Edexcel.

6 <http://www.sqa.org.uk/

sqa/files_ccc/DD6824_

GuideToSVQs.pdf>
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em idade mais avançada (maiores de 25 anos) e (iii) 
daqueles que buscam por cursos de “meio perío-
do”. Somente na Inglaterra, há cerca de 300 further 
education colleges. 

Grosso modo, os colleges recebem fundos públicos, 
mas cobram taxas (tuition fees) para os respectivos 
cursos. A depender, entre outros, da área e do nível 
do curso, da renda do candidato, ou de eventuais 
questões ligadas a dificuldades no aprendizado, é 
possível obter gratuidade, isenções ou descontos 
nos valores cobrados. Há também agências ou ins-
tâncias do governo, como, no caso da Inglaterra, a 
Education Funding Agency (EFA) e a Skills Funding 
Agency (SFA), que proveem fundos e emprésti-
mos em condições mais favoráveis aos candidatos 
que necessitam de auxílio financeiro para custear 
sua formação profissional. A Escócia conta com 
o Scottish Further and Higher Education Funding 
Council (SFC); a Irlanda do Norte, com fundos advin-
dos do Department for Employment and Learning 
(DEL); e o País de Gales, com recursos provenientes 
do governo. 

Entre 2013-14, o Governo inglês financiou cerca de 
3 milhões de estudantes com mais de 19 anos na 
área de formação profissional e tecnológica; quase 
45% deles estudavam em GFECs7. Na Escócia, há, 
atualmente, aproximadamente 50 mil matriculados 
em tempo integral em colleges de educação conti-
nuada, e cerca de 200 mil em meio período. A título 
de comparação, nos últimos três anos, a proporção 
de matriculados em educação continuada em re-
lação à educação superior tem-se mantido cons-
tante, na proporação de 60:40. No País de Gales, há 
cerca de 200 mil matriculados em further education 
colleges, os quais oferecem cerca de 80% das qua-
lificações disponíveis no campo da educação con-
tinuada; a maior parte dos matriculados estuda na 
modalidade “meio período”. Na Irlanda do Norte, há 
aproximadamente 180 mil matriculados em FECs, e 
a chamada “taxa de êxito” – relativa à proporção de 
estudantes que completam os respectivos cursos 
iniciados – é de 77,6%.

7 Further Education Trends 

(Dec. 2014), organizada pelo 

Department for Business, 

Innovation and Skills (BIS). 

Disponível em: <https://

www.gov.uk/government/

uploads/system/

uploads/attachment_

data/file/386405/

FE_Trends__FINAL.pdf>. 
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O setor de educação profissional e tecnológica 
também foi impactado pela crise econômica – de 
modo geral, o número de estudantes matriculados 
em FECs tem decrescido, e os colleges registraram 
cortes orçamentários. Isso tem estimulado o Reino 
Unido a buscar saídas para a educação continua-
da, especialmente num contexto de rápidas mu-
danças tecnológicas. Nesse sentido, cabe registrar 
a experiência da Inglaterra e a ênfase na área de 
apprenticeships. As ações nesse campo estão prin-
cipalmente a cargo de dois Departamentos (equiva-
lentes a Ministérios no Brasil) – o Department for 
Education (DfE), encarregado de temas relativos à 
educação de jovens até 18 anos, e o Department for 
Business, Innovation and Skills (BIS, cujas pastas 
abrangem Negócios, Inovação e Qualificação), que 
se encarrega da formação dos maiores de 19 anos. 

Avançando projeto já sinalizado durante o Governo 
da coalizão Conservadores-Liberal Democratas 
(2010-2015), e no presente contexto de restrições 
orçamentárias e proeminência tecnológica, o Reino 
Unido optou por ampliar a interlocução e os canais 
de participação da indústria na formulação, imple-
mentação e no gerenciamento do setor da educação 
profissional e tecnológica, e priorizar a economia 
digital. De acordo com dados do BIS, em termos de 
renda, o impacto da qualificação por meio de apren-
dizado para um dado profissional é alto – em média, 
entre £ 48 mil para os qualificados até o Nível 1 e £ 
117 mil para os de Nível 3. Além disso, a capacitação 
de aprendizes de Nível 2 e 3 gera, para cada libra 
investida do Governo inglês, respectivamente, £ 26 
e £ 28 em benefícios econômicos. Estimativas do 
Department for Culture, Media and Sport (DCMS), 
por sua vez, indicam que para avançar no setor 
da economia digital de modo satisfatório, o Reino 
Unido precisará contar, ao longo da década 2014-
2024, com o ingresso de ao menos 1 milhão de no-
vos profissionais especializados na área.

Com vistas a acelerar a atividade econômica e com-
bater o desemprego, o Governo comprometeu-se a 
assegurar 3 milhões de postos de “aprendizagem” 



392

mundo afora
REINO UNIDO

até 2020. Para tanto, planeja uma série de ações, 
entre elas a proteção do termo “aprendizado” por 
meio de lei (“Enterprise Bill ”, ainda em elaboração), 
o que deverá colaborar para o reconhecimento do 
status profissional da carreira e da opção vis-à-vis a 
educação superior. Estão sendo elaboradas metas 
para a contratação de aprendizes no setor público 
e modificados os padrões de avaliação e forma-
ção. Com a colaboração do setor privado, a partir 
de setembro de 2015, serão lançadas modalidades 
avançadas de formação nos setores aeroespacial, 
nuclear, imobiliário e de indústrias digitais. O salá-
rio mínimo dos aprendizes também deverá aumen-
tar: de £ 2,73/hora para £ 3,30/hora.

Uma das iniciativas mais ousadas é a instituição 
dos chamados trailblazers (“guias pioneiros”) – cer-
ca de 1.200 empregadores, de 100 setores, estão 
elaborando padrões para avaliação e formação de 
novos aprendizes. A primeira fase do projeto foi 
lançada em outubro de 2013; a última, em julho de 
2015. Até o momento, há 140 trailblazers atuando 
em conjunto, os quais já formularam, ou estão em 
vias de formular, 350 padrões de aprendizado. 

A ideia de estabelecimento dos “guias pioneiros” foi 
influenciada por algumas das recomendações conti-
das no chamado “Richard Review of Apprenticeships” 
(2012), relatório independente elaborado a pedido do 
Governo britânico pelo empreendedor e educador 
americano Doug Richard, atuante no Reino Unido 
nas áreas de inovação e angel investments. O docu-
mento propõe para a aprendizagem modelo voltado 
para resultados; para tanto, sugere que a formação 
dos aprendizes seja baseada em padrões reconhe-
cidos pela indústria, capazes de atestar, com preci-
são, as principais habilidades requeridas ao final do 
processo. O texto advoga ainda maior uniformida-
de e racionalização, de modo que haja apenas uma 
qualificação para cada ocupação associada a um 
determinado tipo de aprendizado8.

A coordenação da iniciativa está a cargo do BIS e, de 
acordo com relatório parcial de avaliação do projeto 

8 O “Richard Review” traz, ao 

total, dez recomendações 

para o setor. A orientação 

contida na segunda delas 

está assim formulada: “The 

focus of apprenticeships 

should be on the outcome. 

There should be recognized 

industry standards at the 

heart of every apprenticeship. 

They should clearly set out 

what apprentices should 

know, and be able to do, at the 

end of their apprenticeship, 

at a high level which is 

meaningful and relevant for 

employers. These standards 

should form the basis of new 

apprenticeship qualifications, 

which replace apprenticeship 

frameworks, the current 

qualifications which comprise 

them and the current national 

occupational standards which 

underpin them. There should 

be just one apprenticeship 

qualification for each 

occupation associated with 

an apprenticeship. They 

should link to standards for 

professional registration in 

sectors where these exist and 

are well-recognised ” (p. 18).
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(Newton et al., 2015), os resultados registrados são, 
em grande parte, positivos. Segundo apurado, os 
guias pioneiros beneficiam-se da existência de re-
des de empregadores já estabelecidas, sejam estas 
mais tradicionais, tais como associações profissio-
nais ou conselhos de treinamento; ou mais recen-
tes, como aquelas criadas por meio de programas 
do próprio governo, caso do “Employer Ownership 
of Skills”, cujo objetivo é encorajar empresas a 
atuar ativamente na área de capacitação. 

O BIS tem mantido registro de todos os interes-
sados na iniciativa e incentivado consultas entre 
empresas e atores das respectivas cadeias de 
fornecimento, com vistas a garantir a presença 
de pequenas e médias empresas na iniciativa. Em 
setores de maior proeminência, foram formados 
grupos de supervisão ou forças-tarefas, compostos 
por várias associações e órgãos filiados à indústria. 
A existência de tais estruturas facilita a coordena-
ção, e, atualmente, estudam-se meios capazes de 
ligá-las a instâncias administrativas nacionais. 

A maior parte dos trailblazers julga oportuno estabe-
lecer novo padrão de qualificação para os aprendi-
zes. Alguns o fazem no âmbito de determinada linha 
evolutiva; outros, até por questões relacionadas à 
tecnologia, preferem “começar do zero”. O BIS publi-
cou recentemente critérios mais claros para a defini-
ção do que constitui uma ocupação, entre os quais: 
(i) singularidade, pois sobre uma mesma ocupação 
não podem recair padrões já existentes; (ii) ausência 
de sobreposição com outras ocupações; (iii) treina-
mento rigoroso e substancial – no mínimo, por mais 
de um ano para que seja alcançado nível de com-
petência, com formação off-the-job correspondente 
a, pelo menos, 20% do aprendizado; (iv) elevado ní-
vel de formação, suficiente para que os aprendizes 
possam desenvolver habilidades que lhes permitam 
desempenhar determinada função em empresas de 
qualquer tamanho ou setor relevante9. 

No âmbito de tal programa, o Governo está desen-
volvendo projeto piloto denominado apprenticeship 

9 No original: “occupational 

criteria: (a) the proposed 

occupation is unique and 

there is not already a 

standard in development 

(...); (b) there is not a high 

degree of overlap between 

the proposed occupation 

and another either proposed 

or in development (...); (c) 

the occupation will require 

rigorous and substantial 

training of over a year to 

achieve full competence, 

with off-the-job training 

accounting for at least 20% 

of the apprenticeship (...); 

(d) the occupation is at a 

sufficiently high level to allow 

the successful apprentice to 

develop transferable skills 

that will enable them to 

perform this role in a business 

of any size or relevant 

sector.” (BIS, 2015: p. 7-8).
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voucher, por meio do qual os empregadores pode-
rão obter acesso a aprendizes já formados, e os 
provedores da qualificação, por sua vez, descontos 
em seus gastos. Onze dos padrões já desenvolvidos 
estão na área de indústria digital. Nesse campo, 
o governo se beneficia da colaboração com a in-
dústria por meio da rede TechPartnership, braço 
de qualificação do Digital Economy Council, ins-
tância de inteligência e planejamento liderada pelo 
Governo para o respectivo setor. 

A experiência do Reino Unido na área de formação 
profissional e tecnológica é ampla, e pode oferecer 
algumas considerações para o contexto brasileiro, 
especialmente no que respeita (i) à capacidade de 
adaptação das instituições aos novos paradigmas 
econômicos, (ii) aos investimentos na formação, 
que podem ser avaliados por meio de testes unifi-
cados e da concessão de diplomas reconhecidos, e 
(iii) à ênfase no campo digital. Quanto ao primeiro, 
cabe ressaltar a flexibilidade do país ao longo de 
sua história para moldar as instituições de forma-
ção profissional de acordo com o ambiente socioe-
conômico. Se, por um lado, critica-se a ausência 
de linearidade neste aspecto, por outro, deve-se 
reconhecer a variedade de possibilidades geradas 
que até hoje permanecem à disposição dos candi-
datos à formação profissional. 

Os investimentos em instituições de excelência 
também geram muitos dividendos para o Reino 
Unido, e possuem papel crucial para a formação 
de profissionais no contexto doméstico. Assim 
como as demais instituições neste campo, os col-
leges também souberam se adaptar às novas de-
mandas, e oferecem cursos em setores diversos, 
cujo formato pode ser adaptado às necessidades 
vigentes. Por fim, a ênfase no campo digital torna-
-se praticamente uma necessidade, e o país tem 
buscado dialogar com a indústria, para não repetir 
erros passados e evitar uma lacuna de formação 
em um dos principais setores da economia atual. 
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Sistema de educação técnica 
e vocacional no Sri Lanka: 
história, características 
e peculiaridades

Marcelo Leonardo da Silva Vasconcelos
Davino Ribeiro de Sena

A educação vocacional e técnica no Sri Lanka vem-
-se fortalecendo desde o fim, em 2009, do conflito 
étnico que se estendeu por quase três décadas. O 
principal desafio nessa área do Governo Maithripala 
Sirisena, que foi eleito democraticamente em 2015, 
é ajudar todos os cidadãos a beneficiarem-se do 
ambiente político e econômico favorável mediante 
uma política educacional que seja capaz de capa-
citar técnica e profissionalmente o maior número 
de estudantes.

Desde a criação do primeiro colégio técnico, ain-
da em 1893, a formação profissional exerce papel 
construtivo no Sri Lanka. A razão por trás desse 
fenômeno é que o treinamento vocacional é um 
dos caminhos mais eficientes para a capacitação 
econômica da juventude, sobretudo para jovens que 
não tiveram a oportunidade de entrar na corrente 
de ensino superior ou em outras formas viáveis   de 
preparação para uma vida econômica estável. 

O Min is tér io  dos A s suntos da Juventude e 
Desenvolvimento da Capacitação (Ministry of Youth 
Affairs and Development of Skills) é a entidade res-
ponsável pela formulação de políticas nacionais e 
implementação de programas de capacitação pro-
fissional e desenvolvimento técnico da juventude 
no Sri Lanka. 

Para atingir tais objetivos, o ministério engloba 
17 órgãos educacionais, que serão abaixo dis-
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criminados em ordem de importância e valor no 
orçamento1. 

 A Comissão de Educação Terciária e Vocacional 
(TVEC) foi criada ao abrigo das disposições do 
“Tertiary e Vocational Education Act n. 20”, de 1990. 
Tem por objetivos (i) o planejamento de políticas, a 
coordenação e o desenvolvimento do ensino voca-
cional e técnico em todos os níveis; (ii) o desenvol-
vimento de um sistema de reconhecimento nacional 
para a outorga de certificados de educação terciária 
ou vocacional; e (iii) a manutenção dos padrões de 
treinamento em institutos que oferecem educação 
terciária ou vocacional. 

As atr ibuições da T VEC incluem o aconselha-
mento do Ministro dos Assuntos da Juventude e 
Desenvolvimento da Capacitação nos temas que 
se relacionam com a educação terciária ou voca-
cional. Também tem poderes para garantir que a 
política nacional sobre o tema seja executada. Deve 
igualmente coordenar todas as esferas do Governo 
no que se refere a sua área específica de atuação. 
Tem a obrigação de submeter relatórios ao Ministro 
sobre os requisitos financeiros e de pessoal dos 
institutos sob sua jurisdição. 

A TVEC tem, ademais, as seguintes responsabilida-
des: a) pagar, com a aprovação do Ministro, bolsas 
e subsídios para institutos e pessoas que estejam 
envolvidas no Plano de Desenvolvimento corres-
pondente; b) determinar as instalações necessá-
rias para garantir o bem-estar dos estudantes e 
funcionários dos institutos registrados; c) financiar 
empresas do setor privado para a condução de pro-
gramas específicos de treinamento em consonância 
com o Plano de Desenvolvimento; d) atuar em pes-
quisas sobre atividades de treinamento vocacional; 
e) manter sistema de informação sobre o mercado 
profissional de trabalho, com o fim de planejar e 
orientar o treinamento vocacional; e f ) manter o 
padrão de qualidade da capacitação oferecida nos 
colégios técnicos.

1 A UNESCO dispõe dos 

dados completos mais 

atualizados sobre o sistema 

atual de educação técnica 

e vocacional no Sri Lanka. 

Disponível em: <http://www.

unevoc.unesco. 

org/go.php?q=World 

+TVET+Database&c 

t=LKA>. Acesso em: 

07 maio 2015. 
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O Departamento de Educação Técnica e Formação 
(DTET) tem, por sua vez, longa história de con-
tribuições para a educação técnica no Sri Lanka. 
Gerou o primeiro colégio técnico em Maradana 
(1893), e, desde então, multiplicou o número de es-
tabelecimentos de ensino técnico em Kandy (1956), 
Galle (1957) e Jaffna (1959). Em 2007, era possível 
contar com os colégios técnicos em Rathnapura, 
Badulla, Ampra, Kurunegala e Anuradhapura. O 
DTET é responsável, atualmente, por um total de 
38 colégios técnicos, que oferecem diplomas de 
tecnologias emergentes nas áreas de automóveis, 
alimentos, construção, máquinas agrícolas, pro-
dução, engenharia biomédica, informação, meca-
trônica, telecomunicação, soldagem, fabricação e 
refrigeração2. A maioria dos cursos realizados no 
DTET são acompanhados por certificados de lon-
go prazo para emprego nos diversos setores da 
indústria no Sri Lanka.

A  U n i v e r s i d a d e  d e  Te c n o l o g ia  Vo c a c i o n a l 
(UNIVOTEC) foi criada, em 2009, para ampliar a ca-
pacitação dos estudantes de acordo com o Sistema 
de Treinamento Vocacional e Educação Técnica 
(TVET). Os programas específicos gerenciados pelo 
UNIVOTEC são desenvolvidos nas seguintes áreas: 
(1) formação pedagógica para instrutores que ser-
vem no setor do ensino técnico e profissional na 
indústria; (2) cursos para técnicos de nível médio 
com qualificações aceitáveis; (3) cursos de atuali-
zação para os que já têm qualificação vocacional; 
e (4) cursos de extensão em desenvolvimento pro-
fissional contínuo.

A Autoridade em Formação Profissional (VTA), 
que foi estabelecida sob Lei da Autoridade de 
Treinamento Profissional do Sri Lanka Nº 12 de 
1995, prevê o treinamento de habilidades técnicas 
para a juventude rural através de uma rede de seis 
Institutos Nacionais de Formação Profissional, 22 
Centros de Formação Profissional Provincial e 218 
Centros de Formação Profissional Rural. Os cursos 
oferecidos podem ser listados da seguinte manei-
ra: tecnologia de construção, empreendedorismo 

2 O Ministério dos Assuntos 

da Juventude e do 

Desenvolvimento da 

Capacitação tem site 

específico sobre o DTET. 

Disponível em: <http://www.

tvec.gov.lk/HRDAsiaConf/

document/presentation_

day_02/Implementation_

of_NVQ_Level_5_6.pdf>. 

Acesso em: 19 maio 2015. 
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em construção, legislação do setor de construção, 
arbitragem, gerenciamento da informação, geren-
ciamento de instalações, design, estudos de aplica-
bilidade ( feasibility studies), legislação de planeja-
mento, análise de risco e drenagem.

A Autor idade Nacional  em Aprendizagem e 
Capacitação Industrial (NAITA) foi estabelecida com 
o nome de Conselho Nacional de Aprendizagem em 
1971. Atualmente, realiza programas de formação 
em toda a ilha, com o objetivo de melhorar a ca-
pacitação técnica em pequenas, médias e grandes 
empresas.

Com o apoio da Organização das Nações Unidas 
( UNDP)  e  d a  O rga n iz a ç ã o In ter na c io na l  d o 
Trabalho ( ILO), a NAITA adquir iu competência 
nos segmentos de monitoramento de treinamen-
to, educação à distância, trade testing and cer-
tif ication  e desenvolvimento de curr ículos. Em 
1981, o Automobile Engineering Training Institute 
foi criado pela NAITA com o apoio da Alemanha. 
Em 1984, o UNDP e a ILO prestaram assistência à 
NAITA para formar o Technical Training Institute. 
Por sua vez, o Japão ajudou a criar o Automobile 
Engineering Training Institute3.

O Instituto Nacional de Gestão de Empresas (NIBM) 
foi criado em 1968 e, hoje em dia, oferece cursos 
de treinamento em instituições públicas e privadas 
no uso de computador, serviços de consultoria e 
melhoria de produtividade.

O Fundo de Desenvolvimento da Capacitação Ltda. 
(SDFL) é um empreendimento do Governo em con-
junto com o setor privado. O fundo foi criado em 
1999 para atender as necessidades de desenvolvi-
mento de recursos humanos dos empregadores. É 
uma organização autofinanciada.

O principal objetivo do Instituto Alemão de Formação 
Técnica Ceilão (CGTTI) é desenvolver tecnologia para 
o setor do automóvel e outras profissões técnicas. 
O instituto oferece treinamento em tecnologia de 

3 Nota-se a estratégia do 

Sri Lanka de aproveitar a 

cooperação internacional 

de países como o Japão 

e a Alemanha no setor de 

automóveis para alavancar 

o sistema de treinamento 

de jovens. Disponível em: 

<http://www.naita.gov.lk/

index.php?option=com_co

ntent&view=article&id=

66&Itemid=2&lang=em>. 

Acesso em: 20 maio 2015.
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automóvel e é considerado um centro de excelência 
para o treinamento no setor automotivo.

O CGTTI foi criado em 1959 em Werahera, como re-
sultado de acordo entre os dois países (Alemanha 
e Sri Lanka) para suprir as necessidades de trei-
namento e manutenção da frota de ônibus do Sri 
Lanka. O instituto mudou-se para Moratuwa em 
1974 e foi gerenciado por cidadãos alemães até 1976. 
Atualmente, oferece os cursos de mecânico de au-
tomóvel (quatro anos), construtor de filtros (quatro 
anos), eletricista (três anos), técnico em refrigeração 
(três anos), maquinista (três anos) e fundidor (três 
anos) dentre outros. Os cursos têm aulas práticas 
(80%) e teóricas (20%), que podem ser ministradas 
em regime de part-time no caso de empregados do 
setor privado, além de aulas noturnas e nos finais 
de semana, normalmente com desconto no pre-
ço. Clientes regulares são as Forças Armadas, as 
Linhas Aéreas do Sri Lanka, o Centro de Aviação 
Asiática, a Skyline Aeronautical Engineering, a 
Chevron Lubricants Lanka, entre outros.

O Conselho Nacional dos Serviços de Juventude 
(NYSC) foi criado pela Lei Parlamentar nº 69 de 1979. 
O conselho implementa programas para a juventude, 
anualmente, em geral relacionados com o desenvol-
vimento de criatividade, habilidades artísticas, técni-
cas e de liderança; além disso, trabalha para incen-
tivar a participação em programas de voluntariado.

O Conselho Nacional de Desenvolvimento de 
Recursos Humanos (NHRDC) é responsável pela 
elaboração de políticas de desenvolvimento de re-
cursos humanos, pela implementação de plano de 
desenvolvimento de recursos humanos e pela reali-
zação de estudos, pesquisas e levantamentos, além 
de promover seminários e workshops relacionados 
com o desenvolvimento de recursos humanos.

A Autoridade do Prêmio Nacional da Juventude 
(NYAA) trabalha para estimular os jovens mediante a 
concessão de certificados e medalhas reconhecidos 
internacionalmente. Ademais, vem gerando oportu-
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nidades para melhorar a sua experiência internacio-
nal e realiza programas de formação nas escolas.

A instituição conhecida como “Corpos Nacionais da 
Juventude” (YNC) foi criada em 2003, em obediência 
ao estipulado pela Lei Parlamentar nº 21, de 2002. 
O YNC abrange 43 centros regionais de formação 
que oferecem cursos de desenvolvimento pessoal, 
orientação profissional, patrimônio nacional, habili-
dades para salões de beleza e de competências pro-
fissionais voltadas para o mercado de empregos.

Outra instituição, a Serviços da Juventude Ltd., sur-
giu sob a orientação (e com o apoio financeiro) do 
Conselho Nacional de Serviços da Juventude, a fim 
de levantar fundos para projetos que melhorem a 
concepção de programas de formação e o acesso 
dos jovens ao mercado de trabalho.

O Centro Internacional de Formação de Líderes 
Rurais (ICTRL) auxilia no aperfeiçoamento de ser-
viços de treinamento, oferecidos por organizações 
governamentais e não governamentais, com o fim 
de tornar os jovens mais eficientes em pequenas e 
médias empresas.

O Instituto Sri Lanka de Impressoras (SLIOP) foi 
criado com o objetivo de melhorar a qualidade da 
indústria gráfica. Ele oferece formação em tecno-
logias e gestão de serviços de impressão. Promove 
o conhecimento sobre novas tecnologias através da 
cooperação internacional.

O Instituto Nacional de Pesca e Engenharia Náutica 
(NIFNE), criado em 1999 pela Lei Parlamentar nº 36, 
é um instituto educacional e de formação no do-
mínio da pesca ( fisheries) e áreas afins. O instituto 
atualmente oferece uma série de ensino à distância, 
que dá direito a certificados e diplomas de cursos, 
além de três programas de graduação.

Para concluir, a Cooperativa Nacional de Serviços 
da Juventude Ltd. (NYSCO) incentiva jovens empre-
sários, proporcionando formação para o empreen-
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dedorismo. Oferece programas sobre pequenas 
empresas, técnicas para obtenção de empréstimos, 
orientação sobre como contratar empregados e 
aconselhamento sobre a obtenção de crédito em 
bancos convencionais.

O Sri Lanka vem tomando decisões políticas re-
formadoras, com o objetivo de reduzir a pobreza, 
melhorar o bem-estar de seus cidadãos e reforçar 
medidas para a capacitação tecnológica. Há indícios 
de que a capacitação técnica e vocacional poderá 
melhorar o nível de renda de expressiva camada 
social e, desse modo, influenciar para que os fru-
tos das novas iniciativas de desenvolvimento sejam 
compartilhados por maior número de cidadãos, in-
cluindo os desfavorecidos, grupos mais vulneráveis 
que não têm acesso a serviços e foram deixados 
para trás nas decisões políticas durante anos.

Marcelo Leonardo da Silva Vasconcelos foi 
Embaixador do Brasil em Colombo entre 2012 e 2015.

Davino Ribeiro de Sena é diplomata lotado na 
Embaixada do Brasil em Colombo.
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INTRODUÇÃO

Três notícias sobre a Suíça chamaram a atenção 
dos brasileiros no ano de 2015. A primeira diz res-
peito aos índices de desemprego no país, baixíssi-
mos até para padrões de economias desenvolvidas: 
3,2% em setembro passado1. Além disso, a Suíça 
tornou a se destacar como o país mais inovador 
do mundo, pelo quinto ano consecutivo2. Por fim, e 
mais próximo do dia a dia do Brasil, a Suíça, com 8 
milhões de habitantes, conquistou o quarto lugar na 
competição vocacional WorldSkills 2015, realizada 
em agosto em São Paulo. Na verdade, o excelente 
resultado (a Suíça continuou como nação europeia 
mais bem classificada) foi considerado algo decep-
cionante no país, e se observou que era a primeira 
vez em muitos anos que a Suíça deixava de figurar 
entre os três primeiros colocados3. 

Esse triplo êxito se deve, em grande parte, ao ensino 
profissionalizante na Suíça. Para os brasileiros, im-
porta saber, ainda, que o fundador e primeiro dire-
tor do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
(SENAI), centro de reconhecida qualidade em ensino 
profissionalizante, foi o suíço Robert Mange4. 

Nas páginas a seguir, após algumas considerações 
sobre o ensino na Suíça, será descrito o sistema de 
ensino profissionalizante, a legislação que deter-
mina sua estrutura, o papel do Estado e do setor 
privado e, por fim, avaliações e perspectivas.

406

mundo afora
SUÍÇA

1 LE taux de chômage suisse 

se maintient à 3,2%. Bilan, 

08 oct. 2015. Disponível em: 

<www.bilan.ch/economie/

taux-de-chomage-suisse-se-

maintient-a-32-septembre>. 

2 LA Suisse à nouveau sacrée 

pays de l ’innovation. Tribune 

de Genève, 17 sept. 2015. 

Disponível em: <www.tdg.

ch/economie/La-Suisse-a-

nouveau-sacree-pays-de-l-

innovation/story/19309077>.

3 LA Suisse se classe à la 

4e place des WorldSkills. 

20 Minutes, 17 août 2015. 

Disponível em: <www.20min.

ch/ro/news/suisse/story/

La-Suisse-se-classe-

a-la-4e-place-des-

WorldSkills-27319389>. 

4 A respeito de Mange, ver a 

monografia Roberto Mange: 

atuação e proposições 

para a formação do 

trabalhador da indústria 

brasileira (1913-1955), de 

Ana Paula Fernandes Prata 

Guimarães e Carla Simone 

Chamon. Disponível em: 

<www.senept.cefetmg.

br/galerias/Anais_2012/

GT-04/GT04-002.pdf>. 

http://www.bilan.ch/economie/taux-de-chomage-suisse-se-maintient-a-32-septembre
http://www.bilan.ch/economie/taux-de-chomage-suisse-se-maintient-a-32-septembre
http://www.bilan.ch/economie/taux-de-chomage-suisse-se-maintient-a-32-septembre
http://www.tdg.ch/economie/La-Suisse-a-nouveau-sacree-pays-de-l-innovation/story/19309077
http://www.tdg.ch/economie/La-Suisse-a-nouveau-sacree-pays-de-l-innovation/story/19309077
http://www.tdg.ch/economie/La-Suisse-a-nouveau-sacree-pays-de-l-innovation/story/19309077
http://www.tdg.ch/economie/La-Suisse-a-nouveau-sacree-pays-de-l-innovation/story/19309077
http://www.20min.ch/ro/news/suisse/story/La-Suisse-se-classe-a-la-4e-place-des-WorldSkills-27319389
http://www.20min.ch/ro/news/suisse/story/La-Suisse-se-classe-a-la-4e-place-des-WorldSkills-27319389
http://www.20min.ch/ro/news/suisse/story/La-Suisse-se-classe-a-la-4e-place-des-WorldSkills-27319389
http://www.20min.ch/ro/news/suisse/story/La-Suisse-se-classe-a-la-4e-place-des-WorldSkills-27319389
http://www.20min.ch/ro/news/suisse/story/La-Suisse-se-classe-a-la-4e-place-des-WorldSkills-27319389
http://www.senept.cefetmg.br/galerias/Anais_2012/GT-04/GT04-002.pdf
http://www.senept.cefetmg.br/galerias/Anais_2012/GT-04/GT04-002.pdf
http://www.senept.cefetmg.br/galerias/Anais_2012/GT-04/GT04-002.pdf
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BREVE HISTÓRICO

Apesar do envolvimento tardio do Estado na edu-
cação profissional e tecnológica na Suíça, as raízes 
do sistema remontam à Idade Média, com as cor-
porações de ofício, que asseguravam a educação 
profissional mediante a transmissão do saber dos 
artesãos especializados aos jovens aprendizes. No 
século XVIII, o exílio dos huguenotes franceses im-
pulsionou as indústrias relojoeira e têxtil, até hoje 
fortemente representadas na economia do país. 
A partir do século seguinte, a engenharia ganhou 
imensa importância no esforço de transformar em 
um Estado federal uma coleção de cantões até en-
tão separados pelo relevo acidentado: foi a época 
das estradas, túneis, ferrovias e pontes, que uni-
ficaram o território nacional. Até 1884, não havia 
qualquer apoio federal para as infraestruturas de 
educação profissional. 

Dentre as primeiras escolas profissionalizantes a 
combinar teoria e prática, mencionem-se a Escola 
de Relojoaria de Genebra, fundada em 1924, e a 
Escola de Comércio de Berna, de 1928. Como se 
pode notar, essas iniciativas pioneiras provêm do 
setor privado. Os grandes conglomerados indus-
triais também participam desse esforço: já em 1870, 
a Sulzer, do setor de máquinas e equipamentos, cria 
sua própria escola profissionalizante para assegu-
rar a oferta de mão de obra qualificada. O modelo 
da Sulzer terminará por inspirar o sistema dual da 
educação profissionalizante do país: a escola Sulzer 
forma os operários das atividades de serralheria 
e fundição em duas frentes: os princípios teóricos 
são ensinados em sala de aula, para ser em seguida 
aplicados durante um estágio na empresa. Outras 
indústrias seguem o exemplo da Sulzer e, em 1933, 
entra em vigor a primeira lei federal sobre o ensino 
profissionalizante. O modelo que combina teoria e 
prática passa a ser adotado nos programas de en-
sino profissionalizante do nível secundário. 
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Em consequência dessa evolução, empresas pri-
vadas e escolas profissionalizantes dão início a es-
treita colaboração. Mais recentemente, em 2004, 
entrou em vigor nova lei federal sobre o ensino 
profissionalizante, a fim de responder às novas 
exigências decorrentes da evolução do mercado de 
trabalho5. Pela primeira vez, sistema unificado pas-
sa a abarcar todas as profissões não universitárias, 
inclusive ofícios agrícolas e silvicultura, o que per-
mite a elaboração de critérios de comparação. As 
profissões da saúde, do serviço social e das artes, 
até então sujeitas a jurisdição cantonal, passam 
agora para a alçada da Confederação. A autonomia 
local, porém, continua a ser respeitada, a ponto de 
não haver, até hoje, ministério dedicado exclusi-
vamente à educação na Suíça: na esfera federal, o 
assunto está sob a alçada da Secretaria de Estado 
para Formação, Pesquisa e Inovação (SEFRI), su-
bordinada ao Departamento Federal de Economia, 
Formação e Pesquisa (DEFR). A SEFRI atua sempre 
em estreitas consultas com as autoridades canto-
nais, comunais e empresas6.

Desta forma, importa ter presente que o ensino 
profissionalizante na Suíça é administrado em 
estreita parceria pela Confederação, pelas auto-
ridades de cada um dos 26 cantões e das 2.324 
comunas do país, pela direção de cada uma das 
instituições profissionalizantes e, é claro, pelas 
empresas privadas. 

Importa saber, ainda, que o país zela pelo plurilin-
guismo: os falantes de dialetos do alemão consti-
tuem pouco mais de 70% da população7; os falantes 
do francês, cerca de 25%; e os do italiano, o res-
tante. Na verdade, esses percentuais não levam em 
conta os idiomas dos numerosos grupos de imigra-
dos – que perfazem quase um quarto da população 
– dentre os quais se destacam o português, o turco, 
o albanês e outros. 

5 Ordonnance sur la formation 

professionnelle (OFPr), de 19 

de novembro de 2003, com 

entrada em vigor em 1º de 

janeiro de 2004. Disponível 

em: <https://www.admin.ch/

opc/fr/classified-compi 

lation/20031709/20150101000 

0/412.101.pdf>. A OFPr 

será objeto de análise 

mais detalhada ao 

longo deste trabalho.

6 KIPMAN, Igor. Principais 

características do sistema 

de educação básica 

(ensinos fundamental, 

médio e técnico) na Suíça. 

In: Mundo Afora, n. 11. 

Ministério das Relações 

Exteriores, Coordenação 

de Divulgação: Brasília, 

2014. Para informações 

mais abrangentes sobre o 

sistema educacional suíço 

como um todo, consultar 

esse texto, do qual nos 

servimos para a elaboração 

do próximo capítulo.

7 Sua língua escrita é o 

alemão padrão, também 

falado em ambientes 

formais ou internacionais.
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EDUCAÇÃO PRIMÁRIA E SECUNDÁRIA

O ensino obrigatório na Suíça, conforme o cantão, 
dura de nove a 11 anos. Após dois anos de pré-es-
cola, a maioria dos alunos começa sua vida escolar 
aos seis ou sete anos de idade, com o ingresso na 
escola primária e conclui o ensino obrigatório após 
o término da escola secundária I. A maioria dos 
alunos frequenta a escola pública de seu município 
de residência e somente 5% das crianças e jovens 
no país frequentam escola particular. O ensino nas 
escolas públicas é gratuito e acessível a todos. O 
material escolar é também gratuito.

Nessa estrutura federal, o sistema educativo asse-
melha-se a um mosaico. A autonomia dos cantões 
(e das comunas que os compõem) é ampla, mas 
estes devem comprometer-se a cumprir com objeti-
vos e regulamentos gerais estabelecidos pelo plano 
federal. Assim, o governo central desempenha pa-
pel de vigilância e coordenação, procurando fazer 
com que seja ministrada educação de qualidade nas 
escolas de cada cantão.

Como já aludido, a escola obrigatória comporta o 
nível primário (seis anos) e secundário I (três anos). 
Se o aluno cursar os dois anos previstos para a 
pré-escola, a escolaridade básica inicial abrangerá 
o total de 11 anos8. No início da pré-escola, as crian-
ças têm em regra quatro anos de idade. Dos seis 
aos 12 anos de idade os alunos cursam a escola 
primária, dos 12 aos 15 anos, a escola secundária I. 
Em algumas situações, pode-se prolongar o tempo 
de escolaridade do nível secundário I: existe a pos-
sibilidade de se cursar a chamada série intermediá-
ria (ou 10º ano). Esse ano suplementar permite aos 
alunos, caso sintam necessidade, consolidar seus 
conhecimentos gerais e definir melhor seu projeto 
de formação profissional9.

8 No cantão do Tessino (Suíça 

italiana), o nível secundário 

I (a chamada “media scuola”) 

dura quatro anos, um pouco 

mais que nos outros cantões.

9 <ftp://ftp.ge.ch/oofp/

guide_fp_po04.pdf> 

ftp://ftp.ge.ch/oofp/guide_fp_po04.pdf
ftp://ftp.ge.ch/oofp/guide_fp_po04.pdf
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A escolaridade pós-obrigatória 

Depois da escolaridade obrigatória existem vários 
caminhos a percorrer: ou os jovens (a) elegem ou 
são selecionados para seguir formação profissiona-
lizante nas escolas de ensino técnico profissional e 
aprendem uma profissão em sistema de alternância 
escola/empresa; ou (b) caso obtenham bons resul-
tados (notas e comportamento) na conclusão do se-
cundário 1, preferem ou são selecionados para in-
gressar a seguir numa escola de ensino geral (nível 
secundário II). Esta segunda possibilidade permite 
a continuidade dos estudos em carreiras de nível 
de ensino terciário, nas universidades ou escolas 
técnicas superiores. Para tanto, necessitam passar 
por exame seletivo no final do curso (maturidade de 
ginásio, o equivalente ao ENEM no Brasil). Como se 
verá mais adiante, porém, mesmo o aluno que te-
nha seguido a trajetória do ensino profissionalizante 
ainda terá a possibilidade de ingressar em universi-
dade, desde que aprovado em exames específicos.

O ENSINO DUAL 

A Suíça possui, portanto, um sistema de educação 
“dual”, similar ao dos outros países germânicos, 
como Alemanha e Áustria. Esse sistema oferece 
a possibilidade de qualif icação essencialmente 
teórica ou de qualificação mista, teórica e prática, 
conforme o caminho percorrido pelo aluno. 

Dois terços dos jovens na Suíça optam ou passam 
a frequentar a escola profissionalizante onde se 
combina escola de ensino teórico com a prática de 
aprendizagem10. Ao concluir essa etapa da sua es-
colaridade, o jovem adquire certificado de formação 
profissional (CFP) que pode ser complementado, 
caso queira continuar os estudos em escola supe-
rior, com certificado de Bacharel técnico-profissio-
nal. Cerca de um terço dos jovens que frequentam 
a escola secundária profissionalizante ou o ensino 
médio na Suíça se prepara para realizar o exame de 
seleção (a Matura) para ingressar na universidade. 

10 Institut suisse des médias 

pour la formation et la 

culture (www.educa.ch/

fr), organização vinculada 

ao governo federal.

http://www.educa.ch/fr
http://www.educa.ch/fr
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A característica e o objetivo principal do ensino pro-
fissionalizante é conjugar conhecimentos teóricos 
com experiências adquiridas no posto de trabalho 
(learning by doing). Os conhecimentos adquiridos 
em sala de aula são consolidados e testados na 
prática ao longo da qualificação do aprendiz. Esse 
aprendizado pode ocorrer de duas maneiras: adqui-
rir conhecimento prático diretamente na empresa e 
frequentar um ou dois dias por semana de cursos 
na escola ou cursar a escola profissional em tempo 
integral e depois procurar estágio técnico. Em ge-
ral, a maioria opta por aprendizagem na empresa. 

Gráfico 1

Fonte: extraído da página “O sistema educativo na Suíça e em 

Genebra”11.

As carreiras mais procuradas 
de acordo com o gênero

Os suíços em idade escolar podem optar por cer-
ca de 250 profissões. As mulheres, de modo geral, 
concentram suas escolhas em áreas como secre-
tariado, vendas e serviços. Os homens, por sua vez, 

11 Documento disponível 

na íntegra no endereço 

<ftp://ftp.ge.ch/oofp/

guide_fp_po04.pdf>. 
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9
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Colégio: escola de ensino geral que leva diretamente às universidades (maturidade de ginásio) e às outras escolas superiores,
Escola de ensino técnico: escola de ensino técnico e científico que permite, entre outros, entrar na Escola de Engenheiros (maturidade técnica)
Escola de Cultura Geral e Escola do Comércio: escola de ensino geral com um caráter pré-profissional (para entrada no mundo do trabalho) 

ftp://ftp.ge.ch/oofp/guide_fp_po04.pdf
ftp://ftp.ge.ch/oofp/guide_fp_po04.pdf
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dão preferência a um grupo de 14 ofícios, incluindo 
secretariado, eletricista mecânico, vendas, marce-
naria e carpintaria.

LEI FEDERAL PARA A FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

Como já observado, sem prejuízo da autonomia 
dos cantões (e, em alguns aspectos, das comunas) 
na área da educação, o ensino profissionalizante 
é regulamentado por lei federal: a Lei Federal de 
Educação e Formação Profissional (em francês, “Loi 
fédérale sur la formation professionnelle”)12, que 
entrou em vigor em 2004 e estabelece as normas 
gerais referentes à formação profissional não uni-
versitária ou acadêmica na Suíça. Abrange tanto 
o ensino secundário (aprendizagem) como o ensi-
no profissionalizante no nível terciário (as Escolas 
Superiores Técnicas de Ensino Profissionalizante), 
que permitem a obtenção de certificados profis-
sionais mais elevados reconhecidos pelo Governo 
federal por meio de exames específicos.

A LFPr prevê as seguintes áreas de ensino 
profissionalizante:

1.  Âmbitos industriais e comerciais;

2.  Secretariado, comércio a varejo;

3.  Área de saúde; 

4.  Agricultura e silvicultura; 

5.  Área social;

6.  Área gráfica e design. 

FUNCIONAMENTO DO ENSINO 
PROFISSIONALIZANTE

O curso profissionalizante pode durar de dois a três 
anos e meio. A formação é financiada pelas em-
presas e organizações que empregam e pagam o 

12 <https://www.admin.

ch/opc/fr/classified-

compilation/20001860/

index.html> <http://

www.news.admin.ch/

NSBSubscriber/message/

attachments/20587.pdf>
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trabalho do aprendiz. A aprendizagem desenrola-se 
quer inteiramente na escola, quer em regime de al-
ternância (dual) na empresa e na escola. O aprendiz 
emprega por ano, em geral, de 70% a 80% do seu 
tempo de formação a serviço da empresa/organi-
zação do mundo do trabalho. No total, cerca de 500 
mil firmas e profissionais liberais oferecem vagas 
de aprendiz para a formação de jovens profissio-
nais e mais de 80% destas vagas são oferecidas por 
médias e pequenas empresas. 

O aprendiz que trabalha numa empresa tem a pos-
sibilidade de se preparar para fazer o exame de 
maturidade profissional durante a aprendizagem ou 
ao final dela. Para esses casos, existem vários tipos 
de exames seletivos: comercial, artístico, artesa-
nal, técnico, técnico-agrícola, de saúde e serviço 
social. O aluno ainda pode se aprofundar na sua 
qualificação realizando curso de mestrado numa 
escola superior13.

A LFPr ainda prevê a opção de curso de formação 
profissional mais elementar e rápido, acessível a 
certo número de especialidades, para aqueles jo-
vens que querem se inserir mais rápido no merca-
do de trabalho ou que não possuem aptidões para 
realizar aprendizagem profissional mais complexa 
e a longo prazo. Trata-se da chamada “ formation 
élémentaire” (em francês), ou “Anlehre”, em alemão, 
com duração média de dois anos e objetivo de for-
mar mão de obra com qualificação básica e domínio 
dos aspectos práticos e concretos de um ofício14. 

Ao cursar a formação destinada a esse diploma bá-
sico, os jovens trabalham três dias e meio a quatro 
dias por semana na empresa e frequentam esco-
la profissional durante o período restante. Nesta, 
aprendem matérias como ciências da profissão, 
matemática, línguas (a língua oficial do cantão onde 
vivem) e esportes. 

 

13 <http://www.news.admin.ch/

NSBSubscriber/message/

attachments/20586.pdf>

14 <ftp://ftp.ge.ch/oofp/

guide_fp_po04.pdf>

http://www.news.admin.ch/NSBSubscriber/message/attachments/20586.pdf
http://www.news.admin.ch/NSBSubscriber/message/attachments/20586.pdf
http://www.news.admin.ch/NSBSubscriber/message/attachments/20586.pdf
ftp://ftp.ge.ch/oofp/guide_fp_po04.pdf
ftp://ftp.ge.ch/oofp/guide_fp_po04.pdf
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Os três pilares da formação profissional

Três diferentes instâncias trabalham conjunta-
mente em cooperação na questão da formação 
profissional:

1.  G ove r n o  f e d e r a l :  c o o r d e n a  e  r e g u l a -
menta a for mação prof issional  por meio 
da Secretar ia de E stado para For mação, 
Pesquisa e Inovação (SEFRI, na sigla em fran-
cês) e o Instituto Universitário Federal para 
a Formação Prof issional ( IUFFP), v incula-
dos ao Departamento Federal (Ministério) da 
Economia15. A SEFRI é o centro de competência 
da confederação para assuntos nacionais e in-
ternacionais da política de formação, pesquisa 
e inovação. É também responsável pela regu-
lamentação e pelo financiamento conjunto da 
formação profissional. Ao IUFFP cabe a forma-
ção contínua dos responsáveis pela formação 
profissional e dos examinadores, assim como 
atividades de pesquisa, estudos, projetos-pilo-
to e serviços. O IUFFP tem escritórios nas três 
regiões linguísticas da Suíça, em Lausanne, 
Lugano e Zollikofen;

2.  Governos dos cantões: Os 26 cantões formam 
e avaliam o aluno juntamente com as organiza-
ções estatais ou privadas do mundo do trabalho 
(empresas, indústrias, hospitais etc.) realizando, 
sobretudo, o treinamento operacional nas esco-
las de formação profissional e avaliação;

3.  Entidades do mundo do trabalho: empresas, 
comércio e indústria, setor de saúde, setor de 
serviços etc. Oferecem treinamento e capacita-
ção prática aos alunos, proporcionando estágios 
e locais de aprendizagem.

Peculiaridades suíças

A Comissão Federal para as questões da Migração 
(CFM), ligada ao Departamento Federal de Justiça, 

15  “Formação profissional na 

Suíça: Factos e números”. 

Disponível em: <www.sbfi.

admin.ch/berufsbildung/

index.html?lang=fr>.

http://www.sbfi.admin.ch/berufsbildung/index.html?lang=fr
http://www.sbfi.admin.ch/berufsbildung/index.html?lang=fr
http://www.sbfi.admin.ch/berufsbildung/index.html?lang=fr
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publicou em 2004 brochura em várias línguas, in-
clusive português, com explicações detalhadas so-
bre o ensino no país, inclusive na opção profissio-
nalizante. A população estrangeira corresponde a 
cerca de 25% do total do país, e a iniciativa constitui 
esforço para favorecer sua integração no mercado 
de trabalho. 

A publicação destaca a importância de todos os 
jovens concluírem formação profissional de nível 
médio ou superior. A publicação destaca, em espe-
cial, a já mencionada formação básica que, como 
explicado, destina-se a jovens que por razões es-
colares ou outras, não conseguem ou não estão 
capacitados para acompanhar as exigências de uma 
aprendizagem mais complexa, mas possuem apti-
dões práticas-manuais. 

Dependendo do cantão ou comuna, as aulas são 
ministradas em alemão, francês, italiano ou reto-
-romano. A aprendizagem de línguas na Suíça tem 
tradicionalmente papel importante. Durante a es-
colaridade obrigatória, os alunos aprendem uma 
segunda língua nacional, podendo ser o francês, 
alemão ou italiano, além do inglês.

O sistema de aprendizado profissionalizante na 
Suíça, apesar da dupla via profissionalizante ou 
acadêmica, tem certo grau de flexibilidade. O alu-
no que reunir as qualificações necessárias e for 
aprovado nos exames específicos pode, mesmo 
depois de seguir uma formação profissionalizante, 
ingressar em uma universidade tradicional. Cerca 
de um terço dos jovens que frequentaram a escola 
secundária profissionalizante se preparam para-
realizar o exame de seleção para ingressar na uni-
versidade juntamente com aqueles que frequenta-
ram o ensino médio acadêmico. No geral, o índice 
de aprovação do exame seletivo para ingresso na 
universidade compreende 36% do total dos candi-
datos. Esse e outros aspectos do sistema dual que 
vigora na Suíça encontram-se na página da SEFRI16.16 <http://www.sbfi.admin.

ch/berufsbildung/01606/

index.html?lang=en>

http://www.sbfi.admin.ch/berufsbildung/01606/index.html?lang=en
http://www.sbfi.admin.ch/berufsbildung/01606/index.html?lang=en
http://www.sbfi.admin.ch/berufsbildung/01606/index.html?lang=en
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O papel dos cantões

Uma das principais peculiaridades suíças, já men-
cionada desde o início deste estudo, é a autonomia 
de cada cantão para gerir o sistema educacional, 
dentro de um conjunto de regras e metas estabele-
cidas em nível federal. Os cantões coordenam suas 
políticas por meio da Conférence suisse des direc-
teurs cantonaux de l ’instruction publique (CDIP)17, 
que reúne 26 diretores das respectivas secretarias 
cantonais de educação.

As ações da CDIP são baseadas e deflagradas a 
partir de acordos intercantonais juridicamente vin-
culantes. A entidade possui caráter subsidiário, ou 
seja, cumpre as tarefas que os cantões ou regiões 
não podem realizar ou financiar, mas em geral cabe 
aos governos cantonais e às prefeituras das comu-
nas a cobertura de 90% dos gastos públicos com 
educação. Depois da fase do ensino obrigatório, 
tanto os cantões como o Governo federal assumem 
a responsabilidade do ensino pós-obrigatório em 
conjunto, como se detalhará a seguir.

Educação profissionalizante superior

Os cantões são os responsáveis pela implemen-
tação e administração do setor terciário superior. 
As únicas exceções são as Escolas Politécnicas 
Federais de Lausanne e de Zurique, geridas pelo 
Governo federal. 

Os aprendizes das escolas prof issional izan-
tes podem obter o diploma vocacional federal 
(Berufsmaturität ou maturité professionnelle), que 
também os habilita a continuar os estudos numa 
Universidade de Ciências Aplicadas (UCA). As UCAs 
oferecem educação vocacional de nível superior em 
uma grande variedade de ocupações, das ciências 
de computação à indústria hospitalar, incluindo 
experiência profissional prática. As 15 Faculdades 
Pedagógicas (para formação de professores) pos-
suem status equivalente. 

17 <http://www.edk.ch/

dyn/15421.php>

http://www.edk.ch/dyn/15421.php
http://www.edk.ch/dyn/15421.php
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FINANCIAMENTO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

Como foi mencionado, Governo federal, cantões 
e organizações trabalhistas contribuem para o fi-
nanciamento da formação profissional. No entan-
to, a formação contínua orientada para a profissão 
está, em grande parte, sob a responsabilidade fi-
nanceira das empresas e dos próprios indivíduos 
interessados. 

Os fundos públicos para a formação profissional 
subiram no ano de 2013 a cerca de 3,4 bilhões de 
francos suíços. Os cantões responsáveis pela efe-
tivação da formação profissional arcam com três 
quartos desses fundos. A parcela do Governo fede-
ral corresponde a um quarto dos custos dos fundos 
públicos. Dez por cento dos fundos federais estão 
destinados ao fomento de projetos de desenvolvi-
mento e serviços especiais de interesse público. 

Em reconhecimento ao benefício que auferem com 
a disponibilidade de mão de obra qualificada, as 
organizações do trabalho – empresas, associações 
profissionais e organizações setoriais – também 
oferecem contribuições para o ramo. 

Existem, ainda, fundos setoriais para a formação 
profissional. Por meio desses, as empresas se obri-
gam a fazer contribuições solidárias. O capital é 
levantado dentro de um ramo e utilizado no fomento 
da formação profissional no desenvolvimento de 
ofertas de formação, organização de cursos e mé-
todos de qualificação e publicidade profissional. 
Caso seja necessário e requerido, o Governo federal 
pode declarar os fundos para formação profissional 
de obrigatoriedade geral.
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TENDÊNCIAS NO SETOR DE ENSINO 
PROFISSIONALIZANTE

Formação profissional dual no 
contexto internacional

Em 2014, a SEFRI definiu estratégias e medidas para 
a cooperação internacional nas questões relaciona-
das à formação profissional. Em função de mercados 
e acordos comuns de cooperação e livre trânsito de 
pessoas, existe cada vez mais intercâmbio com os 
países da União Europeia nos âmbitos escolar e tra-
balhista. No intuito também de aumentar a compe-
titividade econômica do país, a Suíça adotou, como 
estratégia, colaboração mais intensa no âmbito da 
formação profissional. Foram adotadas, para tanto, 
as seguintes medidas:

 - Reconhecimento internacional dos diplomas de 
formação profissional: estipularam-se estraté-
gias, medidas e critérios com vistas à validação 
internacional da formação profissional ministrada 
na Suíça. No futuro, almeja-se que os diplomas de 
formação profissional sejam nivelados, e para tal, 
alunos receberiam esclarecimentos mais detalha-
dos acerca do certificado básico (formação profis-
sional básica) e caso necessário, fariam acrésci-
mos ao mesmo, investindo numa formação pro-
fissional superior. Além disso, os certificados de 
conclusão deverão explicar mais detalhadamente, 
nas línguas regionais e em inglês, as competên-
cias adquiridas.

 - Compartilhamento de experiências: o sistema de 
formação profissional helvético goza de reputação 
internacional e a Suíça tem colaborado com mui-
tos países interessados em implementar sistema 
similar.

 - Programas de formação da União Europeia : 
a Suíça par ticipa indiretamente do programa 
de formação profissional para jovens da União 
Europeia (o chamado “Erasmus+”), que viabiliza 
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o financiamento de atividades de mobilidade e de 
cooperação na formação profissional. 

 - Pesquisa profissional e estudos OCDE :  a 
SEFRI está empenhada na cooperação na área 
de pesquisa profissional e apoia a publicação 
da revista internacional Empirical Research in 
Vocational Education and Training (ERVET). Além 
disso, a Suíça participa regularmente de estu-
dos nacionais da OCDE para fomentar a formação 
profissional.

 - Campeonatos profissionais internacionais e 
nacionais: inúmeras associações profissionais 
contam anualmente com vencedores de nacio-
nalidade suíça em competições profissionais 
abertas a profissionais de outras nacionalidades. 
Os campeonatos suíços permitem selecionar os 
participantes que farão parte de campeonatos eu-
ropeus e mundiais. Em 2014 foi realizado o cha-
mado “Swiss Skills” em Berna. Como observado 
na introdução, a última edição do campeonato 
internacional WorldSkills teve lugar em agosto 
de 2015 em São Paulo18. 

 - C ongres so  In ter na c iona l  d e  For ma ç ão 
Profissional :  após o primeiro congresso em 
setembro de 2014, a segunda edição aconteceu 
entre 20 e 22 de junho de 2016, na cidade suíça 
de Winterthur, onde deve acontecer também a 
próxima edição, no primeiro semestre de 2018. 
Esses congressos têm por objetivo fomentar o 
diálogo aberto e a troca de experiências profis-
sionais entre atores nacionais e internacionais na 
área de cooperação em formação profissional. 
Além disso, os participantes têm a oportunidade 
de conhecer o sistema de formação profissional 
da Suíça in loco19.

Além desses pontos mencionados cabe lembrar que 
o país investe em formação contínua orientada para 
o aprimoramento cada vez maior dos profissionais 
interessados. A formação contínua orientada para 
a profissão (por meio de cursos, seminários etc.) 

18 <www.swiss-skills.ch>

19 <http://www.vpet-

congress.ch/>

http://www.swiss-skills.ch
http://www.vpet-congress.ch/
http://www.vpet-congress.ch/
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faz parte da meta de enriquecer e atualizar os co-
nhecimentos adquiridos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir de 1933, o sistema educacional suíço estabe-
leceu alicerces fundamentais para estruturar e aper-
feiçoar um sistema de formação profissional, ao ser 
decretada a primeira lei federal sobre o ensino pro-
fissionalizante, proporcionando que jovens, adultos 
e gestores fossem bem treinados profissionalmente 
e contribuíssem para que a mão de obra profissional 
fosse melhor qualificada. O sistema educacional-pro-
fissional foi novamente regulamentado em 2002 por 
meio da “Nova Lei da Formação Profissional”, que 
normatizou um orçamento destinado ao setor, onde 
a formação de jovens passou a ser agraciada por um 
financiamento sólido, tanto dos governos federal, es-
tadual, municipal, como de empresas e organizações 
trabalhistas. As responsabilidades compartilhadas e 
colaboração de cada um desses atores proporcionou 
que a formação profissional fosse mais eficiente e 
orientada para a demanda do mercado de trabalho. 
Essa formação foi bem estruturada e ancorada há 
muitos anos no sistema educacional-profissional do 
país, cunhado de “sistema dual” de educação. Este 
mesmo modelo, admirado em todo o mundo, é apli-
cado de forma similar nos outros países de língua 
alemã. Cabe lembrar que esse sistema é lecionado 
em escolas públicas, gratuitas e acessíveis a todos. 

Sendo assim, Governo federal, cantões e organiza-
ções trabalhistas cooperam entre si, tanto na ges-
tão da formação profissional, como na capacitação 
de professores e investem constantemente no seu 
processo de modernização, por meio de monitora-
mentos e avaliações, buscando o aprimoramento 
e a alta competitividade perante outros mercados 
internacionais. 

Cabe lembrar que, em comparação internacional, a 
Suíça tem uma das mais baixas taxas de desemprego 
juvenil. O índice de desemprego dos jovens de 15 a 24 
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20 <http://www.tagesanzeiger.

ch/wirtschaft/konjunktur/

junge-arbeitslose-die-

schweiz-steht-noch-gut-

da/story/14584063>

anos está na faixa de 7,5%; na União Europeia o de-
semprego dos jovens alcançou uma média de 20,6%, 
quase três vezes maior que a taxa de desemprego 
na Suíça20. 

As metas para os próximos anos foram definidas 
para que seja realizado maior investimento na edu-
cação profissional de nível superior, buscando mais 
estreita integração no mercado profissional inter-
nacional. Almeja-se, ainda, expansão do sistema de 
inovação e financiamento federal para a formação 
profissional de nível terciário.

O sucesso do sistema dual de formação suíça de-
ve-se, portanto, a sua estreita conexão entre teoria 
e prática e ao compromisso das organizações do 
mundo do trabalho em investir nas novas gerações 
de aprendizes. 

Todos esses resultados, porém, dependem, para 
sua continuidade, de um sistema de monitoramento 
continuado, bem como do acompanhamento da rea-
lidade econômica nacional e internacional. Algumas 
das críticas mais veementes às falhas do sistema 
– como a integração ainda insuficiente dos jovens 
de origem imigrante, ou mesmo problemas de qua-
lidade de formação – podem ser colhidas em fontes 
suíças, e mesmo em fontes oficiais. Publicam-se 
regularmente estudos sobre tendências econômi-
cas e corporativas na Suíça e no mundo, para ajus-
tar mesmo aquilo que está funcionando bem mas 
parece inadequado para as realidades vindouras. 
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O Reino da Tailândia1 se distingue, no Sudeste 
Asiático, por ser o único país da região a nunca 
ter sido colonizado. Manteve-se soberano, ao lon-
go do século XIX, entre a Birmânia britânica e a 
Indochina francesa. Essa particularidade se reflete 
na configuração de um sistema de ensino próprio, 
diverso de uma simples réplica de modelos oci-
dentais. O desenvolvimento da educação seguiu o 
conceito de Siwilai – termo siamês para designar 
a civilidade, isto é, ao invés de incorporar padrões 
estrangeiros, integrar à modernização elementos 
característicos da cultura siamesa. Criou-se, assim, 
um modelo híbrido, aliando elementos das escolas 
tradicionais dos templos aos parâmetros da peda-
gogia moderna. 

O cuidado com o fomento à educação profissional 
e técnica esteve presente desde a origem do es-
tabelecimento de um sistema de educação nacio-
nal, elemento central da política modernizadora 
empreendida pelo Rei Chulalongkorn (1868-1910). 
Motivou o Monarca a necessidade de formar uma 
burocracia e exército profissionais, preparados para 
atuar no emergente Estado-Nação siamês. Após a 
experiência de acelerada industrialização na década 
de 1980, a formação de mão de obra qualificada 
para acompanhar o progresso econômico realçou a 
importância do fomento à aqui chamada “educação 
vocacional”. As lacunas na formação dos trabalha-
dores tailandeses permanecem sendo apontadas 
como um dos principais óbices ao crescimento eco-
nômico sustentável. 

1 O país é, até 1939, conhecido 

internacionalmente pelo 

exônimo “Sião”, termo 

utilizado pelos portugueses 

para referir-se ao Reino 

centrado em Ayutthaya 

com o qual mantiveram 

contato já no século XVI. 

Em 1939, no contexto das 

políticas de promoção do 

nacionalismo tailandês, o 

país é renomeado “Tailândia”, 

em coerência com o termo 

usado pelos siameses para 

referir-se ao Reino. Ao final 

da Segunda Guerra Mundial 

em 1945, o país volta a ser 

nomeado Sião, o que seria 

revertido já em 1949. Assim, 

ao referir-se à Tailândia 

antes da segunda metade 

do século XX, opta-se pelo 

termo “Sião” e o gentí lico 

e adjetivo “siamês”. 
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Após um breve histórico da gênese do sistema edu-
cativo tailandês, este artigo pretende descrever a 
configuração de rede de formação profissional e 
técnica e as oportunidades hoje disponíveis para 
os jovens tailandeses nesse segmento. Deter-se-á 
o texto, em seguida, nos desafios pendentes para 
o aperfeiçoamento do sistema educacional tailan-
dês no que concerne esse tipo de ensino. O artigo 
avalia, por fim, a cooperação internacional desen-
volvida por Bangkok nesse segmento, em especial 
no âmbito da ASEAN.

BREVE HISTÓRICO DO SISTEMA 
DE EDUCAÇÃO TAILANDÊS

Tradicionalmente, aponta-se que as primeiras for-
mas de ensino aqui promovidas ocorreram durante 
o período de florescimento do Reino de Sukhothai 
(séculos XIII a XV). Atribui-se, na historiografia tai-
landesa, ao Rei Ramkhamhaeng (1279-1298) a confi-
guração, a partir de caracteres do khmer antigo, do 
sistema de escrita tailandês. Datam de seu Reino, 
considerado a idade de ouro do chamado “período 
de Sukhothai” da história siamesa, diversos textos 
de instrução moral inscritos em pedra. No sécu-
lo XVI, já durante o Reino de Ayutthaya – primei-
ra entidade estatal siamesa a manter laços com 
o Ocidente – instalaram-se junto à Corte Siamesa 
missão dominicana de Portugal e, mais tarde, no 
século XVII, ordem franciscana francesa. Apesar 
dos religiosos europeus terem ensaiado o estabe-
lecimento de escolas no Sião, essas iniciativas logo 
seriam rechaçadas em 1688, após a morte do Rei 
Narai, conhecido por favorecer o cosmopolitismo da 
Corte de Ayutthaya. Assim, até a segunda metade 
do século XIX, quando o centro de poder siamês 
já se instalara, desde 1782, em Bangkok, o ensino 
permaneceu sendo, em grande parte, ministrado 
por monges em escolas instaladas nos templos. 
Pouco a pouco, no século XIX, com a necessária 
interação com as potências coloniais instaladas 
no Sudeste Asiático, a aristocracia interessou-se 
em empregar preceptores estrangeiros de modo a 
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melhor compreender o mundo à sua volta. O caso 
mais conhecido é o da britânica Anna Leonowens, 
convocada pelo Rei Mongkut (1851-1868) para a edu-
cação de seus filhos, e cujas memórias inspiraram 
o conhecido filme O Rei e Eu. 

A partir do Reino de Chulalongkorn (1868-1910), o 
cuidado em empreender políticas modernizadoras 
para preservar a frágil independência siamesa con-
templou, também, o segmento educacional. Junto 
com a demarcação do território do Sião, a configu-
ração de uma administração central, o provimento 
de uma educação unificada constituía, igualmente, 
elemento importante do projeto político de forma-
ção do Estado-Nação siamês. Não sem razão o 
Monarca, conhecido sob o nome dinástico de Rama 
V, empresta seu nome à mais antiga e prestigiada 
Universidade da Tailândia, criada em 1917 a partir 
da já existente Escola de Pajens Reais.

O cuidado em dotar o Estado siamês de uma bu-
rocracia eficiente e profissional orientou, desde 
1871, a criação de escola para a formação dos jo-
vens aristocratas siameses. Logo também alguns 
plebeus, em particular das grandes famílias co-
merciantes chinesas estabelecidas em Bangkok, 
e diversos líderes provinciais também passaram a 
frequentar essas escolas, uma forma de estreitar 
os laços com a Corte. É curioso observar o cuidado 
com o ensino da língua inglesa, um meio de in-
corporar conceitos como “governo” e “nação”, sem 
termos equivalentes em siamês.

Após a Revolução de 1932, que aboliu o Absolutismo 
monárquico, o ensino permaneceu sendo um ins-
trumento político, de fomento ao parlamentarismo 
monárquico. Para educar burocratas preparados 
para essa nova era, o líder do movimento de 1932, 
Pridi Banomyong, estabeleceu a Universidade de 
Thammasat, ainda hoje centro dos segmentos libe-
rais e pró-democráticos da Tailândia. A expansão 
mais significativa do ensino secundário e superior, 
contudo, só ocorreria após o boom econômico da 
década de 1980. A partir desse período o país pas-
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sou a se distinguir pelo amplo volume orçamentário 
destacado para o fomento da educação, que resul-
tou, em poucos anos em um aumento de 1.000% da 
frequência do ensino secundário. 

Aos menos afortunados, de fato, o ensino limita-
ra-se, por muito tempo, à educação primária, com 
a instalação de escolas por todo o país a partir de 
1898. Chulalongkorn atribuíra, significativamente, a 
um monge a tarefa de desenvolver a rede de ensino 
primário. Após missão prospectiva pelas provín-
cias, a diversidade linguística e religiosa, inadequa-
da para o projeto de construção do Estado-Nação 
siamês, orientara a priorização do ensino da língua 
tailandesa falada no centro do país e a divulgação 
dos ensinamentos budistas da seita Thammayut, 
ligada ao Palácio. Em 1921 a educação primária 
tornou-se obrigatória e em meados dos anos 1920, 
estima-se que 40% das crianças de sete a 14 anos 
já frequentassem as escolas. 

O processo de expansão do ensino primário – e, 
consequentemente do idioma e da história nacio-
nais – continuaria ao longo do século XX, atingindo, 
na segunda metade do século mesmo as aldeias 
mais distantes. Durante a Guerra Fria, em especial, 
a instalação de escolas em áreas remotas do Norte 
e Nordeste do país, empreendida pelo Ministério do 
Interior, constituiu parte da estratégia para evitar 
o transbordamento das guerrilhas comunistas dos 
países vizinhos naquelas regiões mais vulneráveis. 

A Lei Nacional de Educação, adotada em 1999, como 
um seguimento natural da Constituição de 1997, 
considerada das mais liberais e democráticas de 
toda a Ásia, buscaria romper com a desigualdade 
da oferta de ensino, propondo oferecer igualdade 
de oportunidades a todos os tailandeses por meio 
do acesso universal à educação. Pela nova norma 
caberia ao governo oferecer 12 anos de educação 
escolar gratuita a todos os tailandeses, e, pelas 
emendas estabelecidas em 2002, torna-se dever do 
Estado assegurar, ainda, o provimento de dois anos 
de ensino pré-escolar gratuito. Destes 12 anos, é 
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obrigatório o cumprimento mínimo de nove anos de 
escolaridade – incluindo-se seis anos de educação 
primária (chamada na Tailândia de “Prathom”) e 
três anos de ensino secundário inferior. É espera-
do, assim, que todos os tailandeses permaneçam 
na escola dos seis aos 15 anos. Para completar o 
ensino secundário (denominado, em tailandês, de 
“Mattayom”), os jovens devem permanecer por 
mais três anos na escola, cursando o secundário 
superior. 

O SISTEMA DE ENSINO PROFISSIONAL E TÉCNICO 
NA TAILÂNDIA 

Planejado para suprir as demandas da moderni-
zação do Estado tailandês, esse emergente siste-
ma educacional possui, de certo modo, desde sua 
origem, especial cuidado com o caráter profissio-
nalizante do ensino. Assim, perderam espaço, nos 
currículos escolares criados para a educação dos 
nobres, os estudos do Pali e do Sânscrito antigos 
aos quais se reservara, outrora, bastante atenção. 
Em lugar dessas disciplinas eruditas, passaram a 
ser priorizadas matérias mais pragmáticas, como 
o ensino jurídico, de administração pública ou de 
agronomia, entre outras. 

Não surpreende, destarte, que a menção à “edu-
cação vocacional” tenha constituído elemento das 
políticas educacionais de Bangkok desde 1898. Em 
1909, o Ministério encarregado do tema subdividiu 
as escolas em “formais”, para “assuntos gerais”, e 
“informais”, dedicadas ao aprendizado de matérias 
específicas, como a enfermagem, a língua inglesa, 
o comércio, entre outras disciplinas. Em 1910, foi 
estabelecida a Escola de Comércio de Wat Maha 
Phruttharam, considerada o primeiro centro de en-
sino vocacional do país. Seguiu-se a instalação de 
instituições para o desenvolvimento das artes e de 
treinamento agrícola, entre outras. O termo “edu-
cação vocacional” passou a integrar os planos na-
cionais para a educação após a Revolução de 1932 
que aboliu o Absolutismo Monárquico. Definiu-se 
esse tipo de ensino como aquele dedicado a grades 
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curriculares relacionadas com o contexto nacional 
e geográfico, como a agricultura, o artesanato e o 
comércio, provendo conhecimentos essenciais para 
os segmentos agrícola e industrial. Desde 1938, es-
tabeleceu-se, no âmbito do Ministério da Educação, 
unidade responsável pela “educação vocacional”. 
Desde 2003, foi o Departamento renomeado de 
Comissão para a Educação Vocacional, título até 
hoje mantido2. 

A centralidade do tópico da educação técnica e pro-
fissional foi realçada, contudo, quando do rápido 
processo de industrialização experimentado pela 
Tailândia a partir dos anos 1980. Desde aquele pe-
ríodo, o fomento aos cursos de ensino vocacional 
passou a integrar as demandas dos meios empre-
sariais3 e foi recomendada por economistas como 
meio de manter a competitividade tailandesa e o 
desenvolvimento tecnológico da economia do país. 

A crise de 1997, em particular, evidenciou as la-
cunas do sistema educacional tailandês em suprir 
as demandas da economia e acabou por acelerar 
a adoção de reformas na educação continuamen-
te adiadas nos anos anteriores. A Lei Nacional de 
Educação de 1999 objetivou marcar uma ruptura 
com o sistema educacional prévio, elencando a am-
bição de tornar acessível a todos os tailandeses o 
acesso a um ensino público de qualidade. Visou, 
igualmente, atender às demandas por maior pri-
vatização, descentralização e profissionalização 
do ensino. A adequação da oferta educacional às 
reais necessidades da economia constituiu, igual-
mente, meta importante do novo eixo da política 
educacional.

Os estudantes tailandeses que seguirem o ensi-
no secundário superior podem optar, em média 
aos 15 anos, por concluir o equivalente ao ensino 
médio brasileiro em turmas dedicadas ao ensino 
“geral” ou em turmas vocacionais. Normalmente, 
a primeira opção tende a preparar os alunos para 
ingressar em universidades, enquanto a segunda 
escolha treina os jovens para o ingresso no mer-

2 Fonte: sítio da Comissão para 

A Educação Vocacional do 

Ministério da Educação do 

Reino da Tailândia. Disponível 

em: <http://www.vec.go.th/>.

3 Exemplo disso é a iniciativa 

do Banco dos Fazendeiros 

Tailandeses de patrocinar, 

em 1996, a configuração 

de uma Comissão sobre 

a Educação da Tailândia 

na Era da Globalização, 

cujo relatório, citado 

na bibliografia deste 

artigo, logrou alcançar 

grande impacto. 
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cado de trabalho. Há também cursos de ensino 
superior considerados “vocacionais”. Em 2009, da-
dos apontaram que 39% dos estudantes seguiam 
ensino secundário superior vocacional, uma pro-
porção que se mantém nos dias atuais, apesar dos 
esforços das autoridades em buscar tornar mais 
atrativo esse tipo de ensino. Esses cursos voltados 
ao ensino técnico e profissional são oferecidos em 
escolas públicas especializadas ou grandes esta-
belecimentos, compreendendo as turmas de edu-
cação geral e de educação vocacional. As escolas 
públicas vocacionais são mais comuns em áreas 
rurais. O segmento privado atua igualmente nessa 
área, recebendo, em 2010, cerca de 35% dos alunos 
que optaram pelo ensino vocacional. A importân-
cia da participação do setor privado no provimento 
de ensino secundário superior vocacional é ainda 
maior em Bangkok, onde 71% das instituições que 
oferecem tal programa são privadas. 

Os alunos “vocacionais” devem escolher uma das 
seguintes nove áreas de especialização: indústria, 
administração, artes e artes aplicadas, economia 
doméstica, agricultura, pesca, turismo, têxteis ou 
tecnologia da informação. Ao final de três anos 
de estudo recebem um Certificado de Educação 
Voc a c ional  ou um C er t i f i c ado de Educ a ç ão 
Vocacional Dual. Este último diploma conclui pro-
grama inspirado no modelo de ensino profissional 
alemão, introduzido na Tailândia em 1995, com 
muitas horas dedicadas à experiência prática em 
estreita colaboração com empresas. Estas, em ge-
ral, retribuem com bolsas, alojamento ou um em-
prego assim que concluídos os três anos de ensino 
vocacional dual. Há, ainda, de modo a contemplar 
estudantes já adultos e a formação continuada, 
programas de ensino vocacional noturno ou cons-
tituídos por módulos de curta duração, que podem 
estender-se de três a oito anos. Esta última fileira 
funciona com sistema de acúmulo de créditos. A 
Comissão de Educação Vocacional indica, ainda, a 
existência de matérias técnicas oferecidas desde a 
escola primária e oportunidades no chamado “en-
sino informal”4. 

4 O “ensino informal” ou 

não formal é aquele 

desenvolvido em instituições 

não tradicionais, fora de 

escolas e universidades. 

Geralmente, relaciona-se 

com a formação continuada. 

Inclui-se no conceito cursos 

de curta duração em 

iniciativas comunitárias.
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No segmento do ensino superior, são considerados 
“vocacionais” os institutos de tecnologia (denomi-
nados coletivamente como Instituto Rajamangala), 
os colégios técnicos e vocacionais, as escolas de 
formação de professores (denominadas coletiva-
mente como Instituto Rajabhat) e outros centros 
de formação profissional, como as escolas de en-
fermagem e as academias de polícia ou militares. 

DESAFIOS DO ENSINO PROFISSIONAL E 
TÉCNICO NA TAILÂNDIA E INICIATIVAS 
LANÇADAS PARA ENFRENTÁ-LOS

Nos últimos anos, a Tailândia tem se distinguido 
pela alta proporção de seu orçamento público des-
tacado para o setor da educação. Em média, em 
torno de 20% dos dispêndios públicos são sepa-
rados, a cada ano fiscal, para o segmento. A fatia 
consagrada à educação no presente ano de 2015 
segue esse padrão, reservando US$ 16 bilhões para 
o aperfeiçoamento do ensino oferecido no país. 
Todos os governos que se sucederam nos últimos 
anos têm dado especial atenção ao tema e muitos 
têm advogado por reformas substantivas no siste-
ma escolar. Essa prioridade concedida à educação, 
contudo, não parece reverter avaliações domésticas 
e internacionais que indicam sérias lacunas no sis-
tema educacional tailandês.

Em maio de 2015, o Ministério da Saúde Pública 
apresentou resultados de pesquisa nacional con-
duzida no ano anterior indicando redução, em re-
lação ao mesmo índice registrado em 2011, do QI 
médio das crianças de seis anos que ingressam 
no Prathom 1, primeiro grau do ensino primário5. 
Estudo do Banco Mundial também recentemente 
lançado aponta que um terço dos adolescentes 
tailandeses de 15 anos são analfabetos funcionais, 
isto é, sem capacidades de leitura básica6. Os re-
sultados tailandeses no Programa de Avaliação 
Internacional de Estudantes (PISA) da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) aplicado em 2012 permanecem igualmente 

5 Artigo “Thai Children’s IQ 

scores fall again”, publicado 

no jornal anglófono Bangkok 

Post, em 26 maio 2015. 

Disponível em: <http://

www.bangkokpost.com/

news/general/574875/

thai-children-iq-

scores-fall-again>.

6 Notícia veiculada em 

5 de junho de 2015, 

no cotidiano tailandês 

anglófono The Nation. 

Disponível em: <http://

www.nationmultimedia.

com/opinion/World-

Bank-zeroes-in-on-Thai-

education-30261651.html>.
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aquém das expectativas de Bangkok7. Em relação 
ao desempenho dos estudantes em matemática, a 
Tailândia encontra-se na 50a posição entre 65 paí-
ses, a avaliação do desempenho em leitura coloca o 
país na 48a posição na lista, a mesma classificação 
obtida no tocante ao conhecimento em ciências. 

O que talvez mais alarme o governo tailandês é a 
presença de membros da ASEAN bem à frente do 
país na classificação do PISA 2012. A distância em 
relação ao Vietnã, em particular, preocupa. Para 
manter a competitividade econômica regional tai-
landesa, parece consensual aos observadores a ne-
cessidade de substantivas melhoras no segmento 
educacional. O Diretor do Banco Mundial para o 
Sudeste Asiático, Ulrich Zachau, ao apresentar o já 
referido relatório da organização sobre a Tailândia, 
foi claro em suas declarações a respeito das medi-
das a serem tomadas para garantir o crescimento 
econômico tailandês nos próximos anos: “O mais 
importante para a Tailândia é o aperfeiçoamento 
da educação e das capacidades fora de Bangkok”.

Para além das deficiências do sistema educativo 
nacional, numerosos estudos apontam para amplas 
desigualdades na educação oferecida nas áreas ur-
banas e nos meios rurais, onde é mais comum a 
frequência de programas de ensino vocacional. O 
já referido estudo tailandês sobre o QI das crianças 
que ingressam na escola aponta que os alunos de 
escola rural possuem, em média um QI de 89,19, 
enquanto que nas áreas urbanas o índice é pouco 
acima da média global, de 100,72. As mesmas dife-
renças de desempenho são registradas nos resul-
tados dos testes PISA das escolas rurais e urbanas. 

Nesse contexto, a Tailândia tem se empenhado em 
lançar iniciativas que possam reverter um quadro 
bastante desafiador de perda de competitividade 
regional e de desigualdades no plano nacional re-
lacionadas ao sistema educativo nacional. Tendo 
em conta a maior importância do ensino técnico 
e profissional nos meios rurais, bem como a rela-
ção mais direta deste tipo de educação com fato-

7 A lista classificatória dos 

65 países participantes do 

programa está disponível 

em: <http://www.oecd.org/

pisa/keyfindings/PISA-

2012-results-snapshot-

Volume-I-ENG.pdf>. 
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res econômicos, os programas vocacionais consti-
tuem foco significativo dos esforços, em curso, do 
Governo tailandês.

Sucessivas administrações nos últimos anos têm 
buscado ampliar a atratividade dos cursos de en-
sino vocacional preteridos pela maioria dos que 
prosseguem a escolaridade no ensino secundário 
superior, em relação às mais prestigiadas turmas 
de educação geral. Assim como em muitos países, 
a “escolha” pelos cursos técnicos e profissionais é, 
em geral, a única opção daqueles que não lograram 
sucesso escolar ou que não têm renda suficien-
te para seguir no ensino secundário generalista. 
Também na Tailândia as autoridades são desafia-
das a reverter o estigma que recai sobre o ensino 
técnico e profissional. 

Projetos de variações do modelo de ensino dual ins-
pirado na experiência alemã são lançados com vis-
tas a despertar a atenção de jovens com a perspec-
tiva de ganhos pecuniários e da aplicação imediata 
dos conhecimentos teóricos aprendidos. Ademais, 
entre suas metas, a Comissão para a Educação 
Vocacional (CEV) prevê a inclusão, nos programas 
pedagógicos oferecidos, de matérias de maior apelo 
contemporâneo, como o desenvolvimento de ener-
gias renováveis, as tecnologias agrícolas inovado-
ras, a indústria petroquímica e a gestão de trens de 
alta velocidade, cujas linhas deverão, nos próximos 
anos, ser construídas na Tailândia.

Para além das inovações, o Governo tem também 
se inspirado no passado. A Tailândia possui larga 
experiência no provimento de formação continuada 
e na chamada educação “não formal”, talvez em-
basada nos vários séculos durante os quais, até 
meados do século XX, o ensino permaneceu sen-
do gerido em torno dos templos e de iniciativas 
comunitárias. Nas regiões mais remotas do país, 
Centros de Ensino Comunitários exercem impor-
tante papel no cotidiano das populações com mais 
difícil acesso às instituições formais de ensino. Um 
programa particularmente popular promovido pela 
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CEV, aliando princípios do ensino dual germânico 
com a tradicional solidariedade intracomunitária, 
objetiva mobilizar aprendizes de cursos técnicos 
para oferecer serviços de reparos nas comunida-
des, com o estabelecimento de centros de reparos, 
os chamados “Fix it Centers”. 

No âmbito do ensino superior, os Institutos de 
Tecnologia (Rajamangala) foram alçados, por lei, 
em 2004, ao status de universidades. Cursos téc-
nicos e com horas dedicadas à aplicação prática 
passaram a ser incluídos na oferta das melhores 
universidades, com a crescente valorização da in-
terlocução entre a academia e o meio empresarial. 

Um ponto importante das reformas discutidas para 
o segmento educacional é o da descentralização 
da política para o setor. São já antigas e recorren-
tes as demandas das comunidades provinciais por 
uma maior flexibilidade dos currículos nacionais 
de modo a melhor adequá-los às realidades locais. 
São, igualmente, frequentes as demandas por aper-
feiçoamentos materiais das escolas nos meio ru-
rais e o provimento de equipamentos e instalações 
adequadas. A Lei Nacional de Educação de 1999 
reagiu a esses anseios ao prever que 30% das horas 
de aula sejam dedicadas a matérias coordenadas 
localmente. Ademais, de modo a ampliar a compe-
tência das unidades de administração local sobre 
a gestão da educação, foram estabelecidas, em 
2002, para prestar-lhes apoio, as Áreas de Serviços 
Educacionais (ESA). 

A norma de 1999 insiste, outrossim, em pedagogias 
inovadoras e na necessidade de promover métodos 
de ensino com enfoque no aluno. Permanece em 
debate, notadamente no Conselho Nacional para a 
Reforma criado pela administração militar ora no 
poder no país, série de reformas curriculares.
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COOPERAÇÃO INTERNACIONAL DESENVOLVIDA 
PELA TAILÂNDIA NA PROMOÇÃO DO ENSINO PRO-
FISSIONAL E TÉCNICO

A Tailândia desenvolve ativa política de cooperação 
internacional para o desenvolvimento de seu sis-
tema educacional e dos segmentos voltados para 
o ensino técnico e profissional em particular. Este 
é campo fértil para o lançamento de série de ini-
ciativas com os parceiros ocidentais de Bangkok. A 
cooperação com a Alemanha é talvez a mais conhe-
cida ilustração da atuação conjunta nesse setor. De 
fato, já em 1959, a República Federal da Alemanha 
contribuíra para o estabelecimento, em Bangkok, 
da Escola Técnica Tailandesa-Alemã (TGTC), con-
figurada para atender às demandas do emergente 
processo de industrialização tailandês. Hoje, a TGTC 
foi renomeada Universidade de Tecnologia do Rei 
Mongkut e constitui um dos mais importantes cen-
tros de ensino tecnológico do país. Desde a instala-
ção do TGTC, a cooperação germânica se expandiu 
e influenciou sobremaneira a configuração do en-
sino técnico dual na Tailândia. Além da Alemanha, 
também a França e o Reino Unido cooperam com a 
Tailândia na ampliação e aperfeiçoamento da edu-
cação “vocacional”. Cabe notar, outrossim, a ativa 
participação tailandesa no Centro Internacional 
de Educação e Treinamento Técnico e Vocacional 
(UNEVOC) da UNESCO. 

O foco da política tailandesa de cooperação no setor 
educacional tem, contudo, cada vez mais, se volta-
do para o Sudeste Asiático. Com a proximidade, no 
final de 2015, do estabelecimento da Comunidade 
Econômica da ASEAN8 (AEC), crescem, também, as 
perspectivas de mais ampla integração no âmbito 
acadêmico. Programa de Mobilidade Internacional 
da ASEAN (AIMS), inspirado no ERASMUS europeu, 
já conta com a participação de sete instituições tai-
landesas. Avançam, ainda, propostas de configu-
ração de um sistema de transferência de créditos 
acadêmicos e a interação regional entre órgãos en-
volvidos com gestão de instituições educacionais. 
Bangkok – sede da Rede Universitária da ASEAN –, 

8 ASEAN é o acrônimo 

pelo qual é conhecida a 

Associação de Nações 

do Sudeste Asiático, 

estabelecida em 1967 e 

atualmente composta 

por 10 membros: Brunei 

Darussalam, Camboja, 

Cingapura, Filipinas, 

Indonésia, República 

Popular Democrática do 

Laos, Malásia, Myanmar, 

Tailândia e Vietnã.
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que congrega já 30 universidades em todos os dez 
membros da associação, tem desenvolvido ambi-
ção de transformar-se em uma plataforma central 
do aprofundamento desse processo de integração 
acadêmico. 

A Tailândia sedia, ademais, a Organização dos 
Minis tros da Educação do Sudeste A siát ico 
(SEAMEO), entidade intergovernamental estabele-
cida em 1965 para promover a cooperação regio-
nal nas áreas de educação, ciência e cultura. Além 
dos dez membros da ASEAN, integra igualmente a 
SEAMEO o Timor-Leste. No âmbito da estratégia da 
organização, acordada pelos 11 titulares da pasta 
da Educação que a integram, em setembro de 2014, 
em reunião de seu Conselho no Laos, é contempla-
da a promoção de educação e treinamento técnico 
e vocacional. Com sede em Brunei Darussalam, o 
Centro Regional de Educação Técnica e Vocacional 
(SEAMEO VOCTECH) desempenha papel especial 
na promoção desse tipo de ensino. O SEAMEO 
VOCTECH todo ano promove sessões de treina-
mento para profissionais envolvidos com o ensino 
profissional e técnico, buscando adotar modelos 
regionais comuns.

***

O caráter pragmático da configuração do sistema de 
educação nacional tailandês nas últimas décadas 
do século XIX, idealizado para a formação da bu-
rocracia do emergente Estado-Nação siamês, bem 
como a permanência do ensino tradicional coorde-
nado pelas comunidades até meados do século XX, 
contribuíram para realçar a presença dos cursos 
vocacionais nas escolas e universidades. A partir da 
década de 1980, a demanda por formações técnicas 
e profissionalizantes se amplia com o crescimento 
econômico. A Lei Nacional de Educação de 1999 
busca atender a essas demandas.

É mister observar que o dever do Estado em pro-
ver a todos os tailandeses acesso à educação de 
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qualidade foi estabelecido com relativo atraso na 
Tailândia. O conturbado período que se seguiu à 
crise de 1997 e os conflitos políticos que marcam 
o cenário político tailandês desde 2005 certamente 
dificultam o estabelecimento da infraestrutura e da 
adoção de medidas que a execução da norma de 
1999 pressupõe. De certo modo, a conformação do 
sistema educacional tailandês é ainda uma obra 
em progresso.

Não obstante, a pressão por manter a competitivi-
dade do país amplia as iniciativas do Governo em 
prol do aperfeiçoamento da oferta de ensino técnico 
e profissional. Muitos projetos inovadores surgem, 
aliando com sucesso elementos adicionais à peda-
gogia moderna. O caráter experimental e criativo de 
uma rede de ensino que ainda busca se consolidar 
constitui terreno fértil para cooperação internacio-
nal. Cada vez mais, Bangkok amplia sua cooperação 
com parceiros regionais, buscando para si papel 
protagônico na integração acadêmica da ASEAN. 
Nos últimos anos, a Tailândia tem buscado também 
se acercar de outros parceiros menos tradicionais 
no mundo emergente, complementando a coopera-
ção já desenvolvida com seus parceiros ocidentais.
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A educação profissional e 
tecnológica no Uruguai

João Carlos de Souza-Gomes

HISTÓRIA

As origens da educação profissional e tecnológi-
ca no Uruguai remontam ao próprio surgimento 
das primeiras escolas e instituições de ensino no 
país. Já em 18 de julho de 1849, inaugurou-se a 
Universidade da República (Udelar), mais antiga 
instituição de ensino superior uruguaia, tendo em 
sua órbita os ensinos básico, médio e científico 
profissional. 

Durante as décadas de 1860 a 1900, as tecnologias 
recentemente importadas, como a ferrovia, o telé-
grafo e a maquinaria agrícola, demandaram a cria-
ção de escolas técnicas destinadas à formação de 
operários e técnicos qualificados. A universidade 
deveria adaptar-se a essa nova realidade, buscan-
do formar, além de carreiras clássicas (medicina, 
advocacia), também engenheiros e contadores, ca-
pazes de atender à crescente demanda por obras 
e serviços.

Assim, no contexto da “Reforma Vareliana” – em 
alusão ao educador José Pedro Varela, que remo-
delou a educação pública e privada no Uruguai –, a 
partir de abril de 1875 o Governo decidiu pelo es-
tabelecimento do Sistema Educativo Público. Este 
foi construído sobre três pilares: o ensino primário, 
estendido a todo o país; o ensino técnico; e o ensino 
médio e superior, centralizado na Universidade e no 
seu setor dedicado ao ensino médio.

Por volta de 1900, as condições políticas favoráveis 
e o desenvolvimento da agropecuária possibilita-
ram a modernização do ensino médio e o maior 
acesso das classes populares à educação secun-
dária. Pela lei de 1896, foi autorizada a criação de 
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18 liceos, um para cada capital departamental, com 
a missão de oferecer oportunidades aos setores 
mais humildes da população no âmbito da cultura 
e da ciência. De acordo com a lei, o único requisito 
para o ingresso nos liceos, em um curso de quatro 
anos, era ter concluído o ensino básico. O ensino 
médio completou sua oferta em 1919, com a criação 
dos liceos noturnos, destinados aos estudantes que 
também trabalham e que não têm a possibilidade 
de acompanhar os cursos diurnos.

Paralelamente à modernização do ensino médio, 
avançava a estruturação do ensino técnico-profis-
sional, com o surgimento de centros de ensino de-
dicados à área. No dia 31 de dezembro de 1878, foi 
criada a Escola de Artes e Ofícios. Em 16 de julho 
de 1916, esta se transformou na Direção Geral de 
Ensino Industrial. Em 8 de maio de 1922, foi inau-
gurada a Escola de Mecânica e Eletrotecnia.

Um passo de suma importância para a consoli-
dação do ensino profissinal e tecnológico no país 
foi a promulgação da Lei nº 10.225 de 9 de setem-
bro de 1942, pela qual foi criada a Universidade do 
Trabalho do Uruguai (UTU). Em 1963, a UTU abriu o 
3º Ciclo nas orientações de Eletrônica, Eletrotecnia 
e Mecânica. Em 1986, a universidade passou a ofe-
recer a carreira de engenheiro tecnológico. 

Além da UTU, foi criada, em 28 de dezembro de 
2012, pela Lei nº 19.043, a Universidade Tecnológica 
(UTEC), que passou a integrar, desde então, o 
Sistema Nacional de Educação Pública e o Sistema 
Nacional de Educação Terciária Pública. Juntamente 
com a UTU, a UTEC constitui a principal instituição 
voltada ao ensino profissional e tecnológico no 
Uruguai.

ORGANIZAÇÃO ATUAL

A educação profissional e tecnológica no Uruguai 
está regida pelos princípios da Constituição do país, 
que, em seu artigo 68, garante a plena liberdade 
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de ensino. O artigo 70 da Constituição da República 
Oriental do Uruguai estabelece como obrigatórios 
o ensino básico, médio, agrário e industrial – esta 
última categoria já preconizando, portanto, a edu-
cação profissional e tecnológica.

Além da Constituição, a Lei Geral da Educação (Lei 
nº 18.437, de 2008) considera a educação como 
um direito humano fundamental e define os pro-
pósitos e atribuições do Ministério da Educação e 
Cultura (MEC). O artigo 53, do Capítulo IV, define 
a Administração Nacional de Educação Pública 
(ANEP) como a responsável pelo planejamento, 
gestão e administração do sistema educativo pú-
blico, bem como pelo controle da educação priva-
da. Dentre os órgãos que compõem a ANEP, está o 
Conselho de Educação Técnico-Profissional.

Entre os programas mantidos pela ANEP no âm-
bito do ensino médio, destaca-se o Programa de 
Apoio à Educação Média e Técnica e à Formação 
em Educação (PAEMFE). O objetivo geral desse 
programa é contribuir com as políticas de aces-
so e permanência na educação média e técnica. O 
programa está organizado em quatro componentes, 
com vistas a atingir os seguintes objetivos específi-
cos: melhorar o desempenho e a formação docente 
através da profissionalização da formação em edu-
cação (componente I); melhorar a permanência na 
educação média básica geral e na técnico-profissio-
nal (componente II); aumentar o acesso à educação 
média básica geral e à técnico-profissional (com-
ponente III); e melhorar os processos de gestão do 
sistema educativo (componente IV).

Merece destaque, como uma das formas inovado-
ras, aproveitando o emprego de novas tecnologias, o 
“Plano Ceibal”, acrônimo de “Conectividad Educativa 
de Informática Básica para el Aprendizaje”, que me-
lhores resultados tem apresentado dentro do sis-
tema de ensino, tanto básico como médio. Lançado 
em 2007, esse programa foi criado com o objetivo de 
promover a inclusão digital, mediante a promoção 
da igualdade de acesso à informação. Em maio de 
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2011, a Presidenta Dilma Rousseff visitou o Centro 
de Desenvolvimento do Conhecimento do Parque 
Tecnológico do LATU (Laboratório Tecnológico do 
Uruguai), onde funciona o Centro Ceibal, encarregado 
do projeto. Até o presente, o Plano Ceibal entregou 
mais de 1 milhão de computadores, sendo 670 mil 
os beneficiários do programa. Vale lembrar que o 
Uruguai é o único país onde o projeto “One Laptop per 
Child” (OLPC), apresentado em 2005 no Foro Mundial 
de Davos, atingiu níveis absolutos de penetração.

Além disso, o Governo do Presidente Tabaré 
Vázquez iniciou, em 19 de junho de 2015, os traba-
lhos para a implementação do “Plano Ibirapitá”, com 
a entrega dos primeiros mil tablets a aposentados 
acima dos 65 anos de idade. O plano, que conta com 
o apoio do Centro Ceibal e da Previdência Social 
uruguaia, prevê a entrega, até 2016, de computa-
dores a 100 mil beneficiários em todo o país. Até 
setembro de 2015, seriam entregues os primeiros 
30 mil computadores. 

PRINCIPAIS INSTITUIÇÕES DE ENSINO

Criada em 1942, a Universidade do Trabalho do 
Uruguai (UTU), também conhecida como Conselho 
de Educação Técnico-Profissional, oferece educa-
ção científica, técnica e tecnológica profissional em 
concordância com os objetivos estratégicos nacio-
nais nos âmbitos social e produtivo. A função da 
UTU é formar os estudantes de modo que, uma vez 
concluídos os cursos, sejam curtos ou de longa du-
ração, estejam preparados para a rápida inserção 
no mercado de trabalho.

A UTU oferece vár ios níveis de ensino: Ciclo 
Básico, Educação Média Profissional (Bacharelado 
Tecnológico), Técnico de Nível Terciário (assim como 
na Udelar), Engenharia Tecnológica e cursos de cur-
ta duração. Para alguns cursos, é necessário haver 
terminado a educação secundária, seja desde o li-
ceu ou no âmbito da Educação Média Profissional 
da UTU. Para a carreira de Engenheiro Tecnológico, 
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é requerido título de Técnico em Eletrônica ou 
Eletrotecnia ou de Bacharel Tecnológico em 
Eletroeletrônica ou Eletromecânica; outros bacha-
relados requerem um curso prévio de Articulação 
de um ano de duração.

Há alguns anos, as Unidades Regionais de Educação 
Permanente têm desenvolvido um trabalho com 
os professores de todo o país, tendo como um 
dos objetivos principais contribuir para o neces-
sário processo de formação permanente descen-
tralizado. Atualmente, a UTU oferece cursos nas 
seguintes áreas: Agrár ia; Ar t ístico Ar tesanal ; 
Calçado e couros; Administração; Comunicação 
Social; Construção; Estética; Gastronomia; Gráfica; 
Eletrotecnia e Eletrônica; Informática; Madeira e 
Mobiliário; Marítimo-Pesqueiras; Metal-Mecânica; 
Óptica; Química; Segurança e Higiene; Hotelaria e 
Turismo; e Vestuário.

Com relação aos níveis de oferta e aos meios de 
acesso ao ensino profissional e tecnológico, a UTU 
apresenta os seguintes cursos, no nível de Educação 
Média Básica: Ciclo Básico Tecnológico, com du-
ração de três anos, destinados a adolescentes de 
12 a 14 anos; Formação Profissional Básica (FPB 
2007), para jovens e adultos maiores de 15 anos; 
“Programa Rumbo”, com duração de um ano, para 
jovens e adultos maiores de 21 anos. No nível de 
Educação Média Superior, os cursos oferecidos 
são: Educação Média Tecnológica (Bacharelado 
Tecnológico), com duração de três anos; Programa 
Finalização da Educação Média Superior Tecnológica 
(Bacharelado Tecnológico), com duração de três ou 
quatro semestres; Bacharelado Figari (Bacharelado 
em Ar tes e Ar tesanato), com duração de três 
anos; Educação Média Profissional (dois anos); 
Bacharelado Profissional (um ano); “Programa 
Trayectos” (Bacharelado Profissional), com duração 
de três semestres, além de Cursos Técnicos. No ní-
vel de Educação Terciária, tem-se: Tecnicaturas (um 
a dois anos) nas seguintes áreas: Administração; 
Agrár ia ;  Construção;  E spor tes e Recreação; 
Eletrônica; Eletromecânica; Informática; Naval; 
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Náutica e Pesca; Termodinâmica; Turismo; Carreiras 
Técnicas; Tecnólogos; Engenheiro Tecnológico; e 
Curso Técnico Terciário de Especialização (Energias 
Renováveis e Eficiência Energética).

Além desses cursos, a UTU desenvolve atualmente 
com o Brasil diversos Cursos Técnicos Binacionais, 
a saber: Controle Ambiental ; Informática para 
Internet ;  Logíst ica (todos em Rivera-Santana 
do Livramento); e Sistemas de Produção Arroz-
Pasturas (Artigas-Quaraí e Rio Branco-Jaguarão). 
Encontram-se, ainda, em formulação os cursos 
Construção de Obra Civil – Opção Restauração, 
em Rio Branco-Jaguarão; Energias Renováveis; 
Eletroeletrônica; e Gastronomia (os três últimos 
em Rivera-Santana do Livramento).

A UTU encontra-se organizada em vários Centros 
Regionais, que mantêm convênios com instituições 
análogas do Brasil, como os Institutos Federais de 
Educação Tecnológica (IFEs). O Instituto Superior 
Arias, localizado em Montevidéu, oferece a carrei-
ra de Engenheiro Tecnológico e cursos técnicos e 
de bacharelado tais como Eletrônica, Informática e 
Mecânica, sendo essa instituição considerada a me-
lhor e a mais equipada do país. A Escola Superior 
de Informática, também em Montevidéu, oferece 
cursos de bacharelado. O “Projeto Arrayanes”, no 
Departamento de Maldonado, oferece cursos de 
Recursos Naturais, sendo sede do Campus Regional 
de Educação Tecnológica. No total, a UTU conta com 
cerca de 120 centros em todo o país, nos 19 departa-
mentos em que este se divide, entre Escolas Técnicas, 
Escolas Agrárias e outros centros de ensino, soman-
do-se, a partir de 2014, os campi regionais, divididos 
por regiões do país e polos tecnológicos, alguns dos 
quais localizados na própria Escola Agrária.

Surgida em 2012, a Universidade Tecnológica do 
Uruguai (UTEC), encontra-se em fase de implan-
tação, estando prevista a abertura de Institutos 
Tecnológicos Regionais (ITR) no interior do país 
(Fray Bentos, Durazno, Rivera). O artigo 2º, Letra C, 
da Lei que criou a UTEC estabelece, entre seus ob-
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jetivos: “Acrescentar, difundir e promover a cultura 
através da pesquisa e da extensão e contribuir para 
o estudo dos problemas de interesse nacional ou 
regional. Promover a inovação tecnológica e a agre-
gação de valor e qualidade aos processos sociais 
e técnicos com os quais se relacione”. A Letra D do 
referido artigo estabelece, ainda, como um dos fins 
da instituição: “Oferecer a educação corresponden-
te a seu nível vinculando-se aos diversos setores 
da economia, em especial àqueles associados aos 
desenvolvimentos socioeconômicos, tecnológicos 
e culturais de caráter local, nacional e regional”. 

Além disso, o Artigo 3º da mencionada Lei, refe-
rente aos compromissos da UTEC, determina como 
suas funções: “Formar profissionais nas diversas 
áreas do conhecimento tecnológico, em conso-
nância com as necessidades de desenvolvimento 
integral do país” (Letra A); “A formação profissional 
de caráter universitário no campo tecnológico, o 
desenvolvimento e a inovação em diversos setores 
da economia, na produção e nos serviços” (Letra 
B); “Relacionar-se e cooperar com instituições do 
Sistema Nacional de Educação Pública, especial-
mente na área da educação técnico-profissional e 
a Universidade da República, com instituições ter-
ciárias e universitárias, nacionais ou estrangeiras 
e com outras instituições, com o fim de promover 
programas conjuntos de ensino, pesquisa e ex-
tensão nas áreas de sua competência” (Letra E); 
e “Desenvolver a extensão universitária e produzir 
bens e serviços no marco de projetos específicos 
de vinculação tecnológica e produtiva, assim como 
atividades de caráter formativo com a participa-
ção de docentes, estudantes e agentes produtivos” 
(Letra H). 

No tocante à integração, o artigo 4º determina que 
a UTEC “estará integrada por Institutos Tecnológicos 
Regionais ( ITR),  determinados pelo Conselho 
Diretivo Central, segundo as atribuições previstas 
nesta lei. Os ITR estarão especializados em uma 
determinada área produtiva, sem prejuízo de poder 
brindar outros cursos terciários e terciários univer-
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sitários”. Em declarações à imprensa local, o então 
Presidente José Mujica afirmou que a missão da 
UTEC é “fomentar a educação terciária universitária 
e, portanto, não é uma extensão da UTU, embora se 
articule fortemente com ela”.

PARTICIPAÇÃO DA UNESCO

Ademais dos centros de ensino citados anterior-
mente, o centro UNEVOC da UNESCO, com sede 
em Bonn, mantém no Uruguai uma parceria com 
o Programa Nacional de Educação e Trabalho – 
Centros Educativos de Capacitação e Produção 
(PNET-CECAP), voltado ao aprimoramento educa-
cional de jovens entre 15 e 20 anos de idade que 
terminaram a educação primária. Os objetivos dos 
programas mantidos pelo PNET-CECAP são a in-
clusão e integração social, incorporando uma série 
de áreas de atuação: habilidades manuais, artes 
(música, artesanato e dança), educação física e TI. 
Os métodos de trabalho incluem sessões de gru-
po, treinamento e oficinais vocacionais (carpintaria, 
construção, hairdressing, alfaiataria, cozinha, cou-
delaria e estudos ambientais).

O Programa Nacional de Educação e Trabalho 
(PNET) foi criado em 2005 pela Área de Educação 
Não Formal da Direção de Educação do MEC, com 
o objetivo de brindar, através da proposta educativa 
dos CECAP (Centros Educativos de Capacitação e 
Produção), educação integral a adolescentes e jo-
vens dentre 15 e 20 anos de idade que não estudam 
nem trabalham, não completaram o ensino médio 
e se encontram em situação de vulnerabilidade 
social. Tem como propósito “ favorecer a inclusão 
social e a participação cidadã desde uma postura 
crítico-reflexiva e promover a reinserção dos/as 
jovens na educação formal, fomentando a conti-
nuidade educativa, assim como a formação para 
o mundo do trabalho”. O PNET-CECAP se constitui 
em uma rede de centros locais e é parte do Sistema 
Nacional de Educação Pública do Uruguai. O PNET 
está coordenado e articulado com as prefeituras 
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(intendencias), consideradas “parceiras-chave” para 
a implementação do programa em cada território. 

Em dezembro de 2013, o Instituto Nacional do 
Emprego e Formação Profissional (INEFOP) do 
Uruguai juntou-se à rede da UNEVOC. O INEFOP 
atua na área de emprego e treinamento vocacional 
no setor privado, representando uma variedade de 
atores no país, que inclui ministérios, câmaras de 
comércio, associações de empregadores e sindica-
tos, com ênfase nos interesses de empregadores 
e empregados, assim como setores da população 
mais vulneráveis ao desemprego. O INEFOP objeti-
va promover a cooperação internacional e regional 
para o desenvolvimento de recursos humanos, mo-
bilização de expertise e recursos técnicos e com-
partilhamento de melhores práticas.

RELAÇÕES COM O MERCOSUL

Recentemente, durante seminário sobre educação e 
integração regional relativo aos 24 anos da criação 
do Mercosul, a Ministra da Educação e Cultura do 
Uruguai, María Julia Muñoz, reconheceu avanços 
na área, acrescentando que a educação é “capaz 
de derrubar falsos antagonismos e construir com 
valores humanos”. Assegurou, ainda, que o Uruguai 
pode receber valiosas contribuições através de in-
tercâmbios com os países da região, podendo con-
tribuir com sua experiência em matéria de inclusão 
digital. Citou, a esse respeito, o Plano Ceibal, que 
permitiu o acesso a computadores para um setor 
importante da população. 

Por sua vez, o pró-reitor de Ensino da Udelar, 
Wilson Netto, sublinhou avanços substantivos em 
matéria de educação desde a criação do Mercosul. 
Também considerou como positivo o funcionamento 
de grupos técnicos onde se vincula a educação bá-
sica dos países, afirmando: “A educação tecnológica 
alcançou um avanço importante, inclusive com a 
realização de cursos binacionais certificados entre 
o Uruguai e o Brasil ”. 
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CONCLUSÃO

De maneira geral, pode-se afirmar que a educação 
profissional e tecnológica no Uruguai acompanha 
o desenvolvimento da educação nacional como um 
todo, caracterizada por altos índices de alfabetismo 
e de inserção de todas as camadas da sociedade 
no sistema de ensino. A existência da Universidade 
do Trabalho há mais de 70 anos e, mais recente-
mente, iniciativas como a criação da Universidade 
Tecnológica, além de uma legislação inclusiva, con-
ferem um caráter dinâmico e moderno ao ensino 
técnico-profissional no país, contribuindo de forma 
decisiva, apesar das dificuldades inerentes às suas 
dimensões, para a inserção do Uruguai no mundo 
globalizado.   
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